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A 
evolução dos modelos da administração pública 
tem ensejado mudanças significativas na gestão 
das organizações, as quais se desenvolvem em um 
ambiente multifacetado e multiator, encontrando 

na capacitação um caminho para a vinculação das ações 
aos objetivos estratégicos. Como resultado desse incremento 
instrucional, cujo foco é o desenvolvimento profissional, tem-se 
o aumento da eficiência, da efetividade e da comunicação 
entre atores de diferentes lógicas, mantendo elevados níveis 
de capital intelectual, bem como promovendo um ambiente 
propício à inovação. 

Acompanhando essa tendência, o Centro de Instrução 
e Adestramento Almirante Newton Braga (CIANB) busca 
alinhar-se às demandas da atualidade, desenvolvendo por 
meio do ensino, da pesquisa e da extensão as competên-
cias necessárias para que as atividades de Intendência na 
Marinha do Brasil (MB) sejam referência frente aos desafios 
de gestão, em prol da ampliação das capacidades e da 
transparência. 

É nessa perspectiva que a Acanto em Revista é construída. 
Periódico acadêmico anual do CIANB, estruturado de forma 
coparticipativa pelo corpo docente deste Centro, Mestres e 
Doutores das Organizações Militares Orientadoras Técnicas 
(OMOT) do Setor SGM e pesquisadores, que têm como 
propósito a divulgação de artigos científicos, em especial 
aqueles que contribuem para a melhoria de processos e 
para a busca de novos métodos e soluções para os desa-
fios da gestão da MB, em quatro áreas: Abastecimento; 
Administração e Auditoria; Orçamento e Finanças; e Gestão 
da Informação. 

Esta 9ª Edição traz como tema central o desenvolvimento 
de Competências no contexto das práticas acadêmicas e 
administrativas, tendo no indivíduo, seu atributo mais crítico, 
via para a gestão eficiente e efetiva de recursos, com impacto 
nos processos de inovação e na capacidade absortiva das 
organizações militares. 

Alinhado a essa temática, convidamos a abrir esta Edição 
o Senhor Secretário-Geral da Marinha, Almirante de Esquadra 
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Marcelo Francisco Campos que, em entrevista, abordará 
a importância da capacitação para o desenvolvimento de 
competências essenciais ao pessoal da MB, como via para 
criação de valor e fortalecimento do Poder Nacional. 

Em seguida, selecionamos e apresentamos aos leitores 
oito trabalhos acadêmicos sob a forma de artigos, sendo 
três desenvolvidos na área de Abastecimento, dois na de 
Administração e três nas de Finanças e Auditoria, todos de 
relevância acadêmica e gerencial, selecionados entre os 
dez melhores produzidos pelos Oficiais-Alunos do Curso de 
Aperfeiçoamento Avançado de Intendência para Oficiais 
(C-ApA-IM), Turma de 2021, curso de extrema importância 
para o Centro e parte do itinerário formativo dos Oficiais do 
Corpo de Intendentes da Marinha. Foram avaliadas também 
as submissões de artigos externos, as quais apresentam re-
sultados de trabalhos de pesquisa desenvolvidos em outras 
Instituições de Ensino. 

Na busca por oferecer maior visibilidade e capilaridade 
aos trabalhos desenvolvidos pelo CIANB, esta Edição contém,  
também, um bloco que apresenta sua missão, atividades e 
projetos em andamento. 

Dessa forma, este periódico acompanha a importância 
de fomentar o ensino, a pesquisa e a extensão como moto-
res para o desenvolvimento das pesquisas aqui publicadas, 
fazendo do CIANB uma referência tanto no desenvolvimen-
to de novos conhecimentos quanto na aplicação de novas 
Tecnologias da Informação e Comunicação, evidenciando o 
aprimoramento da gestão na nossa Marinha, por meio da 
capacitação. 

Por derradeiro, registro meu agradecimento a todos que 
de alguma forma contribuíram para a materialização deste 
periódico, na certeza de que ele despertará em seus leito-
res o interesse por esse tema, tão relevante e atual, que é 
a “Gestão por Competência”, contribuindo assim para que 
o CIANB cumpra sua nobre missão, traduzida em seu lema 
“Capacitação para os Desafios da Gestão”. 

Boa leitura!

4  ACANTO EM REVISTA



SUMÁRIOACANTO EM REVISTA
Rio de Janeiro

Ano IX - Nº 09 - 2022

FUNDADOR
Nelson Márcio Romaneli de Almeida

Contra-Almirante (IM)

PRESIDENTE DO CONSELHO EDITORIAL
Marcos Paulo Pereira

Capitão de Mar e Guerra (IM)

CONSELHO EDITORIAL

Enio Monçôres Carvalho
Capitão de Mar e Guerra (RM1-IM)

Érica Von Raschendorfer B. Maia
Capitão de Corveta (IM)

Gabriel Draia Vieira
Capitão de Corveta (IM)

Andréa Baptista de Almeida
Capitão de Corveta (RM1-T)

Marina Mayrinck
Primeiro-Tenente (RM2-T)

COMITÊ DE AVALIAÇÃO CIENTÍFICO
Murilo Mac Cord Medina

George Hamilton Andrade Costa
Hilton de Araújo Lopes

Jean-Marc Andrade Costa
Mario Jorge de Queiroz Gonçalves

Marcelo Ghiaroni de Albuquerque e Silva
Edilson Antunes de Farias
Stefan Santos Maciel Silva
Márcio Selemen Coelho

Filipe Moura
Arlyson Salles de Almeida

Diego Lopes
Philippe Tavares Alves de Siqueira

Leonardo Fogaça Cardoso
Leonardo Botelho Ferreira da Silva

Vinícius Wood
Marcel Mariano Neres

Anderson Fernandes Pinto
Alessandro Bandeira de Oliveira
Carlos Renan Araújo de Castro

Bruno Bourgard Magalhães Garcia
Thiago Sales Rodrigues

Talita Rodrigues de Souza
Jader Esteves da Silva

EDITORA
Marina Mayrinck

ARTE DA CAPA
Francisco Fernandes Severiano Filho

REVISÃO
Equipe Revisão

DIAGRAMAÇÃO
Conceito Comunicação Integrada

IMPRESSÃO
Walprint Gráfica e Editora

Sede: Avenida Brasil, 10.500 - Olaria 
Rio de Janeiro - RJ - CEP: 21012-350

Localizado dentro do 
Complexo Naval de Abastecimento

site: www.marinha.mil.br/cianb
e-mail: acanto@marinha.mil.br

Direitos e permissão de utilização:  
os textos publicados na revista são de inteira 

responsabilidade de seus autores. Permite-se a 
reprodução desde que citada a fonte e o autor.

4  CIANB - EDUCAR PARA QUALIFICAR

ÍN
D
IC
E Rio de Janeiro

Ano: I - Nº 01 - 2014 
Tiragem 00.000

EM  R EV I STA

Entrevista 

“O Renascimento do CIANB” Entrevista com o Almirante-de-
Esquadra Airton Teixeira Pinho Filho, Secretário - Geral da Marinha 
............................................................................. 05

Artigos Premiados

Artigos Selecionados

A catalogação como ferramenta de Apoio Logístico Integrado 
dos submarinos nucleares ............................................... 09

A busca pela excelência em gestão na Marinha do Brasil: a 
institucionalização do Programa Netuno ............................. 69

A gestão do conhecimento no Corpo de Intendentes da Marinha 
do Brasil: o papel do CIANB. ......................................... 61

Evidenciação de princípios de governança: uma análise dos 
relatórios de auditoria elaborados em 2012 pelo órgão de 
controle interno da Marinha do Brasil ................................. 73

Incorporando a gestão do risco às aplicações financeiras do 
Fundo Naval. Passo inicial: escolha de uma metodologia de 
cálculo para o risco de mercado ....................................... 79

Atividades da Diretoria de Finanças da Marinha: ações 
em andamento, desafios e perspectivas sob a ótica do 
Departamento de Contabilidade  ...................................... 84

A Marinha do Brasil e as Parcerias Público-Privadas  ............ 89

Cluster naval de defesa – uma opção para o Brasil?  .......... 95

A evolução do Plano Diretor da Marinha: desafios no 
desenvolvimento de ferramentas de apoio à gestão 
orçamentária  ............................................................. 100

Impactos da utilização de sistema de informação logístico no 
compartilhamento de informações na cadeia de suprimento de 
sobressalentes da Marinha do Brasil  ............................... 106

Implantação do sistema de identificação por rádio frequência 
nos processos de aquisição e controle de material do Sistema 
de Abastecimento da Marinha do Brasil ............................. 22

Offset: os impactos da lei nº12.598/2012 nas importações 
de produtos e sistemas de defesa pela Marinha do Brasil..... 33

Impactos das reduções na taxa básica de juros na 
rentabilidade de ativos de renda fixa: um estudo aplicado 
ao Fundo Naval (2009 - 2013).......................... 48

EXPEDIENTE

EM REV I STA

Presidência do Conselho Editorial:
Nelson Márcio Romaneli de Almeida
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM) Diretor
Diretor de Redação:
Marcos Gomes Corrêa
Capitão-de-Fragata (IM)
Editora:
Michelly Christina Campos Manhães Ferreira
Primeiro-Tenente (RM2-T)
Colaboradores: 
CMG (RM1-IM) Enio Monçôres Carvalho
CF (IM) Ricardo Luís Veloso Mendes
CC (IM) Brunno Nunes da Costa Menezes
CC (IM) Thiago José Parreira
1T (RM2-T) Andrea de Lima Ribeiro Sales
Revisão: 
Fábio Francisco dos Santos
Diagramação:
Augusto Marinho e Winona Evelyn
Produção Gráfica:
Fernando Pinho
Impressão:
e-Graph - Gráfica e Sinalização
Sede:
Avenida Brasil, 10.500 - Olaria - Rio de Janeiro 
- RJ - CEP: 21012-350 - Localizado dentro do 
Complexo Naval de Abastecimento
Site: www.mar.mil.br/cianb
e-mail: acanto@cianb.mar.mil.br

O CIANB agradece especialmente a todas as 
organizações que tornaram possível esta edição:
ODEBRECHT, BNP, AMAZUL e EMGEPRON

Direitos e Permissão de Utilização
Os textos publicados na revista são de inteira responsabilidade 
de seus autores.
Permite-se a reprodução desde que citada a fonte e o autor.

Edição impressa em Dezembro/2022

Entrevista com o Secretário-Geral da Marinha  
Almirante de Esquadra Marcelo Francisco Campos

ARTIGOS SELECIONADOS

ENTREVISTA

7

ABASTECIMENTO | DAbM

COVID-19: um Estudo sobre os Impactos da  
Pandemia na Cadeia de Suprimentos de Material de Saúde da 
Marinha do Brasil
Bruno Dutra Lima; Jean-Marc Andrade Costa

ABASTECIMENTO | DAbM

Logística 4.0 na Melhoria dos Processos: Um Estudo de Caso 
no Depósito de Fardamento da Marinha no Rio de Janeiro

Luan Raphael Cunha dos Santos Martins; George Hamilton 
Andrade Costa; Thiago Fernandes Lima

ABASTECIMENTO | DAbM

Lastmile Delivery: A Utilização de Smartlockers para 
a Distribuição Eficiente de Uniformes no Sistema de 
Abastecimento da Marinha

Jean Rodrigo Macedo de Oliveira; Igor Andrade

FINANÇAS | DFM

Cancelamento de Restos a Pagar e seus Determinantes: uma 
análise para otimização do Gasto Público

Marlon Cruz Ferreira; Flávio Sergio Rezende Nunes de Souza

ADMINISTRAÇÃO | DAdM

Gestão por competências: Proposta de roteiro para sua 
implementação nas áreas administrativas da Marinha do Brasil

Gustavo Adolfo Katch ; Nilo Sérgio dos Santos Guedes

ADMINISTRAÇÃO | DAdM

Fatores Críticos de Sucesso (FCS) para Fiscalização de 
Contratos Administrativos de Prestação de Serviços de Forma 
Continuada na Marinha do Brasil

Jorge Luiz da Silva Pires; Mário Jorge de Queiroz Gonçalves

ADMINISTRAÇÃO | DAdM

Microlearning: um Modelo Efetivo para a Permanente 
Capacitação da Força de Trabalho no Setor da  
Secretaria-Geral da Marinha

Douglas Gomes Duarte; Jean-Marc Andrade Costa; Arlyson 
Salles de Almeida

ORÇAMENTO | DGOM

A Influência do Planejamento Estratégico no Processo 
Orçamentário da Marinha: Critérios para Alocação de 
Créditos para Metas Prioritárias

Bruno Paulino Vieira de Souza; Murilo Mac Cord Medina

21

38

55

73

83

99

134

117



ERRATA
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setembro, 2021. Disponível em: https://portaldeperiodicos.marinha.mil.br/index.php/
acantoemrevista

Onde se lia: "Primeiro-Tenente (Quadro Complementar - Intendente da Marinha) Danielle Costa 
Conceição, Capitão de Mar e Guerra (RM1 - Intendente da Marinha) Edilson Antunes de Farias, 
Capitão de Mar e Guerra (RM1 - Intendente da Marinha), Jean-Marc Andrade Costa."

Leia-se: Primeiro-Tenente (Quadro Complementar-Intendente da Marinha) Danielle Costa Conceição, 
Capitão de Fragata (Intendente da Marinha) Thiago Fernandes Lima, Capitão de Mar e Guerra 
(RM1- Fuzileiro Naval) Edilson Antunes de Farias, Capitão de Mar e Guerra (RM1 - Intendente da 
Marinha) Jean-Marc Andrade Costa.



Entrevista com o Secretário-Geral 
da Marinha Almirante de Esquadra 
Marcelo Francisco Campos

INTRODUÇÃO
A evolução dos modelos da administra-

ção pública pressupôs novos papéis para o 
Estado, para a sociedade e para o mercado. 
Esta mudança de papéis tem suscitado novos 
debates acerca das ações necessárias ao 
enfrentamento dos desafios da sociedade em 
rede, os quais envolvem a participação de 
atores de diferentes setores para a solução 
de problemas complexos comuns, ensejando 
novas abordagens para o desenvolvimento e 
aperfeiçoamento das políticas públicas.

Entre estas novas abordagens, os estudos 
acerca das competências necessárias aos 
atores envolvidos justificaram a necessidade 
de se estabelecer uma visão mais sinérgica, 
promovendo o debate intersetorial, reduzindo 
redundâncias, e promovendo maior controle 
de custos e gerenciamento de riscos como atri-
butos essenciais ao desempenho das funções 
inerentes aos agentes públicos.

Tem-se, então, que um novo paradigma se 
apresenta, mais transacional e menos burocrá-
tico, impulsionando mudanças significativas 
nas instituições, governos e empresas em prol 
de um modelo integrador, motivado pelos 

desafios da atualidade, da capacitação, da 
eficiência, da efetividade, da prontidão e 
do controle de custos como seus aspectos de 
maior relevância, com reflexos na Segurança 
e Defesa Nacionais, acompanhado do desen-
volvimento econômico brasileiro.

Capacitação de pessoal: 
importante instrumento 
para os avanços na gestão
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Nessa lógica, a Marinha do Brasil, por 
meio do Plano Estratégico da Marinha (PEM 
2040), detalhou as ações estratégicas a se-
rem realizadas em prol do desenvolvimento 
das capacidades. Tais ações têm como pano 
de fundo o desenvolvimento econômico e tec-
nológico do País, por meio da integração, da 
participação da sociedade e do envolvimento 
de organizações privadas e instituições de 
ensino, materializado pela tríplice hélice do 
desenvolvimento.

Nesse contexto, esta edição do periódico 
“Acanto em Revista” apresenta a entrevista 
com o Secretário-Geral da Marinha, Almirante 
de Esquadra Marcelo Francisco Campos, a 
qual abordará a importância da capacitação 
como importante instrumento para os avanços 
na gestão.

ÁREA TEMÁTICA 1 - Alinhamento 
de objetivos: a estrada que liga ges-
tão administrativa e Defesa Nacional 
(Profissionalização da MB para ter 
e manter a Força preparada para o 
cumprimento de sua Missão Constitu-
cional e atividades subsidiárias).
Contextualização: no que se refere ao de-
senvolvimento de capacidades no contexto 
da Defesa Nacional, observam-se inúmeros 
esforço das Forças Singulares em promover 
as condições necessárias ao avanço em 
direção às suas visões de futuro. A Marinha 
do Brasil está inserida nesse contexto e tem 
importantes iniciativas, em especial aquelas 
que tocam seus programas estratégicos, os 
quais se alinham ao avanço da agenda de 
modernização e transformação da Defesa 
brasileira, estabelecidas na Política Nacional 
de Defesa (PND) e na Estratégia Nacional de 
Defesa (END).

Pergunta 1: Para o senhor, de que forma a 
integração e a sinergia entre as Forças, e 

entre estas e outras organizações civis, po-
dem contribuir para o desenvolvimento das 
capacidades na MB? 

Os documentos nacionais de mais alto nível 
da Defesa Nacional, naturalmente, orientam 
as ações integradas e sinérgicas das Forças, 
visando não deixar “áreas cinzentas” de 
atuação, definindo o campo de ação e 
a vocação das Forças de maneira clara. 
Labutando nas suas áreas de competência, 
em prol do desenvolvimento nacional e de 
suas capacidades operativas, nota-se a im-
portância da participação da Base Industrial 
de Defesa (BID) e das Universidades na pes-
quisa, desenvolvimento e comercialização 
de produtos de defesa autóctones, que aten-
dam às necessidades da Força e produzam 
tecnologias nacionais, preferencialmente 
de uso dual, gerando renda, emprego e 
arrecadação de tributos no País. Detalhando 
tal aspecto, é importante ressaltar que as 
Forças Armadas possuem dois segmentos, 
bem distintos, contudo, muito importantes 
para o Brasil. O primeiro está relaciona-
do à soberania, onde a Defesa da Pátria 
é trabalhada desde muito cedo junto aos 
militares que compõe as FFAA. O segundo 
é a economia, onde as Forças estão calca-
das em tecnologias de ponta e disruptivas, 
induzindo o transbordamento natural para a 
base industrial como um todo e permitindo a 
incorporação de novas tecnologias, com a 
criação de empregos de alto nível e geração 
de tributos que favorecem o desenvolvimento 
econômico do País. Neste sentido, é possí-
vel destacar programas como o PROSUB, as 
Fragatas Classe “Tamandaré” e o Navio de 
Apoio Antártico, cujos modelos de negócios 
procuraram fortalecer o desenvolvimento de 
tecnologias no território nacional, seja na 
exigência de transferências de tecnologias, 
seja nos requisitos de utilização de amplo 
conteúdo nacional, havendo envolvimento 
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da indústria e das universidades nacionais 
em ambos os casos.

Pergunta 2: Como o senhor analisa a ca-
pacitação nesse contexto, em especial no 
que se refere ao desenvolvimento do Oficial 
Intendente, em face das demandas oriundas 
de uma crescente transparência nos gastos?

A capacitação é um elemento chave nesse 
novo cenário. O Oficial Intendente precisa 
desenvolver um pensamento crítico e refle-
xivo do atual contexto de controle social, 
transparência de gastos e Leis de Acesso 
à Informação. Sendo assim, penso que o 
enfoque deve ser voltado para uma capa-
citação multidisciplinar, com a finalidade de 
propiciar, ao Oficial, uma visão sinérgica e 
holística. É importante destacar que a parti-
cipação ativa da sociedade é considerada 
muito importante pelo Governo Federal para 
garantir o bom uso dos recursos públicos. 
Dentro desta visão, torna-se importante a 
Gestão do Conhecimento, gerando a capa-
citação necessária ao Corpo de Intendentes 
da Marinha (CIM) para que atenda os mo-
dernos requisitos das áreas de: Orçamento, 
Economia e Finanças; Abastecimento; 
Patrimônio Imobiliário; Histórico-Cultural 
e Documental; Gestão Administrativa; 
Contabilidade; e Custos. Da mesma for-
ma, esta mesma gestão do conhecimento 
deve se preocupar com a prospecção de 
capacitações futuras, de modo que o CIM 
permaneça na vanguarda desse segmento. 
Para incentivar o controle social, são dispo-
nibilizadas ferramentas de transparência pú-
blica para acompanhamento e fiscalização 
pelos cidadãos. Neste contexto, o Oficial 
Intendente precisa conhecer e saber empre-
gar essas ferramentas, assim como deve ser 
estimulado a desenvolver uma consciência 
de responsabilidade social e ética. Além 
disso, como gestor público, é importante 
que o Oficial Intendente seja capacitado 

para buscar o melhor retorno à sociedade, 
por meio da execução dos programas e 
ações de governo.

ÁREA TEMÁTICA 2 - Desenvolvimento 
Tecnológico (Ensino, Pesquisa e exten-
são)/ desenvolvimento de tecnologias 
duais – Civis/militares, arrasto tecno-
lógico, nacionalização de processos e 
equipamentos.
Contextualização: ao longo da carreira, 
o senhor teve oportunidade de vivenciar 
a interlocução da Marinha com diversos 
Setores da Economia, Instituições de Ensino 
e de Desenvolvimento Tecnológico, como 
por exemplo, nos períodos em que esteve 
como Comandante da Escola Naval (EN), do 
Segundo Distrito Naval e da Diretoria-Geral 
de Navegação. Nesses três momentos, entre 
outras atividades, o senhor buscou alavan-
car a capacitação dos Oficiais, promover 
o Intercâmbio entre a MB e Instituições de 
Ensino, o relacionamento e a troca de conhe-
cimento entre a MB e outras Organizações, 
com o foco na integração e no desenvolvimen-
to de novas competências.

Pergunta 3: Nessa lógica, qual a importância 
dessas iniciativas para o desenvolvimento 

“Como gestor público, é 
importante que o Oficial 
Intendente seja capacita-
do para buscar o melhor 
retorno à sociedade, por 
meio da execução dos 
programas e ações de 
governo.”
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das capacidades requeridas pela Força, con-
siderando, para isto, a visão transversal do 
conhecimento?

A transversalidade diz respeito à possibilidade 
de se instituir, na prática educativa, uma 
analogia entre aprender conhecimentos teori-
camente sistematizados e as questões da vida 
real. Dessa forma, percebe-se a necessidade 
de uma visão mais ampla, acabando com a 
fragmentação do conhecimento, pois somente 
assim alcançaremos a cultura interdisciplinar.
Durante as oportunidades de meus Comandos, 
incentivei os alunos da EN a vivenciarem a rea-
lidade da MB e seus desafios, fomentando a 
participação em diversas tarefas profissionais, 
enquanto que nas OM, busquei identificar as 
lacunas de conhecimentos necessários para 
alavancar a produtividade, programando cur-
sos, estágios e intercâmbios que agregassem 
valor as atividades-fim desenvolvidas.
Ressalto a importância que a MB trabalhe sem-
pre por projetos, acabando com as barreiras 
que separam os diversos Setores da Marinha, 
permitindo-nos empregar todo potencial de 
conhecimento existente, de forma sinérgica e 
planejada. O emprego da transversalidade 
do conhecimento permite que sejamos extre-
mamente eficientes.

Pergunta 4: De que forma a internalização de 
novas tecnologias contribui para o desenvol-
vimento de novas competências?

Acredito que ao aprimorar processos, e isso 
inclui internalizar novas tecnologias, principal-
mente as disruptivas, fomentamos as compe-
tências das pessoas, de modo a colaborar 
para o desenvolvimento da Marinha do Brasil. 
O militar qualificado fica mais motivado e 
produtivo, e, consequentemente, gera novos 
e melhores benefícios para a Organização. 
“Cuidando da nossa gente”, segunda parte 
do lema da Marinha, também significa in-
vestir na capacitação do nosso Pessoal, a 

fim de que os frutos desse investimento se 
reflitam na sociedade. 
Existe um ditado que diz: “Não vivemos 
uma Era de mudanças e sim uma mudança 
de Era”. Nesse viés, as novas tecnologias 
são inevitáveis em um mundo que passa 
pela Transformação Digital (TD) em todas as 
dimensões. Nossos militares, em suas respec-
tivas competências, precisam conhecer e ge-
renciar pelo menos as cinco tecnologias que 
estão liderando a TD: Blockchain, Inteligência 
Artificial (IA), IoT (Internet das Coisas), 
Computação em Nuvem e Cibersegurança, a 
fim de que a Marinha atenda sua Visão de 
Futuro em prol de uma Força moderna, apres-
tada e motivada, com alto grau de indepen-
dência tecnológica.
Hoje, minha contribuição como Secretário-
Geral, deve ser a de buscar sinergicamente a 
realização de ações para que o Setor SGM 
colabore para a evolução tecnológica da MB.
As características da computação em nu-
vem, como escalabilidade e flexibilidade, 
tornam mais simples o processo de hospeda-
gem e redimensionamento da infraestrutura  
de Tecnologia da Informação e Comu ni -
cações (TIC). 
A SGM é participante do Projeto Oracle 
Exadata Cloud at Customer, que já é uma 
realidade na Marinha e refere-se ao uso 
da tecnologia pelos principais Bancos de 
Dados (BD) dos Sistemas Digitais (SD) de 
amplitude corporativa, como o SIPLAD, 
SISPAG2 e o Sistema de Informações 
Gerenciais de Abastecimento – Gestão do 
Ciclo de Vida (SINGRA-GCV), que num pri-
meiro momento absorverá os processos lo-
gísticos do SINGRA e SOMAR e futuramente 
poderá absorver outros sistemas como o 
QUAESTOR, SISBENS e CADIMA. 
Ao pensar na IA vemos que também estamos 
no caminho certo, estudando as possibilidades 
de uso dentro da Força, como ao fomentar a 
visão para a Logística 4.0; o uso da IA em 
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nossos maiores SD, como será com o futuro 
SIGAD-MB; entre outras situações. Grande 
parte do ganho com a aplicação da IA nos 
processos será o aumento da produtividade e 
a possibilidade de os profissionais envidarem 
esforços em atividades estratégicas e técni-
cas, ao deixar de empregar homem-hora em 
tarefas repetitivas, que poderão ser automati-
zadas, além do benefício de mitigar ou até 
eliminar redundâncias e inconsistências dentro 
dos nossos sistemas.
Além disso, o Setor SGM busca promover 
a integração e a interoperabilidade de seus 
sistemas digitais, seja com SD intra-MB ou 
extra-MB, e nesse contexto podemos citar a 
evolução do atual sistema de Gerenciamento 
Eletrônico de Documentos (GED) da MB, o 
SiGDEM, para um Sistema Informatizado de 
Gestão Arquivística de Documentos (SIGAD-
MB), totalmente alinhado às legislações 
pertinentes e com recursos modernos, tec-
nologicamente falando. O SIGAD-MB será 
capaz, por meio do Barramento de Serviços 
do Processo Eletrônico Nacional (PEN), de 
interoperar com sistemas de outros órgãos, e 
terá um mecanismo de busca eficiente de alta 
performance, conhecido como Elasticsearch, 
o qual por ter sido feito com foco na esca-
labilidade, é preparado para trabalhar com 
grandes volumes de dados e múltiplas requi-
sições simultâneas sem perder performance, 
semelhante às pesquisas realizadas por meio 
do Google, além de outras novas funcionali-
dades e recursos. O SINGRA-GCV será ca-
paz de se integrar ao SIGMAN, importante 
SD Corporativo do Setor Material, bem como 
o Sistema de Informações Gerenciais de 
Logística e Mobilização de Defesa – Apolo, 
que é do Ministério da Defesa (MD) e outros 
diversos órgãos e demais Forças Singulares. 
Da mesma forma, o Sistema de Controle de 
Carteira Imobiliária (SCCI) é atualizado para 
atender as exigências da Marinha de manei-
ra a garantir o controle de toda a carteira de 

empréstimos e financiamentos concedidos, 
prestando apoio à Família Naval de maneira 
eficaz. Por fim, citaria os serviços oferecidos 
para conhecimento do público, acerca do 
nosso Patrimônio Histórico e Cultural, que 
são de fácil acesso, via lojas de aplicativos 
do Governo Federal, bem como existe uma 
oferta de serviços digitais de consulta e ven-
da, diretamente via sítio de Internet.
Esses foram apenas alguns exemplos de como 
o Setor SGM está diretamente envolvido nas 
mudanças tecnológicas que a Marinha passa, 
por isso, é fundamental compreender a TD de 
maneira holística e incentivar nosso pessoal 
na busca de aprimoramento constante para o 
desenvolvimento de novas competências.

ÁREA TEMÁTICA 3 - Regularidade or-
ça mentária.
Contextualização: Um dos grandes desafios 
para as organizações do setor de Defesa, 
em especial para as Forças Singulares, é a 

“Fica evidente a impor-
tância do constante aper-
feiçoamento do pessoal, 
inclusive por meio de uma 
formação interdisciplinar, 
à luz de assuntos jurídicos 
que impactam diretamente 
no aspecto orçamentário, 
ou mesmo aspectos judi-
ciais que interferem no dia 
a dia do Setor.”
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manutenção da regularidade orçamentária. 
Um exemplo dos desafios encontrados pela 
MB se refere às restrições orçamentárias e fi-
nanceiras impostas ao PROSUB desde 2015, 
elevação da taxa de câmbio, paralelamente 
ao tempo necessário para a conclusão de um 
Projeto de tamanha envergadura.
Sobre esta temática, a Marinha tem avançado 
em direção à aplicação de técnicas e méto-
dos científicos com o propósito de otimizar 
os recursos, de toda ordem, como via para 
criação de valor tanto na área administrativo-
-financeira, quanto na relacionada ao uso de 
tecnologia da informação e comunicação.

Pergunta 5: Como o senhor percebe estes 
avanços nas áreas de conhecimento do Setor 
SGM?

A evolução tecnológica traz desafios novos, 
inclusive fomentando a necessidade de atua-
lização no arcabouço legal do País. Neste 
sentido, a capacidade de lançar mão de 
instrumentos nunca utilizados, fazendo a devi-
da adaptação à realidade da Marinha, é de 
suma importância para o incremento na qua-
lidade das atividades da nossa Força, e isso 
só é possível por meio de pessoal capaz de 
manejar conhecimentos em diferentes áreas 
em proveito da nossa atividade. No caso do 
nosso Setor, fica evidente a importância do 
constante aperfeiçoamento do pessoal, inclusi-
ve por meio de uma formação interdisciplinar, 
à luz de assuntos jurídicos que impactam dire-
tamente no aspecto orçamentário, ou mesmo 
aspectos judiciais que interferem no dia a dia 
do Setor, como é o caso da crescente deman-
da por transparência nas atividades adminis-
trativas. A forma de enfrentar essa nova rea-
lidade é ampliando o leque de capacitação 
do Corpo de Intendentes, por meio da incor-
poração de conhecimentos de outras áreas. 
Não é recomendável que o Oficial Intendente 
seja conhecedor de apenas um assunto, já 
que os desafios advêm da necessidade de 

enfrentamento do problema sob os mais va-
riados enfoques, a fim de se obter a melhor 
solução para a demanda e permitir que a Alta 
Administração tome a melhor decisão. 
Os desafios passados contribuíram para o 
fortalecimento do Setor de uma forma geral. 
Ao longo dos anos, temos trabalhado para o 
estabelecimento de uma estrutura organizacio-
nal dinâmica, com capital intelectual capaz 
de atender aos anseios da Administração 
Naval na construção da Marinha do Amanhã. 
As Organizações Militares Orientadoras 
Técnicas (OMOT) são os pilares que norma-
tizam, padronizam e atualizam as áreas de 
conhecimento sob sua responsabilidade, pros-
pectando novos conhecimentos que permitam 
potencializar a evolução contínua da perfor-
mance do Setor SGM.
Ao longo dos últimos anos, têm sido obser-
vados significativos aprimoramentos nas 
atividades desempenhadas no âmbito do 
Setor SGM, por meio da automatização de 
tarefas, melhoria de processos e uso intensivo 
de dados para suporte à decisão, de modo 
a otimizar o emprego de recursos públicos 
e gerar valor crescente à sociedade. Nesse 
mister, cabe mencionar a modernização do 
SIPLAD, a fim de auxiliar a Alta Administração 
Naval no planejamento, execução e controle 
físico-financeiro dos Projetos Estratégicos, e o 
desenvolvimento da ferramenta SISTEMA DE 
APOIO À DECISÃO ORÇAMENTÁRIA em 
parceria com o CASNAV, que está sendo 
utilizada na otimização da programação 
orçamentária do Plano de Ação (PA) da 
MB. Tais aperfeiçoamentos possibilitaram o 
incremento na qualidade das tratativas com 
o Governo Federal para a obtenção de recur-
sos orçamentários, bem como a idealização 
de modelos de negócio inovadores, que 
possibilitem a busca por fontes alternativas 
de recursos, frente às restrições orçamentárias 
advindas da situação fiscal do País.
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Pergunta 6: De que forma as capacitações 
têm contribuído para este propósito?

A capacitação é parte de um ciclo, onde 
a obtenção do conhecimento deve ser se-
guida de sua aplicação nas atividades da 
Força. Os resultados, hoje mensuráveis à luz 
de indicadores oriundos dos diversos Planos 
Setoriais, são termômetros que apresentam 
a necessidade de melhorias ou incorpora-
ção de outros conhecimentos. As atividades 
de capacitação apresentam um retorno de 
médio a longo prazo, e isso está alinhado 
à preparação da Marinha do Futuro, na 
qual a Era da Superespecialização deverá 
estar ombreada com o profissional gene-
ralista, atuando em sinergia para que os 
resultados sejam os mais profícuos para a 
Força. Neste sentido, hoje têm-se Oficiais 
do Quadro Técnico Especial atuando con-
juntamente com aqueles de formação mais 
generalista, e obtendo resultados favoráveis 
ao desenvolvimento da Força. Esse aspecto 
de melhoria da capacitação depreende da 
coragem para que diversos paradigmas se-
jam superados. O benchmarking, que hoje 
os cursos ministrados no Setor Secretaria-
Geral representam, é o resultado dessa im-
portância dada na preparação do Pessoal, 
saindo do conhecimento que era ofertado 
em “pacotes”, e estimulando que os mili-
tares construam o conhecimento aplicável 
na Força. Sobre isso, ilustro a iniciativa do 

CIANB como referência aos demais Setores 
da MB ao propor que os Alunos do Curso 
de Aperfeiçoamento Avançado estudem 
problemas reais e proponham soluções 
com foco na eficiência administrativa, mas 
sempre tendo como premissa a cultura 
organizacional.
Ademais, diversas iniciativas podem ser enu-
meradas como contribuição do investimento 
aplicado na capacitação técnica dos milita-
res integrantes do Corpo de Intendentes da 
Marinha, obtidas por meio de cursos, está-
gios e intercâmbios em diversas Instituições de 
Ensino de âmbito Nacional e Internacional. 
Como exemplo ressalto a já citada inte-
gração dos sistemas logísticos: Sistema de 
Gerenciamento de Manutenção (SIGMAN), 
Sistema APOLO-MD e SINGRA-GCV. Cabe 
também mencionar a evolução do Sistema 
do Plano Diretor que tem obtido resultados 
significativos para a MB, frente às sérias res-
trições impostas pela situação fiscal do País, 
pela adoção de ferramentas de planejamento 
e controle da ação planejada para o sucesso 
nas diversas tratativas realizadas com o intui-
to de atender aos interesses da Força, bem 
como obter soluções para o equacionamento 
das tarefas que lhe foram atribuídas pela 
Alta Administração Naval. Importante citar, 
também, a ativa participação do Setor na 
consolidação do Sistema de Proteção Social 
dos Militares das Forças Armadas, que tem 
por objetivo integrar-se ao esforço nacional 
de contribuição para as contas públicas, con-
tudo mantendo a carreira atrativa com nível 
intelectual desejado. Iniciativas como essas 
não seriam possíveis sem o investimento no 
aperfeiçoamento contínuo dos profissionais 
da nossa Força.
Assim, a reiterada busca pela capacitação 
dos militares e servidores civis tem permitido 
a assimilação de conceitos e boas práticas 
oriundas do mercado, do setor público e da 
academia, possibilitando a expansão da 

“A capacitação aparece 
como elemento fundamen-
tal, proporcionando apri-
moramento do capital 
hu mano e aprendizagem 
organizacional.”
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fronteira do conhecimento no Setor SGM, 
de modo a contribuir para a otimização no 
emprego dos recursos públicos e a maximiza-
ção do valor entregue à sociedade. Ressalto, 
mais uma vez, que além das atividades de 
capacitação, observa-se um esforço contínuo 
visando aprimorar a gestão do conheci-
mento, de modo a disseminar os conceitos, 
procedimentos e técnicas aprendidos, com 
o objetivo de mitigar os riscos advindos da 
rotatividade de pessoal e fortalecer o apren-
dizado institucional.

ÁREA TEMÁTICA 4 - Capacitação para 
mitigar riscos e desenvolver competên-
cias singulares.
Contextualização: As atividades das Forças 
Armadas possuem peculiaridades que não se 
enquadram em nenhum outro serviço presta-
do, de modo que determinados conhecimen-
tos devem ser produzidos dentro da Força 
e também serem adequados à legislação 
vigente. Esse pêndulo se equilibra em realizar 
atividades com maior eficiência e reduzindo 
os riscos associados.

Pergunta 7: Como o senhor avalia a capa-
citação como instrumento de uma gestão 
eficiente, efetiva e responsiva?

As Forças Armadas são organizações que in-
vestem constantemente na capacitação de seu 
Pessoal, por meio de cursos e adestramentos 
realizados internamente, bem como por opor-
tunidades oferecidas em outras instituições 
públicas e privadas, tanto no País, como no 
exterior. O cenário atual, caracterizado por 
um extenso conteúdo normativo e por frequen-
tes descobertas de boas práticas de gestão, 
exige das organizações respostas rápidas e 
atualização constante. Nesse sentido, a capa-
citação aparece como elemento fundamental, 
proporcionando aprimoramento do capital 

humano e aprendizagem organizacional. Um 
fator que acredito ser importante nesse contex-
to, é a gestão do conhecimento e a utilização 
da Tecnologia da Informação (TI), atuando na 
disseminação das melhores práticas adotadas 
e integrando setores e sistemas de forma a 
padronizar processos e facilitar o compartilha-
mento de informações e conhecimentos. 
Outro aspecto relevante que demonstra a 
constante preocupação do nosso Setor com a 
mitigação de riscos é a recente reestruturação 
da Diretoria de Abastecimento da Marinha 
(DAbM), com o desmembramento do Centro 
de Controle de Inventário da Marinha 
(CCIM) em duas novas organizações: Centro 
de Operações do Abastecimento (COpAb) 
e Centro de Suprimentos do Abastecimento 
(CSupAb). Todo o processo levou em consi-
deração a melhoria da interlocução com os 
Setores Operativo e do Material e a maior 
aproximação do Setor do Abastecimento 
com a atividade-fim da nossa Força, permi-
tindo-nos suprir os nossos combatentes com o 
item certo no momento e local certos.

Pergunta 8: Qual a relação entre a capa-
citação e a Marinha do Futuro no trato dos 
assuntos afetos ao papel da Marinha associa-
dos ao CIM?

A capacitação de seu pessoal, sem dúvida, sem-
pre foi e sempre será um ponto relevante para a 
MB. Ao possibilitar o aprimoramento profissional 
contínuo de seus militares e servidores civis, con-
forme previsto no Sistema de Ensino da Marinha, 
a Força busca o êxito no cumprimento de todas 
as suas atribuições e, além disso, proporcionar 
que as competências adquiridas estejam ade-
quadas às inovações tecnológicas empregadas 
na própria Instituição, como é o caso de sub-
marinos da classe Riachuelo e Álvaro Alberto e 
Fragatas da classe Tamandaré. 
Desse jeito, o capital intelectual é constituí-
do pela Instituição, com suas habilitações 
próprias, em um constante aprendizado 
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profissional nos diversos estabelecimentos de 
ensino da MB e extra-MB, para a transmissão 
contínua do conhecimento, sua absorção e 
aplicabilidade, possibilitando um ciclo virtuoso 
de competências que visa prover a Marinha 
com homens e mulheres aptos a serem empre-
gados em suas áreas operativas e de apoio. 
A Marinha do Futuro forma-se no agora, ao 
privilegiar o desenvolvimento profissional de 
seus integrantes, a fim de incumbir-se, com os 
meios adequados, de sua principal missão: a 
Defesa da Pátria. 

Nesse mister, a contribuição do CIM é mas-
siva e relevante, pois constitui o elo entre o 
Setor Operativo e todo Sistema Logístico da 
Marinha, onde os Oficiais Intendentes exer-
cem grande protagonismo, efetuando ativida-
des de cunho operativo e logístico com uma 
visão integrada.
Assim, o CIM é um “Corpo de Combatentes” 
com seu núcleo formado no solo Sagrado de 
Villegagnon e que, com uma capacitação in-
vejável, contribui de forma significativa para a 
Marinha do Futuro.
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CIANB

 O Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga (CIANB) é Organização Militar 
componente do Sistema de Ensino Naval (SEN) que 
tem a missão de capacitar militares e servidores civis 
nas áreas de conhecimento de interesse do Setor da 
Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a Þm de contribuir 
para o aprimoramento proÞssional do Pessoal da 
Marinha do Brasil. 

 Para consecuç‹o de seu prop—sito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em n’vel de p—s-
graduação, além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração. 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para OÞciais (CAIO) - curso em n’vel de p—s-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento Avançado (C-ApA-IM) - curso em n’vel de p—s-graduaç‹o lato sensu 
com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;  

• Est‡gio Especial de Habilitaç‹o em Administraç‹o (EEHA) - parte do Ciclo P—s-Escolar da Escola 
Naval; e 

• Est‡gio do Curso de Formaç‹o de OÞciais (CFO) - parte do Curso de Formaç‹o dos OÞciais do 
Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina. 

Cursos e Estágios de Carreira:
• Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para Oficiais (CAIO) – curso 

em nível de pós-graduação lato sensu;

• Curso de Aperfeiçoamento Avançado em Intendência para Oficiais 
(C-ApA-IM) – curso em nível de pós-graduação lato sensu com  
4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; 
Administração e Auditoria; e Orçamento e Finanças; 

• Estágio Especial de Habilitação em Administração (EEHA) – parte do 
Ciclo Pós-Escolar da Escola Naval; e

• Estágio de Aplicação e Ensino Profissional (EAEP) – parte do Curso de 
Formação dos Oficiais (CFO) do Quadro Complementar do Corpo de 
Intendentes da Marinha, conduzido pelo CIAW.

O Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga (CIANB) é uma 
Organização Militar componente do 
Sistema de Ensino Naval (SEN), que tem a 
missão de capacitar militares e servidores 
civis nas áreas de conhecimento de 
interesse do Setor Secretaria-Geral da 
Marinha (SGM), a fim de contribuir para 
o aprimoramento profissional do Pessoal 
da Marinha do Brasil. 

Para consecução de seu propósito, 
o CIANB conduz cursos de carreira, 
inclusive em nível de pós-graduação, 
além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração.

 CIANB 
 O Centro de Instrução e Adestramento 
Almirante Newton Braga (CIANB) é Organização 
Militar componente do Sistema de Ensino Naval 
(SEN) que tem a missão de capacitar militares e 
servidores civis nas áreas de conhecimento de 
interesse do Setor da Secretaria-Geral da Marinha 
(SGM), a fim de contribuir para o aprimoramento 
profissional do Pessoal da Marinha do Brasil. 
 Para consecução de seu propósito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em nível de 
pós-graduação, além de cursos, estágios e 
adestramentos de curta duração. 
 
 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para Oficiais (CAIO) - curso em nível de pós-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência Avançado (C-ApA-IM) - curso em nível de pós-
graduação lato sensu com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da 
Informação; Administração/Auditoria; eOrçamento/Finanças;  

• Estágio Especial de Habilitação em Administração (EEHA) - parte do Ciclo Pós-Escolar da 
Escola Naval; e 

• Estágio do Curso de Formação de Oficiais (CFO) - parte do Curso de Formação dos 
Oficiais do Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina, conduzido pelo 
CIAW. 

 

16  ACANTO EM REVISTA



Cursos e Estágios de Curta Duração: 

Portfólio resumido: 

• Planejamento Estratégico Organizacional; 

• Mapeamento de Processos; 

• Administração para Diretores e Vice-Diretores; 

• Fiscalização de Acordos Administrativos; 

• Apoio Logístico Integrado 

• Gestão de Risco; 

• Negociaç‹o de Contratos Internacionais e Acordos de Compensaç‹o para OÞciais; 

• Estágio de Pregão Presencial e Eletrônico; e 

• Preparação do Pessoal designado às Comissões Navais no Exterior. 

CIANB

TOTAL DE 

69 CURSOS

Cursos e Estágios de Curta Duração

Portfólio resumido:

• Planejamento Estratégico Organizacional;

• Mapeamento de Processos;

• Administração para Diretores e Vice-Diretores;

• Fiscalização de Acordos Administrativos;

• Básico de Negociação;

• Apoio Logístico Integrado;

• Gestão de Riscos;

• Preparação do Pessoal designado às Comissões Navais no Exterior; e

• Negociação de Contratos Internacionais e Acordos de Compensação 
para Oficiais.

TOTAL DETOTAL DE
77 CURSOS77 CURSOS
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Fiscalização de Acordos Administrativos; 

Básico de Negociação; 

 

 

Preparação do Pessoal designado às Comissões Navais no Exterior; e 

Negociação de Contratos Internacionais e Acordos de Compensação 
para Oficiais. 

77 CURSOS 

 CIANB  
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CIANB

 O Centro de Instrução e Adestramento Almirante 
Newton Braga (CIANB) é Organização Militar 
componente do Sistema de Ensino Naval (SEN) que 
tem a missão de capacitar militares e servidores civis 
nas áreas de conhecimento de interesse do Setor da 
Secretaria-Geral da Marinha (SGM), a Þm de contribuir 
para o aprimoramento proÞssional do Pessoal da 
Marinha do Brasil. 

 Para consecuç‹o de seu prop—sito, o CIANB 
conduz cursos de carreira, inclusive em n’vel de p—s-
graduação, além de cursos, estágios e adestramentos 
de curta duração. 

Cursos e Estágios de Carreira: 

•  Curso de Aperfeiçoamento em Intendência para OÞciais (CAIO) - curso em n’vel de p—s-
graduação lato sensu; 

•  Curso de Aperfeiçoamento Avançado (C-ApA-IM) - curso em n’vel de p—s-graduaç‹o lato sensu 
com 4 áreas de concentração: Logística de Material; Gestão da Informação; Administração/
Auditoria; e Orçamento/Finanças;  

• Est‡gio Especial de Habilitaç‹o em Administraç‹o (EEHA) - parte do Ciclo P—s-Escolar da Escola 
Naval; e 

• Est‡gio do Curso de Formaç‹o de OÞciais (CFO) - parte do Curso de Formaç‹o dos OÞciais do 
Quadro Complementar do Corpo de Intendentes da Marina. 

Inaugurada em maio de 2021, no CIANB, 
a ampliação do Espaço Memória da 
Intendência retrata a trajetória de desafios 
e conquistas da Intendência da Marinha 
desde o ano de 1770. 
O Espaço Memória da Intendência regis-
tra essa História por meio da exposição 
de breves textos e fotos, além de itens e 
documentos doados por Organizações 
Militares e Chefes Navais. 
Toda a exposição está fundamentada em 
vasta pesquisa científica e iconográfica, 
onde se destacam a linha do tempo com 
os eventos marcantes da Intendência, a 
capacitação de seus integrantes e os cam-
pos de atuação do Corpo de Intendentes. 
Este espaço histórico servirá de referência 
e motivação tanto para as futuras gera-
ções de Oficiais Intendentes, como para 
todos os militares e servidores civis que 
desempenham funções de Intendência e 
participam das capacitações realizadas 
pelo CIANB.
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O Oficial que conclui com aproveita-
mento o Curso de Aperfeiçoamento 
em Intendência para Oficiais (CAIO) 
faz jus ao "Distintivo do Curso de 
Aperfeiçoamento de Oficiais do 
Corpo de Intendentes da Marinha”, 
que se encontra normatizado no 
item 4.2.11 (Distintivos de Cursos) 
do Regulamento de Uniformes da 
Marinha do Brasil (RUMB).

A Medalha-Prêmio Almirante Newton 
Braga foi instituída por meio do 
Decreto no 8.804, de 7 de julho 
de 2016, e destina-se a agraciar 
o Oficial que concluir, em 1o lugar, 
o Aperfeiçoamento do Corpo de 
Intendentes da Marinha.

Distintivo e Medalha

Lema
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COVID-19: UM ESTUDO  
SOBRE OS IMPACTOS  
DA PANDEMIA NA  
CADEIA DE SUPRIMENTOS  
DE MATERIAL DE SAÚDE  
DA MARINHA DO BRASIL

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Bruno Dutra Lima;  
Capitão de Mar e Guerra(RM1- Intendente da Marinha) Jean-Marc Andrade Costa

Resumo: As medidas adotadas para evitar a transmissão da COVID-19 afetaram o comércio global e as cadeias de suprimentos. No âmbito da 
Marinha do Brasil, a cadeia de suprimentos é conceituada como abastecimento. A referida concepção compreende o conjunto de atividades que tem 
a finalidade de proporcionar o fluxo adequado de material, desde as fontes de obtenção até as Organizações Militares consumidoras. Nesse contexto, 
este estudo possui a seguinte questão norteadora: de que forma a pandemia da COVID-19 impactou a obtenção de material de saúde pelo Sistema de 
Abastecimento da Marinha? Para responder a essa pergunta, realizou-se o levantamento de dados por meio de pesquisa documental e de entrevistas. 
No artigo em tela, foram evidenciados os impactos ocasionados pela pandemia, validados por meio da triangulação de dados, as ações adotadas para 
mitigá-los e as lições aprendidas.

Palavras-chave: Marinha do Brasil. COVID-19. Cadeia de Suprimentos. Material de Saúde. 

INTRODUÇÃO
A pandemia da COVID-19 foi declara-

da, em março de 2020, pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), surpreendendo 
a humanidade e se tornando um desafio 
de saúde pública sem precedentes na 
história (WTO, 2020). Diante dessa crise 
sanitária global, os governos promove-
ram diversas medidas protetivas para a 
contenção do novo vírus, dentre as quais 
se destacaram o bloqueio das cidades, 

a restrição do movimento das pessoas, o 
distanciamento social e o uso de máscaras 
e higienizadores (KUMAR, 2020; SINGH 
et al., 2021).

Contudo, as medidas para a redução da 
curva epidêmica, associadas ao aumento em 
nível global da demanda por produtos mé-
dicos, impactaram diretamente a logística e 
as cadeias de suprimentos (ASSUNÇÃO et 
al., 2020). Esses acontecimentos afetaram 
não só o abastecimento de produtos, como 
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também a vida das pessoas (SILVA, 2021; 
WTO, 2020). De acordo com a consulta 
realizada no “COMRJ BI1”, o montante exe-
cutado em ordens de compra de materiais 
de saúde no ano de 2020 representa um 
aumento de cerca de 402% do valor exe-
cutado em 2019 e de 306% do executado 
em 2018, reforçando a afirmativa a respeito 
do aumento substancial na demanda dessa 
categoria de produtos.

No âmbito da Marinha do Brasil (MB), a 
cadeia de suprimentos é conceituada como 
abastecimento. Essa definição compreende 
as fases de determinação de necessidades, 
obtenção e distribuição (BRASIL, 2020a). Em 
relação à obtenção dos materiais de saúde ne-
cessários ao enfrentamento da COVID-19, cer-
ne deste estudo, foi observado que, apesar de 
tornar-se desafiadora no contexto vivenciado 
(MARTINELLI, 2020), ela foi majoritariamente 
realizada pelo Sistema de Abastecimento 
da Marinha (SAbM). Assim, os itens de de-
manda singular ficaram a cargo das demais 
Organizações Militares (OM) existentes.

Como consequência da problemática 
relatada, formulou-se a seguinte questão nor-
teadora desta pesquisa: de que forma a pan-
demia da COVID-19 impactou a obtenção 
de material de saúde pelo SAbM? Visando à 
viabilidade da realização desta investigação 
e dada a amplitude do tema, selecionou-se 
como foco de análise o primeiro ano da 
pandemia.

A partir da pergunta que norteia este 
estudo, foi estabelecido o objetivo geral 
de analisar os impactos da pandemia da 
COVID-19 na obtenção de material de saú-
de pelo SAbM. Para tanto, impuseram-se os 
seguintes objetivos específicos: i) descrever o 

1  Painel interativo que permite a exibição de um con-
junto de informações atinentes às aquisições realizadas 
pelo Centro de Obtenção da Marinha no Rio de Janeiro 
(COMRJ) de maneira consolidada e organizada.

ciclo logístico de material de saúde na MB; 
ii) evidenciar os impactos ocasionados pela 
pandemia e suas respectivas classificações 
em termos de relevância; iii) depreender as 
ações adotadas para mitigar os impactos 
percebidos; e iv) apresentar as lições apren-
didas com a pandemia da COVID-19.

Além disso, convém pontuar que são vá-
rios os motivos que justificam o atingimento 
dos objetivos propostos com a realização da 
presente pesquisa, dentre os quais quatro se 
destacam em função da sua relevância, a 
saber: i) a atuação direta da MB no enfren-
tamento da pandemia, ofertando assistência 
médico-hospitalar aos usuários do Sistema de 
Saúde da Marinha (SSM); ii) a carência de 
estudos com essa abordagem nas forças ar-
madas; iii) a possibilidade de utilização dos 
resultados obtidos nesta pesquisa em adver-
sidades similares futuras; e iv) a necessidade 
de discussão do tema abordado, dada a sua 
magnitude sem precedentes.

Diante do exposto, este artigo foi estrutura-
do em quatro seções além da Introdução. No 
Referencial Teórico, definem-se, primeiramente, 
a cadeia de suprimentos e o ciclo logístico 
de material de saúde na MB e, em seguida, 
são descritos o contexto atual da pandemia e 
seus impactos nas cadeias de suprimentos. A 
Metodologia tipifica a pesquisa e descreve 
os métodos utilizados na sua realização. Na 
Apresentação dos Resultados, expõe-se a inter-
pretação dos dados coletados na pesquisa, des-
tacando-se os impactos identificados, as ações 
adotadas para mitigá-los e as lições aprendidas 
com o advento da pandemia. Na última seção, 
é realizada a Conclusão do estudo.

1 REFERENCIAL TEÓRICO
Conforme explicitado, o referencial teórico 

apresenta o ciclo logístico de material de saú-
de na MB e os desdobramentos da pandemia 
da COVID-19 nas cadeias de suprimentos.
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1.1 O ciclo logístico de material de 
saúde na MB

Antes de discorrer sobre os impactos da 
pandemia nas cadeias de suprimentos, faz-se 
mister o entendimento dos conceitos que as 
permeiam e do seu funcionamento na MB. 
Para esse fim, ressalta-se que, embora haja 
diversas definições e conceitos acerca de ca-
deia de suprimentos, todas coadunam o mes-
mo entendimento. Nesse sentido, destaca-se, 
na literatura clássica, a definição proposta por 
Ballou (2006, p. 28) para quem “a cadeia 
de suprimentos abrange todas as atividades 
relacionadas com o fluxo e transformação de 
mercadorias desde o estágio da matéria-prima 
(extração) até o usuário final, bem como os 
respectivos fluxos de informação”.

Semelhantemente, Bowersox (2014, p. 7) 
afirma que “a estrutura e a estratégia da ca-
deia de suprimentos resultam de esforços para 
alinhar operacionalmente uma empresa com 
os clientes, bem como com as redes de apoio 
de distribuidores e fornecedores”, sendo essas 
operações integradas desde a compra inicial 
de material até a entrega de bens e serviços 
aos clientes. (BOWERSOX, 2014).

Nesse sentido, traçando um paralelo entre a 
lógica empresarial e a MB, a cadeia de supri-
mentos é conceituada como abastecimento. De 
acordo com a publicação “SGM-201 – Normas 
para Execução do Abastecimento”, essa defini-
ção compreende o conjunto de atividades que 
tem o propósito de prever e prover o material 
necessário para manter as OM em condições 
de eficácia e eficiência. Em síntese, o abasteci-
mento proporciona o fluxo adequado do mate-
rial necessário desde as fontes de obtenção até 
as OM consumidoras (BRASIL, 2020a).

O referido documento normativo aduz que se 
aplica ao abastecimento as mesmas fases básicas 
da logística. Nesse enquadramento, o “Manual 
de Logística da Marinha” estabelece que o ciclo 
logístico é o processo pelo qual se desenvolve a 
logística, sendo composto por três fases básicas, 

quais sejam: determinação de necessidades, ob-
tenção e distribuição (BRASIL, 2003). A primeira 
delas estabelece quais são as necessidades, 
suas especificações, a quantidade, o local e o 
momento em que elas deverão estar disponíveis; 
a segunda, por sua vez, seleciona as fontes e rea-
liza a aquisição das necessidades estabelecidas; 
e a terceira faz a entrega desses recursos aos 
destinatários (BRASIL, 2020a).

Ressalta-se que o processo de aquisição 
normalmente é identificado por diferentes 
nomes, dependendo do contexto. Em círculos 
governamentais, tradicionalmente é chamado 
de licitação; e, na manufatura, no atacado e 
no varejo, o termo usado com mais frequência 
é compras (BOWERSOX, 2014). Para facilitar 
a compreensão da reflexão aqui desenvolvida, 
usaremos essas denominações como sinônimas 
de obtenção ao longo do artigo.

A fase de obtenção, cerne desta pesquisa, 
é uma atividade gerencial de abastecimento 
(BRASIL, 2020a) que se desenvolve por meio de 
cinco etapas, são elas: pedido, procura, aqui-
sição, acompanhamento e recebimento (BRASIL, 
2003). O pedido consiste na apresentação da 
necessidade; a procura visa selecionar as fontes 
de obtenção; a aquisição se ocupa da realiza-
ção da solicitação ao fornecedor habilitado; o 
acompanhamento controla os prazos de entre-
ga; e o recebimento confere quantitativa e quali-
tativamente o que foi adquirido (BRASIL, 2003).

O SAbM é um conjunto de órgãos, proces-
sos e recursos, estruturados com a finalidade de 
promover, manter e controlar o material neces-
sário ao cumprimento da missão institucional. 
Esse sistema é o responsável pelo exercício do 
abastecimento e pela realização da obtenção, 
dentre outras, dos principais materiais de saúde 
consumidos, com exceção dos itens de deman-
da singular adquiridos individualmente pelas 
diversas OM existentes (BRASIL, 2020a).

Realizada a conceituação de cadeia de 
suprimentos, explicar-se-á no quadro 1 o seu 
funcionamento na MB:

ACANTO EM REVISTA  23

a
rt

ig
o

 s
el

ec
io

n
a

d
o



No que concerne ao ciclo logístico de ma-
terial de saúde, as funções supracitadas são 
desempenhadas pelas seguintes OM:
a) Órgão de Direção Técnica e OT: Diretoria 

de Saúde da Marinha (DSM);
b) OC: Centro de Controle de Inventário da 

Marinha (CCIM);
c) OObt: Centro de Obtenção da Marinha no 

Rio de Janeiro (COMRJ) e a DSM realizan-
do as aquisições no país; e as Comissões 
Navais no Exterior (CNE) realizando as 
aquisições internacionais; e

d) OD: Depósito de Material de Saúde da 
Marinha no Rio de Janeiro (DepMSMRJ) e 
Centros de Intendência Regionais (CeIM).
As funções de Órgão de Supervisão 

Geral, Órgão de Superintendência, Órgão 
de Supervisão Técnica e Órgão de Direção 
Gerencial do Abastecimento são comuns 
às demais categorias de materiais e são 
desempenhadas, respectivamente, pelo 
Estado-Maior da Armada (EMA), Secretaria-
Geral da Marinha (SGM), Diretoria-Geral 
do Material da Marinha (DGMM) e Diretoria 

de Abastecimento da Marinha (DAbM). 
(BRASIL, 2020a).

1.2 A pandemia da COVID-19 e 
seus desdobramentos nas cadeias de 
suprimentos

A pandemia da COVID-19, oriunda do 
vírus SARS-CoV-2 (coronavírus), foi declarada 
pela OMS em março de 2020, sendo instituí-
da como uma emergência de saúde pública 
de importância internacional (PAHO, 2020). 
Devido ao alto nível de transmissão da doen-
ça e sua letalidade, foram implementadas 
medidas que afetaram o comércio global e 
as cadeias de suprimentos (KUMAR, 2020; 
RODRIGUES et al., 2020), tornando-se um 
dos eventos disruptivos mais significativos dos 
tempos modernos (GEREFFI, 2020).

Para Lund et al.(2020), embora a pande-
mia da COVID-19 seja um evento inesperado 
e extremo, ela não pode ser considerada iné-
dita. Segundo os autores, apesar de ter pro-
porcionado o maior e mais amplo choque da 
cadeia de valor na história contemporânea, 

Quadro 1- Estrutura do SAbM

Função Atribuições

Órgão de Supervisão Geral Orientar, coordenar e controlar as atividades dos Órgãos de Superintendência e de Supervisão 
Técnica relacionadas com o abastecimento.

Órgão de Superintendência Exercer a supervisão gerencial e zelar pelo cumprimento das normas e pelo funcionamento 
eficaz, eficiente e coordenado do SAbM.

Órgão de Supervisão Técnica Orientar, coordenar e controlar o exercício das atividades técnicas de abastecimento.

Órgão de Direção Gerencial do Abastecimento Assessorar o Órgão de Superintendência, contribuindo para o desempenho do SAbM.

Órgãos de Direção Técnica e Gerencial Planejar e dirigir as atividades de abastecimento.

Órgãos Técnicos (OT) Exercer as atividades técnicas em relação ao material sob sua jurisdição.

Órgão de Controle (OC) Manter o equilíbrio entre as necessidades das OM e as disponibilidades de material nos pontos de 
acumulação, por meio do controle dos níveis de estoque.

Órgãos de Obtenção (OObt) Procurar; identificar e selecionar as fontes de obtenção; adquirir; e acompanhar a entrega dos 
materiais necessários.

Órgãos de Distribuição (OD) Receber, acumular e fornecer os materiais sob sua responsabilidade.
Fonte: Adaptado de Brasil (2020a)
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é apenas a mais recente de uma série de 
interrupções, dentre as quais destacaram o 
terremoto e o tsunami que atingiram o Japão 
em 2011 e o furacão Harvey em 2017 no 
estado do Texas, nos Estados Unidos. Assim, 
independentemente de a pandemia ser consi-
derada um acontecimento inusitado ou não, é 
senso comum que ela impôs desafios de múlti-
plas proporções nunca vivenciados.

No tocante às principais medidas promovi-
das para evitar a transmissão da doença, des-
tacam-se: o bloqueio das cidades; a restrição 
do movimento das pessoas; o distanciamento 
social; e o uso de máscaras e higienizadores 
(KUMAR, 2020; SINGH et al., 2021). Essas 
restrições, essenciais para a redução da curva 
epidêmica e para a reestruturação do sistema 
de saúde, afetaram não só o abastecimento 
de produtos e a vida das pessoas, como tam-
bém resultaram em implicações econômicas 
adversas de desaceleração e até a paralisa-
ção de alguns setores. Esses efeitos levaram a 
uma queda dramática da oferta e a choques 
de demanda (ASSUNÇÃO et al., 2020; 
WTO, 2020; SILVA, 2021).

Os impactos dessas medidas se acen-
tuaram devido à globalização das cadeias 

de suprimentos. De acordo com Bowersox 
(2014), uma estimativa conservadora diz 
que 90% da demanda global não é total-
mente atendida por fornecedores locais. O 
crescimento do comércio global expandiu o 
tamanho e a complexidade das operações 
logísticas que, no contexto da pandemia, se 
tornaram ainda mais sensíveis, apresentando 
ao mundo um desafio de saúde pública sem 
precedentes (WTO, 2020).

Ratificando o viés apontado por Bowersox, 
a Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) afir-
mou que nenhum país produz eficientemente 
todos os bens necessários para combater a 
COVID-19. Segundo a entidade, o que acon-
tece na prática é a especialização da produ-
ção e a forte interdependência no comércio 
de mercadorias para enfrentamento do novo 
vírus (OECD, 2020).

Em relação à dependência do Brasil dessa 
categoria de produtos, elencam-se, no gráfico 
abaixo, os dados da Associação Brasileira da 
Indústria de Artigos e Equipamentos Médicos 
(ABIMO) atinentes à exportação e à importa-
ção de materiais médico-hospitalares nos anos 
de 2018 a 2020:

Gráfico 1 – Exportações e importações de material médico-hospitalar
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Conforme exibido no gráfico 1, a balança comercial apresentou resultados 

desfavoráveis para essa categoria de produtos nos últimos anos. Essa questão também foi 
apontada por Martinelli (2020), que corroborou a grande dependência brasileira das 
importações, tanto nos produtos médicos mais sofisticados tecnologicamente, quanto nos 
produtos mais básicos. Segundo o autor, a oferta doméstica nos últimos anos supriu, em 
média, cerca de 33% do consumo geral. Esses números mostram a fragilidade da estrutura 
produtiva e organizacional na oferta desses produtos, evidenciando a dependência que o 
Brasil possui de fornecedores externos. 

Essa dificuldade foi agravada com o aumento da demanda de materiais de saúde 
apontado pela Organização Mundial do Comércio (OMC). De acordo com o mencionado 
órgão, a demanda por produtos médicos para conter a propagação da COVID-19 – tais como: 
dispositivos médicos, equipamentos de proteção e produtos farmacêuticos – disparou em 
praticamente todos os países do mundo (WTO, 2020). No que diz respeito aos estoques, as 
redes que antes operavam com eles – como a cadeia de materiais hospitalares e medicamentos 
– passaram a trabalhar com o just in time devido à grande demanda produzida pela pandemia 
e ao déficit de funcionários que foram demitidos ou afastados com a COVID-19 
(ASSUNÇÃO et al., 2020). 

Fonte: Adaptado de ABIMO (2020)
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Conforme exibido no gráfico 1, a balança 
comercial apresentou resultados desfavoráveis 
para essa categoria de produtos nos últimos 
anos. Essa questão também foi apontada por 
Martinelli (2020), que corroborou a grande 
dependência brasileira das importações, 
tanto nos produtos médicos mais sofisticados 
tecnologicamente, quanto nos produtos mais 
básicos. Segundo o autor, a oferta doméstica 
nos últimos anos supriu, em média, cerca de 
33% do consumo geral. Esses números mos-
tram a fragilidade da estrutura produtiva e 
organizacional na oferta desses produtos, evi-
denciando a dependência que o Brasil possui 
de fornecedores externos.

Essa dificuldade foi agravada com o 
aumento da demanda de materiais de saú-
de apontado pela Organização Mundial 
do Comércio (OMC). De acordo com o 
mencionado órgão, a demanda por produ-
tos médicos para conter a propagação da 
COVID-19 – tais como: dispositivos médicos, 
equipamentos de proteção e produtos farma-
cêuticos – disparou em praticamente todos os 
países do mundo (WTO, 2020). No que diz 
respeito aos estoques, as redes que antes ope-
ravam com eles – como a cadeia de materiais 
hospitalares e medicamentos – passaram a 
trabalhar com o just in time devido à grande 
demanda produzida pela pandemia e ao 
déficit de funcionários que foram demitidos ou 
afastados com a COVID-19 (ASSUNÇÃO et 
al., 2020).

Dentre as restrições impostas pela pande-
mia, ressaltam-se as que afetaram os transpor-
tes, a mão de obra e as exportações. Em rela-
ção aos transportes, a quarentena resultou na 
retenção de cargas nas estradas pelo fecha-
mento das fronteiras dos países (RODRIGUES 
et al., 2020) e na restrição de voos comer-
ciais e de transporte de cargas. Esses fatores 
levaram a uma desaceleração na circulação 
de mercadorias (KUMAR, 2020), aumentaram 
o preço do modal aéreo (WTO, 2020) e 

impactaram negativamente as entregas de su-
primentos em todo o mundo (UNICEF, 2020).

O setor marítimo também foi muito atingi-
do, na medida em que as matérias-primas e 
os produtos manufaturados não conseguiram 
chegar aos portos, devido aos bloqueios 
(KUMAR, 2020). Em concordância, Assunção 
et al. (2020) afirmaram que portos e terminais 
estavam, ao mesmo tempo, enfrentando que-
das vertiginosas da receita, maiores custos 
de pátio de estocagem, devido ao acúmulo 
de contêineres vazios, e solicitações para a 
isenção de taxas de armazenamento.

Conforme mencionado, outra restrição im-
posta pela pandemia foi a de mão de obra. 
De acordo com Rodrigues et al. (2020), 49% 
das empresas tiveram uma redução em seu 
quadro de funcionários. Os autores consta-
taram o impacto da pandemia na rotina de 
trabalho, visto que 81% dos seus respondentes 
adotaram o home office no setor gerencial 
e 65% implementaram algum tipo de reve-
zamento especial nas linhas de produção. 
Além disso, as empresas que permaneceram 
operando tiveram que se adaptar aos novos 
costumes de limpeza para evitar a transmissão 
da doença entre seus funcionários e consumi-
dores (RODRIGUES et al., 2020).

O terceiro fator complicador adicional foi 
o número de proibições e restrições à expor-
tação que alguns países introduziram para 
conter as carências críticas de suprimentos, 
equipamentos médicos e produtos farmacêu-
ticos. De acordo com a OMC, 80 países e 
territórios aduaneiros introduziram proibições 
ou restrições à exportação como resultado 
da pandemia da COVID-19 (WTO, 2020). 
Essas restrições à exportação de um país tor-
naram-se restrições às importações em outros 
(OECD, 2020), fato que, como mencionado, 
é agravado pela forte dependência das ca-
deias de suprimentos globais.

Diante desse cenário pandêmico, a obten-
ção dos produtos para o enfrentamento do 
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coronavírus tornou-se desafiadora à luz da 
escassez crítica de equipamentos médicos e 
de proteção em todo o mundo (MARTINELLI, 
2020). Nesse diapasão, para sintetizar os 

possíveis impactos acarretados pelo advento 
da pandemia nas cadeias de suprimentos, 
elaborou-se o quadro 2, de acordo coma pes-
quisa bibliográfica realizada:

Quadro 2 - Impactos da pandemia nas cadeias de suprimentos

Impacto Referência

Aumento da demanda dos itens utilizados no 
enfrentamento da pandemia

- Export prohibitions and restrictions (WTO, 2020); e
- Resilience of the brazilian supply chains due to the impacts of COVID-19 (ASSUNÇÃO et 

al., 2020).

Interrupção no fornecimento dos materiais 
médico-hospitalares

- COVID 19: Effect of the pandemic on logistics and supply chain (KUMAR, 2020);
- Cadeias globais de produção em produtos COVID-19 (MARTINELLI, 2020);

- O relacionamento com fornecedores durante a pandemia de COVID-19 (MAYER, 2021);
- Resilience of the brazilian supply chains due to the impacts of COVID-19 (ASSUNÇÃO et 

al., 2020);
- Redução dos embarques da China para o Brasil e seus impactos (HOFSTATTER, 2020);

- A gerência da cadeia de suprimentos pós COVID (RODRIGUES et al., 2020); e
- Os efeitos da pandemia da COVID-19 na cadeia de suprimentos: um estudo de caso do 
setor supermercadista brasileiro sob a perspectiva de uma rede varejista (SILVA, 2020).

Atraso na entrega dos pedidos

- Supply assessment and outlook on non-specific COVID-19 supplies (UNICEF, 2020);
- Resilience of the brazilian supply chains due to the impacts of COVID-19 (ASSUNÇÃO et 

al., 2020); e
- A gerência da cadeia de suprimentos pós COVID (RODRIGUES et al., 2020).

Processos de renegociações de contrato - O relacionamento com fornecedores durante a pandemia de COVID-19 (MAYER, 2021).

Aumento dos custos de transporte

- Supply assessment and outlook on non-specific COVID-19 supplies (UNICEF, 2020);
- O relacionamento com fornecedores durante a pandemia de COVID-19 (MAYER, 2021);
- Resilience of the brazilian supply chains due to the impacts of COVID-19 (ASSUNÇÃO et 

al., 2020); e
- Export prohibitions and restrictions (WTO, 2020).

Aumento dos preços dos materiais para enfrentamen-
to da COVID-19

- Resilience of the brazilian supply chains due to the impacts of COVID-19 (ASSUNÇÃO et 
al., 2020); e

- Redução dos embarques da China para o Brasil e seus impactos (HOFSTATTER, 2020).

Descumprimento de cláusulas contratuais pelos 
fornecedores

- Resilience of the brazilian supply chains due to the impacts of COVID-19 (ASSUNÇÃO et 
al., 2020).

Imprevisibilidade da demanda - Resilience of the brazilian supply chains due to the impacts of COVID-19 (ASSUNÇÃO et 
al., 2020).

Fonte: Elaborado pelo autor
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Além dos impactos, acima apresentados, 
também foram encontradas na literatura al-
gumas medidas para mitigá-los. Dentre elas, 
destacam-se as propostas por Lund et al. 
(2020), quais sejam: i) aumentar as redes de 
fornecedores para mitigar o impacto de um 
choque ou seu tempo de recuperação, pois, 
segundo eles, depender de uma única fonte 
para componentes críticos ou matérias-primas 
pode ser uma vulnerabilidade; e ii) ter um esto-
que suficiente dos itens críticos e o estoque de 
segurança como um “amortecedor” para mini-
mizar o impacto de suprimentos interrompidos.

Silva (2020), por sua vez, considera 
que, em um cenário disruptivo, como o da 
pandemia da COVID-19, a colaboração e 
a confiança entre os agentes da cadeia são 
uma valiosa arma para reequilibrá-la de forma 
mais acelerada.

Nessa conjuntura, Mayer (2021) identifi-
cou outras medidas que poderão, de acordo 
com o autor, contribuir para o desempenho 
dos profissionais que atuam na área de com-
pras em situações de crise. São elas:
a) gestão da base de fornecedores para a 

manutenção do abastecimento e eficácia 
das aquisições;

b) comunicação e relacionamento extra e 
intraorganizacional;

c) desenvolvimento de mecanismos para iden-
tificar os materiais que compõem o produto 
comprado e os fatores que possam impac-
tar a sua cadeia; e

d) construção de uma base de conhecimentos 
e de procedimentos, de maneira explícita 
e estruturada, para que haja uniformidade 
nos processos e agilidade no acesso às 
informações para a tomada de decisão.
Realizada a contextualização da pandemia 

da COVID-19 e a apresentação dos impactos 
e das possíveis ações mitigadoras identificados 
na literatura referenciada neste artigo, será 
explicada na próxima seção a metodologia 
utilizada para a realização desta pesquisa.

2 METODOLOGIA

O método de pesquisa diz respeito aos 
procedimentos específicos estabelecidos para 
as formas de coleta, análise e interpretação 
dos dados (CRESWELL, 2021). Nesta seção, 
além do citado, abordar-se-á ainda a sua 
tipologia.

2.1 Tipologia da pesquisa
A presente pesquisa possui abordagem 

qualitativa, voltada para a exploração e 
para o entendimento de um problema social 
(CRESWELL, 2021) e é classificada, de acor-
do com a taxionomia proposta por Vergara 
(2016), sob dois aspectos:
a) quanto aos fins, esta pesquisa classifica-se 

como descritiva, por evidenciar os impac-
tos ocasionados pela pandemia na obten-
ção de material de saúde pelo SAbM, as 
ações adotadas para mitigá-los e as lições 
aprendidas.

b) quanto aos meios, esta pesquisa classifica-se 
como documental e de campo – documen-
tal, por se valer de documentos normativos 
e relatórios internos à MB, e de campo, por 
coletar dados nas OM que atuam no ciclo 
logístico de material de saúde na MB por 
meio de entrevistas semiestruturadas.

2.2 Coleta e análise de dados2

Diante do objetivo principal desta pesqui-
sa, qual seja, analisar os impactos da pande-
mia da COVID-19 na obtenção de material 
de saúde pelo SAbM, este estudo baseou-se 
nos procedimentos para pesquisas qualitativas 
propostos por Creswell (2021).

Inicialmente, realizou-se um levantamento 
bibliográfico inerente à cadeia de suprimentos e 
aos impactos ocasionados pela pandemia, bus-
cando contextualizar o problema e identificar 

2  Os dados para a realização do presente estudo es-
tão disponíveis em: https://bit.ly/2ZDfGlf.
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parâmetros. Além da literatura clássica, a pes-
quisa foi realizada, no período de junho a se-
tembro de 2021, na base de dados “Google 
Acadêmico”, com os seguintes descritores: 
COVID-19, cadeia de suprimentos, material de 
saúde, pandemia e supply chain. Foram selecio-
nados 17 artigos nos idiomas português e inglês 
e excluídos os não relacionados ao assunto ou 
que abrangiam somente um dos termos.

O estudo utilizou-se também de uma pes-
quisa documental, pois, segundo Creswell 
(2021), esse tipo de coleta de dados é perti-
nente e pode ser acessada pelo pesquisador 
em um momento oportuno. Utilizaram-se as 
seguintes fontes de dados na referida pesquisa: 
normativos da MB que regulamentam o SAbM 
para descrever o ciclo logístico de material de 
saúde, especialmente a fase de obtenção; rela-
tórios do Sistema de Informações Gerenciais do 
Abastecimento (SINGRA); dados disponíveis no 
“COMRJ BI” acerca das aquisições realizadas 
pelo aludido órgão de obtenção; relatórios in-
ternos; e notícias de jornais e revistas.

Concomitantemente, foram realizadas, 
durante a pesquisa de campo, entrevistas 
com os gestores diretamente relacionados à 
obtenção de material de saúde nas seguintes 
OM: DAbM, CCIM, COMRJ e DepMSMRJ. 
As entrevistas realizadas foram do tipo se-
miestruturada, uma vez que as questões foram 
previamente elaboradas em roteiro e que esse 
tipo de entrevista permite a inclusão de novas 
perguntas durante o seu andamento, propor-
cionando uma maior flexibilidade ao entrevis-
tador (BONI; QUARESMA, 2005).

A seleção dessas OM justifica-se por seus 
papéis singulares no ciclo logístico de material 
de saúde, a saber: a DAbM atua como Órgão 
de Direção Gerencial do Abastecimento asses-
sorando a SGM e contribuindo para o eficaz 
e eficiente desempenho do SAbM; o CCIM 
realiza o controle de inventário, sendo respon-
sável pela manutenção do equilíbrio entre as 
necessidades das OM e as disponibilidades 

de material de saúde nos pontos de acumula-
ção; o COMRJ é o principal órgão responsá-
vel pelas aquisições dos materiais necessários 
ao enfrentamento da COVID-19 fornecidos 
pelo SAbM; e o DepMSMRJ realiza o recebi-
mento, a guarda e a distribuição do material 
médico-hospitalar fornecido pelo sistema de 
abastecimento às OM apoiadas.

Completando a análise do ciclo logístico estu-
dado, também foram realizadas entrevistas com 
seus principais clientes: o Escritório de Ligação 
do Abastecimento com a Saúde (ELASau) e 
o Hospital Naval Marcílio Dias (HNMD). O 
ELASau atua como um ponto de contato entre 
a saúde e o abastecimento e possui o propósito 
de contribuir para o aprimoramento dos proces-
sos de abastecimento de materiais médico-cirúr-
gicos e medicamentos para as OM Hospitalares 
(OMH) e OM com Facilidades Médicas 
(OMFM). Já o HNMD é a maior OMH da MB 
e possui a missão de contribuir para eficácia do 
SSM, prestando atendimento médico-hospitalar 
de média e alta complexidade.

Concernente ao roteiro de entrevista, ele foi 
dividido em duas partes. A primeira versava 
sobre o perfil do respondente; e a segunda, 
sobre os impactos da pandemia, as medi-
das de mitigação implementadas e as lições 
aprendidas. Para garantir maior assertividade, 
o roteiro foi submetido a uma avaliação pré-
via de dois profissionais que atuam na área 
de logística e possuidores de experiência no 
contexto analisado. Essa etapa foi importante 
por ter permitido a realização de melhorias e 
tê-lo tornado mais simples, objetivo e adapta-
do à linguagem cotidiana dos entrevistados.

A pesquisa de campo ocorreu nos meses de 
setembro e outubro de 2021, na forma síncro-
na e assíncrona, e consistiu na realização da 
entrevista, conforme roteiro semiestruturado, e 
na obtenção de informações complementares 
junto aos entrevistados. Em relação ao perfil 
desses respondentes, foi elaborado o quadro 
3, elencado abaixo:
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A análise dos dados foi desenvolvida em 
sete etapas, a saber: i) transcrição das entre-
vistas realizadas na forma síncrona; ii) sepa-
ração dos dados de acordo com as fontes 
de informação; iii) leitura e exame de todos 
os dados levantados; iv) categorização dos 
dados; v) apresentação das informações do 
estudo; vi) realização da validação qualita-
tiva dos possíveis impactos da pandemia na 
obtenção de material de saúde pelo SAbM, 
por meio da triangulação das fontes de 
evidências; e vii) elaboração da narrativa 
acerca dos resultados da análise.

Após a validação qualitativa, foi aplica-
do um questionário para os entrevistados 
na pesquisa de campo, baseado na escala 
Likert, com o objetivo de classificar os im-
pactos identificados quanto aos seus respec-
tivos graus de relevância. Foi atribuída a 
pontuação de 1 a 5 às respostas, em que 
5 equivalia à opção “Muito relevante” e 1, 
à “Totalmente irrelevante”. A partir do so-
matório dos pontos atribuídos, os impactos 
de maior pontuação – 34 pontos – foram 
classificados como “Alta relevância”; os 
de pontuação intermediária – 30 pontos –, 
como “Média relevância”; e os de menores 
pontuação – abaixo de 30 pontos –, como 
“Baixa relevância”.

3 APRESENTAÇÃO DOS RESULTA-
DOS

O objetivo deste estudo é analisar os im-
pactos da pandemia da COVID-19 na obten-
ção de material de saúde pelo SAbM. Nesse 
sentido, esta seção apresenta o relato das 
evidências coletadas nesta pesquisa.

3.1 Impactos da pandemia na obten-
ção de material de saúde pelo SAbM

Empregada a metodologia descrita na 
seção anterior, foi possível elaborar o quadro 
4 (página seguinte), acerca dos impactos da 
pandemia na obtenção de material de saúde 
pelo SAbM.

Diante dos impactos evidenciados e validados 
por meio da triangulação de dados, pode-se 
concluir que as possíveis consequências identifi-
cadas na pesquisa bibliográfica também foram 
percebidas na obtenção de material de saúde 
pelo SAbM. Esse fato mostra que, apesar das 
particularidades da MB, ela enfrentou as mesmas 
adversidades que a sociedade em geral.

Oportunamente, cabe pontuar que a 
dificuldade de obtenção dos materiais médi-
co-hospitalares, um dos impactos de maior 
relevância no desempenho da atividade de 
obtenção, e os demais efeitos da pandemia 

Quadro 3 - Perfil dos entrevistados

Entrevistado OM Cargo/Função Tempo no cargo/função

E1 DAbM Encarregado da 3a Divisão de Abastecimento 1 ano e meio

E2 CCIM Encarregado da Divisão de Material de Saúde 3 anos

E3 COMRJ Encarregada da Seção de Material de Saúde 7 meses

E4 COMRJ Auxiliar da Primeira Seção de Acompanhamento de Ordem de Compra 7 meses

E5 DepMSMRJ Encarregada da Divisão Técnica 4 anos

E6 ELASau Encarregada 3 anos

E7 HNMD Encarregado do Abastecimento de Material de Saúde 7 meses

Fonte: Elaborado pelo autor
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Quadro 4- Impactos identificados e  
validados pela triangulação de dados

Impacto Relevância Fontes de Evidências

Pesquisa de Campo Pesquisa Documental

Dificuldade de 
aquisição Alta

- “Foi o maior impacto observado pela Divisão de 
Material de Saúde do CCIM”;

- “Havia disponibilidade de recursos e flexibilidade 
na aquisição prevista na Lei n.º 13.979/2020, mas 

não havia fabricante para fornecer”;

- “Houve um elevado número de itens desertos nos 
pregões”; e

- “Houve a ruptura de quase todos os contratos 
importantes para o tratamento da pandemia”.

- Com a alta demanda, houve dificuldade na 
obtenção de equipamentos, pelos órgãos da 

MB e extra MB (BRASIL, 2020b).

Aumento da 
demanda Alta

- “As Atas de Registro de Preço (ARP) em vigor eram 
infinitamente menores do que o necessário”; e

- “O estoque previsto para 8 meses foi consumido 
nos 2 iniciais”.

- Segundo dados obtidos junto ao OT, houve 
um aumento de consumo na ordem de 275% 

ao se comparar os exercícios de 2019 e 
2020; e

- O montante executado em ordens de compra 
de materiais de saúde no ano de 2020 

representa um aumento de cerca de 402% 
do valor executado em 2019 e de 306% do 
executado em 2018 (“COMRJ BI”, acesso 

em: 23 set. 2021).

Aumento dos 
preços Alta

- “Houve uma alta inflação nos materiais de saúde”; e

- “Máscaras do tipo N95, que custavam R$ 1,10, 
chegaram a custar R$ 38,00 durante a pandemia”.

- Houve um aumento nos preços dos 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

(BRASIL, 2020b); e

- Segundo dados obtidos junto ao OT, houve 
variação no aumento dos preços de 62% a 

3.333%.

Processos de 
renegociações de 

contrato
Média

- “Ocorreram constantes pedidos de reequilíbrio de 
preço devido ao aumento do dólar, ao aumento da 

demanda do material e à taxa de importação”.

- No período analisado, das 6 gerências do 
COMRJ, a de material de saúde representou 
cerca de 1/3 dos processos administrativos 

abertos para reequilíbrio econômico-financeiro 
(“COMRJ BI”, acesso em: 23 set. 2021).

Descumprimento 
de cláusulas 

contratuais pelos 
fornecedores

Média

- “Foram constatadas desistências de entregas 
por parte dos fornecedores, entregas incompletas 
e instaurações de processos administrativos para 

aplicação de sanção”.

- Foram realizados, no período analisado, 
19 aplicações de sanção administrativa em 
fornecedores de material de saúde, sendo a 
gerência com o maior número de processos 
de penalidade (“COMRJ BI”, acesso em: 23 

set. 2021).
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não foram mais intensos devido às ações de 
mitigação implementadas pelo SAbM, as 
quais são apresentadas na seção a seguir.

3.2 Ações empreendidas para mitigar 
os impactos percebidos

Segundo Costa, Fôro e Vieira (2020), a 
pandemia fomentará uma grande transforma-
ção nas cadeias de suprimentos, seja em as-
pectos tecnológicos, de resiliência ou qualquer 
outro modo que fará repensar os processos, os 
hábitos e as formas de fazer negócios. Nesse 
contexto, as medidas adotadas para a miti-
gação dos impactos percebidos na obtenção 
de material de saúde pelo SAbM provocaram 
mudanças no comportamento dos agentes e 
na forma de gerir as cadeias de suprimento. 
Dentre as medidas promovidas, destacam-se:
a) utilização dos estoques do DepMSMRJ no 

momento inicial da pandemia;
b) ativação de uma célula de obtenção do 

SAbM na DAbM;
c) realização de tratativas para acelerar o 

trâmite das aquisições;

d) realização de compras certas para perío-
dos menores;

e) acompanhamento preciso das aquisições 
realizadas; e

f) diversificação dos locais de armazenagem.
As aquisições, fontes vitais para a salva-

guarda dos assistidos pelo SSM e profissio-
nais de saúde, foram custeadas por recursos 
próprios, suplementação orçamentária e des-
taques de crédito. Elas tiveram como base a 
demanda de 28 materiais médico-cirúrgicos 
estabelecida pela DSM, pautada no núme-
ro de usuários e na quantidade de OMH e 
OMFM. Dados acerca dos itens obtidos pelo 
SAbM e suas demandas não puderam ser dis-
ponibilizados, neste trabalho, tendo em vista 
o caráter reservado do plano logístico para o 
enfrentamento da pandemia da COVID-19.

A demanda prevista nesse plano foi inicial-
mente suprida pela utilização dos estoques do 
DepMSMRJ. O uso desses estoques colaborou 
para que fossem realizados os processos 
administrativos de aquisição e para que as 
OM não ficassem desguarnecidas de itens 

Imprevisibilidade 
da demanda Média

- “Não havia como prever a demanda de forma 
acurada, tendo em vista que nunca existiu uma 

pandemia com essas proporções antes”; e

- “Não sabíamos como prever a evolução da doença 
tendo em vista que ela se comportou de forma 

diferente no mundo e entre as próprias  
regiões do país”.

- Em 2020, 45% das empresas ampliaram o 
número de contratos intermitentes e 44% os 
mantiveram. Um dos motivos apontados foi 
a rápida adequação da força de trabalho à 
flutuação da demanda (CAVALLINI, 2021).

Atraso na entrega 
dos pedidos Baixa

- “Houve vários problemas no recebimento dos itens 
adquiridos, principalmente pelas empresas tentarem 

entregar itens semelhantes, mas de qualidade 
inferior”; e

- “Muitos fornecedores não entregaram no prazo ou 
não possuíam a quantidade necessária para atender 

as solicitações no momento pedido”.

- O descumprimento dos prazos de entregas 
por parte de fornecedores, foi um fato comum, 
em especial, durante os dois primeiros meses 

da pandemia (BRASIL, 2020b).

Aumento dos 
custos de 
transporte

Baixa
- “No início, os estados fecharam suas fronteiras e 
foi necessário utilizar o modal aéreo, isso acarretou 

o aumento dos custos com transporte”.

- O custo do frete para entregas chegou a 
subir 1.000% em meio à pandemia (BRITO, 

2020).

Fonte: Elaborado pelo autor
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essenciais ao enfrentamento da doença, con-
forme ocorrido em diversos hospitais, no Brasil 
e no mundo. Nesse quesito, e dado os custos 
envolvidos, destaca-se a importância do esta-
belecimento de critérios precisos na formação 
dos estoques e da necessidade de seus ajustes 
seguidamente à situação inesperada.

Também foram adquiridos 39 medicamen-
tos, de diversas classes terapêuticas, para a 
utilização no tratamento dos acometidos pela 
COVID-19. Inicialmente, 12 deles não eram 
adquiridos pelo SAbM, mas, com o decorrer 
da pandemia e constatada a dificuldade de ob-
tenção por parte das OM apoiadas, passaram 
a ser. A aquisição no exterior se deu somente 
para os itens de interesse da MB, autorizados 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), pelo fato de a indústria nacional não 
ter mais a capacidade de atender à demanda. 
Essa autorização prévia acelerou o processo de 
aquisição no exterior, que normalmente ocorria 
em 1 ano, para 3 meses.

Dos materiais médico-cirúrgicos a serem 
providos pelo SAbM, o álcool em gel teve 
sua demanda suprida pelo Laboratório 
Farmacêutico da Marinha (LFM), o qual teve 
parte das suas atividades voltadas para a pro-
dução do mencionado material, o qual até en-
tão não fazia parte da sua linha de produção, 
tampouco da linha de fornecimento do SAbM. 
Esse feito contribuiu para a independência 
da MB do mercado externo e a protegeu dos 
impactos listados no quadro 4, em relação a 
esse produto.

No que se refere à obtenção dos demais 
itens, foi ativada uma célula de obtenção ad 
hoc na DAbM, visando atuar complementar-
mente ao COMRJ. Além de contribuir para a 
redução da carga de trabalho atribuída ao 
aludido órgão de obtenção, essa medida pro-
porcionou a mitigação do risco de desabas-
tecimento, uma vez que foram duplicados os 
esforços para obtenção dos itens mais críticos, 
por meio da estratégia de diversificação.

A medida supracitada e a utilização dos es-
toques do DepMSMRJ estão alinhadas ao pro-
posto por Lund et al. (2020). Os referenciados 
autores ressaltaram que possuir um estoque de 
segurança contribui para a minimização do 
impacto de suprimentos interrompidos, fato 
observado no ciclo logístico de material de 
saúde na MB no início da pandemia. Outra 
afirmativa dos autores é sobre a importância 
de aumentar as redes de fornecedores para 
atenuar o impacto de um choque, pois, segun-
do eles, depender de uma única fonte para 
os componentes críticos ou matérias-primas 
pode ser uma vulnerabilidade. Essa estratégia 
também foi observada na MB com a ativação 
da célula de obtenção do SAbM na DAbM.

A fim de agilizar os trâmites burocráticos 
das aquisições, foram realizadas tratativas jun-
to à Consultoria Jurídica da União (CJU) para 
a realização das análises jurídicas de forma 
mais célere. O tempo de retorno do processo 
administrativo era, em média, cerca de 7 dias 
em situação de normalidade e passou a ser 
de 24 horas durante a pandemia.

Outra ação implementada, com a inviabili-
dade de utilização da ARP, foi a realização de 
compras diretas, para períodos de 3 meses. 
Segundo o relato de um dos entrevistados, 
antes da adoção dessa medida, foi publicado 
um processo licitatório pelo Sistema de Registro 
de Preços (SRP3) em que quase a totalidade 
dos itens não recebeu propostas devido ao 
cenário de instabilidade e insegurança viven-
ciados. As compras “firmes” possibilitaram a 
indústria se organizar e atender a demanda 
de acordo com o calendário preestabelecido 
em contrato.

3  Conjunto de procedimentos para registro formal 
de preços para contratações futuras por meio da ARP. 
Disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br/
assuntos/fornecedores/midia/sistema-de-registro-de-
-preos-srp.pdf. Acesso em: 30 out. 2021.
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Para mitigar os impactos de interrupção no 
fornecimento, atraso nas entregas e descum-
primento de cláusulas contratuais pelos forne-
cedores, foram intensificadas as atividades de 
diligenciamento e realizado o acompanha-
mento de todo o processo de obtenção pelo 
COMRJ e CCIM, desde a formulação da de-
manda, quando foram realizados os cálculos 
para ratificar as quantidades solicitadas, até a 
entrega, por meio de controles e verificações 
diários. Para atenuar o impacto do aumento 
dos preços dos materiais médico-hospitalares, 
foi realizada a ampliação das pesquisas de 
preços e acentuadas as negociações junto 
aos fornecedores.

Por fim, com o objetivo de não impactar 
as aquisições necessárias, foram adotadas 
algumas medidas, em termos de armazena-
gem, dada a restrição de capacidade do 
DepMSMRJ. São elas: verificada a impossibi-
lidade de construção de um local adequado, 
foram utilizadas as instalações dos depósitos 
que atendiam as condições de armazenagem, 
quanto à temperatura e à umidade; outra 
medida implementada foi o aluguel de contêi-
neres frigorificados para os itens medicamen-
tosos com necessidades de serem mantidos 
a baixas temperaturas. A necessidade de 
adoção dessas medidas para armazenagem 
corrobora o impacto de aumento da demanda 
evidenciado no quadro 4.

3.3 Lições aprendidas com a pandemia
Além dos desafios grandiosos, a pandemia 

trouxe para MB e para o SAbM alguns ensina-
mentos. Um deles foi em relação à importân-
cia do desenvolvimento, na indústria de defe-
sa, de materiais médico-hospitalares, não só 
para o enfrentamento de crises sanitárias, mas 
também para casos de conflito – dado o novo 
paradigma de que as guerras não consistem 
mais apenas em utilização de armas de fogo. 
Conforme relatado, a indústria de material de 
saúde no Brasil, no contexto da pandemia, 

não teve capacidade para atender plenamen-
te a demanda do país e mostrou-se totalmente 
dependente do exterior, principalmente, no 
que tange a medicamentos. Segundo as en-
trevistas realizadas, apesar de haver fábricas 
no país, há uma forte dependência, em termos 
de matéria-prima, da Índia e da China.

Reforçando esse ensinamento, destaca-se 
o Projeto de Lei (PL) n.º 2.583/2020, que 
versa sobre a Estratégia Nacional de Saúde. 
O referido PL objetiva assegurar condições 
adequadas ao serviço de saúde do país por 
meio do incentivo às indústrias nacionais, 
para que elas produzam os itens essenciais ao 
sistema de saúde. Outro objetivo desse PL é 
estimular a pesquisa e o desenvolvimento de 
materiais, insumos e medicamentos, visando à 
autonomia do país quanto à produção desses 
itens (BRASIL, 2020c).

Outro ensinamento percebido foi a necessi-
dade de desenvolvimento de uma metodologia 
para o monitoramento, de forma sistemática e 
descentralizada, do cenário político, econômi-
co e sanitário, que possa vir a afetar os ciclos 
logísticos da MB. Essa metodologia poderá 
ser implementada nas rotinas de trabalho 
das respectivas gerências de material ou por 
uma assessoria de gestão de riscos do SAbM 
subordinada ao CCIM ou à DAbM.

A pandemia também salientou, de acordo 
com Brasil (2020b), a importância de que a 
MB disponha de estoques estratégicos de EPI; 
de material de defesa nuclear, biológica, quí-
mica e radiológica (NBQR); e de material de 
resposta a acidentes ambientais, que propor-
cionem uma rápida capacidade de resposta 
em situações de crise. Para tal, faz-se necessá-
rio aporte financeiro para formação, em con-
curso com as áreas envolvidas, e manutenção, 
ao longo do tempo, dos estoques nos pontos 
de acumulação.

Conjuntamente ao já elencado nesta 
seção, foi apontada a necessidade de 
que, com o fim da pandemia, os níveis de 
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ressuprimento e dos estoques de segurança 
sejam reavaliados e ajustados para a suplan-
tação de crises globais futuras. Também foi 
evidenciada a importância da gestão da 
base de fornecedores; do desenvolvimento 
de um instrumento que atue na previsão da 
demanda; e da realização de um acompa-
nhamento acertado da evolução dos esto-
ques considerados vitais, de modo que eles 
operem sempre em sua capacidade máxima, 
respeitando, todavia, as suas peculiaridades 
de perecibilidade e de armazenagem.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Grande parte dos países, até mesmo os 

considerados de primeiro mundo, não esta-
va preparada para atender às demandas 
surgidas com a COVID-19. No Brasil, e em 
especial na MB, loco deste artigo, não foi 
diferente. Foram necessários a resiliência e o 
desenvolvimento de ações capazes de prover 
os insumos e os equipamentos imprescindíveis 
para o enfrentamento da pandemia. Desta 
forma, este estudo teve como objetivo prin-
cipal analisar os impactos da pandemia da 
COVID-19 na obtenção de material de saúde 
pelo SAbM, respondendo à questão: de que 
forma a pandemia da COVID-19 impactou a 
obtenção de material de saúde pelo SAbM? 
Nessa perspectiva, após a análise do refe-
rencial teórico e a aplicação da metodologia 
descrita na seção 3, foi possível determinar os 
seguintes impactos associados à pandemia da 
COVID-19 na obtenção de material de saúde 
pelo SAbM: dificuldade de aquisição; aumen-
to da demanda e dos preços dos materiais 
médico-hospitalares utilizados no enfrentamen-
to da pandemia; processos de renegociações 
de contrato; descumprimento de cláusulas 
contratuais pelos fornecedores; imprevisibi-
lidade da demanda; atraso na entrega dos 
pedidos; e aumento dos custos de transporte. 
Esses impactos também foram percebidos no 

mercado nacional e internacional como um 
todo, mostrando que a pandemia atingiu to-
das as organizações, independentemente da 
sua natureza jurídica, missão institucional ou 
localização geográfica.

Outro aspecto observado neste estudo foi 
a relevância das medidas implementadas pelo 
SAbM para mitigar os impactos percebidos. 
A utilização dos estoques do DepMSMRJ no 
momento inicial da pandemia, a ativação de 
uma célula de obtenção do SAbM na DAbM, 
a realização de tratativas para acelerar o trâ-
mite das aquisições, a realização de compras 
certas para períodos menores, o acompanha-
mento preciso das aquisições realizadas e a 
diversificação dos locais de armazenagem 
contribuíram sobremaneira para o desempe-
nho eficaz da assistência médico-hospitalar 
ofertada aos usuários do SSM.

Esta pesquisa trouxe questões relevantes 
concernentes às dificuldades enfrentadas, à for-
ma como o SAbM atuou para dirimi-las e aos 
ensinamentos deste cenário pandêmico. Assim, 
espera-se que os resultados evidenciados neste 
artigo contribuam, para a reflexão teórico-cien-
tífica, ampliando o debate sobre a pandemia 
e seus efeitos nas cadeias de suprimentos, e, 
para a MB, atuando como uma ferramenta 
para o enfrentamento de crises similares futuras.

Reconhece-se, no entanto, a sua não exaus-
tividade. Como limitação desta investigação, 
assinala-se que a evidenciação dos impactos 
identificados se deveu à metodologia aplica-
da, podendo haver outros dada a magnitude 
do assunto em tela. A segunda limitação se dá 
devido ao corte temporal, posto que o escopo 
desse estudo abrangeu apenas uma parte da 
pandemia, a saber, o seu primeiro ano. Desse 
modo, entende-se que, eventualmente, pode-
rão emergir outros efeitos e desdobramentos 
relacionados à COVID-19 na cadeia de su-
primentos estudada, caso a metodologia e o 
recorte temporal sejam outros.
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Oportunamente, como sugestão para 
pesquisas futuras, elenca-se a realização de 
estudos sobre os impactos da pandemia da 
COVID-19 nas demais fases do ciclo logístico 
de material de saúde.

Por fim, ressalta-se a importância de a 
organização estar sempre preparada para 
possíveis eventos disruptivos no futuro, por 
meio de uma gestão de riscos eficaz e de um 
planejamento estratégico resiliente e flexível.
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LOGÍSTICA 4.0 NA MELHORIA DOS 
PROCESSOS: UM ESTUDO DE CASO 
NO DEPÓSITO DE FARDAMENTO DA 
MARINHA NO RIO DE JANEIRO

Autoria: 
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Resumo: A Logística 4.0 reestruturou a relação entre diferentes tecnologias. Na esfera privada, as empresas têm buscado absorver as mudanças 
para garantir vantagem competitiva e melhorar a eficiência logística. Enquanto isso, o setor público, no âmbito da Marinha do Brasil (MB), teve 
como iniciativa o Projeto de Reconfiguração Logística do Depósito de Fardamento da Marinha no Rio de Janeiro (DepFMRJ). O presente artigo utili-
zou uma abordagem de estudo de caso de métodos mistos, buscando descrever e avaliar se, após o aludido projeto, houve melhoria dos processos 
ligados ao Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos (GCS) ou Supply Chain Management. Assim, foram realizadas entrevistas com gerentes do 
projeto e operadores logísticos do Warehouse Management System (WMS), observados os processos e levantados os dados atinentes ao Sistema 
de Informações Gerenciais do Abastecimento (SINGRA). Concluiu-se, analisando os resultados, que mudanças procedimentais culminaram em 
benefícios ligados a desempenho e redução no tempo de atendimento.

Palavras-chave: Logística 4.0. DepFMRJ. Supply Chain Management. Warehouse Management System. SINGRA. 

INTRODUÇÃO
A sociedade testemunhou a partir de mea-

dos da década de 1980 a chamada Quarta 
Revolução Industrial, também conhecida por 
Revolução Digital ou Indústria 4.0, caracteriza-
da por mudanças consideráveis na relação entre 
os meios de produção e a cadeia de valor das 
organizações, conceito este que será descrito 
em tópico pertinente. Nesse ínterim, a Logística 
4.0, operada sob as diretrizes da Indústria 4.0, 
surge para construir um sistema produtivo coeso, 
eficiente, automatizado e de alta visibilidade.

Nas Forças Armadas (FFAA), a eficiência 
logística tem um papel crucial, pois a eventual 
necessidade de emprego real nos campos 

de batalha ou em operações de treinamento 
torna desafiadora a tarefa aos gestores pú-
blicos. Desse modo, é razoável o emprego 
de tecnologias compatíveis com a realidade 
mercadológica, visando permitir a chegada 
do material adequado, no local certo e no 
tempo apropriado para o emprego na missão. 
(PERKINS, 2014).

Diante disso, o Corpo de Intendentes da 
Marinha (CIM), responsável pelas atividades 
ligadas à logística no âmbito da Força Naval, 
desenvolveu projetos de manutenção e moder-
nização dos seus sistemas corporativos, visan-
do compatibilizá-los à transformação digital 
da atualidade. (MELO et al., 2020). 
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Dentre os projetos desenvolvidos, está o 
de Reconfiguração Logística, implementado 
no DepFMRJ entre os meses de novembro de 
2018 e setembro de 2020, com o objetivo 
de adotar boas práticas processuais e ali-
nhá-las às novas tecnologias aplicadas nas 
Cadeias de Suprimentos (CS) em todo o mun-
do (PROJETO..., 2020).

Apesar de não serem encontradas tantas 
pesquisas sobre o tema em órgãos públicos se 
comparado à esfera privada, especialmente 
se tratando de Organizações Militares (OM), 
o aperfeiçoamento da logística ganhou rele-
vância por ocasião da publicação do Plano 
Estratégico da Marinha (PEM) 2040, tornan-
do-se uma Ação Estratégica Naval (AEN), no 
âmbito de atuação do CIM (BRASIL, 2020a). 
Ademais, vale mencionar que o presente arti-
go poderá servir de parâmetro de avaliação 
para outras unidades das FFAA sob o aspecto 
da gerência de armazéns.

Nesse contexto, surge a seguinte pergunta 
de pesquisa: a modernização do armazém 
do DepFMRJ contribuiu para a melhoria dos 
processos ligados à GCS? Para respondê-la, 
este artigo tem como objetivo geral avaliar se 
a referida modernização aprimorou os proces-
sos ligados ao fornecimento de itens de far-
damento. Assim, foram traçados os seguintes 
objetivos específicos: (i) identificar as peculiari-
dades da implantação do aludido projeto; (ii) 
verificar se as funcionalidades implementadas 
no armazém do DepFMRJ ocasionaram mu-
danças na rotina de execução das tarefas; 
(iii) levantar dados do SINGRA em períodos 
distintos, quais sejam, antes e após a im-
plantação de um Sistema de Gerenciamento 
de Armazéns ou WMS, no tocante aos pe-
didos do tipo Requisição de Material para 
Transferência (RMT); e (iv) utilizar um software 
estatístico para comparar a agilidade do aten-
dimento nos períodos levantados.

Quanto à estrutura, o trabalho está orga-
nizado em seis seções. A parte em questão 

contextualiza o tema, expõe o problema de 
pesquisa e define os objetivos que visam res-
pondê-lo. A seguir, na segunda parte, serão 
abordados os conceitos imprescindíveis à cons-
trução da base do estudo. Na terceira, será ex-
posta a metodologia empregada para atingir os 
objetivos estabelecidos. Na parte seguinte, será 
descrito um estudo de caso sobre o DepFMRJ, 
delimitando-se o enfoque do artigo ao projeto 
de modernização em discussão. Após, na pró-
xima parte, serão analisados os resultados al-
cançados e, por conseguinte, apresentada uma 
solução para o problema. Por fim, na última 
seção, descrever-se-ão as considerações finais, 
limitações e sugestões de pesquisa futuras.

1  REFERENCIAL TEÓRICO

1.1 Cadeia de Valor
A Cadeia de Valor (CV) ou Value Chain 

é uma ferramenta desenvolvida por Michael 
Porter que prospecta as atividades relevantes e 
as estratégias mais eficazes da empresa para 
garantir vantagem competitiva em relação aos 
concorrentes (PORTER, 1989 apud SANTOS, 
HAHN, 2018).

Neste sentido, a CV se divide em duas 
partes: externa e interna. Quanto à primei-
ra, Megliorini e Souza (2011) apud Souza, 
Cardoso e Machado (2011) entendem que 
ela institui a relação entre a companhia e 
seus fornecedores ou clientes. Por outro lado, 
Porter (1989) apud Santos e Hahn (2018) 
leciona que as empresas não atuam de forma 
isolada, de modo que o desempenho de uma 
afeta o da outra, ou seja, há uma CS que in-
terliga processos operacionais e estratégicos. 
Em relação à cadeia de valor interna, Porter 
(1989) apud Santos e Hahn (2018) a define 
como o conjunto de atividades produtivas, 
isto é, o conjunto de processos que transfor-
mam o produto, agregando-o valor.

A figura 1, a seguir, exemplifica os proces-
sos supramencionados:
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Da ilustração, percebe-se que: (i) os pro-
cessos de apoio estão ligados à criação de 
valor indireto, dando suporte aos processos 
primários da empresa; e (ii) os processos pri-
mários, associam-se à criação física, vendas, 
manutenção e suporte do produto ou serviço 
(REZENDE, 2015 apud SANTOS; HAHN, 
2018).

Conforme modelo supramencionado, o 
presente artigo dará enfoque às atividades de 
logística de entrada, saída e operações, des-
critos a seguir, segundo Porter (1989) apud 
Santos e Hahn (2018):
a) Logística de entrada (input): recepção, 

controle de inventário e marcação de 
transporte.

b) Operações: maquinários, embalagens, 
montagem, manutenções de equipamento, 
testes e quaisquer outras atividades que 
transformem entradas em saídas, isto é, 
que criem valor ao produto para venda aos 
clientes.

c) Logística de saída (output): Entrega do pro-
duto ou serviço ao cliente, incluindo os sis-
temas de recolhimento, armazenamento e 
distribuição. Podem ser internas ou externas 
à organização.

1.2 Gerenciamento da Cadeia de Su-
primentos (GCS)

A CS ou Supply Chain corresponde a 
um subgrupo da CV, na medida em que se 
caracteriza por uma visão sistêmica e abran-
gente dos elos que conectam fornecedores a 
clientes, com ênfase na produção, distribuição 
e vendas de produtos físicos (SIMCHI-LEVI; 
KAMINSKY; SIMCHI-LEVI, 2001, tradução 
nossa). Assim, os principais componentes es-
tão descritos na figura 2.

Segundo Durski (2003), descreve-se os 
elos da CS da seguinte forma:
a) Fornecedores (ou Fontes): provisionam os 

insumos necessários às fábricas.
b) Processadores: transformam insumos em 

produtos, componentes ou serviços.
c) Distribuidores: transportam o produto da 

fábrica para depósitos ou centros de distri-
buição (CD).

d) Varejistas: oferecem o produto, nas suas 
prateleiras das lojas, para potenciais 
compradores.

e) Consumidores (ou clientes): tomam a 
decisão final de compra, selecionando 
produtos com base em suas preferências, 
logrando resultados para toda a cadeia.

Figura 1 – Modelo da Cadeia de Valor Interna de Porter
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Figura 1 – Modelo da Cadeia de Valor Interna de Porter

 
Fonte: Adaptado de Rezende (2015) apud Santos e Hahn (2018) 

 
Da ilustração, percebe-se que: (i) os processos de apoio estão ligados à criação de 

valor indireto, dando suporte aos processos primários da empresa; e (ii) os processos 

Fonte: Adaptado de Rezende (2015) apud Santos e Hahn (2018)
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Desse modo, a prerrogativa para a compe-
titividade dentro da cadeia é a integração efe-
tiva entre os elos, qual seja, o repasse integral 
de informações e recursos entre eles, de modo 
que estejam direcionados às necessidades e 
expectativas dos consumidores finais – fluxo 
de mercadorias e produtos (DURSKI, 2003).

No tocante ao GCS, o Council of Supply 
Chain Management Professionals (2020, 
tradução nossa) o define como uma série de 
atividades e processos principais que devem 
ser concluídos de maneira eficiente (economia 
de combustível, redução de custos, et cetera) 
e em tempo hábil. Caso contrário, o produto 
não estará disponível quando necessário para 
os consumidores. Desse modo, segundo Pires 
(2008), a GCS tem como objetivo precípuo 
atender o consumidor final e demais stakehol-
ders,1 de modo eficaz e eficiente, fornecendo 
produtos ou serviços com maior valor agrega-
do para o cliente final ao menor custo possível.

Em complemento, Souza, Carvalho e 
Liboreiro (2006) destacam que as ferramentas 

1 Em português, significa as partes interessadas. “Os 
stakeholders podem ser internos e externos, de acordo 
com o relacionamento que possuem com a companhia” 
(MARQUES, 2020).

de Tecnologia da Informação (TI) são impor-
tantes para a formulação de uma GCS inte-
grada e transparente com fornecedores, com 
os melhores resultados e satisfazendo clientes 
internos e externos da empresa. Em razão dis-
so, é proporcionada uma comunicabilidade 
capaz de reduzir a desconfiança, caracte-
rística inerente ao relacionamento comercial, 
estabelecendo um novo paradigma de relacio-
namento da GCS.

1.3 Logística 4.0
A Logística 4.0 caracteriza-se pela fusão 

de tecnologias, combinando dimensões fí-
sicas, digitais e biológicas e incorporando 
diferentes recursos inteligentes ao longo dos 
processos de input, operações e output da 
CV. (VERLAINE, 2020). Dentre as diversas 
combinações, o artigo abordará a conectivi-
dade entre softwares, dispositivos e sensores 
(TOTVS, 2021).

Para agregar valor e, vis-à-vis, obter van-
tagem competitiva, as empresas têm adotado 
sistemas de informação em seus depósitos, ar-
mazéns e Centros de Distribuição (CD), tornan-
do-os mais eficientes através da verticalização 
dos espaços, administração do recebimento e 
expedição dos materiais.

Figura 2 – Integração entre elos da cadeia de suprimentos

primários, associam-se à criação física, vendas, manutenção e suporte do produto ou serviço 
(REZENDE, 2015 apud SANTOS; HAHN, 2018). 
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transporte. 
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testes e quaisquer outras atividades que transformem entradas em saídas, isto é, 
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c) Logística de saída (output): Entrega do produto ou serviço ao cliente, incluindo 
os sistemas de recolhimento, armazenamento e distribuição. Podem ser internas 
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A CS ou Supply Chain corresponde a um subgrupo da CV, na medida em que se 
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Figura 2 – Integração entre elos da cadeia de suprimentos 

 
Fonte: Adaptado de Durski (2003) 

 
Segundo Durski (2003), descreve-se os elos da CS da seguinte forma: 
a) Fornecedores (ou Fontes): provisionam os insumos necessários às fábricas. 
b) Processadores: transformam insumos em produtos, componentes ou serviços. 
c) Distribuidores: transportam o produto da fábrica para depósitos ou centros de 
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d) Varejistas: oferecem o produto, nas suas prateleiras das lojas, para potenciais 

compradores. 
e) Consumidores (ou clientes): tomam a decisão final de compra, selecionando 
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Fonte: Adaptado de Durski (2003)
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Ballou (2015, p. 168) apud Santos (2019, 
p. 29) aduz o seguinte sobre o tema:

Armazéns ou centrais de distribuição exe-
cutam um papel-chave para aumentar a 
eficiência da movimentação de mercado-
rias. Permitem a compensação eficaz dos 
custos de estocagem com menores custos 
de transporte, ao mesmo tempo em que 
mantém ou melhoram o nível de serviço. 
(BALLOU, 2015, p. 168 apud SANTOS, 
2019, p. 29).

Desta forma, para Cardoso (2016), a 
automação de processos em CD com alto 
volume de entrada e saída de cargas, mo-
vimentação e quantidade de mercadorias, 
os tornam mais ágeis. Somado a isto, a 
implementação de ferramentas e recursos 
inovadores possibilitam a redução do espaço 
necessário para a armazenagem, elevando a 
acurácia e a performance do CD.

Nesse sentido, Hékis et al. (2013) enten-
dem que, dentre os sistemas de informação 
para gerenciamento dos estoques de ar-
mazéns, o WMS é o mais comum. Em que 
pese o software ter um enfoque direcionado 
às atividades operacionais, ele também 
gerencia as atividades inerentes ao fluxo 
de informações, tais como o recebimento, 

perícia, estocagem, separação dos materiais 
e expedição (POZO, 2016).

Assim, destaca-se no quadro 1 benefícios 
advindos da implementação do sistema obser-
vados na literatura.

2  METODOLOGIA DE PESQUISA

2.1 Classificação e método de pesquisa
Considerando os objetivos geral e especí-

ficos, este artigo apresenta uma abordagem 
de estudo de caso de métodos mistos que, de 
acordo com Creswell e Creswell (2021), tem 
como ponto forte se apoiar tanto em dados 
qualitativos quanto quantitativos, minimizando 
as limitações das duas abordagens. Soma-se 
a isto a capacidade do estudo de caso em 
lidar com uma ampla variedade de evidências 
– documentos, artefatos, entrevistas e observa-
ções (YIN, 2015).

Segundo Prodanov e Freitas (2013), a 
pesquisa está classificada: (i) quanto à natu-
reza, em aplicada, pois busca a aplicação 
prática de conhecimentos teóricos acerca de 
CV, GCS e logística 4.0 para identificação 
de melhorias dos processos do DepFMRJ; 
e (ii) quanto aos objetivos, em descritiva, 
por observar, registrar, analisar, classificar 
e interpretar os dados coletados através 

Quadro 1 – Síntese de benefícios oriundos da implementação de um WMS

Benefício Autores

- Otimização de espaço no armazém. - Caxito et al. (2011); Ching (2017); Martins et al. (2010); Silva e Oliveira (2013); e 
Sucupira (2010) apud Santos (2019).

- Agilidade do fornecimento de materiais. - Banzato (2010) apud Marcos e Souza (2014); Ching (2017); Hekis et al. (2013); Martins 
et al. (2010); Silva e Oliveira (2013); e Sucupira (2010) apud Santos (2019).

- Redução de movimentações desnecessárias. - Martins et al. (2010); e Silva e Oliveira (2013).

- Diminuição da dependência do fator humano. - Pozo (2016).

- Maior precisão das informações de estoque. - Banzato (2010) apud Marcos e Souza (2014); Ching (2017).

- Redução de custos. - Martins et al. (2010); e Sucupira (2010) apud Santos (2019).
Fonte: Elaborado pelo autor
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de técnicas padronizadas sem, no entanto, 
interferi-los.

Quanto aos procedimentos realizados, de 
acordo com Prodanov e Freitas (2013), o arti-
go se enquadra nas seguintes tipologias:
a) Pesquisa bibliográfica: consulta a livros, 

revistas, periódicos, dissertações e artigos 
científicos, selecionados por meio de pa-
râmetros pré-determinados de limitação 
temporal e número de citações na plata-
forma Publish or Perrish (POP) e alusivo às 
seguintes temáticas: (i) CV; (ii) GCS; e (iii) 
logística 4.0.

b) Pesquisa documental: exame de fontes de 
primeira mão, principalmente documentos 
oficiais normativos e orientações técnicas 
da MB afetos ao Sistema de Abastecimento 
da Marinha (SAbM) e ao DepFMRJ.

c) Pesquisa de campo: observação, coleta, 
análise e interpretação de dados relaciona-
dos ao fluxo de processo para o forneci-
mento de material.
A figura 3 ilustra o design da pesquisa, 

com base no planejamento sequencial explo-
ratório de Creswell e Creswell (2021), que 
será descrita no próximo tópico.

2.2 Coleta e Tratamento dos Dados

2.2.1 Abordagem Qualitativa
Para a abordagem qualitativa na Fase 1, 

a coleta e o tratamento de dados se deu em 
duas etapas, descritas a seguir:
a) 1ª etapa – Inicialmente, efetuou-se uma 
pesquisa bibliográfica e documental, com o 
objetivo de compreender como as empresas 
têm buscado garantir na atualidade vantagem 
competitiva e melhorar a eficiência logística 
do GCS.

A seguir, buscou-se estudar as ferramentas 
e recursos inovadores mais comuns emprega-
dos para este fim, principalmente em relação 
à conectividade entre diferentes plataformas, 
destacando-se o WMS e seus respectivos 
benefícios contemplados pela literatura. Após, 
delimitou-se o escopo a ser utilizado no estudo, 
em outras palavras, as fontes para a coleta de 
dados; o período a ser considerado para a 
análise e comparação das informações; e a 
unidade de análise a ser estudada.

Para obter os dados, realizou-se: (i) entrevis-
tas não-estruturadas com dois oficiais envolvi-
dos na gerência do projeto de modernização, 

Figura 3 – Design da pesquisa – Planejamento Sequencial Exploratório

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Creswell e Creswell (2021) 

 
 
 

 Coleta e Tratamento dos Dados 
2.2.1 Abordagem Qualitativa 

Para a abordagem qualitativa na Fase 1, a coleta e o tratamento de dados se deu em 
duas etapas, descritas abaixo: 

a) 1ª etapa – Inicialmente, efetuou-se uma pesquisa bibliográfica e documental, com 
o objetivo de compreender como as empresas têm buscado garantir na atualidade 
vantagem competitiva e melhorar a eficiência logística do GCS. 

A seguir, buscou-se estudar as ferramentas e recursos inovadores mais comuns 
empregados para este fim, principalmente em relação à conectividade entre diferentes 
plataformas, destacando-se o WMS e seus respectivos benefícios contemplados pela 
literatura. Após, delimitou-se o escopo a ser utilizado no estudo, em outras palavras, as fontes 
para a coleta de dados; o período a ser considerado para a análise e comparação das 
informações; e a unidade de análise a ser estudada. 

Para obter os dados, realizou-se: (i) entrevistas não-estruturadas com dois oficiais 
envolvidos na gerência do projeto de modernização, além de cinco operadores logísticos do 
DepFMRJ que vivenciaram todas as etapas do projeto; e (ii) observação assistemática, 
realizada por meio de visitas à OM entre os meses de maio e outubro de 2021, nas quais 
foram registrados fatos do cotidiano das operações para o fornecimento de material de 
fardamento, a fim de analisar quais mudanças procedimentais poderiam indicar melhorias de 
processos (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Além disso, estabeleceu-se os seguintes períodos: (i) antes da implantação do WMS; e 
(ii) depois da implantação do WMS. Essa escolha deve-se ao fato de que o novo sistema foi 
um marco no Projeto de Reconfiguração Logística da OM, caracterizado por modificações na 
sistemática adotada pelo Órgão de Distribuição (OD) no armazém, bem como a divisão 
temporal permite a comparação entre épocas distintas, destacando possíveis evidências que 
respondam ao problema de pesquisa. Quanto à unidade de análise, o DepFMRJ foi escolhido 
pelo fato de ter sido o projeto piloto da MB quanto à utilização da logística 4.0 na melhoria 
dos processos, além da importância crescente do GCS desse tipo de material ao CIM. 

b) 2ª etapa – Nesta etapa, foram entrevistados: (i) o Encarregado do Apoio Logístico 
Integrado do SAbM; e (ii) o Encarregado da Gerência de Fardamento do CCIM nos 
períodos mencionados. Esse instrumento possibilitou ao pesquisador compreender 
as expectativas dos gestores em relação ao projeto, bem como entender quais 
adaptações se fizeram necessárias para que ocorresse a transição da GCS para a 
nova sistemática. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Creswell e Creswell (2021)
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além de cinco operadores logísticos do 
DepFMRJ que vivenciaram todas as etapas 
do projeto; e (ii) observação assistemática, 
realizada por meio de visitas à OM entre 
os meses de maio e outubro de 2021, nas 
quais foram registrados fatos do cotidiano das 
operações para o fornecimento de material de 
fardamento, a fim de analisar quais mudanças 
procedimentais poderiam indicar melhorias de 
processos (PRODANOV; FREITAS, 2013).

Além disso, estabeleceu-se os seguintes 
períodos: (i) antes da implantação do WMS; 
e (ii) depois da implantação do WMS. Essa 
escolha deve-se ao fato de que o novo sistema 
foi um marco no Projeto de Reconfiguração 
Logística da OM, caracterizado por modifi-
cações na sistemática adotada pelo Órgão 
de Distribuição (OD) no armazém, bem como 
a divisão temporal permite a comparação 
entre épocas distintas, destacando possíveis 
evidências que respondam ao problema de 
pesquisa. Quanto à unidade de análise, o 
DepFMRJ foi escolhido pelo fato de ter sido o 
projeto piloto da MB quanto à utilização da 
logística 4.0 na melhoria dos processos, além 
da importância crescente do GCS desse tipo 
de material ao CIM.
b) 2ª etapa – Nesta etapa, foram entrevis-
tados: (i) o Encarregado do Apoio Logístico 
Integrado do SAbM; e (ii) o Encarregado da 
Gerência de Fardamento do CCIM, nos perío-
dos mencionados. Esse instrumento possibilitou 
ao pesquisador compreender as expectativas 
dos gestores em relação ao projeto, bem 
como entender quais adaptações se fizeram 
necessárias para que ocorresse a transição da 
GCS para a nova sistemática.

Em seguida, foram entrevistados operado-
res logísticos das seções de recebimento, esto-
cagem, perícia, expedição e controle. As en-
trevistas permitiram entender como eram feitas 
as operações nos dois períodos mencionados. 
Em paralelo, o pesquisador utilizou a técnica 
da observação assistemática para identificar 

se os benefícios constantes na literatura sobre 
a implantação do WMS se confirmam no 
caso concreto e em quais seções ocorrem.

Desse modo, as evidências oriundas dessa 
abordagem contribuíram para a elaboração 
da hipótese, correspondente à Fase 2, de que 
as mudanças procedimentais podem ter redu-
zido o tempo de atendimento dos pedidos de 
fornecimento de material, corroborando para 
o fato de que a Logística 4.0 proporcionou a 
melhoria dos processos.

2.2.2 Abordagem Quantitativa
Para a abordagem quantitativa na Fase 3, 

descreve-se a coleta e tratamento de dados 
em duas etapas, conforme abaixo:
a) 1ª etapa – A princípio, efetuou-se um levan-
tamento dos atendimentos de pedidos do tipo 
RMT feitos pelo DepFMRJ, com base em dados 
oferecidos pela Diretoria de Abastecimento da 
Marinha (DAbM) e extraídos do SINGRA, em 
dois momentos distintos: (i) antes do WMS, re-
lativo aos meses de maio e junho de 2020; e 
(ii) depois do WMS, referente a maio e junho 
de 2021. Essa escolha se deu pelo fato de, 
assim como na abordagem qualitativa, o pes-
quisador ter buscado comparar períodos dis-
tintos das operações sob a nova sistemática.

A seguir, os dados foram organizados 
em uma planilha eletrônica Microsoft Office 
Excel®, por ordem cronológica de atendi-
mentos e em duas abas: (i) “AntesDoWMS”, 
contemplando 3.692 observações; e (ii) 
“AposOWMS”, contendo 601 observações. 

Após, para facilitar o tratamento dos da-
dos, criou-se a aba “AnaliseDeDados”, com 
a finalidade de consolidar os registros das 
demais em três colunas, descritas a seguir: 
(i) “NUM_Pedido”, numerando sequencial-
mente, quando aplicável, os pedidos aten-
didos de 1 a 3.692; (ii) “AntesDoProjeto”, 
correspondente aos valores das 3.692 
observações da coluna “Tempo para forne-
cimento (Em dias)” da aba “AntesDoWMS”; 
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e (iii) “DepoisDoProjeto”, atinente aos 
valores das 601 observações da coluna 
“Tempo para fornecimento (Em dias)” da aba 
“DepoisDoWMS”.

Ato contínuo, criou-se a aba “Graficos”, 
com o objetivo de organizar duas informa-
ções importantes do estudo: (i) um quadro 
contendo a totalidade de frequências dos TA 
entre 0 e 8 dias (ou mais) atinente a cada 
período estudado; e (ii) um gráfico do tipo 
coluna, elaborado a partir dos dados con-
solidados no quadro. Essas informações 
contribuíram para a realização de inferências 
sobre os dados coletados.
b) 2ª etapa – Em seguida, os dados cons-
tantes na aba “AnaliseDeDados” foram 
importados da referida planilha eletrônica 
para o software livre Gretl (Gnu Regression, 
Econometrics and Timeseries Library), com 
o objetivo de se proceder à análise es-
tatística das variáveis “AntesDoProjeto” e 
“DepoisDoProjeto”. 

Assim, a apresentação e discussão do re-
sultado encontrado, isto é, a Fase 4 do referi-
do planejamento, serão abordadas em tópico 
específico.

3  ESTUDO DE CASO

3.1 Sistema de Abastecimento da 
Marinha (SAbM)

Face à expectativa das FFAA em atuar sob 
circunstâncias de combate convencional, mis-
sões de paz ou de suporte a desastres, a ne-
cessidade de pronta resposta sob um cenário 
de grandes incertezas exige da logística de 
defesa parâmetros distintos daqueles voltados 
à lógica privada (PERKINS, 2014).

Nessa seara, a Doutrina de Logística Militar 
(BRASIL, 2016) descreve como atividades da 
Função Logística Suprimento:
a) Levantamento das necessidades: baseado 

em prévio planejamento, constitui-se na 
definição da quantidade e qualidade 

necessárias de suprimentos para o atendi-
mento, de forma tempestiva, a uma deter-
minada organização ou força naval com 
vistas a atender uma finalidade.

b) Obtenção: trata-se do levantamento de pro-
váveis fontes de provisão dos suprimentos 
necessários e a adoção de ações para 
adquiri-los.

c) Distribuição: envolve o recebimento, esto-
cagem, transporte e entrega do suprimento 
necessário a determinada finalidade.
A MB executa em nome da União Federal, 

na qualidade de órgão da Administração 
Pública Direta, vinculado ao Ministério da 
Defesa, atividades relacionadas à defesa na-
cional e à dissuasão nas águas interiores e ju-
risdicionais, segundo o disposto no artigo 21, 
II, da Constituição da República Federativa do 
Brasil (CRFB) de 1988 (BRASIL, 1988). Para a 
consecução desses objetivos estratégicos, as 
operações logísticas devem ser adequadas, 
de forma que, sob a escota do SAbM, a Força 
seja capaz de prover os recursos necessários 
ao atingimento da missão.

Desse modo, entende-se por SAbM:

o conjunto constituído de órgãos, processos 
e recursos de qualquer natureza, interliga-
dos e interdependentes, estruturado com a 
finalidade de promover, manter e controlar 
o provimento do material necessário à 
manutenção das Forças e demais OM em 
condições de plena eficácia e eficiência. 
(BRASIL, 2020b).

Para atender às necessidades do sistema, 
a DAbM criou o SINGRA, destinado a:

apoiar as fases básicas das funções logísti-
cas Suprimento, Transporte e Manutenção 
relacionadas ao abastecimento, prevendo 
e provendo os recursos de informação 
(regras, informações e tecnologia) neces-
sários ao desempenho das atividades 
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técnicas e gerenciais de abastecimento. 
(BRASIL, 2020b).

Assim, para que o referido sistema aten-
da sua finalidade, ele dispõe de órgãos de 
Direção e Execução; e Supervisão Geral, 
Superintendência, Supervisão Técnica. Nesse 
escopo, ressalta-se três grupos: (i) DAbM, 
Órgão de Direção Gerencial (ODG), respon-
sável por assessorar a Secretaria-Geral da 
Marinha (SGM), Órgão de Superintendência; 
(ii) Centro de Controle de Inventário da 
Marinha (CCIM), Órgão de Execução (OE) 
do tipo Órgão de Controle (OC), responsá-
vel pelo controle dos níveis de estoque, de 
forma a manter o equilíbrio entre as neces-
sidades das OM e as disponibilidades de 
material nos pontos de acumulação; e (iii) 
DepFMRJ, OE do tipo Órgão de Distribuição 
(OD), depósito primário de âmbito nacional 
responsável pela distribuição do material 
de Símbolo de Jurisdição (SJ) “U”, isto é, de 
fardamento, dentro da CS, sob o controle 
do CCIM e orientação técnica da DAbM 
(BRASIL, 2020b).

3.2 Depósito de Fardamento da 
Marinha no Rio de Janeiro (DepFMRJ)

O DepFMRJ é um OD responsável pela 
acumulação, isto é, o recebimento e armaze-
nagem, além da expedição de todos os itens 
de fardamento constantes na linha de forneci-
mento do SAbM (PASTORE, 2010). 

Contudo, antes de descrever o funciona-
mento das atividades exercidas pelo referido 
órgão, conforme descrito na Doutrina de 
Logística Militar no tópico anterior, faz-se ne-
cessário apresentar como ocorrem as etapas 
de levantamento das necessidades e de obten-
ção na Força.

No tocante ao levantamento das neces-
sidades, o anexo K da ABASTCMARINST 
20-01A (BRASIL, 2021) aborda as seguintes 
sistemáticas:

a) Grupo 1: itens destinados ao pronto 
atendimento e disponíveis em estoque nos 
pontos de venda. Trata-se de itens com alta 
demanda, nesse caso, cabendo ao CCIM, 
por meio de sua política de estoque, pro-
mover o recompletamento de estoques.

b) Grupo 2: itens destinados ao atendimento 
sob encomenda e, portanto, sem manu-
tenção em estoque nos pontos de venda. 
Trata-se geralmente de itens com baixa 
demanda.
Em relação à obtenção, os materiais 

são adquiridos: (i) no país, pelo Centro de 
Obtenção da Marinha (COMRJ); e (ii) no 
exterior, pelas Comissões Navais sediadas 
nos Estados Unidos da América (CNBW - 
Comissão Naval Brasileira em Washington) 
ou Europa (CNBE - Comissão Naval Brasileira 
na Europa). Neste último caso, realiza-se o 
desembaraço alfandegário no Centro de 
Distribuição e Operações Aduaneiras da 
Marinha (CDAM).

Após, na etapa de distribuição, a acumula-
ção inicia-se pela perícia no recebimento, rea-
lizada pela Divisão Técnica, mediante técnicas 
de amostragem, com a finalidade de verificar: 
(i) se as condições de recebimento dos itens 
estão de acordo com as especificações técni-
cas estabelecidas em contrato; e (ii) a qualida-
de dos itens adquiridos pela Força (PASTORE, 
2010). Ato contínuo, os itens são contados 
por militares da Seção de Recebimento, regis-
trando-se eventuais divergências em check-list 
apropriado, e armazenados por operadores 
logísticos da Seção de Estocagem.

Em seguida, na etapa de expedição, os 
itens são separados, conferidos e alocados 
em caixas para processamento em direção 
ao local de destino. Destarte, o fornecimento 
dos materiais é realizado, de forma geral, 
através da: (i) Requisição de Material para 
Consumo (RMC), destinado ao envio de insu-
mos para confecção das peças de uniformes 
pelos prestadores de serviços contratados; ou 
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(ii) Requisição de Material para Transferência 
(RMT), para atendimento dos pedidos de uni-
forme pelos pontos de venda. 

Nesse escopo, classifica-se os pontos de 
venda, de acordo com o nível de estoque 
e variedade, em Postos de Encomenda de 
Uniformes (PEU), Postos de Distribuição de 
Uniformes (PDU) e Centros de Distribuição 
de Uniformes (CDU), de modo que os 
CDU são os maiores, e, os PEU, menores 
(BRASIL, 2021).

Ademais, importa destacar o conceito de 
tempo de atendimento (TA) como fator primor-
dial para que o abastecimento de um item 
de suprimento ocorra de forma tempestiva 
(MAGRI et al., p. 42, 2020). Assim, o TA é 
dado pela diferença (em dias) entre: (i) data 
em que foi iniciado o processo de forneci-
mento no OD, com a separação do material, 
representado pelo status “Em Atendimento” 
no SINGRA; e (ii) data em que foi expedido, 
preparado para transporte aos pontos de 
venda, representado pela situação “Em trânsi-
to” no SINGRA.

A justificativa para análise do TA, em com-
plemento ao descrito na seção de metodolo-
gia, é a recente modernização da estrutura 
do DepFMRJ com vistas a adequá-lo à reali-
dade mercadológica contemporânea. Assim, 
implementou-se o Projeto de Reconfiguração 
Logística, com foco na diminuição do tempo 

de atendimento, eliminação de tarefas em 
duplicidade, acurácia dos fornecimentos e 
segurança das operações, otimizando os 
processos integrados ao SINGRA. (EM..., 
2020).

Desse modo, o marco que caracterizou 
a última etapa do projeto foi o uso de um 
WMS integrado a dispositivos coletores de 
dados, os quais escaneiam as informações 
constantes do código QR2 e do código de 
barras das caixas de materiais. O quadro 2 
resume as características de cada elemento 
mencionado. 

Considerando o cenário de gradual redu-
ção de recursos humanos para a consecução 
das atividades na MB, a modernização está 
em consonância à busca pela eficiência 
logística descrita no PEM 2040, documento 
este que foi estabelecido pela Força Naval 
baseado em ações a serem tomadas no mé-
dio e longo prazo para alcance de objetivos 
estratégicos (BRASIL, 2020a). Para tanto, ini-
ciou-se a transformação dos PDU da Base de 
Abastecimento da Marinha no Rio de Janeiro 
(BAMRJ) e do Comando do 1º Distrito Naval 
(Com1ºDN) em CDU, e a implantação do 
referido projeto no DepFMRJ.

2 Em inglês, Quick Response code ou QR-code.

Quadro 2 – Ferramentas implementadas no DepFMRJ

Ferramenta Características

WMS Supre as demandas informacionais em organizações públicas e privadas, facilita a localização dos materiais, diminui 
inconformidades em inventários e otimiza a localização física dos estoques.

Código QR Sistema de codificação criado para ser lido muito rapidamente, armazenando diferentes tipos de informação tais 
como: códigos numéricos, texto, links para páginas da web ou pequenos arquivos binários.

Código de barras Representação gráfica de dados numéricos ou alfanuméricos, mais lento e com necessidade de maior esforço para 
uso se comparado ao QR-code.

Coletor de dados equipamentos que armazenam dados por meio de coleta. São ideais para uso em CD com estoques elevados e 
fornecem dados como: quantidade em estoque, lote, fabricação, localização, dentre outros.

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Mecalux (2021) e Arbache et al. (2011)
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

4.1 Análise Qualitativa
As entrevistas com os dois gerentes do 

projeto, conforme mencionado na seção de 
metodologia, constataram as seguintes adap-
tações necessárias para a adoção da nova 
sistemática:
a) Padronização de itens do Grupo 1: CCIM, 

COMRJ e DepFMRJ, mediante coordena-
ção mútua, realizaram cálculo das estima-
tivas de obtenção, pedidos de obtenção, 
bem como de liberação de requisições. 
Esse fato foi motivado por exigência ope-
racional do WMS de que as caixas con-
tivessem itens com a mesma característica. 
Dessa forma, foi estabelecido que: (i) para 
os contratos ainda vigentes, as quantidades 
obtidas, adquiridas ou liberadas seriam 
múltiplas da quantidade existente no volu-
me daquele determinado item; e (ii) para 
os processos licitatórios em andamento, 
os padrões estabelecidos constariam nos 
respectivos editais.

b) Acompanhamento das operações e esto-
ques: SINGRA e WMS são integrados, de 

modo que o status do pedido em um reflete 
no outro; ao passo que apenas o DepFMRJ 
tem acesso ao segundo. Dessa forma, o 
CCIM acompanha as operações diárias e 
controla o estoque através do primeiro, re-
portando-se periodicamente à DAbM, para 
que esta assessore a SGM.
A seguir, por meio de entrevistas com os 

operadores logísticos, combinado às observa-
ções do pesquisador, identificou-se que certos 
benefícios previstos na literatura estavam 
ocorrendo. Dessa forma, o quadro 3 sintetiza 
as evidências encontradas em cada seção no 
fluxo interno de fornecimento de material do 
DepFMRJ.

Ademais, vale destacar que: (i) a seção de 
perícia, embora faça parte do processo de 
fornecimento do OD, está mais relacionada 
à avaliação técnica dos materiais quanto aos 
padrões de qualidade instituídos em norma-
tivos da MB, não trazendo, portanto, dados 
relevantes para o estudo; e (ii) a seção de con-
trole, de igual maneira, está associada aos re-
gistros no Sistema Integrado de Administração 
Financeira (SIAFI) e envio para pagamento 
das Notas de Empenho (NE) ou Ordens de 
Compra (OC) ao COMRJ.

Quadro 3 – Síntese da comparação  
entre procedimentos Antes e Depois do WMS

Seção Antes do WMS Após o WMS Benefícios identificados

Recebimento
- Registro manual da entrada do 
material no SINGRA feito pelo 

operador.

- Registro automatizado no WMS pelo 
coletor de dados, que escaneia o código 
de barras ou QR da etiqueta da caixa 

padronizada.

- Diminuição da dependência do fator 
humano.

- Agilidade do fornecimento de 
materiais.

Estocagem
- Seleção do endereço de 

armazenagem pelo operador, com 
base em subjetividade.

- Seleção do endereço pré-determinado 
pelo WMS para estocagem do material.

- Otimização de espaço no armazém.
- Redução de movimentações 

desnecessárias.

Expedição - Separação e contagem manual dos 
itens para montagem dos pedidos.

- Fornecimento por caixa 
fechada padronizadas. Montagem de 

caixas por contagem manual em casos 
excepcionais.

- Diminuição da dependência do fator 
humano.

- Agilidade do fornecimento de 
materiais.

Fonte: Elaborado pelo autor
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Desse modo, as análises efetuadas per-
mitem inferir que: (i) a padronização na 
obtenção dos itens do Grupo 1, condição 
sine qua non para uso do WMS, modifi-
cou a maneira pela qual os materiais são 
acondicionados no armazém, (ii) a conecti-
vidade entre o WMS e o SINGRA permitiu 
a manutenção do monitoramento contínuo 
feito pelo CCIM das operações e estoques 
do DepFMRJ; (iii) o WMS possibilitou a 
diminuição da dependência do fator huma-
no e maior agilidade do fornecimento de 
materiais, por conta da automatização de 
tarefas antes realizadas pelos operadores 
logísticos; a otimização do espaço físico 
do armazém e redução de movimentações 
desnecessárias, por conta da seleção de 
endereços pré-determinados pelo sistema 
baseado em algoritmos, eliminou a subjetivi-
dade na estocagem.

Essas evidências, em conjunto, apontam 
que as mudanças procedimentais ocasiona-
ram melhoria nos processos, proporcionando 
maior eficiência logística. Nesse contexto, é 
possível aludir à hipótese de que, em rela-
ção à agilidade do fornecimento de pedidos 
como um todo, as modificações podem ter 
também reduzido o TA, corroborado pela 
análise supramencionada.

4.1 Análise Quantitativa
Para responder à hipótese em questão, 

é importante mencionar, primeiramente, a 
distinção entre censo e amostragem: o pri-
meiro envolve uma averiguação de todos os 
elementos de determinado grupo; o segundo, 
relaciona-se com o estudo de apenas uma 
parte dos seus elementos, realizando genera-
lizações sobre todo um grupo sem a necessi-
dade de examinar cada um de seus elemen-
tos (STEVENSON, 2001). Sendo assim, o 
artigo em comento é um censo, uma vez que 
todos os pedidos do tipo RMT coletados antes 
e depois da implantação do WMS estão 

abarcados na análise quantitativa, conforme 
descrito na seção de metodologia.

O GRETL permitiu a formulação da esta-
tística descritiva das variáveis evidenciadas 
na tabela a seguir e a realização dos testes 
de pressupostos da normalidade, ambos im-
portantes para a análise dos dados (VITAL et 
al., p. 111, 2020). Desse modo, de acordo 
com o exposto na seção de metodologia, 
estão representadas as seguintes variáveis: (i) 
“AntesdoProjeto”; e (ii) “DepoisdoProjeto”.

Tabela 1 – Estatística descritiva 
das variáveis AntesdoProjeto e 

DepoisdoProjeto

Variável Média Mediana Desvio Padrão

AntesdoProjeto 8,8269 8 6,4039

DepoisdoProjeto 4,1997 5 2,1190

Fonte: Adaptado do software GRETL

A partir disso, avaliando a referida tabela, 
observa-se que a média, mediana e desvio 
padrão amostral de (ii) são menores que (i).

Em seguida, aplicou-se o teste de aderên-
cia para avaliar se as distribuições tenderiam 
à normalidade para, assim, verificar se havia 
simetria entre os valores apresentados em 
cada variável (STEVENSON, 2001).

Destarte, a um nível de significância de 
5%, o teste de Jarque-Bera, destinado a amos-
tras maiores que 30 observações, resultou-se 
para (i) o valor 9464,61 e p-valor de 0; e 
(ii) o valor 55.7315 e p-valor 7.90768e-13. 
Em ambos os casos, rejeita-se a hipótese nula 
de que as distribuições tendem à normalida-
de, uma vez que o nível de significância é 
maior que o p-valor, aceitando-se a hipótese 
alternativa de que as distribuições não ten-
dem à normalidade.

Os dados tratados foram diligentemente 
organizados, conforme mencionado na seção 
de metodologia, sendo consolidados no se-
guinte gráfico da figura 4.
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Do exposto, constatou-se que: (i) antes do 
WMS, 48,56% das RMT levavam até 7 dias 
para serem atendidas; e (ii) após o WMS, 
100% delas foram atendidas nesse intervalo 
temporal. Adicionalmente, os gráficos de 
dispersão (Figuras 5 e 6) evidenciam a dis-
tribuição dos TA em relação ao número de 
pedidos, antes e depois da modernização.

Da análise dos dados apresentados, des-
taca-se que: (i) antes do WMS, havia uma 
variação entre 0 e 48 dias no intervalo de 
atendimento dos pedidos, sendo 7 dias o TA 
mais frequente, correspondendo a 12,3% das 
observações; (ii) depois do WMS, a variação 
se ateve ao intervalo entre 0 e 7 dias, nos 
quais o período de 5 dias o TA foi o mais fre-
quente, contendo 21,13% das observações.

Desse modo, pode-se concluir que: (i) 
todos os pedidos foram atendidos em pelo 
menos 7 dias, após a implantação do WMS; 
e (ii) houve diminuição no TA, na média, de 

aproximadamente 9 para 4 dias, quando 
comparado o período pré e pós-moderniza-
ção. Portanto, a hipótese apresentada na aná-
lise qualitativa foi confirmada, corroborando 
as constatações de que houve melhoria nos 
processos da cadeia logística de fardamento.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em que pese a carência de pesquisas re-

lacionadas ao assunto na esfera pública em 
relação à iniciativa privada, foi possível apre-
sentar os resultados no presente artigo.

Ademais, cumpre ressaltar as lições de 
Vergara (2016) acerca de eventuais limitações 
de pesquisa serem inerentes a todo método, 
tornando importante sua exposição, haja vista 
que isso não invalida os resultados obtidos. 
Assim, o estudo é restrito à (ao): 
a) análise do fluxo interno ao DepFMRJ rela-

cionado ao fornecimento de materiais, por 

Figura 4 – Fornecimento de material do tipo  
RMT – TA x Número de Pedidos
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Figura 5 – Número de Pedidos x Tempo de Atendimento – Antes do WMS

 
Fonte: Adaptado do software GRETL 

 
Figura 6 – Número de Pedidos x Tempo de Atendimento – Depois do WMS 

 
Fonte: Adaptado do software GRETL 
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conter maior quantidade de informações 
possíveis para a pesquisa, não abrangen-
do, por exemplo, os procedimentos para a 
realização de inventário ou pagamento de 
faturas;

b) avaliação exploratória do tempo de aten-
dimento, sob aspectos mais generalistas, 
sem, portanto, segmentar itens ou OM;

c) pandemia causada pelo surto do novo 
coronavírus, iniciada em meados de março 
de 2020 no país, a qual pode ter afeta-
do a rotina dos operadores logísticos e o 
tempo dispendido para o fornecimento nos 
períodos mencionados;

d) exame apenas dos pedidos do tipo RMT, 
não abrangendo, portanto, os do tipo 
RMC, uma vez que o primeiro está mais 
relacionado ao core business do OD

e) a mediana poderia ter sido utilizada como 
medida de tendência central para avalizar 
a análise comparativa, ao invés da média, 
mas optou-se pela segunda por ser a mais 
usual em avaliações desse tipo.
No tocante ao objetivo geral, constata-se 

que este foi atendido, uma vez que os bene-
fícios da implantação de um WMS identifica-
dos pela literatura foram confirmados na aná-
lise qualitativa. Além disso, a hipótese de que 
poderia ter havido redução no TA foi validada 
na análise quantitativa.

Desse modo, a múltipla abordagem no 
estudo de caso permitiu uma maior compreen-
são acerca do fenômeno, garantindo também 
o atingimento dos objetivos específicos em sua 
plenitude, na medida em que foram demons-
tradas evidências de pesquisa.

Dentre as evidências, encontra-se a adapta-
ção feita na sistemática de obtenção e de po-
líticas de estoque, como também a diminuição 
da dependência do fator humano, a maior 
agilidade do fornecimento de materiais, a 
otimização do espaço físico do armazém e 
a redução de movimentações desnecessárias. 
Por fim, a redução no TA, quando confrontado 
o período pré e pós-WMS.

O referido sistema, marco característico da 
última etapa do projeto de modernização, pro-
moveu a integração entre dispositivos coletores 
de dados, informações de código QR e de bar-
ras e o SINGRA, alinhando o GCS dos itens de 
fardamento da MB às tendências tecnológicas 
do mercado mundial. Esse fato proporcionou o 
aperfeiçoamento da logística, alinhando-se ao 
objetivo traçado no PEM 2040.

Por fim, como proposta de pesquisas futu-
ras, sugere-se: (i) análise dos indicadores de 
desempenho operacionais de acuracidade, 
confiabilidade e custos para examinar se hou-
ve aprimoramentos após o aludido projeto; e 
(ii) avaliação da capacitação dos operadores 
logísticos para uso do WMS, em termos de 
conhecimento técnico e manuseio.
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LASTMILE DELIVERY: A UTILIZAÇÃO 
DE SMARTLOCKERS PARA A 
DISTRIBUIÇÃO EFICIENTE DE 
UNIFORMES NO SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DA MARINHA

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Jean Rodrigo Macedo de Oliveira;  
Capitão de Corveta (Intendente da Marinha) Igor Andrade

Resumo: Em face das novas tecnologias trazidas pelo mundo moderno, os Smartlockers se apresentam como uma possível solução sustentável, 
para reduzir custos e aumentar a eficiência das organizações, nas entregas ao cliente final, conhecido como Lastmile delivery. Nesse contexto, 
buscou-se, por meio de pesquisa de natureza exploratória, com abordagens quantitativa e qualitativa, analisar a exequibilidade da implementação 
dessa modalidade de distribuição como forma de viabilizar o e-commerce de fardamento na Marinha do Brasil. Nesse sentido, estudando os dados 
provenientes do Sistema de Informações Gerenciais de Abastecimento (SINGRA), os resultados de licitações e as respostas de entrevistas reali-
zadas, conclui-se que, do ponto de vista de custos, é vantajosa a adoção desse método de gestão, além de possibilitar a ampliação dos estudos 
para uma redução de instalações físicas que hoje são utilizadas como pontos de venda de uniformes.

Palavras-chave: Lastmile delivery. Smartlockers. Marinha do Brasil. Fardamento. 

INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, em face das comodida-

des trazidas pelas ferramentas tecnológicas, 
os hábitos de compra dos consumidores vêm 
mudando sua dinâmica de forma acelerada. 
O varejo tradicional, embora ainda tenha 
muita força, vem perdendo espaço para o 
comércio eletrônico. Estima-se que até 2025, 
24,5% de todas as vendas do varejo sejam 
através de e-commerce (ABRAMS, 2021). 
Diante desse novo paradigma, a distribuição 
logística de seus produtos se torna uma preo-
cupação para as empresas. Se anteriormente 
a compra era feita diretamente na loja física, 

atualmente pode ocorrer de diversas formas, 
seja na residência do consumidor ou ponto de 
contato, seja direto do distribuidor ou via loja, 
criando um enorme desafio logístico (ARAUJO; 
REIS; CORREIA, 2019).

Outro ponto importante a ser considerado é 
o crescimento da população urbana. Segundo 
a World Economic Forum (2020), espera-se 
que a população global atinja a marca de 
8,5 bilhões de pessoas em 2030, dos quais 
60% (cerca de 5,1 bilhões) viverão nas cida-
des. Esse aumento na concentração de pes-
soas em grandes centros, trazem consigo ex-
ternalidades como poluição do ar, mudanças 
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climáticas, poluição sonora, congestionamen-
tos, acidentes, dentre outros, sendo o principal 
responsável o setor de transportes (RANIERI et 
al., 2018).

Dessa forma, para atender à crescente 
demanda na era do comércio eletrônico nos 
grandes centros, a logística urbana vem sofren-
do grande pressão para promover a eficácia 
e competitividade dos prestadores de serviços 
logísticos, além de, simultaneamente, garantir 
que a execução ocorra de forma sustentável, 
especialmente no que que se refere ao último 
trecho do transporte, conhecido como Sistema 
de Entrega da Última Milha (Lastmile delivery) 
(TANIGUCHI, 2014).

A Marinha do Brasil (MB), embora seja 
um ente público, é inserida nesse contexto de 
mercado quando se trata de fardamento de 
seus militares. Os processos de compra, arma-
zenagem e distribuição estão fundamentados 
na disponibilização desses itens em estabele-
cimentos próprios, que os repassam aos seus 
clientes, mediante sistemas específicos de 
compra/venda. Ou seja, mesmo sendo des-
caracterizado o comércio em termos de gera-
ção de lucros, pelo fato de o preço de venda 
dessas peças ser o mesmo ao de aquisição 
pela instituição, a estrutura existente se equipa-
ra a de um mercado de varejo: um Centro de 
Distribuição principal que recebe, armazena 
e expede produtos; operadores logísticos que 
efetuam a distribuição dos itens; e estabeleci-
mentos (lojas), onde os clientes efetuam suas 
compras (PASTORE, 2010).

Assim, caso a MB queira se adaptar aos 
novos hábitos de consumo dos militares, ne-
cessitará de adequação às novas tendências 
como, por exemplo, expandir a utilização do 
Empório Naval, plataforma on-line que comer-
cializa, dentre outros produtos, itens de farda-
mento, ou ainda desenvolver uma ferramenta 
de comércio eletrônico de uniformes como 
evidenciado nos estudos de César (2020) e 
Pastore (2010).

É evidente que essa possível mudança es-
barrará nas mesmas adversidades logísticas 
na distribuição de mercadorias do comércio 
comum e implicará em custos, ainda não 
dimensionados, que podem impactar na toma-
da de decisão da Administração.

Nesse cenário, os agentes logísticos do 
e-commerce têm buscado maneiras eficientes 
para reduzir seus custos e facilitar a entrega 
dos produtos aos consumidores. Uma des-
sas soluções se volta para a instalação de 
Smartlockers em pontos estratégicos para a re-
tirada das mercadorias. Essa ação apresenta 
diversas vantagens como: (i) evita a viagem 
perdida em caso de ausência do destinatário; 
(ii) reduz riscos no tráfego em zonas inseguras 
da cidade; e (iii) permite o consumidor retirar 
a mercadoria em local conveniente e quando 
desejar (ARAUJO; REIS; CORREIA, 2019).

Nesse ínterim, o objetivo geral do pre-
sente artigo é verificar se a utilização desses 
Smartlockers para a distribuição do fardamen-
to a seus militares situados na área do Rio 
de Janeiro (RJ) é uma solução eficiente para 
reduzir custos de entrega da última milha e 
trazer viabilidade para a implementação do 
e-commerce de uniformes.

Em complemento, ficam estabelecidos 
como objetivos específicos: (i) analisar o 
volume de vendas de uniformes na área do 
Grande Rio de Janeiro; (ii) estimar os custos 
para realizar as entregas nas residências dos 
militares; (iii) verificar os valores relativos à 
aquisição e manutenção dos Smartlockers; e 
(iv) identificar os locais estratégicos para ins-
talação desses terminais inteligentes com base 
na localização das Organizações Militares 
(OM) da área do RJ e tamanho da tripulação.

Esse artigo divide-se nas seguintes seções: 
além da introdução, apresenta o referencial 
teórico na seção dois, a seção três apresenta 
os procedimentos metodológicos, a parte quatro 
apresenta a discussão de resultados, e por fim a 
seção cinco apresenta as considerações finais.
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1 REFERENCIAL TEÓRICO

1.2 Gerenciamento da Cadeia de 
Suprimentos (GCS) e o comércio 
eletrônico

Com o intuito de estudar de forma mais 
aprofundada o tema, é necessário entender 
alguns conceitos essenciais quanto ao GCS 
como um todo, no âmbito da qual estão os 
processos a serem analisados. Segundo Ballou 
(2006, p. 28):

A cadeia de suprimentos abrange todas 
as atividades relacionadas com o fluxo de 
transformação de mercadorias desde o está-
gio da matéria-prima (extração) até o usuá-
rio final, bem como os respectivos fluxos de 
informação.
O GCS é a integração dessas atividades, 
mediante relacionamentos aperfeiçoados 
na cadeia de suprimentos, com objetivo 
de conquistar uma vantagem competitiva 
sustentável. (BALLOU, 2006, p. 28, grifo 
nosso).

A definição de logística promulgada pelo 
Council of Logistics Management (CLM), é “o 
processo de planejamento, implantação e con-
trole do fluxo eficiente e eficaz de mercadorias, 
serviços e das informações relativas desde o 
ponto de origem até o ponto de consumo com 
o propósito de atender às exigências dos clien-
tes”. Nesse sentido, podemos compreender 
que a logística é parte do processo da cadeia 
de suprimentos que inclui todas as atividades 
importantes para a disponibilização de bens 
e serviços aos consumidores quando e onde 
estes quiserem adquiri-los, sendo as principais: 
transporte, estoque, processamento de pedidos 
e manipulação de materiais (BALLOU, 2006).

Novaes (2007) ainda complementa que a 
logística moderna agrega valor de lugar, de 
tempo, de qualidade e de informação à ca-
deia produtiva, além de eliminar do processo 

tudo que não tenha valor para o cliente. Esse 
dinamismo implica otimização de recursos 
com o objetivo de aumentar a eficiência e 
melhoria no nível de serviço, além de redu-
zir custos para se manter  competitivo no 
mercado.

Dessa forma, o comércio eletrônico surge 
como uma ferramenta eficiente e inovadora 
de manter suas operações e agregar valor à 
cadeia de suprimentos. Dentre as principais 
vantagens desse tipo de comércio quando 
comparado com a forma tradicional, Novaes 
(2007) destaca: a inserção instantânea no 
mercado, na qual os produtos ou serviços 
ficam imediatamente expostos; relações mais 
ágeis, entre clientes e fornecedores; redução 
da assimetria informacional, pois, permite a 
análise rápida e ampla das ofertas pelos con-
sumidores; e a redução da burocracia, visto 
que o uso de papéis é reduzido. Com isso se 
ganha tempo, os erros diminuem e os custos 
operacionais e administrativos são reduzidos.

Entretanto, por mais que a digitalização 
das vendas trouxe consigo vantagens para as 
operações, carregou também algumas desvan-
tagens logísticas, a exemplo da distribuição 
final aos consumidores.

Por isso, essa etapa pode ser vista como 
um dos alicerces do comércio eletrônico, 
uma vez que é através dela que se viabiliza 
a comodidade dos consumidores realizarem 
suas compras sem a necessidade de sair de 
casa (BAYLES, 2001 apud PASTORE, 2010). 
Rotondaro et al. (2005) complementam ainda 
que a entrega deve ser de confiança e consis-
tente, além de oferecer  máxima flexibilidade, 
ou seja, comodidade de receber o produto no 
local que desejar e a conveniência de tê-lo no 
tempo que preferir.

1.2 Atividades do Sistema de Abas-
tecimento da Marinha

A MB tem como missão: “Preparar e 
empregar o Poder Naval a fim de contribuir 
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para a defesa da pátria” (BRASIL, 1988), 
que demandam obrigatoriamente um sistema 
logístico eficaz para sua execução. Assim, 
“a prontidão operativa, propósito maior de 
uma Força Naval, guarda estreita relação 
de dependência com o desenvolvimento e a 
operação de um adequado Sistema de Apoio 
Logístico” (BRASIL, 2020).

Conhecido por Sistema de Apoio Logístico 
da MB (SALMB) é o conjunto de organizações 
e recursos logísticos, que deve atender pronta-
mente às necessidades das forças navais em 
situação de conflito (PASTORE, 2010), e um 
dos seus ramos de atuação é o Abastecimento, 
definido aqui como o conjunto de atividades 
que tem o propósito de prever e prover, para 
as Forças e demais OM da MB, o material 
necessário a mantê-las em condições de plena 
eficácia e eficiência (BRASIL, 2020).

O exercício do Abastecimento é atribuição 
do Sistema de Abastecimento da Marinha 
(SAbM), subsistema de Apoio Logístico da 
MB, que de acordo com a SGM-201 é enten-
dido como:

Conjunto constituído de Órgãos, processos 
e recursos de qualquer natureza, interliga-
dos e interdependentes, estruturado com a 
finalidade de promover, manter e controlar 
o provimento do material necessário à 
manutenção das Forças e demais OM em 
condições de plena eficácia e eficiência. 
(BRASIL, 2020).

Para seu funcionamento, o SAbM dispõe 
do Sistema de Informações Gerenciais do 
Abastecimento (SINGRA), plataforma digital 
utilizada para a realização de todas as ati-
vidades que permitem o cumprimento de sua 
missão.

Em suma, o Abastecimento, é a tarefa que 
proporciona o fluxo adequado do material 
necessário, desde as fontes de obtenção até 
as OM Consumidoras, abrangendo a Função 

Logística Suprimento e parte da Função 
Logística Transporte. Aqui, segundo a SGM-
201, inclui-se também a cadeia de fardamen-
to que, além de ter todas as OM como usuá-
rios, são adicionados os militares da MB em 
serviço ativo. Esses podem ser subdivididos 
em dois grandes grupos: os que têm direito a 
receber fardamento por intermédio da União, 
de acordo com o Estatuto dos Militares e os 
que recebem os valores em pecúnia para a 
aquisição por conta própria.

No primeiro grupo, composto basicamen-
te por Cabos, Marinheiros ou Soldados e 
alunos em curso de formação de Oficiais, há 
o recebimento de um crédito que se destina, 
exclusivamente, a aquisição de uniformes pelo 
SAbM, sistemática denominada CREDIFARDA. 
Não se trata de um recurso monetário, mas 
sim de uma espécie de limite financeiro autori-
zado, com validade de um ano.

No segundo grupo, formado por Sargentos, 
Suboficiais e Oficiais, não há a obrigatorieda-
de de adquirir seu fardamento junto ao SAbM, 
mas podem fazê-lo se assim o desejarem. Essa 
compra é realizada mediante desconto em 
Bilhete de Pagamento ou boleto bancário, sis-
temática denominada PARTICULAR que pode 
ser estendida também ao primeiro grupo.

Dentro do escopo do estudo, para cumprir 
com a sua missão, o SAbM – Fardamento é 
estruturado conforme o quadro 1.

Além das atribuições previstas na SGM-
201, o estudo que justificava a criação dos 
CDU proposto pela DAbM em seu Ofício 
456/2016 à SGM, destacava que:

O propósito das OM a serem criadas será 
facilitar a distribuição de uniformes em 
áreas de grande concentração de efetivos, 
tais como Bases Navais e Órgãos de 
Formação de Militares, sendo importantes 
componentes da cadeia logística de farda-
mento e do fluxo logístico total dessa classe 
de material. (BRASIL, 2016, grifo nosso).
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Sendo assim, os CDU teriam como missão: 
“Armazenar e fornecer o material de farda-
mento destinado aos militares e às organiza-
ções militares da MB em sua área de atua-
ção, a fim de contribuir para a eficácia do 
Abastecimento” (BRASIL, 2020), se tornando, 
efetivamente o elo responsável pela distribui-
ção e entrega dos fardamentos aos militares.

1.3 Lastmile delivery
O transporte de cargas, dentro da logística, 

pode ser dividido em três etapas distintas, a 
primeira é conhecida por first mile ou primeira 
milha, é a etapa na qual ocorre o transporte 
intercontinental, sendo, em sua maioria, a trans-
ferência do fabricante para os centros de dis-
tribuição em outros países. A segunda etapa, 
middle mile ou milha do meio, refere-se a etapa 
intermediária, normalmente engloba a distribui-
ção das mercadorias do centro de distribuição 
até o ponto de consolidação ou transbordo. 
A última etapa, lastmile ou última milha, é a 
responsável pela entrega do produto ao con-
sumidor final (business to consumer – B2C) e 

a entrega do produto para centros de varejo 
(business to business – B2B). (TAKANO, 2016).

A entrega na última milha é uma fase crítica 
que, embora seja conveniente para o cliente 
final, cria um enorme desafio logístico para as 
companhias (AGATZ et al., 2008). Gevaers, 
Voorde e Vanelslander (2011) afirmam que 
essa etapa é considerada a mais cara, menos 
eficiente e uma das que mais causa preocu-
pação em relação às questões ambientais, 
devido ao alto grau de falhas nas entregas, 
ineficiência na rotina dos funcionários e a fal-
ta de densidade de entrega em uma mesma 
área. Todos esses fatores aumentam o custo 
do frete e as emissões de poluentes. Estima-
se, segundo uma pesquisa realizada pelo 
Citigroup Research, que mais da metade de 
todo o processo de uma venda on-line refere-
-se a essa última fase, conforme figura 1.

Com o intuito de preencher essa lacu-
na onerosa do Lastmile, grandes varejistas 
vêm mobilizando inúmeros esforços com 
destaque para a pluralidade de modelos de 

Quadro 1 - Principais Órgãos que operacionalizam a Cadeia de Fardamento

OM Atrib Atribuições uições

Secretaria Geral da Marinha (SGM)
Supervisionar o cumprimento das diretrizes e normas em

vigor e o funcionamento eficiente e coordenado da sistemática de  
abastecimento de fardamento.

Diretoria de Abastecimento da Marinha (DAbM) Realizar as funções de Órgão de Direção Técnica e Gerencial,  
planejando e dirigindo as atividades de abastecimento.

Centro de Controle de Inventário da Marinha (CCIM) Estabelecer e gerenciar as políticas de recompletamento e distribuição dos estoques e as 
estratégias de canal, atuando desde a obtenção até os pontos de venda.

Centro de Obtenção da Marinha  
no Rio de Janeiro (COMRJ) Diligenciar as aquisições dos itens de fardamento licitados.

Depósito de Fardamento da Marinha no Rio de 
Janeiro (DepFMRJ) Periciar, armazenar, contabilizar, controlar e distribuir os itens de fardamento.

Centro de Distribuição de Uniforme (CDU)
Posto de Distribuição de Uniforme (PDU) Posto de 

Encomenda de Uniforme (PEU)

São os pontos de venda que conectam os usuários (OM
e militares) ao SAbM, conhecidos como Centros de Acumulação de Material (CAM).

Fonte: Adaptado de Brasil (2020)
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negócios em funcionamento ao redor do mun-
do (SALUM; PEREIRA, 2018).

Na literatura, existem cinco tipos principais 
de inovações para lidar com as questões 
emergentes nesse campo, incluindo (i) novos 
veículos, tais como os veículos elétricos e au-
tônomos, (ii) estações ou pontos de retirada, 
também conhecidos como Pickup Points, (iii) 
logística urbana colaborativa e cooperativa 
(Croudsourced Delivery), (iv) gestão otimizada 
de frotas e roteirização e (v) políticas públicas 
de infraestrutura inovadoras, tais como janela 
de entregas, controle de trânsito e semáforos 
por sensores, dentre outros (RANIERI et al., 
2018). Em relação ao grupo de soluções ino-
vadoras de “estações ou pontos de retirada”, 
o Smartlocker, tem recebido muita atenção 
como uma alternativa inovadora e sustentável 
para a entrega ao cliente final.

Portanto, a logística da última milha na 
cadeia de suprimentos se torna muito impor-
tante, pois enfrenta um duplo desafio, visto 
que deve satisfazer as demandas do comércio 
globalizado e, ao mesmo tempo, atender aos 
requisitos ambientais (RANIERI et al., 2018).

1.4 Entrega em domicílio e Smartlocker
De acordo com uma pesquisa levantada 

pela International Post Corporation (2020), a 

entrega de mercadorias na residência ainda 
é a forma mais usual dentre os consumidores.

Apesar da aceitação pelo público, esse 
método vem sofrendo críticas devido a sua 
ineficiência e pouca flexibilidade, uma vez 
que o consumidor deve permanecer em casa 
para receber suas encomendas, especial-
mente aquelas em que há a necessidade de 
assinatura, obtendo como resultado o alto nú-
mero de entregas mal sucedidas, necessitando 
realizar outras tentativas (GEVAERS; VOORDE; 
VANELSLANDER, 2011). Isso não apenas 
leva a atrasos nos envios, causando insatisfa-
ções em comerciantes, operadores logísticos e 
clientes, mas também agravam a poluição do 
ar e sonora, bem como os congestionamentos 
(ZHANG; LEE, 2016). Outro potencial pro-
blema é a falta de concentração de pontos 
de entrega, o que acarreta elevados custos 
por pacote enviado, em especial quando 
comparado ao transporte para um Centro de 
Distribuição feito por caminhões (GEVAERS; 
VOORDE; VANELSLANDER, 2011).

Os Smartlocker, também conhecidos ape-
nas como lockers, são terminais inteligentes 
usados para postar e retirar encomendas. São 
armários automatizados, ou seja, dispensam a 
presença de funcionários, geralmente fixados 
em locais seguros (por exemplo, em shoppings 
centers, estações de metrô, estacionamentos, 
condomínios), que só podem ser acessados 
por uma senha numérica, biometria, código 
de barras, aplicativo ou QR Code.

Esse tipo de tecnologia, aliada ao lastmi-
le, utilizada de forma pioneira pela empresa 
americana Amazon, ainda é embrionário em 
países em desenvolvimento, como o Brasil, 
porém nos Estados Unidos e na Europa os 
terminais de entregas já são uma realidade 
que vêm reduzindo custos e garantindo maior 
comodidade e segurança aos consumidores 
finais (ARAUJO; REIS; CORREIA, 2019).

As principais vantagens associadas ao 
Smartlocker são: (i) maior comodidade e 

Figura 1 – Composição de  
custos da venda on-line

1.3 Lastmile delivery 
O transporte de cargas, dentro da logística, pode ser dividido em três etapas distintas, a 

primeira é conhecida por first mile ou primeira milha, é a etapa na qual ocorre o transporte 
intercontinental, sendo, em sua maioria, a transferência do fabricante para os centros de 
distribuição em outros países. A segunda etapa, middle mile ou milha do meio, refere-se a 
etapa intermediária, normalmente engloba a distribuição das mercadorias do centro de 
distribuição até o ponto de consolidação ou transbordo. A última etapa, lastmile ou última 
milha, é a responsável pela entrega do produto ao consumidor final (business to consumer – 
B2C) e a entrega do produto para centros de varejo (business to business – B2B). (TAKANO, 
2016). 

A entrega na última milha é uma fase crítica que embora seja conveniente para o 
cliente final, cria um enorme desafio logístico para as companhias (AGATZ et al., 2008). 
Gevaers, Voorde e Vanelslander (2011) afirmam que essa etapa é considerada a mais cara, 
menos eficiente e uma das que mais causa preocupação em relação às questões ambientais 
devido ao alto grau de falhas nas entregas, ineficiência na rotina dos funcionários e a falta de 
densidade de entrega em uma mesma área. Todos esses fatores aumentam o custo do frete e as 
emissões de poluentes. Estima-se, segundo uma pesquisa realizada pelo Citigroup Research, 
que mais da metade de todo o processo de uma venda on-line refere-se a essa última fase, 
conforme figura 1. 

 
Figura 1 – Composição de custos da venda on-line 

 
Fonte: Citigroup Research, UBS, 2014 

 
Com o intuito de preencher essa lacuna onerosa do Lastmile, grandes varejistas vêm 

mobilizando inúmeros esforços com destaque para a pluralidade de modelos de negócios em 
funcionamento ao redor do mundo (SALUM; PEREIRA, 2018). 

Na literatura, existem cinco tipos principais de inovações para lidar com as questões 
emergentes nesse campo, incluindo (i) novos veículos, tais como os veículos elétricos e 
autônomos, (ii) estações ou pontos de retirada, também conhecidos como Pickup Points, (iii) 
logística urbana colaborativa e cooperativa (Croudsourced Delivery), (iv) gestão otimizada de 
frotas e roteirização e (v) políticas públicas de infraestrutura inovadoras, tais como janela de 
entregas, controle de trânsito e semáforos por sensores, dentre outros (RANIERI et al., 2018). 
Em relação ao grupo de soluções inovadoras de “estações ou pontos de retirada”, o 
Smartlocker, tem recebido muita atenção como uma alternativa inovadora e sustentável para a 
entrega ao cliente final. 

Portanto, a logística da última milha na cadeia de suprimentos se torna muito 
importante, pois enfrenta um duplo desafio, visto que deve satisfazer as demandas do 
comércio globalizado e, ao mesmo tempo, atender aos requisitos ambientais (RANIERI et al., 
2018). 

 

Fonte: Citigroup Research, UBS, 2014
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praticidade para o consumidor final; (ii) funcio-
namento 24h x 7 dias por semana; (iii) menor 
custo atrelado ao frete, tanto para o cliente, 
quanto para o operador logístico; (iv) redução 
no tempo de entrega; (v) possibilidade de 
acesso às pessoas que moram em regiões 
remotas ou de risco; (vi) dispensa a presença 
de uma pessoa para o recebimento; (vii) mais 
seguros, pois geralmente são localizados em 
áreas de intensa circulação ou nas dependên-
cias de algum estabelecimento já existente; e 
(viii) redução das externalidades produzidas 
pelos veículos de entrega.

2 METODOLOGIA

2.1 Tipo de pesquisa
A pesquisa foi conceituada como aplica-

da, sob o ponto de vista de sua natureza, 
pois “objetiva gerar conhecimentos para 
aplicação prática, dirigidos à solução de 
problemas específicos” (PRODANOV e 
FREITAS, 2013, p. 51).

Em relação aos seus objetivos a pesquisa é 
classificada como exploratória que, segundo 
Chemin (2015, p. 58), “tem em vista favore-
cer a familiaridade, o aumento da experiência 
e uma melhor compreensão do problema a ser 
investigado”. No caso em questão, buscou-se 
entender o funcionamento da cadeia de far-
damento, de forma a explorar os impactos 
financeiros sobre a distribuição de uniformes 
através das modalidades entrega em domicílio 
e Smartlocker.

Empregou-se a abordagem qualitativa para 
análise das informações, obtendo dados de 
uma fonte direta, através de entrevista, para 
a interpretação de fenômenos, visando a 
melhorar o entendimento e dinâmica do tema 
(FONSECA, 2002). Contudo a pesquisa 
procedeu com uma análise quantitativa bási-
ca, visando extrair informações dos números, 
construindo evidências e argumentos, confor-
me explica Prodanov e Freitas (2013).

Para uma melhor apreciação do assunto foi 
realizada uma pesquisa bibliográfica, que de 
acordo com Gil (2008), é aquela em que ocor-
re com uma busca sistemática em materiais já 
elaborados, com foco maior em livros e artigos.

De forma a contribuir para o desenvolvimen-
to do trabalho, procedeu-se à pesquisa docu-
mental, extraindo informações de documentos 
públicos e privados, como regulamentos e 
ofícios (VERGARA, 2016d), resultando na in-
vestigação de documentos normativos da MB.

2.2 Coleta e tratamento de dados
Os dados da presente pesquisa foram 

coletados em cinco etapas. Inicialmente, 
realizou- se uma pesquisa documental em 
normativos da MB para compreender a dinâ-
mica do setor de Fardamento. Em seguida, 
para entender o conceito de Lastmile delivery 
e como ele funciona, recorreu-se a artigos 
científicos e livros que abordam o tema, 
para verificar quais modalidades de soluções 
sobre a última milha poderiam ser aplicadas 
no setor de Abastecimento da Marinha. Em 
virtude da amplitude do tema, recorreu-se 
ao Vice-Diretor do Centro de Distribuição e 
Operações Aduaneiras da Marinha, mediante 
entrevista não-estruturada, que além de possuir 
expertise no assunto, foi um dos idealizadores 
da criação dos CDU, para então entender se 
os Smartlockers poderiam ser utilizados como 
canal de distribuição na cadeia de farda-
mento. Além disso, foram realizados contatos 
com empresas do ramo por telefonemas para 
verificar a viabilidade da utilização e, assim, 
entender às regras de negócio que permeiam 
o setor de armários inteligentes, os serviços 
ofertados e seus respectivos orçamentos.

Na segunda etapa, buscou-se quantificar 
o volume financeiro e o número de Notas 
de Fornecimento (NF) referentes à venda de 
uniformes dos CAM da área do 1º Distrito 
Naval, especificamente localizados na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, para extrair 
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o ticket médio de consumo de cada cliente da 
SAbM-Fardamento

Ainda nessa etapa, utilizou-se o ano de 
2019 como base de dados para a extração 
no SINGRA, tendo em vista que os valores dos 
anos subsequentes podem ter sofrido distor-
ções por conta da pandemia do Coronavírus.

Na terceira etapa, estimou-se quanto 
custaria para enviar as encomendas para a 
residência dos militares. Para isto, utilizou-se a 
plataforma Melhor Envio, a qual possibilita a 
cotação de fretes de diversas transportadoras.

Na quarta etapa, calculou-se o número efi-
ciente de Smartlockers que seriam necessários 
para atender as necessidades dos militares, 
além de mensurar os custos de aquisição/loca-
ção e manutenção, e sugerir os pontos estraté-
gicos para a instalação de acordo com o tama-
nho da tripulação e a localização da OM. Para 
esse propósito, recorreu-se a empresa “Expert 
Lockers” para a requisição de orçamentos.

Por fim, comparou-se as duas formas de 
entrega de fardamento com o objetivo de veri-
ficar a modalidade mais eficiente para a MB.

2.3 Delimitação da pesquisa
O estudo apresentado baseou-se apenas 

na distribuição da cadeia de fardamento, 
portanto, não se levou em consideração outros 
aspectos como obtenção, armazenagem, falta 
de itens, dentre outros.

Embora não haja nenhuma restrição nos 
PDU/PEU/CDU quanto a quem pode utilizá- 
los, adotou-se para essa pesquisa que os con-
sumidores são residentes da região metropoli-
tana do Rio de Janeiro, dado que as vendas 
ocorrem apenas de maneira presencial, além 
disso, os militares que, porventura, residam 
fora desta área podem fazer uso dos CAM 
mais próximos de suas casas.

Ademais, admitiu-se que a MB será a res-
ponsável por custear o transporte e que todas 
as vendas foram realizadas via comércio 
eletrônico objetivando identificar o impacto 

financeiro máximo que esta mudança traria. 
Dessa forma, apenas um único CAM seria 
responsável pela concentração dos estoques 
e distribuição, e os demais, que hoje são 
utilizados como pontos de venda, assumiriam 
apenas as funções de mostruário e provadores 
(Guide Shop).

3 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE 
RESULTADOS

3.1 Quantificação e identificação da 
demanda

No intuito de quantificar a demanda, foi 
solicitado junto ao CCIM a receita auferida 
no setor de Fardamento na área do 1º Distrito 
Naval. Para a análise, adotou-se 2 critérios: 
(i) compras que possam ser implementados os 
Smartlockers, ou seja, aquelas enquadradas 
no comércio B2C, e (ii) os CAM localizados 
na Região Metropolitana do RJ, portanto fo-
ram excluídos:
a) Vendas à OM, de todos os CAM;
b) Incorporações, de todos os CAM; e
c) Os CAM: Centro de Adestramento da Ilha 

da Marambaia, Centro de Intendência da 
Marinha em São Pedro da Aldeia, PDU-
móvel e Incorporação.
A tabela 1 mostra o balanço compilado 

das receitas que puderam ser enquadradas 
nos requisitos.

Em seguida, levantou-se o número de aten-
dimentos a clientes por CAM fornecedor com 
o propósito de verificar o nível de movimen-
tação nesses locais. A tabela 2 demonstra a 
quantidade de NF efetuadas.

Seguidamente, dividiu-se o volume financei-
ro pela quantidade de NF, para encontrar o 
ticket médio, conforme demonstrado na tabela 
3. Esse indicador, utilizado para acompanhar 
a saúde financeira da organização e entender 
o comportamento do consumidor, pode estar 
relacionado com o nível de satisfação do 
usuário com a empresa (BORTOLI, 2019).
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Tabela 1 – Balanço compilado das receitas (2019) por CAM

CAM CREDIFARDA PARTICULAR TOTAL

CIAMPA R$ 96.276,00 R$ 10.546,00 R$ 106.822,00

CIAW R$ 71.840,00 R$ 600.468,00 R$ 672.308,00

EN R$ 94.172,00 R$ 426.849,00 R$ 521.021,00

CDU-BAMRJ R$ 3.650.637,00 R$ 834.670,00 R$ 4.485.307,00

CCIM R$ 93.139,00 R$ 140.556,00 R$ 233.695,00

CDU-COM1DN R$ 1.730.260,00 R$ 574.039,00 R$ 2.304.299,00

BNRJ R$ 1.464.135,00 R$ 376.535,00 R$ 1.840.670,00

BFNIG R$ 571.669,00 R$ 51.560,00 R$ 623.229,00

BFNIF R$ 166.464,00 R$ 11.367,00 R$ 177.831,00

BFNRM R$ 103.148,00 R$ 13.282,00 R$ 116.430,00

DABM R$ 2.493,00 R$ 9.142,00 R$ 11.635,00

Total R$ 8.044.233,00 R$ 3.049.014,00 R$ 11.093.247,00
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos relatórios SINGRA

Tabela 2 – Quantidade de Notas de 
Fornecimento (2019) por CAM

CAM CREDIFARDA PARTICULAR TOTAL

CIAMPA 422 166 588

CIAW 816 2.850 3.666

EN 411 728 1139

CDU-BAMRJ 12.911 9.882 22.793

CCIM 409 491 900

CDU-COM1DN 11.737 10.064 21.801

BNRJ 4.550 4.509 9.059

BFNIG 1.614 686 2.300

BFNIF 403 214 617

BFNRM 305 222 527

DABM 19 95 114

Total 33.597 29.907 63.504
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos relatórios SINGRA

Tabela 3 - Ticket médio (2019) por CAM

CAM CREDIFARDA PARTICULAR

CIAMPA R$ 228,14 R$ 63,53

CIAW R$ 88,04 R$ 210,69

EN R$ 229,13 R$ 586,33

CDU-BAMRJ R$ 282,75 R$ 84,46

CCIM R$ 227,72 R$ 286,26

CDU-COM1DN R$ 147,42 R$ 57,04

BNRJ R$ 321,79 R$ 83,51

BFNIG R$ 354,19 R$ 75,16

BFNIF R$ 413,06 R$ 53,12

BFNRM R$ 338,19 R$ 59,83

DABM R$ 131,21 R$ 96,23

Ticket Médio Geral R$ 239,43 R$ 101,95
Fonte: Elaborado pelo autor
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Diante dos dados, constata-se que o ticket 
médio, o volume financeiro e a quantidade 
de atendimentos do usuário CREDIFARDA são 
superiores, em média, ao do Particular. Isso 
atesta que os que são obrigados a utilizar o 
SAbM tem a tendência em consumir mais do 
que aqueles que não são.

Outrossim, nota-se que os CDU correspon-
dem a 60% do volume financeiro e 70% des-
ses atendimentos, ratificando a importância 
desses centros na logística de abastecimento 
de  uniformes.

3.2 Custo da entrega em domicílio
Para esse levantamento, escolheu-se o CDU 

da Base de Abastecimento da Marinha no Rio 
de Janeiro (BAMRJ) como base para os envios, 
posto que é o CAM com maior movimenta-
ção, possui localização que facilita a entrada 
e saída de veículos, além de estar próximo ao 
DepFMRJ, o que facilitaria a reposição de seus 
estoques. Em seguida, selecionou-se 26 pon-
tos distintos na região do Grande Rio como 
destino, incluindo-se Baixada Fluminense, 
Niterói e São Gonçalo, e todas as zonas da 
cidade do RJ, de forma que fosse possível veri-
ficar  disparidades nos fretes cobrados.

Após a consulta na plataforma Melhor Envio, 
verificou-se que o Correios é o operador logís-
tico mais barato e esse não faz distinção com 
relação ao destino, mas sim no que diz respeito 
à valor, cubagem e peso das cargas. Sendo 
assim, utilizou-se como parâmetro o ticket mé-
dio de cada modalidade para o valor decla-
rado. Com relação ao peso, altura, largura e 

profundidade, calculou-se uma média de 2817 
itens de fardamento, por meio de uma planilha 
fornecida pelo CCIM, de modo a unificá-los 
em um volume padrão e, a partir disso, reali-
zar uma proporção que melhor se adequasse 
ao valor da carga, conforme evidenciado na 
tabela 4. Além   disso, uma pesquisa realizada 
pela Olist (2018), plataforma que reúne mais 
de 4000 lojas focadas em Marketplace, foi 
feito um levantamento que a média praticada 
do frete no RJ é de R$ 20,05, corroborando o 
valor estimado por esse estudo.

Para essa investigação, considerou-se que 
a largura e o comprimento não se alterariam 
para que se pudesse estimar em função das 
variáveis restantes: peso e altura, simulando 
uma sobreposição proporcional de encomen-
das tamanho padrão.

O custo total do frete se deu pela multipli-
cação do custo unitário daquele pelo número 
total de atendimentos de cada modalidade. A 
tabela 5 mostra um quadro resumido do que 
foi apresentado no subitem 4.2.

Pelo quadro, percebe-se que o delivery é 
uma atividade extremamente dispendiosa e que 
pode inviabilizar a operação, tendo em vista 
que a MB possui recursos limitados para a ma-
nutenção da Cadeia de Fardamento. Entretanto, 
um questionamento pode surgir: Por que não 
repassar o custo aos consumidores? Uma pesqui-
sa realizada pelo site Reclame Aqui revelou que 
64% dos consumidores entrevistados desistiram 
de suas compras após terem conhecimento do 
valor do frete (MARTINS, 2018). Esse tipo de 
desistência, embora possa parecer um problema 

Tabela 4 – Volume, peso e frete das encomendas

Espécie Ticket
Médio Peso (kg) Altura 

(Cm) Largura (Cm) Comprimento (Cm) Valor do Frete
Unitário Empresa

PADRÃO R$ 81,59 0,52 kg 5 21 19 R$ 19,84 Correios

CREDIFARDA R$ 239,43 1,5 kg 15 21 19 R$ 24,67 Correios

PARTICULAR R$ 101,95 0,7 kg 6 21 19 R$ 20,06 Correios
Fonte: Elaborado pelo autor
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individual do consumidor, quando se trata de 
militares das Forças Armadas, significa que esse 
usuário ficará com seus uniformes deteriorados 
afetando sua capacidade operativa e compro-
metendo o aprestamento da Força.

3.3 Custo e localização dos Smartlockers
Para fazer essa pesquisa, escolheu-se tam-

bém o CDU-BAMRJ como ponto de despacho 
de mercadorias pelos mesmos motivos supra-
citados no subitem 3.2 e para que se tivesse 
uma comparação mais fidedigna entre as 
duas modalidades.

No primeiro momento, calculou-se a quan-
tidade de atendimentos semanais com a finali-
dade de obter o número ideal de Smartlockers 
que pudesse suportar a operação. A tabela 6 
mostra a média semanal e o desvio-padrão de 
cada CAM, assim como os valores da opera-
ção como um todo.

O desvio-padrão é uma medida de disper-
são e o seu valor reflete a variabilidade das 
observações em relação à média. Essa variá-
vel fornece uma informação adicional acerca 
da forma como as observações se distribuem 
em torno da média em uma distribuição nor-
mal, cerca de 68,2% das observações estão 
contidas no intervalo definido por média ±1 
desvio-padrão, 95,4% no intervalo média ± 
2 desvios-padrões e 99,7% no intervalo mé-
dia ± 3 desvios-padrões. (LUNET; SEVERO; 
BARROS, 2006). Ou seja, quando se utiliza 
apenas a média como medida de previsão de 

demanda, sem considerar o desvio-padrão, 
admite-se que há uma probabilidade de 50% 
dessa previsão não suprir a necessidade.

Preliminarmente, houve a necessidade de 
verificar se o comportamento dos atendimen-
tos semanais tende à normalidade, à vista 
disso, recorreu-se ao teste de Jarque-Bera, me-
diante a utilização do Software GRETL, o qual 
resultou em um p-valor = 0,372448, isto é, 
valor>0,05, aceitando a hipótese nula que a 
distribuição seja normal a um nível de confian-
ça  de 95%.

Tabela 5 – Custos unitários e totais de frete por modalidade (Anual)

MODALIDADE CREDIFARDA PARTICULAR TOTAIS

Receita R$ 8.044.233,00 R$ 3.049.014,00 R$ 11.093.247,00

N.º de Atendimentos Total (2019) 33597 29907 63504

Ticket médio R$ 239,43 R$ 101,95 -

Custo do frete unitário R$ 24,67 R$ 20,06 -

Custo total do frete – 100% das vendas R$ 828.837,99 R$ 599.934,42 R$ 1.428.772,41
Fonte: Elaborado pelo autor

Tabela 6 – Média semanal de atendimentos por 
CAM e os respectivos desvios-padrões

CAM MÉDIA SEMANAL DE
ATENDIDOS DESVIO-PADRÃO

CIAMPA 11,30769231 12,06797807

CIAW 70,5 70,92018808

EN 21,90384615 32,19606976

CDU-BAMRJ 438,3269231 151,509548

CCIM 17,30769231 29,18939379

CDU-COM1DN 419,25 227,7264617

BNRJ 174,2115385 65,37740628

BFNIG 44,23076923 32,07480163

BFNIF 11,86538462 9,609748348

BFNRM 10,13461538 8,940032796

DABM 2,192307692 2,579791744

Total 1221,230769 369,6927839
Fonte: Elaborado pelo autor
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Verifica-se pelos dados expostos que a mé-
dia semanal de atendimentos da área RJ é de 
1221 pedidos e o desvio-padrão é de 369. 
Nesse ínterim, para atingir um nível de confiabi-
lidade de 95,4% de que não falte Smartlockers 
para finalizar as vendas, ou seja, média + 2 
desvios- padrões, é necessário que se adquira 
1960 terminais inteligentes. À primeira vista, 
esse excesso de 739 lockers pode ser conside-
rado um custo desnecessário, no entanto, essa 
capacidade ociosa pode endereçar as possí-
veis devoluções e/ou funcionar como um canal 
de logística reversa de uniformes inservíveis.

Outro ponto relevante é o tamanho e a 
concentração das tripulações, cerca de 43 mil 
militares estão lotados nas 195 OM da região 
metropolitana do RJ, necessitando que haja 
uma distribuição proporcional de 1 locker a 
cada 23 militares. Em face disso, estruturou-
-se, por meio de um mapa de calor, as loca-
lizações adequadas para o recebimentdesses 
armários, representado pela figura 2.

É perceptível a concentração de militares 
em 16 pontos, portanto elegeu-se como OM 
base daquele setor aquelas que possuam o 
maior número de militares, são elas: CIAMPA 
– Campo Grande; UISM - Jacarepaguá; 

HNMD – Lins de Vasconcelos; LFM - 
Manguinhos; PNNSG - Tijuca; EGN - Urca; 
EN - Centro; COM1ºDN - Centro; BAMRJ – 
Penha; CTECCFN Parada de Lucas; BFNRM 
– Duque de Caxias; CTMRJ – Cacuia, Ilha 
do Governador; BFNIG Freguesia, Ilha do 
Governador, DHN – Complexo Naval da 
Ponta da Armação, Niterói; ComemCh. – 
Niterói; e BFNIF – São Gonçalo.

Ademais, os modelos estudados da Expert 
Lockers têm a capacidade de receber 20, 40 
ou até 80 encomendas ao mesmo tempo, por 
central de comando. Dessa maneira, a tabela 
7 apresenta o panorama geral da distribui-
ção, custo de aquisição ou locação e taxa de 
manutenção do sistema da modalidade com 
Smartlockers.

Constata-se que a aquisição gerará um 
impacto financeiro maior no seu ano de imple-
mentação, cerca de R$ 1.046.760,00, con-
tudo esse custo é reduzido a um gasto anual 
de R$ 179.760,00, ao passo que a locação 
mantém um valor constante no decorrer dos 
anos de R$ 606.240,00.

Outro custo relevante deve ser adicionado 
ao funcionamento dessa modalidade: o cus-
to de obtenção de um automóvel designado 

Figura 2 – Localização das OM e dos Smartlockers

Tabela 6 – Média semanal de atendimentos por CAM e os respectivos desvios-padrões 
CAM MÉDIA SEMANAL DE 

ATENDIDOS 
DESVIO-PADRÃO 

CIAMPA 11,30769231 12,06797807 
CIAW 70,5 70,92018808 

EN 21,90384615 32,19606976 
CDU-BAMRJ 438,3269231 151,509548 

CCIM 17,30769231 29,18939379 
CDU-COM1DN 419,25 227,7264617 

BNRJ 174,2115385 65,37740628 
BFNIG 44,23076923 32,07480163 
BFNIF 11,86538462 9,609748348 

BFNRM 10,13461538 8,940032796 
DABM 2,192307692 2,579791744 
Total 1221,230769 369,6927839 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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capacidade ociosa pode endereçar as possíveis devoluções e/ou funcionar como um canal de 
logística reversa de uniformes inservíveis. 

Outro ponto relevante é o tamanho e a concentração das tripulações, cerca de 43 mil 
militares estão lotados nas 195 OM da região metropolitana do RJ, necessitando que haja uma 
distribuição proporcional de 1 locker a cada 23 miltares. Em face disso, estruturou-se, por 
meio de um mapa de calor, as localizações adequadas para o recebimentdesses armários, 
representado pela figura 2. 

É perceptível a concentração de militares em 16 pontos, portanto elegeu-se como OM 
base daquele setor aquelas que possuam o maior número de militares, são elas: CIAMPA – 
Campo Grande; UISM - Jacarepaguá; HNMD – Lins de Vasconcelos; LFM - Manguinhos; 
PNNSG - Tijuca; EGN - Urca; EN - Centro; COM1ºDN - Centro; BAMRJ – Penha; CTECCFN 
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Freguesia, Ilha do Governador, DHN – Complexo Naval da Ponta da Armação, Niterói; 
COMENCH – Niterói; e BFNIF – São Gonçalo. 

 
Figura 2 – Localização das OM e dos Smartlockers 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no Catálogo da DAdM e CPesFN 

 Fonte: Elaborado pelo autor com base no Catálogo da DAdM e CPesFN
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para transporte das encomendas, do CDU da 
BAMRJ até as OM-Base dos lockers. Para esse 
estudo, utilizou-se o Peugeot Partner, tendo 
em vista que esse modelo é licitado pela MB, 
tem ampla capacidade de carga (cerca de 
800kg e 3000 litros) e não possui restrições 
de circulação na cidade do RJ. Dessa ma-
neira, adotou-se os seguintes critérios para a 
mensuração:
a) Aquisição: valor homologado pela licita-

ção n.º 95/2021 do COMRJ.
b) Consumo de combustível: corresponde a 

três visitas semanais a todos os lockers, 

sempre como ponto de partida e chegada 
o CDU-BAMRJ (cerca de 250 km por trajeto 
a taxa de 9,6 km/litro). O preço atribuído 
à gasolina está de acordo com a licitação 
n.º 48/2021 do COMRJ - R$ 5,41.

c) Manutenção: equivale a 4 revisões reco-
mendadas pela Peugeot.

d) Depreciação: de acordo com o preconi-
zado na SGM-303 a vida útil contábil de 
automóveis é de 15 anos com um Valor 
Residual (VR) de 10% da aquisição.
A tabela 8 compila as informações do cus-

to total relativas ao veículo.

Tabela 7 – Panorama geral de distribuição, número de militares atendidos e custo dos Smartlockers

OM Base
N.º de Militares 

Atendidos
N.º de
Lockers

Com Aquisição
Sem Aquisição (Apenas 

Locação) + Taxa Do Sistema
(Anual)Valor Da Compra Taxa De Manutenção Do 

Sistema (Anual)

CIAMPA 1013 40 R$ 19.000,00 R$ 4.080,00 R$ 13.440,00

UISM 224 20 R$ 11.000,00 R$ 2.520,00 R$ 7.680,00

HNMD 3034 160 R$ 68.400,00 R$ 13.920,00 R$ 47.760,00

PNNSG 483 20 R$ 11.000,00 R$ 2.520,00 R$ 7.680,00

LFM 238 20 R$ 11.000,00 R$ 2.520,00 R$ 7.680,00

EGN 419 20 R$ 11.000,00 R$ 2.520,00 R$ 7.680,00

EN 1382 80 R$ 34.200,00 R$ 6.960,00 R$ 23.880,00

ComemCh. 6653 280 R$ 121.600,00 R$ 24.960,00 R$ 85.080,00

DHN 1857 80 R$ 34.200,00 R$ 6.960,00 R$ 23.880,00

BFNIF 1182 40 R$ 19.000,00 R$ 4.080,00 R$ 13.440,00

BAMRJ 6048 260 R$ 113.600,00 R$ 23.400,00 R$ 79.320,00

CTECCFN 473 20 R$ 11.000,00 R$ 2.520,00 R$ 7.680,00

BFNRM 1050 60 R$ 30.000,00 R$ 6.600,00 R$ 21.120,00

CTMRJ 677 40 R$ 19.000,00 R$ 4.080,00 R$ 13.440,00

BFNIG 5325 240 R$ 102.600,00 R$ 20.880,00 R$ 71.640,00

COM1DN 13473 580 R$ 250.400,00 R$ 51.240,00 R$ 174.840,00

Total 43531 1960 R$ 867.000,00 R$ 179.760,00 R$ 606.240,00

Fonte: Elaborado pelo autor
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Nota-se, então, que esse automóvel acres-
centará, além do custo de obtenção, uma   
despesa corrente de R$ 32.263,83, ao ano, 
à sistemática.

Sendo assim, a quantia total para o fun-
cionamento dessa modalidade é resumida na  
tabela 9.

A partir dos dados apresentados, cons-
tata-se que qualquer modelo de entregas via 
Smartlockers equivale a uma quantia elevada 
de recursos, seja por aquisição ou por loca-
ção. Contudo, ao se comparar com os custos 
de entrega em domicílio, observa-se uma re-
dução relevante de custos, de acordo com o 
exposto na tabela 10.

Observa-se que, mesmo na fase de im-
plementação, a qual há um elevado gasto 
inicial, há uma redução de custos de 18,2%, 
no modelo de aquisição, e 49% no modelo 
de locação. Essa economia amplia-se nos 
demais anos, chegando a 85,2% e 55,3%, 

respectivamente. Isso demonstra, em termos 
financeiros, os benefícios gerados por essa 
categoria de delivery.

3.4 Análise comparativa entre as modali-
dades de entrega

Percorridas todas as etapas e atendidos os 
objetivos específicos, torna-se possível compa-
rar as modalidades e responder o objetivo ge-
ral de pesquisa: a utilização de Smartlockers 
é uma solução eficiente para reduzir custos no 
Lastmile delivery e trazer viabilidade para a 
implantação do e-commerce de fardamento?

Em uma primeira análise simplista quanti-
tativa, em conformidade com a tabela 10, 
depreende-se que sim, dado que, financeira-
mente, há uma redução relevante nos custos 
de entrega de fardamento, em comparação 
com a entrega em domicílio.

Ademais, em uma análise mais incremen-
tada, há que se fazer algumas considerações 

Tabela 8 – Custo de aquisição e manutenção do veículo

Modelo Custo de aquisição
(pregão 95/2021)

Consumo de combustível  
(750 km/semana-39.000 km/ano)

Custo de manutenção
(39.000 km/ano)

Depreciação (15 anos – 
vr de 10%)

Peugeot Partner 1.6 R$ 90.000,00 78 litros/Semana – R$ 421,98
4.063 litros/ano– R$ 21.980,83 R$ 4.883,00 R$ 5.400,00

Fonte: Elaborado pelo autor

Tabela 9 – Aquisição ou locação e manutenção total da modalidade de entregas por Smartlockers

Item Com Aquisição Dos Lockers Sem Aquisição Dos Lockers (Apenas Locação)

Smartlockers
Compras Custo de manutenção 

anual (com aquisição) Compras Custo da locação anual
+ manutenção

R$ 867.000,00 R$ 179.760,00 - R$ 606.240,00

Peugeot Partner 1.6 R$ 90.000,00 R$ 32.263,83 R$ 90.000,00 R$ 32.263,83

Total R$ 957.000,00 R$ 212.023,83 R$ 90.000,00 R$ 638.503,83

Gasto 1º ano R$ 1.169.023,83 R$ 728.503,83

Gasto Demais Anos R$ 212.023,83 R$ 638.503,83

Fonte: Elaborado pelo autor
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de cunho qualitativo. Dentre as principais van-
tagens expostas no referencial teórico, pode-
mos destacar: (i) funcionamento 24h x 7 dias 
por semana; (ii) redução no tempo de entrega; 
(iii) possibilidade de acesso às pessoas que 
moram em regiões remotas ou de risco; e (iv) 
dispensa a presença de uma pessoa para o 
recebimento.

Portanto, ao conjugar as duas análises 
realçando o custo-benefício, a utilização de 
lockers por meio de aquisição, à primeira vis-
ta, parece ser a mais vantajosa, uma vez que, 
a longo prazo, o custo inicial seria diluído nos 
anos subsequentes. Todavia, é prudente que 
se faça uma implementação de forma progres-
siva através de terminais alugados, de modo 
com que se possa compreender a real deman-
da e a aceitabilidade por parte dos usuários.

Assim sendo, sugere-se, em um primeiro mo-
mento, após a implementação do e-commerce, 
a utilização, em caráter experimental, desse 
método de entrega de fardamento com o 
objetivo de verificar de forma prática o que 
foi demonstrado por esse estudo. Outrossim, 
a MB, embora possa querer acompanhar as 
tendências de mercado, deve estar preparada 
a retornar ao status quo o mais breve possível.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A tecnologia de Smartlocker, embora seja 

incipiente no Brasil, tem crescido e se tornado 

uma solução às organizações que buscam 
melhorar a eficiência de suas entregas e 
redução de custos associados ao Lastmile. 
Desse modo, vislumbrou-se o emprego desta 
modalidade na MB, especialmente no que 
se refere ao comércio de uniformes, tendo 
em vista que esse ramo do Abastecimento 
muito se assemelha ao mercado de varejo 
tradicional.

Dessa maneira, buscou-se inicialmente 
entender o funcionamento da cadeia de farda-
mento e as regras de negócio associadas aos 
terminais inteligentes, com o intuito de analisar 
o grau de sinergia que essas poderiam gerar.

Posteriormente, mensurou-se a volumetria 
de receita e de atendimentos do ano de 2019 
para entender a extensão dessa cadeia e ana-
lisar o padrão de consumo através do ticket 
médio de cada modalidade: CREDIFARDA e 
Particular. Observou-se que aqueles que não 
possuem obrigatoriedade de adquirir os itens 
de fardamento junto ao SAbM, em média, 
consomem menos da metade do praticado 
por aqueles que são, podendo indicar um 
grau de insatisfação de seus clientes.

Por conseguinte, foi possível estimar os cus-
tos das distribuições, através da entrega em 
domicílio, cerca de R$ 1.428.772,41, e por 
meio de lockers, o que geraria uma economia 
entre 18% e 85%, trazendo assim, benefícios 
econômicos para a MB.

Tabela 10 – Cada modalidade e respectivos custos totais

Modalidade Ano da implementação Demais anos

Entrega Em Domicílio R$ 1.428.772,41 R$ 1.428.772,41

Smartlocker - Aquisição R$ 1.169.023,83 R$ 212.023,83

Redução - 18,2% - 85,2%

Smartocker - Locação R$ 728.503,83 R$ 638.503,83

Redução -49% -55,3%

Fonte: Elaborado pelo autor
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Nesse sentido, a conclusão obtida com esta 
pesquisa é a de que o aumento da eficiência e 
redução de custos no Lastmile se dá por meio 
da implantação desses armários inteligentes. 
Contudo, tem-se o entendimento que as informa-
ções obtidas ainda são pontos iniciais para uma  
discussão mais aprofundada sobre o tema.

As vantagens que essa categoria de entre-
ga apresenta, no contexto da última milha do 
comércio eletrônico, reduz o custo da distribui-
ção final, com a possibilidade de utilizar um 
único canal, tanto para fazer o produto chegar 
até o cliente quanto para sua logística reversa. 
Além disso, apresenta-se como solução para 
aqueles militares que residam em áreas peri-
féricas não atendidas pela rede dos Correios.

Por fim, essa pesquisa espera contribuir para 
o aumento do interesse da MB em empregar 
esse método de entrega como forma de aumen-
tar a eficiência em seus processos, visando, 
reduzir, no futuro, as instalações físicas desne-
cessárias de distribuição de uniformes, além de 
possibilitar a concentração de seus estoques em 
um único ponto tendo como objetivo minimizar  
os custos de armazenagem e inventários.

Sendo assim, como proposta para pesquisas 
futuras, sugere-se: (i) analisar de forma qualitati-
va os impactos gerados por essa modalidade; 
(ii) avaliar a possibilidade de diminuição  de 
instalações físicas que hoje são utilizadas como 
pontos de venda de uniformes; e (iii) efetuar  
essa pesquisa para outras regiões do Brasil.

5  LISTA DE ORGANIZAÇÕES  
MILI TARES
• Base Naval do Rio de Janeiro – BNRJ
• Base de Fuzileiros Navais da Ilha do 

Governador – BFNIG; Base de Fuzileiros 
Navais da Ilha das Flores – BFNIF; Base de 
Fuzileiros Navais do Rio Meriti – BFNRM;

• Centro de Instrução Almirante Milcíades 
Portela Alves – CIAMPA; Centro de Instrução 
Almirante Wandenkolk – CIAW;

• Centro Tecnológico do Corpo de Fuzileiros 
Navais – CTECCFN; Centro Tecnológico da 
Marinha no RJ – CTMRJ;

• Comando em Chefe da Esquadra – 
ComemCh; Diretoria de Abastecimento da 
Marinha – DAbM; Diretoria de Hidrografia 
e Navegação – DHN; Escola de Guerra 
Naval – EGN;

• Escola Naval – EN;
• Hospital Naval Marcílio Dias - HNMD; 

Laboratório Farmacêutico da Marinha – LFM;
• Policlínica Naval Nossa Senhora da Glória 

– PNNSG; e Unidade Integrada de Saúde 
Mental – UISM.
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CANCELAMENTO DE RESTOS A 
PAGAR E SEUS DETERMINANTES: 
UMA ANÁLISE PARA OTIMIZAÇÃO 
DO GASTO PÚBLICO

Autoria: 

Capitão de Fragata (Intendente da Marinha) Marlon Cruz Ferreira;                                            
Capitão de Fragata (Intendente da Marinha) Flávio Sergio Rezende Nunes de Souza

Resumo: Este artigo tem como objetivo a identificação de fatores determinantes para o cancelamento de restos a pagar, no intuito de mitigar 
essa prática e alcançar a otimização das despesas públicas. Definiu-se a Marinha do Brasil como o cenário da pesquisa, com base na execução 
orçamentária de 2008 a 2016. Os resultados dos testes de correlação apontam como determinantes a baixa capacidade de execução frente às 
elevadas dotações autorizadas, e a prática de transferir dotações para os exercícios futuros. O contingenciamento e o aumento de despesas de 
investimento não se apresentaram relevantes. Ademais, os achados permitiram enumerar sugestões para reduzir os cancelamentos.

Palavras-chave: Restos a pagar. Despesa pública. Cancelamento. 

INTRODUÇÃO
Atualmente, a literatura abarca muitas dis-

cus sões a respeito dos restos a pagar (RP), seja 
pelo seu viés de crescimento ao longo dos anos, 
seja pelas distorções causadas nos registros 
contábeis ou pelo debate sobre a anualidade or-
çamentária (ALVES, 2015; CAMARGO, 2015).

Algumas motivações podem ser apontadas 
para esse aumento de RP, tanto por parte do 
governo com o contingenciamento financeiro, 
quanto pelos órgãos orçamentários que, por 
vezes, são consignados de dotações acima 
da capacidade de execução de suas unidades 
gestoras (UG). Estas acabam sendo impelidas, 
ao final do ano, a uma corrida contra o tempo 
para que não sejam perdidos  os créditos alo-
cados. Assim, podendo incorrer em despesas 
mal efetuadas, implicando na eventual neces-
sidade de seu cancelamento.

Entende-se que há situações em que a 
ocorrência do cancelamento de RP independe 
do gestor público, mas, em alguns casos, vis-
lumbra-se que as ações preventivas podem ser 
adotadas. É nesse fenômeno que este estudo 
está focado, sendo a Marinha do Brasil (MB) 
a instituição escolhida para a pesquisa.

Emerge então a seguinte questão: quais fa-
tores relacionados à execução do orçamento 
influem no cancelamento de RP? A identifica-
ção desses determinantes torna possível miti-
gar a ocorrência desses cancelamentos, em 
prol da otimização do gasto público.

A pesquisa é inovadora por não terem 
sido encontrados registros que tenham anali-
sado os cancelamentos de RP sob o enfoque 
proposto, sendo a temática relevante para a 
transparência da informação e eficiência dos 
gastos públicos.
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1 ANUALIDADE ORÇAMENTÁRIA E 
RESTOS A PAGAR

A despesa pública é realizada em três 
estágios: empenho, liquidação e pagamento. 
(BRASIL, 1964). O primeiro corresponde à 
autorização da despesa emanada por autori-
dade competente (Ordenador de Despesas), 
restando estabelecido a existência de um 
credor em contrapartida à entrega de um 
produto ou prestação de um serviço, confor-
me a descrição e condições estabelecidos 
na nota de empenho. Sendo este um docu-
mento com força de contrato, fica garantido 
ao fornecedor que, uma vez cumpridas as 
exigências nele contidas, ser-lhe-á devido um 
pagamento.

A liquidação da despesa representa a fase 
em que o gestor público registra que foram 
cumpridas as condições estabelecidas, ou 
seja, ficou certificado que o material entregue 
ou o serviço prestado foi o acordado entre as 
partes, e que, por conseguinte, passa a ser 
devida a quantia correspondente ao credor 
da nota de empenho. No que diz respeito 
ao pagamento, essa é a fase seguinte, quan-
do o credor efetivamente recebe a quantia 
estabelecida.

Quando o pagamento do empenho não 
ocorre até a data de 31 de dezembro, há a 
inscrição em RP (BRASIL, 1964), que podem 
ser processados, quando resta somente o 
pagamento, ou não processados, quando a 
liquidação também não ocorreu antes do en-
cerramento do exercício (BRASIL, 1986). Essa 
situação decorre do princípio orçamentário da 
anualidade, ao estabelecer que o orçamento 
será elaborado e aprovado para o período 
de um ano. (BRASIL, 1964, 1988).

Em que pese o princípio da anualidade ter 
força constitucional, os RP têm indiretamente 
flexibilizado a sua observância, pois, ao 
terem sua execução realizada em exercícios 
futuros, acabam por instituir uma espécie de 
carry over, sobretudo os RP não processados, 

os quais sequer tiveram suas despesas liquida-
das, caracterizando-se como “restos a fazer”. 
(CARVALHO, 2013).

Em alguns países a prática do carry over 
é institucionalizada, fomentando sua discus-
são, pois os RP deveriam servir para evitar 
que haja solução de continuidade das despe-
sas já autorizadas, garantindo, por sua vez, 
o direito de recebimento ao credor, em vez 
de ser utilizado como um subterfúgio à per-
da de créditos, característica use it or lose it 
(LIEBMAN; MAHONEY, 2010). Assim, incor-
rendo em despesas empenhadas de forma 
apressada, com aquisições de baixa priori-
dade e contratações malfeitas, gerando, por 
consequência, desperdícios e ineficiência no 
gasto público (CAMARGO, 2015; RIBEIRO, 
2010; CARVALHO, 2013).

Alguns autores apresentam, como causa 
da inscrição em RP, o contingenciamento fi-
nanceiro, o qual se justifica pela necessidade 
do governo em elevar o float1 (FURIATI, 2011;  
GERARDO, 2010; SILVA, CANDIDO JÚNIOR; 
GERARDO, 2008; AUGUSTINHO; OLIVEIRA; 
LIMA, 2013).  Entretanto, os RP distorcem o 
processo orçamentário, influenciam na sus-
tentabilidade da dívida pública no médio e 
longo prazo, desorganizando programas de 
governo e incentivando a prática de barga-
nha política, abrindo brechas para a corrup-
ção (SILVA; CÂNDIDO JÚNIOR; GERARDO, 
2008). Ademais, os RP se constituem em um 
mecanismo de sobrevida aos créditos orça-
mentários autorizados, porém de execução 
incerta, podendo prejudicar sobremaneira 
a transparência pública (ALVES, 2015; 
AQUINO; AZEVEDO, 2017).

Assim, derivações do princípio da anuali-
dade orçamentária associada ao mecanismo 
dos RP podem provocar consequências críticas 
para a execução orçamentária. Entretanto, 
discussões do tema mostram que ainda po-
dem haver aspectos positivos com a adoção 
do princípio, conforme a Tabela 1.
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Tabela 1 – Aspectos positivos e negativos da 
anualidade orçamentária

Aspectos Positivos Aspectos Negativos

Possibilidade de controle do 
Legislativo sobre o Executivo.

Período curto para realização 
de investimentos, gerando 

desgastes anuais para 
aprovação.

Período compatível para 
previsões econômicas 

e mudanças no cenário 
internacional.

Conflitos políticos podem 
prejudicar investimentos 
de execução plurianual, 

acarretando desperdícios.

Possibilita a correção anual 
de rumos e inconsistências 

identificados.

Ao final do exercício, as 
despesas são empenhadas de
forma apressada e ineficiente, 

visando evitar a perda dos 
créditos.

Fonte: Adaptada de Carvalho (2013:15-16)

Portanto, é salutar que a utilização dos RP 
ocorra visando exclusivamente suplementar a 
execução orçamentária, como consequência 
de uma postergação involuntária da despesa 
(CAMARGO, 2015).

Os valores inscritos em restos a pagar na 
esfera federal foram crescendo ao longo dos 
anos, havendo uma leve redução ao final de 
2015 e 2016, conforme demonstrado na 
Figura 1.

2 O CANCELAMENTO DE RESTOS A 
PAGAR

Os RP processados, uma vez liquidados, já 
tiveram o reconhecimento pelo órgão público 
do cumprimento das condições pactuadas no 
empenho pelo credor, cabendo a realização 
do pagamento. Assim, seus cancelamentos de-
vem ser realizados com cautela, pois pode ori-
ginar uma espécie de enriquecimento sem cau-
sa, visto que o órgão estaria se apropriando 
do bem ou do serviço sem efetuar a devida 
contrapartida.

Embora haja previsibilidade de o credor 
reclamar pelo pagamento não recebido no 
prazo de dois anos e meio a partir do ato 
interruptivo (BRASIL, 1942, 1986), esse 
procedimento pode gerar impacto negativo, 
como a perda da credibilidade da nota de 
empenho. Assim, os fornecedores são impul-
sionados a majorarem seus orçamentos para 
as vendas por empenho, visando compensar 
o custo do capital devido a riscos de atrasos 
no pagamento, de ter seu empenho cancelado 
ou não pago, além daqueles relacionados a 
eventuais reclamações de direitos (GONTIJO; 
PEREIRA FILHO, 2010).

Já no tocante ao acompanhamento 
pelos órgãos públicos, foi estabelecido 

Figura 1 – Estoque de restos a pagar inscritos para execução no ano seguinte (R$ em bilhões)
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (Brasil, 2017:3) 

 
 O CANCELAMENTO DE RESTOS A PAGAR 

Os RP processados, uma vez liquidados, já tiveram o reconhecimento pelo órgão 
público do cumprimento das condições pactuadas no empenho pelo credor, cabendo a 
realização do pagamento. Assim, seus cancelamentos devem ser realizados com cautela, pois 
pode originar uma espécie de enriquecimento sem causa, visto que o órgão estaria se 
apropriando do bem ou do serviço sem efetuar a devida contrapartida. 

Embora haja previsibilidade de o credor reclamar pelo pagamento não recebido no 
prazo de dois anos e meio a partir do ato interruptivo (BRASIL, 1942, 1986), esse 
procedimento pode gerar impacto negativo, como a perda da credibilidade da nota de 
empenho. Assim, os fornecedores são impulsionados a majorarem seus orçamentos para as 
vendas por empenho, visando compensar o custo do capital devido a riscos de atrasos no 
pagamento, de ter seu empenho cancelado ou não pago, além daqueles relacionados a 
eventuais reclamações de direitos (GONTIJO; PEREIRA FILHO, 2010). 

Já no tocante ao acompanhamento pelos órgãos públicos, foi estabelecido 
originalmente que, caso os RP não processados não fossem liquidados até 31 de dezembro do 
ano seguinte, eles deveriam ser cancelados (BRASIL, 1986). Este limite pode ser interpretado 
como uma tentativa de se evitar a demora na execução das dotações estendo-as somente por 
mais um exercício. Entretanto, esses prazos foram revistos, e, atualmente, são válidos até 30 de 
junho do segundo ano subsequente ao da inscrição, ressalvando algumas exceções como os do 
Ministério da Saúde, entre outras, que não sofrem limitação temporal (BRASIL, 2011). 

Pode-se inferir que, ao mesmo tempo que esse alongamento no prazo evita prejuízos 
aos credores, ao aumentar a possibilidade de execução desses RP, ele pode fomentar a prática 
do “use it or lose it”, incutindo uma característica de carry over ao orçamento brasileiro, que 
é regido sob o princípio da anualidade. 

Carvalho (2013) corrobora esta suposição ao demonstrar que o prazo médio para 
execução do orçamento no Brasil é de quatro a cinco anos, sendo que um quarto das dotações 
autorizadas referentes às despesas discricionárias não são executadas no exercício de origem, 
dando características plurianuais ao orçamento. 

Outro aspecto decorrente do cancelamento é a perda do crédito pela UG, incitando a 
necessidade de utilizar o orçamento vigente para fazer frente a meta não concretizada, o que 
prejudica o planejamento do exercício corrente. 

Ademais, ocorre a distorção da informação contábil das contas públicas, haja vista que 
as despesas de RP (processadas ou não) são consideradas liquidadas no Balanço Orçamentário 
do ano da inscrição (SILVA, 2007), e, caso sejam canceladas, resultam em uma disparidade 
entre a informação e a realidade. Por consequência, surgiria no exercício em que ocorreu o 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (Brasil, 2017:3)

ACANTO EM REVISTA  75

a
rt

ig
o

 s
el

ec
io

n
a

d
o



originalmente que, caso os RP não proces-
sados não fossem liquidados até 31 de de-
zembro do ano seguinte, eles deveriam ser 
cancelados (BRASIL, 1986). Este limite pode 
ser interpretado como uma tentativa de se 
evitar a demora na execução das dotações 
estendo-as somente por mais um exercício. 
Entretanto, esses prazos foram revistos, e, 
atualmente, são válidos até 30 de junho do 
segundo ano subsequente ao da inscrição, 
ressalvando algumas exceções como os do 
Ministério da Saúde, entre outras, que não 
sofrem limitação temporal (BRASIL, 2011).

Pode-se inferir que, ao mesmo tempo que 
esse alongamento no prazo evita prejuízos 
aos credores, ao aumentar a possibilidade de 
execução desses RP, ele pode fomentar a prá-
tica do use it or lose it, incutindo uma caracte-
rística de carry over ao orçamento brasileiro, 
que é regido sob o princípio da anualidade.

Carvalho (2013) corrobora esta suposição 
ao demonstrar que o prazo médio para exe-
cução do orçamento no Brasil é de quatro a 
cinco anos, sendo que um quarto das dota-
ções autorizadas referentes às despesas discri-
cionárias não são executadas no exercício de 
origem, dando características plurianuais ao 
orçamento.

Outro aspecto decorrente do cancelamento 
é a perda do crédito pela UG, incitando a ne-
cessidade de utilizar o orçamento vigente para 
fazer frente a meta não concretizada, o que 
prejudica o planejamento do exercício corrente.

Ademais, ocorre a distorção da informa-
ção contábil das contas públicas, haja vista 
que as despesas de RP (processadas ou não) 
são consideradas liquidadas no Balanço 
Orçamentário do ano da inscrição (SILVA, 
2007), e, caso sejam canceladas, resultam 
em uma disparidade entre a informação e 
a realidade. Por consequência, surgiria no 
exercício em que ocorreu o cancelamento, 
uma espécie de receita que não transitou na 
arrecadação (KOHAMA, 2015).

Torna-se evidente o prejuízo à transparên-
cia e ao objetivo de eficiência nos gastos 
públicos, advindo das práticas recorrentes 
para aumento do float (SILVA; CANDIDO 
JUNIOR; GERARDO, 2007), que incrementam 
o montante de RP ao longo dos anos, cujos 
cancelamentos podem apresentar motivações 
que revelem um viés de ficção ao processo 
formal de orçamento (ALVES, 2015). Pode-se 
inferir que a investigação dos determinantes 
do cancelamento de RP, mote desta pesquisa, 
representa um caminho promissor para uma 
possível identificação de boas práticas de mi-
tigação, com vias a melhorar a eficiência do 
gasto público, considerando: 1) a prática da 
inscrição dos RP com o fito de evitar a perda 
de créditos (LIEBMAN E MAHONEY, 2010); 
2) a inexistência de um sistema semelhante ao 
Federal Procurement Data System (FPDS)2; e 3) 
a identificação dos registros contábeis dos RP 
como uma ferramenta viável para análise de 
desempenho da gestão (SANTOS, 2010).

A Figura 2 demonstra a evolução do can-
celamento de RP da Administração Pública 
Federal ao longo dos anos.

3 CONTEXTO DA MARINHA
No período de análise deste estudo (2008 

a 2016), o órgão orçamentário da Marinha, 
o Ministério da Defesa, registrou um mon-
tante aproximado de R$ 1,58 bilhões de 
cancelamentos.

De RP, correspondente a 1,10% do total 
de despesas empenhadas, sendo ranqueado 
como o 9º menor percentual dentre os 44 ór-
gãos orçamentários federais.

As UG da MB cancelaram R$ 
128.498.486,30 de RP inscritos nesse pe-
ríodo, nos Grupos de Natureza de Despesa 
(GND) 3 (outras despesas correntes) e 4 (in-
vestimentos). Este valor é o correspondente a 
0,772% do total de créditos empenhados no 
período. Embora seja um percentual baixo, 
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comparativamente às demais instituições, é um 
montante financeiro relevante que poderia ser 
utilizado em outras metas.

Os RP processados da MB representaram 
menos de 15% dos cancelamentos e têm uma 
forte influência das manobras para elevar o 
float, e, como já explicado, devem ser trata-
dos com atenção. Por possuírem determinan-
tes peculiares, foram retirados das análises 
deste trabalho.

Para padronizar os efeitos influenciadores 
na amostra e os seus fatores determinantes, 
esta pesquisa não levou em consideração des-
pesas específicas, somente as primárias discri-
cionárias, que concentram mais de 85% dos 
valores cancelados de RP. Ademais, limitou-se 
aos GND 3 e 4, nos quais é mais incisiva a 
influência do poder de decisão do gestor, pois 
os demais grupos possuem características que 
podem afastar essa discricionariedade.

4 METODOLOGIA DA PESQUISA
Os dados foram obtidos no Sistema 

Tesouro Gerencial, dos exercícios financeiros 
de 2008, primeiro ano disponível no sistema, 
a 2016 (anos de provisionamento dos crédi-
tos). Para aplicação dos testes estatísticos, o 

exercício de 2016 foi desconsiderado, devido 
ao pouco tempo para execução de seus RP.

Os créditos executados em moeda estran-
geira foram convertidos em reais à taxa de 
câmbio no dia 31 de dezembro do ano de 
referência. Foram utilizados valores nominais, 
pois seria inviável levantar os montantes efeti-
vos de cada despesa exatamente no ato da 
sua realização.

A delimitação a uma única instituição visa 
captar o comportamento de UG submetidas às 
mesmas normas internas, com características e 
comportamentos semelhantes.

4.1 Identificação das variáveis
O valor dos RP não processados cancela-

dos dos exercícios da amostra (RPNP_CANC) 
tornou-se a variável dependente do modelo, 
pois o objetivo é encontrar evidências empí-
ricas que permitam inferir se outras variáveis 
influenciam em seu resultado.

Vislumbrou-se três possíveis causas/fatores 
para o cancelamento de RP:
a) Realização apressada e malconduzida de 

despesas ao final do exercício, tornando-as 
mais suscetíveis a falhas processuais. Para 
esta causa foram identificados os fatores 
“contingenciamento”, “capacidade de 

Figura 2 – Cancelamento de restos a pagar (R$ em bilhões)
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 CONTEXTO DA MARINHA 

No período de análise deste estudo (2008 a 2016), o órgão orçamentário da Marinha, o 
Ministério da Defesa, registrou um montante aproximado de R$ 1,58 bilhões de 
cancelamento. 

De RP, correspondente a 1,10% do total de despesas empenhadas, sendo ranqueado 
como o 9º menor percentual dentre os 44 órgãos orçamentários federais. 

As UG da MB cancelaram R$ 128.498.486,30 de RP inscritos nesse período, nos 
Grupos de Natureza de Despesa (GND) 3 (outras despesas correntes) e 4 (investimentos). Este 
valor é o correspondente a 0,772% do total de créditos empenhados no período. Embora seja 
um percentual baixo, comparativamente às demais instituições, é um montante financeiro 
relevante que poderia ser utilizado em outras metas. 

Os RP processados da MB representaram menos de 15% dos cancelamentos e têm 
uma forte influência das manobras para elevar o float, e, como já explicado, devem ser tratados 
com atenção. Por possuírem determinantes peculiares, foram retirados das análises deste 
trabalho. 

Para padronizar os efeitos influenciadores na amostra e os seus fatores determinantes, 
esta pesquisa não levou em consideração despesas específicas, somente as primárias 
discricionárias, que concentram mais de 85% dos valores cancelados de RP. Ademais, limitou-
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional (Brasil, 2017:6)
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execução”, “morosidade dos processos” 
e a prática de “transferir dotações para os 
exercícios seguintes (carry over indireto)”. 
Embora façam inferência à mesma causa, 
esses fatores são independentes, pois não 
ocorrem necessariamente de forma simultâ-
nea e correlacionada;

b) Compras sem licitação, que tendem a ser 
mal instruídas e deficientemente controla-
das; e

c) Aumento das despesas em investimentos, 
que envolvem processos mais exaustivos e 
complexos, carecendo maiores cuidados, 
que, se não observados, podem conter 
falhas, provocando cancelamentos.
Como esses fatores não são medidos de 

forma direta e objetiva por meio de indica-
dores preexistentes, foi necessário formular 
variáveis que permitissem extrair informações 
necessárias para traduzir o cerne de cada 
fator. A Tabela 2 apresenta as variáveis inde-
pendentes, discriminando se os fatores apre-
sentados se encontram sob domínio do gestor 
(endógenos) ou não (exógenos).

4.2 Correlação de variáveis
Foi utilizado o coeficiente de correlação 

de Pearson, que é uma técnica paramétrica 
que fornece a força de associação entre duas 
variáveis, cujos dados estejam normalmente 
distribuídos (COLLIS; HUSSEY, 2003). Leotti, 
Birck e Riboldi (2005) concluíram, por meio 
de simulações, que para os dados não nor-
mais, o método de Shapiro-Wilk mostrou ser o 
de melhor aderência à normalidade, contudo 
nesta pesquisa será aplicado também o teste 
de Kolmogorov- Smirnov, visando à confirma-
ção dos resultados.

Complementarmente, foram realizados os 
testes de correlação de Spearman e o tau-b 
de Kendall, que são técnicas não-paramétri-
cas para obtenção da medida de associação 
entre variáveis ordinais. A utilização adicional 
de técnicas não-paramétricas visa uma análise 
confirmatória. Torman, Coster e Riboldi (2012) 
recomendam sua aplicação em caso de amos-
tras pequenas, como a desta pesquisa, pois 
os testes de aderência à normalidade demons-
tram-se com baixa performance.

Tabela 2 – Forma de mensuração das variáveis independentes e sinal esperado em relação à RPNP_CANC

Ambiente Fator Variável independente Forma de mensuração

Exógenos
Contingenciamento

CONTING (+) Valor de provisões orçamentárias recebidas no último trimestre do exercício.

LOA (+) Quantidade de dias após o dia 1º de janeiro em que a LOA foi sancionada.

DECRETO (+)
Quantidade de dias após o dia 1º de janeiro em que o  

primeiro Decreto de programação financeira foi promulgado.

Aumento de investimento INVEST (+) Provisões recebidas em GND 4.

Endógenos

Capacidade de execução

CAPAC_EXEC (-)
Percentual de liquidações dos créditos do exercício  

em relação ao total de provisões recebidas.

RPNP_INSC (+) Valor dos RP não processados inscritos no exercício.

PROVISAO (+) Valor provisionado no exercício.

Compras sem licitação RPNP_SEM_LIC (+)
Valor total de inscrições em RP não processados  

empenhados na modalidade dispensa de licitação.

Transferência de   dotações TRANSF_DOT (+) Valor de RP não processados a liquidar após o primeiro trimestre do exercício seguinte.

Morosidade dos processos MOROSIDADE (+) Percentual de empenhos emitidos no último trimestre em relação ao total empenhado.

Fonte: Elaborada pelos autores
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Foram formuladas as seguintes hipóteses: 
H0: β = 0 (não existe correlação) e H1: β ≠ 0 
(existe correlação).

5 ANÁLISE E RESULTADOS

5.1 Estatística descritiva
A identificação de outliers foi realizada 

com base em dois critérios expostos por 
Pinheiro et al. (2009), um para medidas de 
centralidade e de dispersão pouco resistentes, 
e outro para as mais resistentes.

A variável RPNP_CANC apresentou um 
valor discrepante em 2012, situando-se fora 
do intervalo pelo segundo teste de outliers. 
Nesse ano foram observados valores discre-
pantes também para as variáveis RPNP_INSC, 
PROVISAO e INVEST, pelo mesmo teste. É 
provável que esta situação seja uma conse-
quência das elevadas dotações consignadas 
nesse exercício, mostrando que a variável 
RPNP_CANC variou positivamente, ao menos 
nesse ano, com o acréscimo dessas outras. A 
variável CONTING também apresentou uma 
observação discrepante pelo mesmo teste, 
contudo no extremo inferior, referente ao ano 
de 2015, em que as dotações foram as me-
nores do período.

Em complemento a essa análise, sucedeu-
-se os testes de normalidade de Kolmogorov- 
Smirnov e de Shapiro-Wilk para cada variá-
vel. Somente RPNP_CANC não apresentou 
distribuição normal. Após a aplicação da 
técnica de transformação logarítmica dos seus 
dados, o pressuposto de normalidade passou 
a ser atendido.

5.2 Teste de correlação de Pearson
Considerando os testes bivariados com 

a variável dependente RPNP_CANC_LOG, 
H0 foi aceita para as variáveis CONTING, 
LOA, DECRETO, PROVISAO, RPNP_SEM_LIC, 
MOROSIDADE e INVEST, sendo que para 
PROVISAO e para MOROSIDADE, seria 

rejeitada ao nível de 0,10, mas foi aceita ao 
nível de 0,05.

Para as variáveis CAPAC_EXEC, RPNP_INSC 
e TRANSF_DOT, H0 foi rejeitada, sendo mais 
forte a correlação com a variável RPNP_INSC 
(0,925), seguida pela TRANSF_DOT (0,869), 
posteriormente pela CAPAC_EXEC (-0,710), 
tendo sido confirmados os sinais esperados.

Esses resultados foram confirmados pela 
análise dos gráficos de dispersão dessas va-
riáveis independentes com a variável depen-
dente, em que ficou evidente a existência da 
correlação linear, conforme sugere Figueiredo 
Filho e Junior (2010).

5.3 Teste de correlação de Spearman e 
tau-b de Kendall

O resultado do teste de Spearman apre-
sentou correlação significativa estatisticamente 
na relação entre a variável dependente e as 
variáveis CAPAC_EXEC e RPNP_INSC, cujas 
hipóteses nulas foram rejeitadas. Tal qual no 
teste de Pearson, a MOROSIDADE também 
apresentou correlação significativa ao nível de 
0,10, contudo H0 foi aceita com o parâmetro 
de 0,05. As demais variáveis não apresenta-
ram resultado significativo. Similarmente ao de 
Pearson, a variável RPNP_INSC apresentou 
correlação forte (0,857) seguida da CAPAC_
EXEC (-0,738), contudo, H0 da variável 
TRANSF_DOT foi aceita.

A segunda técnica não paramétrica uti-
lizada foi o tau-b de Kendall. Igualmente ao 
que foi verificado no teste de Pearson, H0 foi 
rejeitada para as variáveis CAPAC_EXEC, 
RPNP_INSC e TRANSF_DOT. Enquanto que 
a MOROSIDADE se mostrou significativa ao 
nível de 0,10, similarmente aos testes anterio-
res, o que merece uma análise pontual ainda 
que H0 tenha sido aceita.

Mais uma vez a variável com a correla-
ção significativa mais forte foi a RPNP_INSC 
(0,714), seguida das outras duas com o mes-
mo coeficiente (0,571).
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5.4 Análise dos resultados
Tendo vista a realização de três testes, será 

considerada aceita a hipótese alternativa, se 
ela tiver sido verificada simultaneamente pelo 
teste paramétrico e, pelo menos, em um dos 
dois testes não paramétricos. A Tabela 3 sinte-
tiza os resultados.

Assim, considerou-se aceita H1 somente 
para as variáveis CAPAC_EXEC, RPNP_INSC 
e TRANSF_DOT.

Diante desses resultados, quanto menor for 
a capacidade de execução das dotações, as 
UG tendem a cancelar mais RP não proces-
sados (correlação negativa); e quanto maior 
forem as inscrições em RP com vias a transferir 
dotações para exercícios futuros, maiores se-
rão os cancelamentos de RP não processados 
(correlação positiva).

Convém notar que os fatores “contingen-
ciamento” e “aumento de investimento” não 
apresentaram correlação significativa com a 
variável dependente, contrariando o que o sen-
so comum poderia inferir, e a percepção dos 
gestores, segundo Ribeiro (2010) e Carvalho 
(2013). Esse fato sugere que a redução do 
cancelamento de RP está mais relacionada com 
a necessidade de melhorar os processos inter-
nos do que com ingerências externas junto aos 
órgãos orçamentários da União. Não obstante 
a correlação com a MOROSIDADE tenha apu-
rado uma significância somente a 0,10, os três 
testes apresentaram este resultado. Destarte, 

convém citar a possível existência de relação 
dos cancelamentos com demora em concluir os 
processos de aquisição com a concentração 
de empenhos nos últimos trimestres, o que cor-
robora a necessidade de obtenção da devida 
agilidade na execução orçamentária em prol 
da redução dos cancelamentos de RP.

Dessa forma, a eficiência é consequência 
de uma adequada alocação de créditos orça-
mentários, compatíveis com as reais capacida-
des de execução das UG.

Além das correlações com a variável 
dependente, foram verificados correlacio-
namentos significativos entre as variáveis: 
CAPAC_EXEC e RPNP_SEM_LIC; RPNP_INSC 
e TRANSF_DOT; RPNP_INSC e RPNP_SEM_
LIC; MOROSIDADE e RPNP_INSC.

Esses resultados permitem as seguintes 
inferências:
a) quanto menor a capacidade de execução 

das dotações, há um aumento na inscrição 
dos RP não processados, em sua maior 
parte visando transferir dotações para exer-
cícios futuros, os “restos a fazer”;

b) quanto mais créditos são inscritos em RP, 
maior é a relação dessas inscrições com 
despesas efetuadas sob dispensa de licita-
ção, o que pode significar ineficiência dos 
gastos, pois a regra deve ser o procedi-
mento licitatório;

c) quanto maior a concentração de empenhos 
no último trimestre (MOROSIDADE), maior 

Tabela 3 – Resultados dos testes de correlação

Fator determinante Variável independente Pearson Spearman Tau-b de Kendall Resultado  final

Capacidade de execução
CAPAC_EXEC (-) H0 rejeitada H0 rejeitada H0 rejeitada H0 rejeitada

RPNP_INSC (+) H0 rejeitada H0 rejeitada H0 rejeitada H0 rejeitada

Transferência de dotações TRANSF_DOT (+) H0 rejeitada H0 aceita H0 rejeitada H0 rejeitada

Morosidade dos processos MOROSIDADE (+) H0 aceita H0 aceita H0 aceita H0 aceita

Aumento de investimento INVEST (+) H0 aceita H0 aceita H0 aceita H0 aceita

Fonte: Elaborada pelos autores
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a quantidade de empenhos inscritos em 
RP não processados, pois se estima que 
haja a prática do “use it or lose it” ou um 
acúmulo de tarefas para a realização das 
despesas, que inviabiliza sua execução 
ainda no exercício.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O debate sobre a adoção do princípio 

da anualidade orçamentária frente ao carry 
over praticado em alguns países é atual e 
extenso, devendo-se considerar a existência 
de aspectos positivos e negativos em cada 
uma dessas práticas.

Releva salientar que cerca de 75% dos 
RP inscritos pela MB no período analisado 
são não processados, descaracterizando 
uma motivação proveniente de políticas para 
elevação do float, o que reforça as caracterís-
ticas plurianuais do orçamento, corroborando 
Carvalho (2013).

Os testes evidenciam que a capacidade 
de execução e a prática de transferir dotações 
para exercícios seguintes são os fatores deter-
minantes para o cancelamento dos RP.

Os resultados reforçam a ideia de que uma 
quantidade maior de recursos não implica em 
uma gestão eficiente, essa alocação deve ser 
condizente com a real capacidade de execu-
ção dos órgãos.

Em consequência desses achados, suge-
re-se: aprimorar os processos de obtenção e 
planejamento visando melhorar a capacidade 
de execução das dotações; e inscrever em RP, 
primordialmente, despesas com expectativas 
de serem liquidadas logo nos primeiros meses 
do exercício seguinte, evitando que fiquem 
mais suscetíveis às incertezas.

Os fatores exógenos (contingenciamento e 
aumento de investimento) não apresentaram 
associações significativas, indicando que 
os cancelamentos estão mais relacionados 
com situações que estão sob domínio da 

organização. Esses fatores também não ob-
tiveram resultados significativos com a inscri-
ção em RP.

Paralelamente, extraiu-se algumas conclu-
sões com base em associações significativas 
identificadas nas variáveis: quando a capaci-
dade de execução é baixa, a pressão ao final 
do exercício é mais acentuada, aumentando a 
quantidade de inscrições em RP não processa-
dos; quando a quantidade de RP não proces-
sados é elevada, há uma maior quantidade 
de inscrições relacionadas a empenhos sem 
licitação; e a morosidade na realização da 
despesa, com base na concentração da emis-
são de empenhos no último trimestre, aumenta 
a inscrição de RP não processados.

Para a realização de pesquisas futuras 
sugere-se a ampliação dos testes para os 
demais órgãos orçamentários da União, 
trabalhando os dados do período como um 
todo, ou anualmente através da estimação 
com dados em painel.
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GESTÃO POR COMPETÊNCIAS: 
PROPOSTA DE ROTEIRO PARA SUA 
IMPLEMENTAÇÃO NAS  
ÁREAS ADMINISTRATIVAS DA 
MARINHA DO BRASIL

Autoria: 

TFCPCO Gustavo Adolfo Katch; Capitão de Mar e Guerra (RM1 - Intendente da Marinha)  
Nilo Sérgio dos Santos Guedes

Resumo: Este artigo procurou identificar a viabilidade da implantação da gestão por competências na área da Diretoria de Administração da 
Marinha, dentro da temática “Conceitos de gerenciamento de pessoal como instrumento de eficiência na gestão pública”, proposta pela citada 
Organização Militar Orientadora Técnica. Foi abordado, especificamente, o mapeamento das competências relevantes para as atribuições dos(as) 
Encarregados(as) das Divisões de Obtenção, Licitações e Contratos Administrativos das Unidades Gestoras Executoras da Marinha do Brasil, como 
um protótipo para uma possível implementação dessa ferramenta na força, visando contribuir com o cumprimento do estabelecido no Plano 
Estratégico da Marinha 2040, bem como levando-se em consideração as diretrizes da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP). 
A coleta de dados ocorreu por meio de pesquisa bibliográfica, acompanhada de uma entrevista e de questionários. Concluiu-se que a Instituição 
possui uma política de gestão de pessoal adequada e que, mediante a aplicação do procedimento apresentado, faz-se possível a avaliação contí-
nua dos(as) Oficiais, necessária para o progressivo aperfeiçoamento dessa política.

Palavras-chave: Gestão de Pessoal. Gestão por Competência. Mapeamento de Competências. Marinha do Brasil. 

INTRODUÇÃO
A gestão de pessoal nas organizações vem 

evoluindo ao longo do tempo, amoldando-se 
aos modos que foram surgindo para adminis-
trar os recursos humanos, servindo-se de técni-
cas e ferramentas que procuram ser inovado-
ras. Nesta seara, a Gestão por Competências 
(GPC) mostra-se como um modelo muito 
interessante para as organizações, pois pro-
cura otimizar o capital intelectual, tirando o 
maior proveito possível das capacidades das 
pessoas que as compõem, na tentativa de au-
mentar sua eficiência.

No setor privado, a necessidade natural 
das empresas de aumentarem seus lucros pos-
sibilita que essas busquem constantemente a 
obtenção de vantagens competitivas, criando 
um ambiente propício a inovações que lhes 
permitam alcançar maior produtividade a 
custos cada vez mais baixos. Nesse sentido, 
o correto gerenciamento dos recursos humanos 
acaba tornando-se imprescindível, uma vez 
que as pessoas participam em todos os proces-
sos organizacionais e seu desempenho eficien-
te pode garantir o sucesso de uma empresa 
no mercado.
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Assim, nesse setor, os atributos que estão 
alinhados com a missão, visão e valores das 
empresas são geralmente preestabelecidos 
para as diferentes funções, devido à impor-
tância designada ao capital intelectual e, por-
tanto, a gestão dos colaboradores de acordo 
com esses atributos consegue ser executada 
com relativa simplicidade, devido à flexibilida-
de que esse tipo de organização possui para 
se adaptar às mudanças.

Esse tipo de gestão encontra algumas 
barreiras no âmbito da Administração Pública 
Federal, como a obrigatoriedade de aloca-
ção de pessoal por meio de concurso público, 
estabelecida pelo art. 37, II, da Constituição 
da República Federativa do Brasil (CRFB) ora 
em vigor (BRASIL,1988). Outra barreira en-
frentada é a carência de mapeamentos das 
competências exigidas para cada função, 
fato que deveria evoluir favoravelmente com a 
aplicação dos diagnósticos de competências 
preconizados no art. 3º, § 2º e 3º do Decreto 
9.991/19, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Desenvolvimento de Pessoal 
(PNDP) (BRASIL, 2019).

Além disso, no âmbito das Forças 
Armadas, há a peculiaridade de que a mo-
bilidade se torna ainda mais difícil devido ao 
obstáculo existente para a movimentação dos 
militares, uma vez que é realizada pelo grau 
hierárquico estabelecido para cada cargo 
ou função. Com isso, torna-se de suma rele-
vância a catalogação dos atributos que cada 
setor necessita para poder atingir os objetivos 
organizacionais, com o intuito de identificar 
carências que possam ser mitigadas por meio 
de capacitação, treinamentos, realocações, 
contratações etc.

Neste cenário, formulou-se a seguinte per-
gunta de pesquisa: os(as) encarregados(as) 
das áreas administrativas da Marinha do 
Brasil (MB) possuem as competências conside-
radas institucionalmente como essenciais para 
exercer sua função?

Para responder a essa pergunta de pesqui-
sa adotou-se o objetivo principal de sugerir um 
procedimento de mapeamento de competên-
cias de encarregados de área administrativa 
que possa ser aplicado em qualquer área 
semelhante da MB. Logo, para alcançar o ob-
jetivo principal, tem-se os seguintes objetivos 
específicos a serem atingidos: (i) apresentar 
o conceito e as principais características da 
GPC; (ii) realizar o levantamento das compe-
tências inerentes à função dos encarregados 
em uma área administrativa específica da MB; 
e (iii) identificar a lacuna de competências.

A motivação para a realização do tra-
balho surge da necessidade percebida de 
estudar-se uma proposta para a implemen-
tação da GPC, considerando a procura da 
MB pelo aperfeiçoamento dos sistemas e dos 
procedimentos relacionados a sua gestão de 
pessoas, aplicando esse modelo, como indica 
a Estratégia Naval n° 11 do Objetivo Naval 
n° 11 do Plano Estratégico da Marinha (PEM) 
2040. Nesse sentido, o maior desafio parte 
da ausência de roteiro a ser utilizado para tal.

Nesse sentido, considerando a importân-
cia do assunto, foram selecionadas para o 
mapeamento de competências, as Divisões de 
Obtenção, Licitações e Contratos Administrativos, 
por tratarem-se de setores que contribuem, 
principalmente, para uma melhor gerência dos 
recursos financeiros da administração pública. 
Para dimensionar os valores envolvidos, de acor-
do com o sítio da internet “Painel de Compras 
do Governo Federal”, entre os anos de 2017 
e 2020, somente no âmbito do Ministério da 
Defesa, foram movimentados quase R$ 154 
bilhões de reais por intermédio de pouco mais 
de 220.000 processos de compras.

Considera-se que na atualidade a gestão 
de pessoal na MB encontra-se pulverizada, e, 
portanto, existe uma dificuldade para determinar 
com exatidão qual diretoria deve estabelecer os 
atributos dos encarregados de área administra-
tiva escolhida, além dos estabelecidos no art. 
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6-4-13 da Ordenança Geral para o Serviço da 
Armada (BRASIL, 2009). Porém, foi selecionada 
a DAdM, Organização Militar Orientadora 
Técnica (OMOT) que propôs a temática deste 
artigo, por ser a que tem como duas das princi-
pais tarefas inerentes a sua missão: acompanhar 
os Cursos de Carreira dos Oficiais Intendentes, 
bem como assessorar ao Secretário-Geral da 
Marinha e aos Oficiais-Generais Intendentes nos 
diversos processos da carreira para os quais o 
Corpo de Intendentes da Marinha (CIM) contri-
bua com o Setor de Pessoal; e supervisionar as 
atividades relacionadas com a elaboração de 
Licitações, Acordos e Atos Administrativos da 
Marinha (BRASIL, 2017).

Por fim, o trabalho encontra justificação na 
necessidade de descrever conceitos da GPC e 
mapear os atributos do setor supramencionado, 
alvitrando um procedimento que possa ser apli-
cado em outras áreas administrativas da MB.

Além desta introdução, para melhor análise 
do tema, o trabalho será estruturado seguindo 
uma lógica dedutiva, que implica uma des-
crição inicial ampla de conceitos básicos tais 
como gestão de pessoas, competência e GPC, 
para depois ir ao específico, como a observa-
ção dos procedimentos para o mapeamento 
das competências; após a apresentação de 
conceitos, irá descrever-se a evolução da GPC 
na Administração Pública Federal e na MB; em 
continuado, se fará a descrição do caminho 
detalhado que se utilizou para fazer a pesquisa 
e chegar aos resultados; depois, os resultados 
serão apresentados e analisados; e, para 
concluir, se farão as considerações finais e 
será apresentada a bibliografia utilizada como 
referência para a realização do artigo.

1 REFERENCIAL TEÓRICO

1.1 Gestão de pessoas
Na atualidade, o capital mais valioso que 

as organizações possuem são seus Recursos 

Humanos. Esse ativo intangível vem adquirin-
do relevância cada vez maior, principalmente 
pelo impacto que causa no desempenho 
organizacional como um todo. Afinal, são 
as pessoas que determinam o verdadeiro di-
ferencial de qualidade ao planejar, produzir, 
implementar melhorias e entregar soluções e 
resultados que permitem atingir os objetivos 
com maior eficiência. O papel das pessoas 
é fundamental, pois as organizações funcio-
nam por meio das pessoas que delas fazem 
parte e que decidem e agem em seu nome 
(CHIAVENATO, 2010, p. 9).

O ato de administrar pessoas vem antes, 
durante e depois da administração do capital 
ou de qualquer outro recurso empresarial. As 
pessoas constituem o único recurso vivo e dinâ-
mico da organização, além de ser aquele que 
decide como operar os outros recursos que 
são inertes e estáticos. Além disso, eles cons-
tituem um tipo de recurso dotado de vocação 
voltada para o crescimento e desenvolvimen-
to. As empresas que aceitam essa realidade 
e se voltaram para seus funcionários como os 
elementos alavancadores de resultados dentro 
da organização aumentam significativamente 
suas possibilidades de serem bem-sucedidas 
(CHIAVENATO, 2009, p. 81).

Para aproveitar ao máximo esses recursos, 
precisa-se de uma gestão que consiga integrar 
um conjunto de especialistas (gestores) que 
saibam aplicar mecanismos efetivos para agre-
gar, aplicar, recompensar, desenvolver, manter 
e monitorar as pessoas, visando proporcionar 
competitividade à organização. Assim, essa 
área deve construir talentos por meio de um con-
junto integrado de processos, além de cuidar do 
capital humano das organizações, que é a base 
do seu sucesso (CHIAVENATO, 2010, p. 9).

1.2 Competência
O termo competência começou a ser 

utilizado no final de Idade Média, numa 
concepção eminentemente jurídica, para 
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fazer referência ao poder atribuído a alguém 
ou a uma instituição para considerar e julgar 
certas questões. Com o passar do tempo, o 
termo adquiriu um significado mais amplo, 
migrando para a área da Administração e 
passando a servir para descrever o conheci-
mento que uma pessoa tinha sobre determina-
do assunto ou sua capacidade para realizar 
certo trabalho (ISAMBERT-JAMATI, 1997; 
apud PIRES, 2005, p. 13).

Na linguagem organizacional, o termo foi 
incorporado no início do século passado, com 
o intuito de qualificar as pessoas capazes de 
desempenhar com eficiência suas funções; 
mas foi somente na década de 1970 que o 
assunto obteve uma relevância que estimulou 
o debate teórico e a pesquisa a respeito 
(CARBONE et al., 2009, p. 42).

As conotações que o termo foi ganhando 
nesse período foram muito variadas, mas 
basicamente se desenvolveram duas grandes 
escolas: a norte-americana, com autores como 
Boyatzis e McClelland, por exemplo, que o 
entende como um estoque de qualificações 
(conhecimentos, habilidades e atitudes) que 
credencia uma pessoa para exercer deter-
minado trabalho; e a francesa, com autores 
como Le Boterf e Zarifian, por exemplo, que 
o associa mais com os resultados alcançados 
por uma pessoa em um determinado contexto 
de trabalho (CARBONE et al., 2009, p. 43).

O estudo de competências transcorre ao 
longo de inúmeras interpretações e carece de 
consenso conceitual e epistemológico. Porém, 
para os fins deste artigo, será utilizado o con-
ceito descrito por Carbone et al. (2009, p. 
43), adotando uma perspectiva integradora 
que cria uma junção de concepções dessas 
duas correntes para definir as competências 
humanas como “combinações sinérgicas de 
conhecimentos, habilidades e atitudes, ex-
pressas pelo desempenho profissional dentro 
de determinado contexto organizacional, que 
agregam valor a pessoas e organizações”.

O conhecimento refere-se ao saber que o 
indivíduo foi acumulando ao longo da vida, 
as informações que ele foi armazenando na 
memória e que exercem impacto sobre seu 
comportamento; a habilidade é a transforma-
ção na prática desse conhecimento em ações 
aplicadas à produção; e a atitude correspon-
de ao sentimento ou predisposição do indiví-
duo, ligada a aspectos sociais e afetivos, que 
influencia seu comportamento em relação aos 
outros, ao trabalho ou a situações (CARBONE 
et al., 2009, p. 45).

1.3 Gestão por competências
A quantidade de organizações que têm ado-

tado a gestão por competências como modelo 
de gestão é cada vez maior. Esse modelo pro-
cura orientar os esforços para planejar, captar, 
desenvolver e avaliar, nos diferentes níveis 
organizacionais, as competências necessárias 
à consecução dos objetivos (CARBONE et al., 
2009, p. 50).

O profissional competente não é somente 
aquele que detém habilidades e atitudes, mas 
sim aquele que possui o conhecimento funda-
mentado em experiências práticas que foram 
adquiridas no decorrer do seu desenvolvimen-
to no trabalho, embasado em competências 
técnicas e comportamentais desenvolvidas 
pela gestão da organização. Investir em 
pessoas significa investir em resultados, já 
que os resultados são feitos pelas pessoas. As 
lideranças têm responsabilidade por grande 
quantidade de pessoas, por isso precisam 
de investimentos contínuos, para influenciar e 
inspirar suas equipes a produzirem excelência 
em resultados. (FONTOURA, 2010, p. 51).

Em termos gerais, a GPC é a área da ges-
tão de pessoas que tem como objetivo estimu-
lar o desenvolvimento dos agentes da organi-
zação nos atributos conhecimento, habilidade 
e atitude. Se caracteriza por ser um processo 
contínuo que se inicia na formulação da es-
tratégia organizacional, quando são definidos 
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a missão, a visão de futuro e os objetivos 
estratégicos da empresa. Em função dessa es-
tratégia organizacional é possível estabelecer 
os indicadores, as metas e as competências 
necessárias à concreção do desempenho pla-
nejado (BRANDÃO; BAHRY, 2005, p.181).

1.4 Mapeamento de competências
Após o estabelecimento das competências, 

torna-se possível seu mapeamento. Esse pro-
cesso pode ser definido, inicialmente, como 
o levantamento e a descrição dos conheci-
mentos, das habilidades e das atitudes cata-
logadas, definindo quais serão consideradas 
“gerais” para a organização e quais serão 
atribuídas, especificamente, para cada função 
(IENAGA, 1998; apud BRANDÃO; BAHRY, 
2005, p. 182).

Para a execução deste levantamento 
realiza-se, geralmente, uma pesquisa docu-
mental que inclui uma análise do conteúdo 
da missão, da visão de futuro, dos objetivos 
institucionais e de outros documentos relativos 
à estratégia da organização; depois, realiza-
-se a coleta de dados com pessoas-chave da 
organização, como especialistas ou membros 
da diretoria, para cotejar esses dados com 
a análise documental. Podem ser utilizados, 
ainda, outros métodos e técnicas de pesqui-
sa social, como, por exemplo, observação, 
grupos focais, questionários estruturados etc. 
(CARBONE et al., 2009, p. 56).

Mas o mapeamento não acaba com esse 
levantamento de competências, o seu propósi-
to principal é identificar a lacuna de competên-
cias, que, por sua vez, é a discrepância entre 
as competências necessárias para concretizar 
a estratégia corporativa e as competências in-
ternas existentes na organização (CARBONE 
et al., 2009, p. 55).

Como explicam Carbone et al. (2009, 
p. 68), um método para o cálculo da lacuna 
de maneira simplificada, após a coleta das 
competências organizacionais e funcionais, 

é o desenvolvido por Borges-Andrade e Lima 
(1983), que resulta significativamente bené-
fico, uma vez que pondera a relação entre 
carência (por parte da pessoa) de determina-
da competência e a importância dessa com-
petência para o papel ocupacional ou para 
o contexto organizacional no  qual a pessoa 
está inserida.

A expressão para o cálculo da lacuna é:

N = I(4-D)

Sendo:
N = Lacuna;
I = Importância;
4 = Nível de importância da escala utilizada;
D = Domínio (Capacitação).

Para o presente estudo utilizou-se este mo-
delo, com uma pequena alteração, como se 
verá mais à frente.

Após o diagnóstico da lacuna, devem-se 
planejar ações para minimizá-las. Caso não 
sejam tomadas essas ações, a lacuna de 
competências tende a crescer, devido às inces-
santes transformações que sofre o entorno no 
qual as organizações estão inseridas, pela sua 
própria dinâmica e complexidade, e que au-
mentam a exigência de adaptações ao mesmo 
tempo que tornam obsoletas as competências 
atuais (CARBONE et al., 2009, p. 53).

A realização de mapeamentos e planeja-
mentos periódicos a respeito das ações para 
minimizar a lacuna, tais como a captação e o 
desenvolvimento de novas competências, é im-
prescindível e indissociável da estratégia orga-
nizacional. A partir daí devem-se elaborar os 
planos operacionais e de gestão, junto a seus 
correspondentes indicadores de desempenho 
e remuneração (BRANDÃO; GUIMARÃES, 
2001; apud CARBONE et al., 2009, p. 50).

De acordo com o exposto, nota-se que 
este processo de gerir por competência pre-
cisa ser cíclico, uma vez que segue a ideia de 

ACANTO EM REVISTA  87

a
rt

ig
o

 s
el

ec
io

n
a

d
o



retroalimentação para a avaliação e capacita-
ção contínua dos colaboradores, visando um 
aperfeiçoamento exponencial da organização 
como um todo.

1.5 Gestão por Competências na 
Administração Pública Federal

No setor público observa-se que o proces-
so de gestão de pessoas vem passando por 
significativos avanços normativos nas últimas 
décadas com o objetivo de lapidar suas 
práticas administrativas e possibilitar, assim, 
uma prestação de serviços de qualidade à 
sociedade.

O marco inicial desse processo de transfor-
mações foram as criações do Conselho Federal 
do Serviço Público Civil, instituído pela Lei n.º 
284/36 (BRASIL, 1936), e do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (DASP), 
por meio do Decreto-Lei n.º 579/38 (BRASIL, 
1938); em conjunto com a estruturação do 
sistema de organização e classificação dos 
cargos públicos a serem ocupados de acordo 
com os deveres e responsabilidades de cada 
um dos servidores públicos, estabelecida pelo 
Decreto-Lei 1.713/39 (BRASIL, 1939).

Com a promulgação da CRFB, identifica-se 
a preocupação legislativa de estabelecer na 
Carta Magna a importância da formação e 
do aperfeiçoamento dos servidores públicos, 
ressaltando inclusive a possibilidade de con-
vênios ou contratos para tal fim entre os entes 
federados, como versa o art. 39, §§ 2º e 7º 
(BRASIL, 1988).

Embora já estejam revogados, também po-
dem considerar-se iniciativas no assunto, tanto 
o Decreto n.º 2.029/96, que normatizava 
a forma como os servidores públicos deviam 
participar das capacitações e treinamentos 
(BRASIL, 1996); o Decreto n.º 2.794/98, que 
instituía a Política Nacional de Capacitação 
dos Servidores Públicos Federais, estabelecen-
do a capacitação permanente dos servidores 
como forma de valorização e adequação do 

quadro de servidores aos novos perfis profis-
sionais requeridos no setor público (BRASIL, 
1998); e o Decreto n.º 5.707/06, que insti-
tuiu a PNDP, estabelecendo como diretrizes do 
Setor Público o desenvolvimento permanente 
dos servidores e a adequação das compe-
tências (conhecimentos, habilidades e atitudes) 
necessárias para o alcance dos objetivos insti-
tucionais. (BRASIL, 2006).

Evidencia-se também a percepção da im-
portância da GPC no Tribunal de Contas da 
União (TCU), Órgão de Controle externo da 
Administração Pública e integrante do Poder 
Legislativo, que já em 2007 tinha começado 
gestões internas com vistas à implantação 
da gestão de pessoas por competências. 
(CUNHA et al., 2007).

Ao mesmo tempo, identificam-se problemas 
na implantação da GPC no setor público, con-
sequências decorrentes das características rígi-
das do Estado, como sua estrutura burocrática, 
hierarquizada e que tende a um processo de 
insulamento, fazendo-se necessários o rompi-
mento com os modelos tradicionais de adminis-
trar os recursos públicos e a introdução de uma 
nova cultura de gestão. (GUIMARÃES, 2000).

Mesmo assim, diversas empresas públicas 
e agências reguladoras já adotam pressupos-
tos da GPC, como é o caso do Banco Central 
do Brasil; do Banco do Brasil; da Caixa 
Econômica Federal; da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária; da Agência 
Nacional de Energia Elétrica; da Casa Civil 
do Presidente da República; do Ministério da 
Justiça; da Secretaria de Gestão do Ministério 
do Planejamento; Orçamento e Gestão; do 
TCU; entre outros. Este fato denota grande en-
volvimento da Administração Pública Federal 
para a adoção deste novo modelo de gestão.  
(PIRES et al., 2005).

Por fim, evidencia-se ainda mais esse envol-
vimento, descrito no parágrafo anterior, através 
da promulgação do Decreto n.º 9.991/19, 
alterado pelo Decreto n.º 10.506/20, que 
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dispõe sobre a PNDP na Administração Pú-
blica Federal, visando o pleno desenvolvimen-
to das competências dos servidores públicos 
com o escopo de se atingir a excelência na 
prestação dos serviços oferecidos pelo Estado, 
com diversas ferramentas como a elaboração 
do Plano de Desenvolvimento de Pessoas a ser 
aplicado à gestão do Recursos Humanos da 
Administração Pública Federal e a previsão da 
manutenção das Escolas de Governo. (BRASIL, 
2019-2020).

1.6 Gestão por Competências na Ma-
rinha do Brasil

O Sistema de Ensino Naval (SEN) poderia 
considerar-se o pioneiro na Força, no que 
tange a preocupação com as competências. 
Isso porque na Lei n.º 11.279/2006, a qual 
dispõe sobre o ensino na Marinha, observa-se 
o objetivo de prover conhecimento básico, 
profissional e militar-naval para o cumprimento 
da missão institucional.

Além disso, através da Portaria n.º 
431/2009, foi aprovada a Política de Ensino 
da Marinha (PoEnsM), com fulcro em estabe-
lecer os objetivos do ensino naval (ligados 
ao contínuo e permanente desenvolvimento 
de competências) e apresentar as diretrizes a 
serem seguidas pelas Organizações Militares 
(OM) do SEN (BRASIL, 2009).

No ano de 2011, no âmbito do Comando 
da Força de Submarinos, identificou-se a 
necessidade de alinhar a cultura organizacio-
nal com a da Marinha Nacional da França 
(MNF), visando à capacitação dos militares 
que guarnecerão o primeiro Submarino 
Nuclear Brasileiro (SN-BR) em base à GPC, 
com o interesse de conseguir fazer frente a 
todas as mudanças esperadas com a chega-
da da nova tecnologia. Essa implementação 
ocorreria em quatro fases, a saber: prepara-
tória, projeto piloto, validação e, finalmente, 
implantação propriamente dita na MB. (SILVA 
FILHO, 2012, p. 39-40).

Voltando ao âmbito educativo, através da 
Portaria n.º 59/2017, foram designados ofi-
ciais para compor, na Diretoria de Ensino da 
Marinha (DEnsM), o Núcleo de Implantação 
da Gestão do Conhecimento, cujo projeto-pi-
loto culminou na confecção da DEnsM-1003 
– Catálogo de Referencial de Competências 
(RC) do Corpo de Praças da Armada (CPA) e 
do Corpo Auxiliar de Praças (CAP), com foco 
nas competências técnicas e comportamentais 
necessárias para cada  especialidade mapea-
da. (BRASIL, 2017b).

Constata-se, em síntese, que há uma gran-
de disposição da organização em valorizar 
a aprendizagem e a inovação, bem como 
utilizar tecnologias em seus processos de tra-
balho. (CAMPOS, 2014, p. 108).

Finalmente, observa-se a preocupação pela 
GPC da alta administração da Força no PEM 
2040, que preconiza no seu Objetivo Naval 
(OBNAV) 11 a necessidade de prover à Força 
a pessoa certa, com a capacitação adequa-
da, no lugar e no momento certo, visando ao 
cumprimento da Missão. Por sua vez, esse 
OBNAV traz atrelada a Estratégia Naval 11 
que descreve a necessidade de incorporar 
novos processos e técnicas de gerenciamento 
de pessoas e carreiras, em especial a GPC. 
(BRASIL, 2020a).

Nota-se, então, o alinhamento entre as 
políticas, os planos estratégicos e os objetivos 
estabelecidos pela instituição e os conceitos 
da GPC. (CARBONE et. al. 2009, p. 50).

2 METODOLOGIA
Conforme explicado na introdução, esse 

estudo parte do método dedutivo, implicando 
a adoção de uma visão ampla dos conceitos 
de GPC, para depois ir, paulatinamente, ao es-
pecífico, como a observação do procedimento 
para o mapeamento das competências.

Foi aplicada a metodologia exploratória 
com o escopo de gerar maior familiaridade 
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com o problema para facilitar a compreensão. 
Quanto à finalidade, esse estudo classifica-se 
como pesquisa aplicada, tendo como interes-
se a aquisição de conhecimentos para uma 
aplicação específica. (GIL, 2018, p. 25).

No que diz respeito aos procedimentos téc-
nicos e aos meios de investigação aplicados, 
foram adotados os seguintes tipos de pesqui-
sa: bibliográfica, realização de entrevista e 
aplicação de questionários.

A pesquisa bibliográfica foi escolhida 
para abranger uma gama de fenômenos mais 
ampla do que aquela que poderia pesquisar-
-se diretamente por utilizar materiais que já 
receberam tratamento analítico (GIL, 2018, p. 
28). A parametrização da busca bibliográfica 
priorizou artigos recentes, publicados depois 
do ano de 2000, com o propósito de estabe-
lecer um panorama da aplicação da GPC na 
atualidade. No entanto, para realizar consul-
tas a regulamentos oficiais de órgãos federais, 
da MB e de outras fontes de natureza seme-
lhante, ignorou-se essa parametrização com o 
propósito de descrever a evolução do assunto 
no Setor Público desde seus inícios.

Na etapa de coleta de dados foi realiza-
da uma entrevista na DAdM, como primeira 
fase, com o intuito de tornar possível o ma-
peamento das competências consideradas 
pertinentes para os(as) Encarregados(as) das 
Divisões de Obtenção, Licitações e Contratos 
Administrativos da MB.

Como segunda fase, após a análise das in-
formações captadas na fase anterior, realizou- 
se a confecção de um questionário com base 
na escala Likert, contendo questões criadas a 
partir das competências elencadas. O referido 
questionário foi aplicado por meio da ferra-
menta Google Forms e, a partir das respostas 
obtidas, foi possível verificar a situação real 
dos encarregados, diante das expectativas 
da citada OMOT, ao obter os dados de um 
modo direto, rápido e que permitiu que sejam 
tratados mediante procedimentos estatísticos.

As perguntas sobre as competências apon-
tadas foram organizadas no questionário em 
duas partes. A primeira parte da pergunta 
era relativa a sua importância, com a esca-
la: 1- nada importante, 2- pouco importante, 
3- razoavelmente importante, 4- muito impor-
tante e 5- totalmente importante; já a segunda 
parte apontava à autoavaliação do(a) Oficial 
relativa à sua capacidade de desenvolvê-las 
quando na atividade de encarregado da divi-
são, com a escala: 1-  não domino, 2- domino 
pouco, 3- domino medianamente, 4- domino 
muito e 5- domino plenamente.

De acordo com a informação extraída do 
Tesouro Gerencial, considera-se um universo 
de 153 UGE na MB, possuindo um (a) encar-
regado (a) cada uma. Procurou-se estabelecer 
uma amostra intencional, não probabilística, 
valendo-se de ferramentas estatísticas, com 
uma margem de erro de 10% e uma confiabi-
lidade de 95%, concluindo-se que, para que 
seja considerada representativa, nesses parâ-
metros, essa amostra deve ser constituída por, 
no mínimo, 60 respondentes.

Disponibilizou-se o questionário para 132 
UGE, através dos correios eletrônicos oficiais 
(Zimbra) dos(as) encarregados(as), extraídos 
do catálogo disponível no site oficial da Força. 
Por motivos que se desconhecem, a adesão 
obtida com este método resultou muito inferior 
à desejada, pelo que se optou por procurar 
distribuir a pesquisa por meio da rede social 
WhatsApp, tanto em grupos como individual-
mente, com o escopo de aumentar o máximo 
possível a quantidade de respostas obtidas. 
Finalmente, alcançou-se um total de 75 respos-
tas, pelo que resta corroborada assim que a 
amostra é representativa do público-alvo, nos 
parâmetros escolhidos, podendo-se projetar os 
resultados para a totalidade do universo.

Para o cálculo das lacunas de competên-
cias, utilizou-se o método Borges-Andrade e 
Lima (1983), já explicado no referencial teóri-
co, porém, em razão da aplicação da escala 
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Likert  para pontuação, substitui-se o 4 por 5 
no nível de importância da equação.

O procedimento escolhido encontrou inspira-
ção em um trabalho monográfico apresentado 
pela Maj. QOBM/Comb. Maria das Graças 
Costa dos Santos do Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal, de proposta seme-
lhante, por considerar uma sugestão que con-
tribui significativamente no alcance do objetivo 
do trabalho, além de ter, eventualmente, uma 
implementação módica, simples e efetiva nas 
restantes áreas administrativas da MB.

A continuação encontra-se na pasta 
Google Drive1 que contém todos os arquivos 
que contribuíram para a realização do artigo.

3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS

3.1 Objetivo Específico - Apresentar o 
conceito e as principais características 
da GPC

De acordo com o apresentado no ponto 
1.2., o conceito geral adotado neste artigo 
define, resumidamente, as competências como 
combinações sinérgicas de conhecimentos, 
habilidades e atitudes, expressas pelo desem-
penho profissional dos colaboradores dentro 
de determinado contexto organizacional, que 
agregam valor às pessoas e às organizações; 
pois não basta que os encarregados dete-
nham certo conjunto de atributos, se não os 
colocam em ação, de forma que a OM em 
que atua eleve seu patamar de desempenho.

Além disso, destacam-se os conceitos básicos 
para a compreensão dos mecanismos que possi-
bilitam a implementação desta ferramenta, como:
a) Formulação da estratégia organizacional;

1 Link de acesso: <https://drive.google.com/
drive/folders/1NjmYOwDfg2zZNpg7-SH3jDdJbTvKv- 
6M?usp=sharing>

b) Definição da missão, da visão de futuro e 
dos objetivos estratégicos da organização, 
junto aos indicadores, metas e competên-
cias necessárias à concreção do desempe-
nho planejado;

c) Diagnóstico das competências essen-
ciais da organização, alinhadas como a 
missão, a visão e os objetivos definidos 
anteriormente;

d) Identificação das lacunas a melhorar no 
desempenho organizacional;

e) Adoção de medidas em busca de minimi-
zar as lacunas; e

f) Acompanhamento e avaliação contínuos 
que  permitam  uma  retroalimentação 
para que o processo de GPC seja cícli-
co, aumentando exponencialmente seus 
benefícios.
Finalmente, observa-se uma preocupação 

institucional em relação à aplicação dessa 
ferramenta na gerência dos recursos humanos, 
que resulta do interesse evidenciado pela 
Administração Pública Brasileira no que tange 
à procura da excelência na prestação dos 
serviços oferecidos à sociedade.

3.2 Objetivo específico (i–) - Realizar 
o levantamento das competências 
inerentes à função dos encarregados 
em uma área administrativa específica 
da MB

Como exposto na introdução deste traba-
lho, foram escolhidas a Área de Obtenção, 
Licitações e Contratos Administrativos para 
seu estudo e a DAdM para estabelecer os 
atributos dos respectivos encarregados. Logo, 
dividiram-se as tarefas necessárias para o le-
vantamento das   competências da função em 
2 (duas) etapas:

3.2.1 Primeira etapa
Foi realizada, na DAdM, uma entrevista 

do tipo semiestruturada com o Assessor de 
Carreira do Corpo de Intendentes da Marinha, 
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com o propósito de colher a percepção dos 
conhecimentos, das habilidades e das atitudes 
que julgava pertinentes para o desenvolvi-
mento das atividades da área escolhida. Da 
análise do resultado dessa entrevista, surgiram 
as seguintes competências:
a) Conhecimentos:

I. Jurídicos: conhecimentos da legislação 
pertinente aos assuntos obtenção, lici-
tações e contratos administrativos e sua 
correta aplicação.

II. Técnicos: conhecimentos transferidos  
nos cursos/estágios ministrados pelo 
Centro de Instrução e Adestramento 
Alte. Newton Braga (CIANB).

b) Habilidades:
I. Interpessoais: capacidades que faci-

litam o relacionamento positivo com 
outras pessoas e geram resultados edifi-
cantes dessas conexões.

II. Comunicacionais: capacidades ade-
quadas de escuta, empatia, comunica-
ção não verbal e comunicação verbal 
no relacionamento com outras pessoas.

III. De negociação: capacidade para achar 
a forma mais eficiente para entrar em 
acordo com uma outra pessoa e evitar 
litígio ou impasse, garantindo que am-
bas as partes estejam satisfeitas com os 
termos.

As três habilidades citadas acima referem-se 
ao relacionamento com fornecedores.
c) Atitudes:

I. Temperamento equilibrado e paciência:  
virtudes comportamentais que se carac-
terizam pelo autocontrole emocional.

II. Proatividade: virtude comportamental 
que impulsiona uma procura espontâ-
nea por inovações, sem precisar de 
estímulos exógenos.

III. Comprometimento: virtude comportamen-
tal que demonstra o envolvimento voluntá-
rio com a missão, a visão de futuro e os 
objetivos estratégicos da organização.

IV. Idoneidade: virtude comportamental 
que evidencia a aptidão referente aos 
conhecimentos citados no ponto a).

As atitudes citadas no ponto c), item I., re-
ferem-se ao relacionamento com a equipe de 
trabalho e as três atitudes seguintes, à aplica-
ção dos recursos públicos.

3.2.2 Segunda etapa
Elaborou-se um questionário, servindo-se 

da ferramenta Google Forms, para ser apli-
cado aos(às) Encarregados(as) das Divisões 
de Obtenção, Licitações e Contratos 
Administrativos das UGE da MB, com as 
seguintes finalidades: 1. determinar a an-
tiguidade dos(as) Oficiais, tanto na Força 
como na função em análise; 2. confirmar se 
as competências apontadas pelo Assessor 
de Carreira do Corpo de Intendentes da 
Marinha eram consideradas relevantes tam-
bém por eles(as); e ainda, 3. o grau em que 
cada um (a) se autoavaliava no desenvolvi-
mento desses atributos.

Para as questões referentes à antiguidade 
dos(as) Oficiais na Força e na função de en-
carregado(a), temos:
• Questão n.º 1: Em relação ao tempo de 

efetivo serviço dos(as) Oficiais que preen-
cheram os formulários temos uma média 
de 12 anos e 9 meses, com o(a) oficial de 
menor antiguidade  na Força tendo 1 ano 
e o(a) com maior, 30 anos.

• Questão n.° 2: Referente ao tempo em 
que foi efetivado como Encarregado(a) 
da Divisão de Obtenção, Licitações e 
Contratos Administrativos, temos uma mé-
dia de 3 anos, com o(a) oficial de menor 
antiguidade na função tendo 2 meses e 
o(a) com maior, 12 anos.
Para as questões referentes à importância 

das competências elencadas, percebida pe-
los(as) encarregados(as), durante a execução 
da rotina, e sua autopercepção do domínio 
delas, temos:
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• Questão n.º 3: importância do conheci-
mento jurídico:  
Nada importante: 0%;
Pouco importante: 0%;
Razoavelmente importante: 2,7%;
Muito importante: 9,3%;
Totalmente importante: 88%.

• Questão n.º 4: capacidade de utilizar o 
conhecimento referido na questão n.° 3:  
Não domino a competência: 1,3%;
Domino pouco a competência: 5,3%; 
Domino medianamente a competência: 44%; 
Domino muito a competência: 40%;
Domino plenamente a competência: 9,3%. 

• Questão n.º 5: importância do conheci-
mento técnico:
Nada importante: 0%;
Pouco importante: 9,3%;
Razoavelmente importante: 16%;
Muito importante: 26,7%;
Totalmente importante: 48%.

• Questão n.º 6: capacidade de utilizar o 
conhecimento referido na questão n.° 5: 
Não domino a competência: 0%;
Domino pouco a competência: 6,7%;
Domino medianamente a competência: 
29,3%; 
Domino muito a competência: 48%;
Domino plenamente a competência: 16%.

• Questão n.º 7: importância das habilida-
des interpessoal, comunicacional e de 
negociação:
Nada importante: 1,3%;
Pouco importante: 5,3%;
Razoavelmente importante: 13,3%;
Muito importante: 30,7%;
Totalmente importante: 49,3%.

• Questão n.º 8: capacidade de utilizar as 
habilidades referidas na questão n° 7: 
Não domino a competência: 0%;
Domino pouco a competência: 2,7%;
Domino medianamente a competência: 
21,3%; 
Domino muito a competência: 44%;

Domino plenamente a competência: 32%.
• Questão n.º 9: importância do tempera-

mento equilibrado e da paciência: 
Nada importante: 0%;
Pouco importante: 0%;
Razoavelmente importante: 1,3%;
Muito importante: 22,7%;
Totalmente importante: 76%.

• Questão n.º 10: capacidade de utilizar a 
atitude referida na questão n.° 9: 
Não domino a competência: 0%;
Domino pouco a competência: 1,3%; 
Domino medianamente a competência: 12%; 
Domino muito a competência: 38,7%; 
Domino plenamente a competência: 48%.

• Questão n.º 11: importância da proativida-
de, do comprometimento e da idoneidade: 
Nada importante: 0%;
Pouco importante: 0%;
Razoavelmente importante: 0%;
Muito importante: 5,3%;
Totalmente importante: 94,7%.

• Questão n.º 12: capacidade de utilizar a 
atitude referida na questão n.° 11: 
Não domino a competência: 0%;
Domino pouco a competência: 1,3%;
Domino medianamente a competência: 2,7%; 
Domino muito a competência: 12%;
Domino plenamente a competência: 84%.

Com o intuito de mensurar o grau de 
importância das competências elencadas e 
como os Oficiais que atuaram como encar-
regados(as) na área em análise se autoa-
valiaram no desenvolvimento das referidas 
competências, propõe-se calcular as lacunas 
para conclusão do mapeamento de compe-
tências proposto.

Conforme definido anteriormente, houve a 
graduação de 1 a 5 para cada item, tanto 
para a importância da competência, quan-
to para a percepção de domínio dela na  
autoavaliação feita pelos encarregados. 
Tendo em consideração que a amostra da 
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presente pesquisa foram 75 respondentes, po-
de-se concluir que o valor máximo para cada 
item é de 375 pontos.

No Quadro 1 segue a pontuação relativa 
à importância que os encarregados atribuem 
para as competências na execução das 
funções da Divisão de Obtenção, Licitações 
e Contratos Administrativos e a sua média 
aritmética.

Após a aplicação do questionário aos 
Oficiais do perfil focal quanto à importância 
das competências elencadas, foi verificado 
que, em todos os casos, a média aritmética 
foi superior a 4 (uma pontuação considerável 
em relação a graduação da escala de 1 a 
5), ratificando que todas as competências 
levantadas por meio da entrevista são de rele-
vância para o exercício da função, atendendo 
aos objetivos institucionais alinhados com a 
missão, a visão de futuro e os objetivos estraté-
gicos da Instituição.

3.3 Objetivo específico - Identificar a 
lacuna de competências

Para a identificação das lacunas de compe-
tência é necessário mensurar o domínio delas 
por parte dos encarregados, uma vez que a 
identificação de sua importância já foi verifica-
da. Por isso, após a apresentação da compe-
tência e sua relevância para os respondentes, 
houve o questionamento quanto ao quesito 
autopercepção individual da capacidade 
para o desenvolvimento das atividades consi-
deradas essenciais para ser Encarregado da 
Divisão de Obtenção, Licitações e Contratos 
Administrativos de uma UGE da MB.

No Quadro 2 é apontado o grau de 
capacitação que os militares entrevistados 
se autoidentificaram na execução das atribui-
ções da Divisão de Obtenção, Licitações e 
Contratos Administrativos elencadas e a mé-
dia aritmética.

Quadro 1 – Mensuração da importância das Competências identificadas

Competências Pontuação Média Aritmética

Conhecimento jurídico 364 4.85

Conhecimento técnico 310 4.13

Habilidades interpessoal, comunicacional e de negociação 316 4.21

Atitudes temperamento equilibrado e paciência 356 4.75

Atitudes proatividade, comprometimento e idoneidade 371 4.95
Fonte: Adaptado de Santos (2021)

Quadro 2 – Autoavaliação dos encarregados

Competências Pontuação Média Aritmética

Conhecimento jurídico 263 3.51

Conhecimento técnico 280 3.73

Habilidades interpessoal, comunicacional e de negociação 304 4.05

Atitudes temperamento equilibrado e paciência 325 4.33

Atitudes proatividade, comprometimento e idoneidade 359 4.79
Fonte: Adaptado de Santos (2021)
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Observa-se que os respondentes se autoa-
valiaram com domínio mediano nas compe-
tências que se referem aos conhecimentos e se  
autopercebem com muito domínio nos atributos 
que se referem às habilidades e às atitudes, com 
a particularidade que a média aritmética das 
atitudes proatividade, comprometimento e ido-
neidade ficou perto de ser considerada plena.

Como explicado no Referencial Teórico e 
na Metodologia, para o cálculo das lacunas 
de competências, utilizou-se no presente estu-
do o método Borges-Andrade e Lima (1983) 
com uma adaptação, em razão da aplicação 
da escala Likert para pontuação, substituin-
do-se o 4 por  5 no nível de importância da 
equação, logo: N = I (5-D).

Depois de calculadas as lacunas foi pos-
sível estabelecer a prioridade das competên-
cias a serem tratadas.

Para fins de análise adotou-se a seguinte re-
lação: quanto menor o valor, menor a lacuna 

de competência, considerando o valor máxi-
mo de 20 [N=5(5-1)] para não capacitado, 
seguindo a seguinte interpretação:

Quadro 4 – Interpretação do grau de domínio

Lacuna Domínio

0-4 Pleno

5-9 Suficiente

10-14 Deficitário

15-20 Insuficiente
Fonte: Adaptado de Santos (2021)

Aplicando a escala do Quadro 4 é possí-
vel fazer um diagnóstico das lacunas de com-
petências, conforme Quadro 5, com o pro-
pósito de subsidiar à Autoridade Competente 
na tomada de decisão estratégica referente à 
Gestão de Pessoas para que possa estabele-
cer as diretrizes de mitigação das lacunas.

Quadro 3 – Cálculo da lacuna

Competências Importância Domínio Lacuna

Conhecimento jurídico 4.85 3.51 7.25

Conhecimento técnico 4.13 3.73 5.24

Habilidades interpessoal, comunicacional e de negociação 4.21 4.05 3.99

Atitudes temperamento equilibrado e paciência 4.75 4.33 3.16

Atitudes proatividade, comprometimento e idoneidade 4.95 4.79 1.06
Fonte: Adaptado de Santos (2021)

Quadro 5 – Diagnóstico das lacunas de competências

Competências Lacuna Diagnóstico

Conhecimento jurídico 7.25 Suficiente

Conhecimento técnico 5.24 Suficiente

Habilidades interpessoal, comunicacional e de negociação 3.99 Pleno

Atitudes temperamento equilibrado e paciência 3.16 Pleno

Atitudes proatividade, comprometimento e idoneidade 1.06 Pleno
Fonte: Adaptado de Santos (2021)
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Para finalizar, o quadro demonstra que 
os(as) Oficiais que exercem as funções de 
Encarregados(as) das Divisões de Obtenção, 
Licitações e Contratos Administrativos (ou 
equivalente) na MB, embora não possuam 
domínio pleno de todas as competências 
mapeadas, tem alto grau de conhecimento, 
habilidades e atitudes para as atribuições da 
área em questão.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Perante o exposto, acredita-se que houve o 

atendimento do objetivo geral, qual seja ele 
sugerir um procedimento de mapeamento de 
competências de encarregados de área admi-
nistrativa que possa ser aplicado em qualquer 
área semelhante da MB. Adicionalmente, 
foram cumpridos os seguintes objetivos especí-
ficos propostos: (i) apresentar o conceito e as 
principais características da GPC; (ii) realizar 
o levantamento das competências inerentes à 
função dos encarregados em uma área admi-
nistrativa específica da MB; e (iii) identificar a 
lacuna de competências.

Para alcançar o objetivo específico (i), fo-
ram realizadas pesquisas bibliográfica e docu-
mental para confecção do referencial teórico, 
servindo, por sua vez, como base para toda 
a confecção do artigo. Embrenhou-se nos 
conceitos ligados à GPC, bem como sua im-
plantação na Administração Pública Brasileira 
e, em específico, na MB.

Por meio de entrevista com o Assessor 
de Carreira do Corpo de Intendentes da 
Marinha, na DAdM, foram levantadas as com-
petências consideradas essenciais à função 
de Encarregado(a) das Divisões de Obtenção, 
Licitações e Contratos Administrativos das 
UGE da MB. Na sequência, houve a análise 
das respostas, compilando assim as competên-
cias da referida função, como exemplo a ser 
implementado para a concreção do objetivo 
específico (ii).

Para corroboração empírica da importância 
dos atributos elencados, foi aplicado questioná-
rio, através da ferramenta Google Forms, dis-
ponibilizado para a totalidade dos(as) Oficiais 
que desempenham a função atualmente. No 
mesmo questionário, solicitou-se que os(as) 
respondentes fizessem uma autoavaliação das 
suas competências individuais, com o objetivo 
de conseguir o objetivo específico (iii).

Após a análise das respostas, conclui-se 
que os(as) Oficiais respondentes, possuem 
satisfatoriamente todas as competências para 
a execução das atribuições da função, sem 
prejuízo aos serviços prestados, não havendo 
necessidade de capacitação momentânea, 
mas como já abordado no presente estudo, é 
necessária a avaliação periódica e cíclica da 
situação das competências.

Em relação aos fatores limitantes, a sub-
jetividade da percepção que as pessoas 
têm de si mesmas pode resultar em dados 
distorcidos, pois há muita diferença entre o 
que as pessoas fazem ou sentem e o que elas 
dizem a esse respeito (GIL, 2018, p. 33); 
outro fator limitante foi o fato de que a gestão 
de recursos humanos na MB encontra-se pul-
verizada, o que dificultou o estabelecimento 
de um procedimento inequívoco para o 
levantamento das competências; além disso, 
houve uma grande dificuldade em obter a 
totalidade das direções de correio eletrônico 
oficial (Zimbra) dos(as) encarregados(as) no 
catálogo disponível no site oficial da Força e 
a adesão de Oficiais respondentes alcança-
da por essa via resultou insuficiente.

Os parâmetros escolhidos para a determi-
nação da amostra responderam ao fato de 
que o propósito do trabalho foi sugerir um 
procedimento genérico. Para eventuais futu-
ras aplicações, tanto na área administrativa 
analisada como em outras da MB, sugere-se 
utilizar margens de erro menores e graus de 
confiança mais altos para obter resultados que 
possuam maior precisão.
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Finalmente, vale a pena ressaltar que o 
tema tratado, além de vir adquirindo uma 
importância cada vez maior no contexto 
em que estão inseridos os Intendentes, não 
encontra-se esgotado; muito pelo contrário, 
espera-se que o presente artigo possa contri-
buir no aumento da sua relevância e propicie 
novos trabalhos que venham a ampliá-lo ou 
corrigi-lo para que a Gestão de Pessoal na 
MB continue evoluindo rumo a uma excelên-
cia ainda maior que a atual.
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FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO 
(FCS) PARA FISCALIZAÇÃO DE 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE FORMA CONTINUADA NA 
MARINHA DO BRASIL

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Jorge Luiz da Silva Pires;  
Capitão de Mar e Guerra (RM1 - Intendente da Marinha) Mário Jorge de Queiroz Gonçalves

Resumo: Em face dos desafios enfrentados pela Marinha do Brasil (MB), como frequentes contingenciamentos de recursos, redução de gastos, 
de pessoal e outras dificuldades, torna-se essencial estabelecer uma estratégia, não apenas para que não ocorra perda do nível de serviço prestado 
ao país, mas que esse seja aprimorado. Assim, a fiscalização de contratos deixa de ser entendida somente como ferramenta operacional, mas 
também estratégica, seja para economizar recursos, permitindo a aplicação em outras áreas, seja para dar suporte à atividade fim da MB. Nos 
contratos de natureza continuada, os impactos da fiscalização são muito maiores, haja vista serem plurianuais e fundamentais para qualquer 
Organização. Nessa seara, este artigo buscou analisar os Fatores Críticos de Sucesso (FCS) na Força. Para tal, utilizou-se  questionários e instru-
mentos de análise descritiva para identificar os FCS e analisar os resultados. Ao final, foram elaborados planos de melhorias que podem contribuir 
expressivamente para aprimorar a fiscalização na MB.

Palavras-chave: Fiscalização de contratos administrativos. Contratos de prestação continuada. Fatores críticos de sucesso. Marinha do Brasil. 

INTRODUÇÃO
Diante de uma crescente crise econômica 

no setor público brasileiro, é fundamental que 
se tenha uma boa gestão do orçamento. Gerir 
não se traduz apenas sob o aspecto econô-
mico, exemplificado por meio de economia 
de recursos, mas também em utilizá-los de 
forma a trazer o melhor para a Administração 
Pública. As Forças Armadas (FA), em especial, 
a Marinha do Brasil (MB), se insere nesse 

contexto. Nota-se na MB, frequentes contin-
genciamentos, redução de gastos, de pessoal, 
além de outras dificuldades. Nesse sentido, 
é essencial estabelecer uma estratégia para 
manter ou aprimorar o nível de serviço presta-
do ao país, visando o cumprimento da missão 
e fortalecimento do sistema de defesa.

O controle dos gastos públicos frequente-
mente tem sido alvo de debates, não só pelas 
entidades fiscalizadoras da Administração 
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Pública, mas também pela mídia e principal-
mente pela sociedade. Observa-se uma preo-
cupação de diversos atores externos e, da 
própria Administração, que age por meio de 
atos normativos com a finalidade de garantir o 
bom uso do dinheiro público.

Nesse sentido, percebe-se, atualmente, 
que a fiscalização de contratos não é somente 
uma ferramenta operacional mas estratégica; 
seja para economizar recursos, permitindo 
aplicação em outras áreas; seja para dar 
suporte a atividade fim da MB. De acordo 
com Hahn (2011) “... se um contrato adminis-
trativo for bem gerenciado e executado, ele se 
torna um instrumento poderoso, em benefício 
do interesse público, inclusive através da eco-
nomia do erário, com aplicação mais objetiva 
e mais eficaz dos recursos financeiros”.

A fiscalização da execução dos con-
tratos administrativos é regida pela Lei 
n.º 8.666/1993, denominada como Lei 
Nacional de Licitações (LNL), e pela Instrução 
Normativa (IN) n.º 5/2017, que estabelecem 
normas gerais acerca dos contratos adminis-
trativos, conferindo privilégios à Administração 
para que sua necessidade seja atendida, 
como a possibilidade de fiscalizar e sancionar 
o contratado caso este descumpra cláusulas 
contratuais ou o serviço não seja satisfatório.

Ocorre que, muitos contratos não são 
executados da forma pretendida pela 
Administração, fato que resulta em prejuízo à 
Organização e ao erário. O prejuízo pode 
ser ainda maior quando se trata de serviços 
de prestação continuada, entendidos como 
aqueles que “pela sua essencialidade, visam 
atender à necessidade pública de forma per-
manente e contínua, por mais de um exercício 
financeiro” (BRASIL, 2017).

A Lei n.º 14.133/21, que irá substituir 
plenamente a LNL em 2023, assim como 
essa, reforça o dever de fiscalizar da 
Administração por meio de representantes 
especialmente designados. Sendo assim, a 

tarefa de fiscalização é uma obrigação de 
qualquer agente público que seja designado, 
inclusive os militares.

Para melhorar a gerência da fiscalização 
dos contratos, pode-se identificar os pontos 
chave por meio do método dos Fatores 
Críticos de Sucesso (FCS). Segundo Gonçalves 
(2004), esses fatores  podem ser entendidos 
como elementos determinantes para o melhor 
desempenho da Administração, visto que com 
a organização e identificação deles é possí-
vel alinhá-los ao planejamento estratégico e 
objetivos estabelecidos, complementando as 
atividades de análise competitiva.

Diante da necessidade constante de apri-
moramento da fiscalização dos contratos de 
prestação continuada e dos desafios a serem 
enfrentados, somada à complexidade da ati-
vidade e especificidades inerentes a carreira 
militar, defronta-se o seguinte problema: Quais 
são os Fatores Críticos de Sucesso para fisca-
lização de contratos administrativos de presta-
ção de serviços de forma continuada na MB? 
Para responder a essa pergunta, o presente 
artigo tem como objetivo geral analisar as 
variáveis críticas para sucesso na fiscalização 
contratual dos serviços continuados.

Para atingir esse objetivo, foram traçados 
outros, mais específicos: (i) levantar dados 
dos serviços de prestação continuada de 
Organizações Militares (OM) da MB; (ii) iden-
tificar os FCS na fiscalização contratual dos 
serviços continuados da Força; e (iii) elaborar 
um plano de ação voltado para a melhoria 
da fiscalização de contratos de serviços de 
caráter contínuo.

Destarte, essa pesquisa se justifica por pro-
porcionar à MB uma análise dos pontos críticos 
relativos à fiscalização de contratos adminis-
trativos de prestação continuada, que poderá 
apresentar-se como uma oportunidade à Força 
de aperfeiçoar esse tipo de fiscalização. Esses 
serviços são comuns à toda Organização 
Militar devido a sua essencialidade e, em 
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muitos casos, também pela sua materialidade, 
bem como devem ser fiscalizados de uma for-
ma ímpar, visando não apenas o cumprimento 
do rigor da lei, mas também os resultados ad-
vindos da prestação do serviço.

Este artigo está estruturado em cinco seções. 
A presente parte trata de uma introdução sobre 
o tema. Na segunda parte, será apresentado o 
referencial teórico do estudo. Na terceira será 
exposta a metodologia aplicada na condução 
do trabalho. Na parte seguinte, será realizada 
uma apresentação e discussão dos resultados, 
seguida da proposta de solução para o pro-
blema de pesquisa. Na última parte, serão 
apresentadas considerações finais, limitações e 
sugestões para pesquisas futuras.

1 REFERENCIAL TEÓRICO

1.1 Contratos Administrativos
Consoante Medeiros (2017), o processo 

de contratação pública possui como finalida-
de essencial a satisfação da necessidade da 
Administração, obtendo-se a melhor relação 
custo-benefício, mediante tratamento isonômi-
co a terceiros interessados em firmar contrato 
com o Poder Público.

A IN n.º 5/2017 estabelece as seguintes 
fases do processo de contratação para a 
Administração Pública Federal: Planejamento da 
contratação; Seleção do fornecedor; e Gestão 
de contrato. A última etapa do processo é a 
formalização do instrumento contratual. Embora 
seja a etapa derradeira, é nesse momento que 
se inicia a prestação do serviço pelo particular.

Amorim (2020, p. 233) explica que exis-
tem contratos da Administração Pública que 
são regidos predominantemente pelo Direito 
Privado, ao passo que outros são regidos 
pelo Direito Público. Esses últimos são os 
contratos administrativos propriamente ditos 
que, segundo Justen Filho (2019), visam à 
consecução de objetivos de interesse público. 
Nessa condição, a Administração participa 

com supremacia de poder e privilégio admi-
nistrativo, o que assegura a possibilidade de 
“cláusulas exorbitantes”.

A SGM-102 (BRASIL, 2020), que dispõe 
sobre Normas sobre Licitações, Acordos e Atos 
Administrativos, em seu item 9.2, define contra-
to administrativo como um acordo que encerra 
um pacto de vontades entre a Marinha e um 
terceiro, onde a Marinha fixa e formaliza as 
condições do ajuste. Afirma ainda, que esses 
acordos estão submetidos ao regime jurídico 
do Direito Público, visam à obtenção de bem, 
prestação de serviço ou execução de obra e 
possuem cláusulas, chamadas de exorbitantes.

Para Ferreira (2021, p. 6), as cláusulas exor-
bitantes mais relevantes são: “Exigência de ga-
rantia; Alteração Unilateral; Rescisão Unilateral; 
Fiscalização; Aplicação de Penalidades; 
Anulação; Retomada do Objeto; Restrições ao 
uso da exceptio non adimpleti contractus”.

Segundo Duarte e Júnior (2014), a primeira 
prerrogativa exorbitante recorrente é o poder 
de interpretação das cláusulas contratuais; a 
segunda, o poder de fiscalização. Quanto 
à esta, o autor afirma que a Administração 
tem o direito de fiscalizar o cumprimento do 
contrato com o intuito de garantir a devida 
prestação do serviço, evitando prejuízo ao 
interesse público e à eficiência. Destaca-se 
que essa atividade também é um dever da 
Administração Pública.

A atividade de fiscalização surge na cele-
bração do contrato, cujos responsáveis devem 
garantir, segundo Borba (2014), que se cumpra 
o avençado, atendendo ao interesse público.

1.2 Contratos administrativos de pres-
tação continuada

A SGM-102 (BRASIL, 2020) classifica os 
serviços em dois tipos: não continuados, e os 
continuados. A IN n.º 5/2017 define que:

Art. 15. Os serviços prestados de for-
ma contínua são aqueles que, pela sua 
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essencialidade, visam atender à necessida-
de pública de forma permanente e contí-
nua, por mais de um exercício financeiro, 
assegurando a integridade do patrimônio 
público ou o funcionamento das atividades 
finalísticas do órgão ou entidade, de modo 
que sua interrupção possa comprometer a 
prestação de um serviço público ou o cum-
primento da missão institucional (BRASIL, 
2017, grifo nosso).

É possível notar que o legislador atribuiu 
especial atenção a esse tipo de serviço, consi-
derando a relevância não apenas para atender 
à necessidade interna da Administração, mas 
também a finalidade do órgão. Assim, depreen-
de-se que os efeitos de um serviço dessa natu-
reza, quando mal prestado, podem representar 
um grande prejuízo para a Organização.

Nesse contexto, considerando os possíveis 
impactos decorrentes da sua interrupção, Di 
Pietro (2017) afirma que, em decorrência do 
princípio da continuidade, o serviço público 
não pode parar, tendo especial aplicação 
com relação aos contratos administrativos e 
ao exercício da função pública, trazendo di-
versas consequências aos contratos.

Outro ponto que merece atenção, é o fato 
de a duração dos contratos de prestação 
continuada não estar adstrita à vigência dos 
créditos orçamentários, ou seja, são contratos 
plurianuais. A LNL estabeleceu, no inciso II 
do art. 57, essa exceção e permitiu que es-
ses contratos fossem prorrogados por até 60 
meses. A Lei n.º 14.133/21, no art. 107, 
estendeu esse  prazo para 10 anos, desde 
que atendidos alguns critérios.

Os contratos de serviços de natureza con-
tinuada são essenciais à toda Administração 
Pública e, embora sejam relacionados à ati-
vidade de apoio, são fundamentais para o 
cumprimento da missão da instituição. Assim, 
é de suma importância que esses serviços se-
jam prestados com qualidade.

Embora a definição de “serviços con-
tinuados” dependa das características da 
organização estudada, em geral, serviços 
que são demandados de forma periódica são 
considerados contínuos, tais como: telefonia 
móvel, limpeza e conservação, manutenção 
de viaturas, equipamentos de rancho, apoio 
administrativo, controle de vetores, manuten-
ção predial.

Amaral (2010) apud Santos (2018) afirma 
que, na compra de bens de pronta entrega, 
a relevância da execução contratual é menor, 
mas nos serviços contínuos, que são contratos 
de duração e execução diferida, não é sufi-
ciente apenas planejar, licitar e celebrar con-
tratos com eficiência, faz-se necessário que 
o contrato seja administrado com eficiência 
durante toda a execução contratual.

As consequências das contratações de 
natureza continuada podem ser bastante be-
néficas, mas também podem acarretar uma 
série de malefícios à Força, pois há inúmeros 
fatores que impactam a execução contratual e 
que perpetuam ao longo do tempo. A fiscali-
zação adequada é uma ferramenta essencial 
para mitigar esses prejuízos e ter sucesso nas 
contratações públicas.

1.3 Fatores Críticos de Sucesso
O método FCS surgiu na década de 60, 

apresentado por D. Ronald Daniel a direto-
res e gerentes, entretanto popularizou-se em 
1979, com Rockart. Bullen e Rockart (1981) 
consideravam os FCS como as áreas-chave ou 
críticas pouco exploradas de uma empresa e 
que são absolutamente necessárias para ga-
rantir o alcance dos objetivos.

Buss et al. (2019) comparam FCS à expres-
são “gargalos”, comumente utilizada na área 
de administração da produção. Os autores 
entendem que esses fatores são determinantes 
no desempenho da Organização.

Gonçalves (2004) afirma que a identifi-
cação dos fatores de sucesso permite que as 
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organizações focalizem estrategicamente suas 
ações e monitorem continuamente o ambiente 
socioprodutivo em que atuam. O autor indica 
que esses fatores devem ser identificados por 
meio da aplicação dos princípios e/ou defini-
ções, com base em pesquisa teórica, utilizando 
as diversas fontes de dados disponíveis e devem 
ser complementados com pesquisas de campo.

“Após identificados os FCS, eles devem ser 
colocados hierarquicamente, priorizando 
primeiro aquele fator que influencia direta-
mente no desenvolvimento da empresa e, 
logo em seguida, os que tem impacto na 
satisfação do cliente”. (GOMES, 2019).

1.4 Principais fatores críticos para fis-
calização dos contratos de prestação 
continuada

Almeida (2009) afirma que a fiscalização 
constitui um verdadeiro “calcanhar de Aquiles” 
da execução dos contratos administrativos. 
Para o autor, não são raros os casos que bons 
contratos produzem um resultado deficiente.

Quando se trata da contratação de serviços 
contínuos, Marinho (2018) considera como 
uma tarefa complexa, do ponto de vista do 
acompanhamento e monitoramento, seja pela 
própria atividade de fiscalização, seja no cum-
primento das legislações e normas trabalhistas.

Consoante Ferreira et al. (2017), existem 
diversos fatores que comprometem uma fisca-
lização adequada, porém alguns são provo-
cados pela própria Administração Pública. A 
autora elenca: a falta de servidores, de capa-
citação, de conhecimento, entre outros.

Embora a tarefa de fiscalizar exija conheci-
mento multidisciplinar, Kinczeski (2020) afirma 
que a ausência de capacitação adequada 
dos servidores envolvidos na fiscalização é 
quase uma unanimidade nas pesquisas reali-
zadas em entidades públicas.

A dificuldade de manter o quadro de pes-
soal, com funcionários devidamente capacita-
dos para desempenhar todas as prerrogativas 

exigidas pela legislação, torna essa questão 
da fiscalização o ponto mais vulnerável dos 
contratos administrativos e contribui para uma 
conduta, muitas vezes, pouco eficiente dos 
agentes públicos (MARINHO et al., 2018).

Embora a legislação não estabeleça ex-
pressamente um perfil específico para os res-
ponsáveis pela fiscalização, a orientação do 
Tribunal de Contas da União (TCU) é que a 
autoridade competente avalie a qualificação 
do profissional e outros critérios pertinentes.

Costa (2013), servidor do TCU, explica 
que muitas vezes a fiscalização é vista apenas 
como formalidade e relegada para o segundo 
plano. Segundo o referido autor, não é inco-
mum que se nomeie o agente responsável pela 
fiscalização sem considerar que será necessá-
rio que dedique parte de seu tempo a essa 
tarefa. Nessa esteira, a Corte de Contas, por 
meio do Acórdão n.º 1094/2013 - Plenário, 
recomendou que esses agentes sejam desig-
nados considerando a formação acadêmica, 
a segregação de funções e a quantidade de 
contratos sob sua responsabilidade.

Nesse contexto da seleção dos membros 
da equipe responsável pela fiscalização, 
surge o princípio da segregação de funções, 
que até então era observado apenas em 
jurisprudências e doutrinas, entretanto a Lei 
n.º 14.133/21, em seu art. 5º, o trouxe de 
forma expressa.

A atividade de fiscalização foi repartida 
pela IN n.º 5/2017 na figura do gestor e dos 
fiscais. O objetivo é dar maior eficiência à 
tarefa de fiscalizar e, ao mesmo tempo, coibir 
eventuais desvios. O Superior Tribunal Militar 
(STM) compartilha desse mesmo entendimen-
to, conforme se observa em seu manual de 
gestão e fiscalização de contratos.

Outro desafio enfrentado na 
Administração Pública, é a ausência de nor-
mativos internos ou de um manual específico, 
o que, de acordo com Souza Júnior (2011), 
é uma realidade comum. A padronização de 
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processos sistematiza as tarefas, mitigando 
falhas e torna mais eficiente o trabalho dos 
responsáveis pela fiscalização. Outrossim, a 
existência de um manual facilita a transmis-
são do conhecimento. Um exemplo disso é 
que muitos órgãos vêm adotando essa boa 
prática, como a Advocacia Geral da União 
(AGU), Superior Tribunal de Justiça (STJ), en-
tre outros.

Aprofundando, Marinho et al. (2018) 
afirmam que a deficiência e a ausência de 
fiscalização rotineira são apontadas como 
principais causas de prejuízos a correta ope-
racionalização de licitações e contratos.

Ressalta-se que algumas atividades, devido 
a suas peculiaridades, inevitavelmente podem 
interferir na atividade de fiscalização. Os 
militares, por suas características ímpares em 
relação aos demais agentes públicos, estão 
sujeitos a afastamentos, missões inopinadas, 
o que, segundo Neis (2020), dificultam as 
ações de fiscalização de contratos.

Diante do exposto, de acordo com a 
pesquisa bibliográfica, no Quadro 1 foram 
sintetizados os principais FCS para fiscaliza-
ção de contratos de prestação continuada na 
Administração Pública federal.

Alguns fatores apresentados no Quadro 
1 são críticos, não apenas para fiscalizar os 
contratos de caráter contínuo, mas também to-
dos os tipos de contratações, todavia, devido 
às peculiaridades desse tipo de contratação, 
esses fatores se tornam mais evidentes.

Observa-se que outros fatores também po-
dem ser entendidos como críticos à tarefa de 
fiscalização, tais como a segregação de fun-
ções, ausência de um setor ou meio para re-
clamações atinentes à prestação de serviços.

2 METODOLOGIA

2.1 Classificação da pesquisa
Adotou-se o método dedutivo para a 

realização da pesquisa, pois partiu-se de 
uma premissa geral de que havia variáveis crí-
ticas que impediam que uma fiscalização de 
contratos de serviços de natureza continuada 
fosse bem-sucedida na Administração pública. 
Deduz-se que a MB, por ser uma instituição 
pública, se insere nesse contexto. A dedução 
parte do geral para o particular, utilizando-se 
conceitos já estabelecidos nas premissas 
(LAKATOS; MARCONI, 2008).

Segundo Prodanov e Freitas (2013), quan-
to à abordagem, essa pesquisa é qualitativa, 
pois interpreta-se a realidade, considerando 
fatos que não podem ser relevados fora de 
um contexto social, político, econômico etc. 
Quanto à natureza, a pesquisa é classificada 
como aplicada, pois almeja produzir conheci-
mento para aplicação prática, dirigido à solu-
ção de problemas específicos. Observando-se 
a realidade da MB, visa contribuir para a 
resolução dos desafios enfrentados atinen-
tes à fiscalização dos contratos de caráter 
continuado.

Quadro 1 – Síntese dos principais fatores

Fator Literatura

Falta de capacitação adequada. Ferreira et al. (2017); Kinczeski (2020); Marinho et al. (2018)

Não há critérios preestabelecidos para a seleção dos  fiscais. Costa (2013); TCU (2013)

Ausência de manual ou norma interna. Souza Júnior (2011)

Ausência de mapeamento de processos e rotinas de fiscalização. Souza Júnior (2011); Marinho et al. (2018)

Dificuldade em conciliar tarefa de fiscalização e atividade principal. Neis (2020)
Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa bibliográfica
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No que tange aos objetivos, é uma pesqui-
sa de cunho descritivo que “visa a descrever 
as características de determinada população 
ou fenômeno ou o estabelecimento de relações 
entre variáveis” (PRODANOV; FREITAS, 2013, 
p. 52). No contexto, descreve-se as característi-
cas das OM da MB e os agentes responsáveis 
pela fiscalização de serviços continuados.

Em relação aos procedimentos, foi reali-
zada uma revisão bibliográfica baseada em 
livros, periódicos e artigos científicos (GIL, 
2008), permitindo elucidar os temas: contra-
tos administrativos de prestação continuada, 
fiscalização de contratos administrativos e fa-
tores críticos de sucesso para fiscalização de 
contratos de prestação continuada.

Em seguida, uma pesquisa documental, va-
lendo-se de materiais que não receberam ainda 
um tratamento analítico (GIL, 2008), com fulcro 
em documentos normativos federais, normas da 
MB e acórdãos do TCU sobre o tema.

Adicionalmente, aplicou-se um questionário 
para compreender as especificidades da po-
pulação escolhida para a pesquisa. O instru-
mento de coleta de dados adotado se mostrou 
o mais adequado devido aos benefícios des-
critos por Gil (2008), como a possibilidade 
de atingir um grande número de pessoas em 
uma área geográfica extensa, garantir o ano-
nimato e permitir que as pessoas respondam 
no momento mais conveniente.

2.2 Coleta e processamento de dados
A coleta de dados e o processamento deu-

-se em 3 fases, inicialmente foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica e documental. A primei-
ra, para consolidar um alicerce teórico sobre 
a literatura de contratos administrativos, fatores 
críticos de sucesso e plano de melhorias.

A segunda fase consistiu em um estudo das 
Leis n.º 8.666/93, n.º 14.133/21, IN n.º 
5/2017 e a SGM-102. Para a identificação 
dos fatores críticos de sucesso na fiscaliza-
ção de contratos de serviços continuados, 

utilizou-se ambas as fontes (bibliográfica e 
documental).

Na terceira fase, foram obtidos dados jun-
to ao Departamento de Ensino do Centro de 
Instrução e Adestramento Almirante Newton 
Braga (CIANB), utilizados para análise dos 
cursos de fiscalização de contratos administra-
tivos ministrados por essa OM de ensino.

Nessa fase, mediante um levantamento, foi 
encaminhado somente aos gestores e fiscais 
de contratos de prestação continuada um 
questionário1 pela ferramenta Google Forms®, 
a fim de coletar dados sobre o perfil desses 
agentes e as características de suas OM.

Consoante Gil (2008), a amostra é não 
probabilística, do tipo intencional e faz parte 
da população-alvo, ou seja, o subgrupo são 
as unidades militares da MB. Assim, para a 
seleção, consultou-se o Painel de compras2 
(módulo acompanhamento de contratos), 
portal eletrônico gerenciado pelo Ministério 
da Economia que disponibiliza os dados 
referentes às licitações e contratações da 
Administração Pública.

Para que seja considerada significativa, 
os seguintes critérios foram adotados para a 
seleção da amostra:
a) Identificou-se que grande quantidade de 

contratos celebrados entre os anos de 
2017 e 2020 pelo órgão Comando da 
Marinha, aproximadamente 40%, pertencia 
à Unidade Federativa (UF) Rio de janeiro;

b) Por meio do próprio sistema, foram detalha-
das as unidades militares que realizaram 
as contratações, e ordenou-se de acordo 
com sua materialidade; e

c) Dentre as 10 OM que possuíam contratos 
de serviços de maior valor, o Autor sele-
cionou 5, considerando os serviços que 

1 Disponível em: https://forms.gle/iarAmo6TdaJ5tHmw7

2 http://paineldecompras.economia.gov.br/contratos. 
Acesso em: 3 jul. 2021
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geralmente são entendidos como continua-
dos e a natureza dessas organizações.
Assim, a amostra é heterogênea, compreen-

de OM de natureza administrativa ou opera-
tiva, de diferentes tipos, tais como de apoio 
logístico direto, integrantes do Sistema de 
Saúde da Marinha entre outros. Essas caracte-
rísticas foram entendidas como essenciais para 
compreender a população, tendo em vista a di-
versidade de objetos que são contratados pela 
Força e as peculiaridades de cada unidade.

Outro ponto a destacar é que, em virtude 
da necessidade de analisar por meio de plani-
lhas, os dados de cada unidade selecionada, 
como objetos e valores contratados, quantida-
de de fiscais e as atividades da Organização, 
optou-se por não selecionar um grande núme-
ro de OM, visando uma qualidade maior das 
informações coletadas e melhor tratamento 
dos dados.

Nesse trato, o delineamento da pesquisa 
foi necessário para que se tivesse uma con-
fiabilidade maior de que o questionário che-
gasse ao conhecimento apenas dos gestores e 
fiscais de contrato do espaço amostral.

Salienta-se que, antes do envio do formu-
lário, ocorreu um pré-teste, sendo esse subme-
tido a 5 respondentes que atuam na área de 
fiscalização de contratos e que não pertencem 
à amostra. O propósito foi identificar possí-
veis falhas, debater sobre o conteúdo        das 
perguntas e proceder a imediata correção, 
caso necessário.

O questionário foi enviado a 124 agentes 
responsáveis pela fiscalização de contratos de 
prestação continuada que pertencem às 5 OM 
selecionadas, obtendo-se 35 respostas, o que 
corresponde a 28,22% de taxa de retorno. Esse 
questionário ficou disponível de 21/09/21 
até 04/10/21, sendo que, dentro desse pe-
ríodo, ocorreu um reenvio para sensibilizar o 
público da amostra e, consequentemente, obter 
maior quantitativo de respostas.

Os dados coletados são dispensados de 
apresentação ao Comitê de Ética em Pesquisa, 
pois foi utilizado instrumento de coleta de infor-
mações anônimo, sem identificação da OM 
ou dos respondentes, atendendo ao disposto 
no inciso V da Resolução n.º 510/2016 do 
Ministério da Saúde, que trata de pesquisas 
em ciências humanas e sociais.

O questionário estruturado foi composto 
por 11 questões, todas fechadas e   obriga-
tórias. As questões foram elaboradas em três 
eixos: perfil dos agentes, características da 
OM e percepção dos respondentes sobre o 
tema. No último eixo, foi utilizada uma escala 
do tipo Likert para produzir descrições quanti-
tativas sobre o problema estudado. A escala é 
composta de 5 pontos, variando de “discordo 
totalmente” (pontuação “1”) a “concordo total-
mente” (pontuação “5”).

Para analisar os itens Likert, que fazem 
parte da última questão (Q11), foram utiliza-
das ferramentas de análise descritiva, como 
o Ranking Médio (RM) proposto por Oliveira 
(2005). Neste modelo atribui-se, para cada 
resposta, um valor de 1 a 5, a partir da 
qual é calculada a média ponderada para 
cada item, baseando-se na frequência das 
respostas. Dessa forma, o RM foi obtido a 
partir da seguinte fórmula:

utilizadas ferramentas de análise descritiva, como o Ranking Médio (RM) proposto por 
Oliveira (2005). Nests modelo atribui-se, para cada resposta, um valor de 1 a 5, a partir da 
qual é calculada a média ponderada para cada item, baseando-se na frequência das respostas. 
Dessa forma, o RM foi obtido a partir da seguinte fórmula: 
 

 

 
Em que: 
fi = frequência observada de cada resposta para cada item; 
 Vi = valor de cada resposta (1 a 5); e 
NR = n.º de respondentes. 
 
Após a aplicação da fórmula acima, conclui-se que quanto mais próximo de 5 o RM 

estiver, maior o nível de concordância com a pergunta realizada, o contrário, quanto menor o 
RM, menor o nível de concordância. 

A verificação da confiabilidade da assertiva Q11 ocorreu por meio da utilização do 
coeficiente alfa de Cronbach. Esse coeficiente mede a correlação entre as respostas do 
questionário a partir da variância, e varia de 0 a 1, quanto mais próximo de 1, maior a 
confiabilidade. Embora não exista um consenso na literatura em relação ao valor mínimo, 
Freitas e Rodrigues (2005) consideram 0,7 o mínimo aceitável. 

Para elaboração do questionário disposto no Quadro 2, utilizou-se os principais FCS 
sintetizados no Quadro 1, apontados na pesquisa bibliográfica. Além desses pontos, foram 
incluídas questões que consideraram as peculiaridades da carreira militar. 

 
Quadro 2 – Instrumento de coleta de dados

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa bibliográfica 

Em que:
fi = frequência observada de cada respos-
ta para cada item;
 Vi = valor de cada resposta (1 a 5); e
NR = n.º de respondentes.

Após a aplicação da fórmula acima, con-
clui-se que quanto mais próximo de 5 o RM 
estiver, maior o nível de concordância com a 
pergunta realizada, o contrário, quanto menor 
o RM, menor o nível de concordância.
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A verificação da confiabilidade da assertiva 
Q11 ocorreu por meio da utilização do coefi-
ciente alfa de Cronbach. Esse coeficiente mede 
a correlação entre as respostas do questionário 
a partir da variância, e varia de 0 a 1, quanto 
mais próximo de 1, maior a confiabilidade. 
Embora não exista um consenso na literatura 
em relação ao valor mínimo, Freitas e Rodrigues 
(2005) consideram 0,7 o mínimo aceitável.

Para elaboração do questionário disposto 
no Quadro 2, utilizou-se os principais FCS 
sintetizados no Quadro 1, apontados na 
pesquisa bibliográfica. Além desses pontos, 
foram incluídas questões que consideraram as 
peculiaridades da carreira militar.

3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS

Os resultados da pesquisa serão divididos 
em três tópicos. O primeiro analisará os dados 
referentes aos contratos das OM da amostra. 
No segundo, será realizada a apresentação 
e a discussão de resultados obtidos a partir 
do questionário enviado aos agentes respon-
sáveis pela fiscalização. No terceiro, será 
apresentado um plano de ações de melhorias.

3.1 Dados dos contratos de serviços
De acordo com os dados obtidos por 

meio das planilhas de controle de contratos 

Quadro 2 – Instrumento de coleta de dados

utilizadas ferramentas de análise descritiva, como o Ranking Médio (RM) proposto por 
Oliveira (2005). Nests modelo atribui-se, para cada resposta, um valor de 1 a 5, a partir da 
qual é calculada a média ponderada para cada item, baseando-se na frequência das respostas. 
Dessa forma, o RM foi obtido a partir da seguinte fórmula: 
 

 

 
Em que: 
fi = frequência observada de cada resposta para cada item; 
 Vi = valor de cada resposta (1 a 5); e 
NR = n.º de respondentes. 
 
Após a aplicação da fórmula acima, conclui-se que quanto mais próximo de 5 o RM 

estiver, maior o nível de concordância com a pergunta realizada, o contrário, quanto menor o 
RM, menor o nível de concordância. 

A verificação da confiabilidade da assertiva Q11 ocorreu por meio da utilização do 
coeficiente alfa de Cronbach. Esse coeficiente mede a correlação entre as respostas do 
questionário a partir da variância, e varia de 0 a 1, quanto mais próximo de 1, maior a 
confiabilidade. Embora não exista um consenso na literatura em relação ao valor mínimo, 
Freitas e Rodrigues (2005) consideram 0,7 o mínimo aceitável. 

Para elaboração do questionário disposto no Quadro 2, utilizou-se os principais FCS 
sintetizados no Quadro 1, apontados na pesquisa bibliográfica. Além desses pontos, foram 
incluídas questões que consideraram as peculiaridades da carreira militar. 

 
Quadro 2 – Instrumento de coleta de dados

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa bibliográfica 

Fonte: Elaborado pelo autor com base na pesquisa bibliográfica
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da amostra, ao todo, foram analisados 234 
contratos de serviços e identificados 195 de 
natureza continuada, sendo exemplificado em 
termos percentuais, no Gráfico 1 a seguir, por 
cada OM selecionada.

O Gráfico 1 é bastante útil no presente estu-
do, pois facilita a visualização de que o maior 
volume de contratos de serviços é de caráter 
contínuo que, em média, equivalem a 80% do 
total dos contratos de serviços. Outro ponto 
a destacar é que esses contratos representam 
financeiramente 78% do montante contratado 
para a prestação de serviços, perfazendo o 
valor de aproximadamente R$ 461 milhões.

Pelo exposto, demonstra-se que esse tipo 
de contratação é importante para as orga-
nizações militares, permitindo inferir a rele-
vância de uma fiscalização bem-sucedida. 
Assim, os agentes responsáveis pela fiscali-
zação devem ter especial atenção ao tema, 
evitando os efeitos indesejados.

3.2 Fatores críticos de sucesso iden-
tificados nos contratos de prestação 
continuada

No levantamento de dados realizado por 
meio do questionário, na assertiva Q1, foram 

obtidas informações sobre os perfis dos res-
ponsáveis pela fiscalização, as quais aproxi-
madamente 80% desses agentes são Oficiais, 
e a outra parte são Praças e Servidores Civis.

A partir disso, considerando que a maior 
parte do efetivo da MB é composta por Praças 
e que não há restrição desses militares exerce-
rem a tarefa de fiscalização, entende-se que os 
dirigentes devem considerar esse fato nos crité-
rios de seleção, evitando possível sobrecarga 
de trabalho e a ineficiência da atividade.

Outra característica dos respondentes é a 
experiência profissional: 65,7% possuem no 
mínimo mais de um ano de experiência na 
atividade de fiscalização de serviços continua-
dos. Assim, é uma amostra experiente, a qual 
possui uma visão mais refinada sobre o tema.

A pesquisa também revelou que cerca de 
54% afirmaram que em suas OM não há crité-
rios preestabelecidos ou gestão por competên-
cias para a seleção dos membros da equipe 
de fiscalização. Esse ponto reforça o entendi-
mento de Costa (2013) de que a designação 
muitas vezes é considerada como formalidade 
e vista em segundo plano.

Em relação ao acúmulo de funções de 
fiscalização com outras tarefas, foi observado 

Gráfico 1 – Serviços continuados x não continuados

 
2 Disponível em: https://forms.gle/iarAmo6TdaJ5tHmw7. 
3 http://paineldecompras.economia.gov.br/contratos. Acesso em: 3 jul. 2021. 

3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Os resultados da pesquisa serão divididos em três tópicos. O primeiro analisará os 

dados referentes aos contratos das OM da amostra. No segundo, será realizada a apresentação 
e a discussão de resultados obtidos a partir do questionário enviado aos agentes responsáveis 
pela fiscalização. No terceiro, será apresentado um plano de ações de melhorias. 
 
3.1 Dados dos contratos de serviços 

De acordo com os dados obtidos por meio das planilhas de controle de contratos da 
amostra, ao todo, foram analisados 234 contratos de serviços e identificados 195 de natureza 
continuada, sendo exemplificado em termos percentuais, no gráfico a seguir, por cada OM 
selecionada. 
 

Gráfico 1 – Serviços continuados x não continuados 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base no levantamento de dados 

 
O Gráfico 1 é bastante útil no presente estudo, pois facilita a visualização de que o 

maior volume de contratos de serviços é de caráter contínuo que, em média, equivalem a 80% 
do total dos contratos de serviços. Outro ponto a destacar é que esses contratos representam 
financeiramente 78% do montante contratado para a prestação de serviços, perfazendo o valor 
de aproximadamente R$ 461 milhões. 

Pelo exposto, demonstra-se que esse tipo de contratação é importante para as 
organizações militares, permitindo inferir a relevância de uma fiscalização bem-sucedida. 
Assim, os agentes responsáveis pela fiscalização devem ter especial atenção ao tema, evitando 
os efeitos indesejados. 
 
3.2 Fatores críticos de sucesso identificados nos contratos de prestação continuada 

No levantamento de dados realizado por meio do questionário, na assertiva Q1, foram 
obtidas informações sobre os perfis dos responsáveis pela fiscalização, as quais 
aproximadamente 80% desses agentes são Oficiais, e a outra parte são Praças e servidores 
civis. 

A partir disso, considerando que a maior parte do efetivo da MB é composta por 
Praças e que não há restrição desses militares exercerem a tarefa de fiscalização, entende-se 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no levantamento de dados
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que 70% dos respondentes declararam que 
a atribuição de gestor ou fiscal de contrato 
sempre foi secundária. Esse aspecto se mostra 
importante quando se entende que a popula-
ção alvo é composta por militares. Consoante 
Neis (2020), os membros das FA possuem 
diversas especificidades e diferenças nas suas 
funções em relação aos agentes civis, pois 
desempenham tarefa eminentemente militar.

No tocante à repartição de funções de 
fiscalização entre os membros dessa equipe, 
63% afirmaram que há segregação das res-
ponsabilidades. Esses achados mostram que 
em grande parte das OM há uma divisão das 
tarefas. Esse fato se mostra necessário em virtu-
de da complexidade dos serviços contínuos, e 
considerando as orientações emanadas pelo 
TCU conforme disposto no referencial teórico 
da pesquisa.

Outro ponto relevante foi constatado quan-
do perguntado se na OM dos respondentes 
havia uma normatização interna sobre gestão 
e fiscalização de contratos de prestação 
continuada, 43% da amostra respondeu que 
sim. Concluindo-se que em mais da metade 
da amostra não há normatização interna. 
Outrossim, nas OM em que há normativo 
sobre o tema, quase 50% declararam que a 
norma não está atualizada.

Aprofundando o assunto, quando ques-
tionado se a elaboração de um manual de 
fiscalização pela MB seria útil para aprimorar 
seu desempenho, todos os gestores ou fiscais 
afirmaram que sim.

Pelo exposto, depreende-se que a padro-
nização dos procedimentos é essencial na 
percepção desses agentes, e que essa falta 
pode ocasionar consequências negativas nas 
tarefas de fiscalização.

No que se refere à transparência dos 
contratos, foi perguntado se havia a relação 
dos agentes responsáveis pela fiscalização 
na intranet, no sítio eletrônico, na rede inter-
na ou em algum meio que fosse possível aos 

usuários consultarem essa lista, 69% informa-
ram que não há instrumentos dessa natureza na 
Organização.

Disponibilizar a relação dos membros da 
fiscalização é relevante, pois os beneficiários 
do serviço podem acompanhar a execução 
contratual e remeter aos gestores e fiscais 
reclamações ou sugestões, aumentando a 
qualidade do serviço prestado.

Por fim, a tarefa de fiscalização de con-
tratos de serviços contínuos é considerada 
complexa. Esse entendimento foi ratificado 
na questão: “Você se considera capacitado 
para a tarefa de fiscalização de contratos de 
serviços contínuos?”, a resposta de aproxima-
damente 55%, foi que “não”.

Nesse diapasão, foram obtidos dados 
junto ao CIANB relativos a cursos de fisca-
lização ministrados por essa OM à militares 
e servidores civis da Força. O Gráfico 2 de-
monstra o número de solicitações de inscrições 
de 2018 a agosto de 2021.

Constata-se uma demanda crescente de 
solicitações de inscrições (cor azul), exceto 
no ano de 2020, contrariando a tendência 
natural em decorrência da necessidade de 
adaptação à situação de enfrentamento ao 
COVID-19. Em 2021, segundo as informa-
ções do setor de ensino, deu-se ênfase e se 
ampliou a modalidade de Ensino a Distância 
(EaD). Como consequência, o número de so-
licitações nesse ano, até o mês de agosto de 
2021, é muito maior que a média do período 
(cor laranja).

O aumento de solicitações em aproximada-
mente 350%, do ano de 2018 a 2021 (até o 
mês de agosto), e ao longo dos anos, reflete a 
necessidade de capacitação da Força quanto 
ao tema, ao passo que também demonstra a 
importância que os titulares de OM atribuem à 
fiscalização de contratos.

Após a análise dos dados referentes às 
questões Q1 a Q10, faz-se necessário avaliar 
a percepção dos membros responsáveis pela 
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fiscalização. Para tal, foi utilizada a assertiva 
Q11 para medir a concordância ou discor-
dância desses agentes sobre os fatores críticos 
que impactam negativamente a tarefa de fis-
calizar contratos de natureza continuada.

Destaca-se, que no recebimento dos resul-
tados, realizou-se a tabulação dos dados por 
meio do software Microsoft Excel® e aplicou-
-se para as respostas de Q11 um teste de 
confiabilidade, a partir do coeficiente alfa de 
Cronbach. Na pesquisa foi calculado o coe-
ficiente alfa igual a 0,80, obtido valor acima 
do aceitável. Assim, foi verificada a confiabili-
dade das respostas.

Em relação à Q11, para cada dimensão, 
foi atribuída uma escala qualitativa e outra 
quantitativa, variando conforme a seguir: dis-
cordo totalmente (1), discordo (2), indiferente 
(3), concordo (4) e concordo totalmente (5).

Para analisar as questões, utilizou-se o RM 
de cada categoria, apresentado no Gráfico 3.

Observa-se que a falta de capacitação 
adequada é a maior dificuldade enfrentada 
na percepção dos agentes responsáveis pela 
fiscalização, obtido RM igual a 4,0. Em ter-
mos percentuais, cerca de 83% concordam 

ou concordam totalmente que essa categoria 
é uma variável crítica sobre o tema estudado. 
Esse fato ratifica o entendimento apontado na 
pesquisa bibliográfica.

Na opinião dos respondentes, a ausência 
de padronização de procedimentos foi o se-
gundo fator de maior criticidade que interfere 
negativamente na atividade de fiscalização 
dos contratos de prestação continuada. Esses 
contratos, devido a sua periodicidade, ne-
cessitam  de uma rotina, o que envolve unifor-
mização das tarefas da equipe responsável 
pela fiscalização.

A falta de seleção dos gestores e fiscais 
de acordo com critérios preestabelecidos ou 
gestão por competências encontra-se em uma 
posição intermediária. Aproximadamente 
69% concordam ou concordam totalmente 
que esse aspecto impacta negativamente na 
tarefa de fiscalizar.

Em relação à alta rotatividade, 63% a con-
sideram uma variável crítica. Esse fato é rele-
vante, pois demonstra que a rotatividade é um 
ponto crítico a ser considerado no contexto da 
fiscalização de contratos de prestação conti-
nuada. Consoante Neis (2020), os militares 

Gráfico 2 – Cursos de fiscalização de contratos
Gráfico 2 – Cursos de fiscalização de contratos 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados obtidos no CIANB 
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estão sujeitos a constantes deslocamentos, o 
que dificulta a tarefa de fiscalizar.

Percebe-se também, concordância de 
49% em relação a dimensão que trata dos 
afastamentos, todavia verifica-se que 31% 
discordam ou discordam totalmente que é um 
ponto crítico quando se trata de fiscalização 
de serviços continuados e 20% consideram 
indiferente. Isso explica o RM calculado pró-
ximo de 3, distância média entre a máxima e 
mínima pontuação.

Nessa seção, foram identificadas na amos-
tra as características das OM e dos seus agen-
tes responsáveis pela fiscalização de contratos 
de prestação continuada. Ao final, demons-
trou-se também a percepção desses membros 
sobre as variáveis críticas atinentes ao tema. 
Desse modo, pôde-se analisar os pontos cha-
ves para superar os entraves à fiscalização de 
contratos de caráter continuado da Força.

3.3 Plano de ações de melhorias
No estudo, foram identificados no referen-

cial teórico, e validados ao longo da discus-
são dos resultados, os seguintes FCS: Falta de 
capacitação, ausência de padronização de 

procedimentos, falta de critérios preestabe-
lecidos para seleção dos agentes de fiscali-
zação, alta rotatividade e muitos afastamentos.

A seguir, foram elaboradas ações de me-
lhorias de acordo com os FCS. Para tal, foi 
utilizada a ferramenta 5W2H para propor 
soluções, que resultarão em um plano de 
ação. O método descreve as questões: What 
(o que), Why (por que), Who (quem), When 
(quando), Where (onde), How (como) e How 
much (quanto). Daher (2016) ressalta outras 
variações dessa ferramenta, como 5W1H. 
Nessa pesquisa não foi utilizado o elemento 
How much, pois a  mensuração das ações 
não faz parte do foco desse estudo.

A ordem das ações do Quadro 3 foi es-
tabelecida de acordo com os dados analisa-
dos do questionário e tomando-se como base 
a percepção dos respondentes.

O Quadro 3 descreve as principais ações 
para tornar a fiscalização dos contratos de 
prestação continuada da MB bem-sucedida 
e consoante as orientações vigentes sobre o 
tema. O mecanismo visa direcionar as ações 

Gráfico 3 – Ranking Médio por dimensão de FCS
Gráfico 3 – Ranking Médio por dimensão de FCS 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados obtidos no CIANB 
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Quadro 3 – Plano de ação de melhorias

N. What (O que) Why (Por que) Who (Quem) When
(Quando)

Where
(Onde) How (Como)

1

Desenvolver um 
programa de 
capacitação 
para os mem-

bros da equipe 
de fiscalização

A falta de capacita-
ção é um dos pontos 

mais críticos da 
fiscalização

Alta 
Administração

Até 1 
ano

Interno 
à MB

Ampliar a quan-
tidade de cursos 

expeditos, e incluir 
no currículo das 

escolas de forma-
ção a disciplina de

Fiscalização

2

Padronizar 
procedimentos 
de fiscalização 
de contratos de

serviços 
continuados

Os serviços conti-
nuados, em virtude 
de serem contratos 

prolongados,
exigem rotinas de 

fiscalização

Alta 
Administração

Até 1 
ano

Interno 
à MB

Codificar normas 
e orientações 

atinentes à fiscali-
zação contratual, 

adaptando às 
peculiaridades da 

Força

3

Orientar titulares 
de OM para 

que a designa-
ção dos fiscais 
ocorra mediante 
critérios prees-
tabelecidos ou 

por
competências

A seleção dos 
agentes responsáveis 

pela fiscalização 
impacta diretamente 

a qualidade da 
tarefa de fiscalizar

Alta 
Administração

Imediato
Interno 
à MB

Publicar orien-
tações, visando 

disseminar a 
importância dos 
requisitos para a 
designação dos 

membros da equipe 
de fiscalização

4

Desenvolver 
mecanismos de 
transmissão de 
conhecimento 
para mitigar 
impactos da 

alta rotatividade 
de pessoal

Movimentações de 
militares entre OM 
dificultam a fiscali-
zação dos serviços 
continuados, entre-

tanto o deslocamento 
a serviço é uma 
característica da
carreira militar

Titulares de 
OM

Até 1 
ano

OM

Implementar na 
OM instrumentos 
de difusão do 

conhecimento como 
relatórios robustos, 
banco de dados, 
palestras internas

5

Estabelecer 
regras para 

que não ocorra 
ausência de 
fiscalização 

durante afasta-
mentos dos
responsá-
veis pela 

fiscalização

Os contratos de 
natureza continuada 
frequentemente neces-
sitam de fiscalização, 
pois há uma deman-
da permanente por 

esses  serviços

Titulares de 
OM

Imediato OM

Definir regras 
internas nas OM 
quanto à substitui-
ção dos agentes 
responsáveis por 

fiscalizar os contra-
tos continuados

Fonte: Elaborado pelo autor com base na análise dos dados do questionário

112  ACANTO EM REVISTA

a
rt

ig
o

 s
el

ec
io

n
a

d
o



Quadro 3 – Plano de ação de melhorias

N. What (O que) Why (Por que) Who (Quem) When
(Quando)

Where
(Onde) How (Como)

1

Desenvolver um 
programa de 
capacitação 
para os mem-

bros da equipe 
de fiscalização

A falta de capacita-
ção é um dos pontos 

mais críticos da 
fiscalização

Alta 
Administração

Até 1 
ano

Interno 
à MB

Ampliar a quan-
tidade de cursos 

expeditos, e incluir 
no currículo das 

escolas de forma-
ção a disciplina de

Fiscalização

2

Padronizar 
procedimentos 
de fiscalização 
de contratos de

serviços 
continuados

Os serviços conti-
nuados, em virtude 
de serem contratos 

prolongados,
exigem rotinas de 

fiscalização

Alta 
Administração

Até 1 
ano

Interno 
à MB

Codificar normas 
e orientações 

atinentes à fiscali-
zação contratual, 

adaptando às 
peculiaridades da 

Força

3

Orientar titulares 
de OM para 

que a designa-
ção dos fiscais 
ocorra mediante 
critérios prees-
tabelecidos ou 

por
competências

A seleção dos 
agentes responsáveis 

pela fiscalização 
impacta diretamente 

a qualidade da 
tarefa de fiscalizar

Alta 
Administração

Imediato
Interno 
à MB

Publicar orien-
tações, visando 

disseminar a 
importância dos 
requisitos para a 
designação dos 

membros da equipe 
de fiscalização

4

Desenvolver 
mecanismos de 
transmissão de 
conhecimento 
para mitigar 
impactos da 

alta rotatividade 
de pessoal

Movimentações de 
militares entre OM 
dificultam a fiscali-
zação dos serviços 
continuados, entre-

tanto o deslocamento 
a serviço é uma 
característica da
carreira militar

Titulares de 
OM

Até 1 
ano

OM

Implementar na 
OM instrumentos 
de difusão do 

conhecimento como 
relatórios robustos, 
banco de dados, 
palestras internas

5

Estabelecer 
regras para 

que não ocorra 
ausência de 
fiscalização 

durante afasta-
mentos dos
responsá-
veis pela 

fiscalização

Os contratos de 
natureza continuada 
frequentemente neces-
sitam de fiscalização, 
pois há uma deman-
da permanente por 

esses  serviços

Titulares de 
OM

Imediato OM

Definir regras 
internas nas OM 
quanto à substitui-
ção dos agentes 
responsáveis por 

fiscalizar os contra-
tos continuados

Fonte: Elaborado pelo autor com base na análise dos dados do questionário

de forma coordenada, facilitando o alcance 
dos resultados.

Percebe-se que a capacitação foi propos-
ta como o objetivo central da pesquisa, pois 
tanto a bibliografia utilizada quanto os resul-
tados revelados no questionário, apontam que 
esse fator é o maior desafio na atividade de 
fiscalização.

A disseminação do conhecimento por 
meio de cursos ou na escola de formação 
possibilita que militares tenham consciência 
da importância de fiscalizar os serviços. 
Outrossim, oferece meios para que se tenha 
uma qualificação aceitável no que tange aos 
serviços mais complexos, que geralmente são 
de natureza continuada.

A padronização dos processos foi o se-
gundo objetivo da pesquisa, pois grande 
parte da literatura, bem como a opinião dos 
responsáveis pela fiscalização, apontou esse 
item como uma variável relevante quando se 
aborda as dificuldades na tarefa de fiscalizar. 
Ademais, cerca de metade da amostra respon-
deu que não havia normatização interna na 
sua OM, e todos os respondentes afirmaram 
que um manual da MB é um instrumento útil 
nessa tarefa.

A elaboração de um manual não é apenas 
um meio de orientação aos gestores e fiscais, 
mas também um instrumento de transmissão de 
conhecimento e ferramenta de rápida consulta 
sobre um tema específico.

Atualmente, há normas legais e infralegais 
muito esparsas sobre o tema dessa pesquisa. 
Dessa forma, a codificação é uma solução 
para superar as dificuldades enfrentadas na 
fiscalização, sobretudo, nos serviços de natu-
reza continuada, devido à alta carga normati-
va a ser observada.

Em relação à seleção dos agentes de fis-
calização, os critérios para designação têm 
sido alvo de críticas pelo TCU e despertado 
atenção dos legisladores. Um exemplo disso é 
a ênfase que a nova LNL, Lei n.º 14.133/21 

atribuiu a esse aspecto. A ação de publicar 
orientações da Força almeja direcionar os titu-
lares de OM quanto à relevância desse ponto.

Outro item, considerado como objetivo 
intermediário, é a alta rotatividade. Esse as-
pecto depende da necessidade estratégica da 
MB, entretanto, sugere-se meios para mitigar 
seus impactos negativos nos contratos prolon-
gados, como a criação de relatórios ou outros 
instrumentos de forma a transmitir as informa-
ções aos sucessores que irão se responsabili-
zar pela fiscalização.

O último fator crítico apontado, mas essen-
cial, é a necessidade de mitigar os impactos 
negativos na fiscalização por motivos de mis-
sões e manobras militares (afastamentos), as 
quais os responsáveis pela função de fiscalizar 
participam. A recomendação foi a criação de 
regras internas, prevendo os substitutos para 
essas ocasiões.

Quanto à atribuição de responsabilidades, 
algumas ações foram direcionadas a alta 
administração em virtude da necessidade de 
edição de normas ou diretrizes para toda 
instituição, outras, aos titulares de OM por se 
tratar de iniciativas que devem ser tomadas a 
depender do tipo de unidade. Um exemplo 
disso é que em OM operativas há um quanti-
tativo maior de militares sujeitos afastamentos, 
que podem impactar a atividade de fiscaliza-
ção dos serviços continuados.

Destaca-se que as ações de melhorias 
foram elaboradas de acordo com as infor-
mações do público-alvo do espaço amostral. 
Dessa forma, as ações carecem preliminar-
mente de estudos internos da MB, com o 
objetivo de adaptá-las de acordo com seu 
entendimento sobre o tema da pesquisa.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A fiscalização de contratos é uma ati-

vidade-meio essencial para que a Força 
atenda seus objetivos estratégicos, entretanto 
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há inúmeras dificuldades encontradas pelos 
responsáveis pela fiscalização de contratos, 
sobretudo nas contratações de natureza con-
tinuada que, devido à natureza do serviço 
e sua periodicidade, torna mais complexa a 
função desses agentes, e de importância fun-
damental para a instituição.

Esse estudo teve por objetivo analisar os 
fatores críticos para que sejam superados os 
desafios enfrentados na fiscalização de ser-
viços de prestação continuada. Esse objetivo 
foi atingido após a realização da pesquisa 
bibliográfica e documental, e a aplicação do 
método FCS. Ao final, foi proposto um conjun-
to de ações de melhorias por meio da técnica 
5W2H.

Constatou-se que os pontos críticos abor-
dados no referencial teórico foram corrobora-
dos nos resultados, por meio de uma análise 
descritiva, reiterada pelas percepções dos 
respondentes quanto aos óbices encontrados 
na atividade de fiscalização, em especial, nos 
contratos continuados.

Como resultado, foram identificados e 
ordenados, com base nos estudos revelados 
por essa pesquisa, as variáveis críticas para 
uma fiscalização bem-sucedida na MB. Além 
disso, elencou-se oportunidades de melhorias 
para qualificar essa atividade, direcionando 
as ações em relação aos pontos de maior 
relevância.

Destaca-se que as ações de melhorias vol-
tadas para aprimorar a atividade de fiscaliza-
ção, em especial, dos contratos de prestação 
continuada, não são isoladas, à medida que 
há uma inter-relação entre elas, de forma que 
a implementação de uma iniciativa impacta 
positivamente a outra.

De posse de conhecimentos sobre os fato-
res críticos identificados na pesquisa soma-
dos às propostas de melhorias, acredita-se, 
que o estudo proporcione os mecanismos 
necessários para garantir a perfeita execução 
dos contratos celebrados pela Força.

Ainda no tocante aos FCS, observa-se 
que muitos podem ser considerados variáveis 
críticas não apenas nos contratos de serviços 
de natureza continuada, mas também nos con-
tratos comuns. Entretanto, no primeiro caso há 
uma especial relevância, devido à magnitude 
dos impactos, decorrentes da essencialidade 
do serviço e a sua longa duração.

Quanto às limitações do estudo, por enten-
der que são necessários maiores detalhamen-
tos, identificou-se três aspectos: o primeiro, se 
refere a ampliação do espaço amostral, apri-
morando a acurácia da pesquisa; o segundo, 
a necessidade de aprofundar a análise de 
cada FCS; e o terceiro, a necessidade de 
realizar entrevistas com os ocupantes da alta 
administração, de forma a avaliar a opinião 
dos tomadores de decisão sobre o tema.

Assim, considerando que a fiscalização 
em geral é um tema problemático na adminis-
tração pública e possui constantes desafios 
a serem ultrapassados pela MB, sugere-se 
a realização de estudos futuros para ana-
lisar os FCS na fiscalização de contratos 
administrativos de prestação continuada 
sob o prisma da Gestão da Qualidade Total 
(GQT). Recomenda-se ainda a realização 
de entrevistas com os membros da alta admi-
nistração, buscando identificar a percepção 
desses agentes sobre o tema.
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MICROLEARNING : UM MODELO 
EFETIVO PARA A PERMANENTE 
CAPACITAÇÃO DA FORÇA DE 
TRABALHO NO SETOR DA 
SECRETARIA-GERAL DA MARINHA

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Douglas Gomes Duarte; Capitão de Mar e Guerra (RM1 
- Intendente da Marinha) Jean-Marc Andrade Costa; Capitão de Corveta (Intendente da Marinha) 
Arlyson Salles de Almeida

Resumo: O Microlearning é uma das modalidades que o setor da Secretaria-Geral da Marinha (SGM) visa investir, com o intuito de aprimorar a 
capacitação permanente de sua força de trabalho. Atualmente, a produção de conteúdo para este fim tem sido realizada pelo Centro de Instrução 
Almirante Newton Braga (CIANB), entretanto, não há um modelo destinado a tal produção. O presente trabalho se propôs a analisar a viabilidade 
de padronizar um modelo para desenvolvimento de conteúdo de Microlearning no CIANB. Para tal, foi realizada uma pesquisa descritiva, com 
abordagem qualitativa. Foram identificadas na literatura as principais características do Microlearning, através da pesquisa de escopo realizada 
por Gagne et al. (2019). Foi selecionado o modelo desenvolvido por Dolasinski e Raynolds (2020) para análise. Finalmente, foi concluído que 
a aplicação do modelo proposto é viável e que o Microlearning produzido atualmente possui as principais características apontadas pela literatura.

Palavras-chave: Microlearning. Modelo. Gestão do Conhecimento. Capacitação. CIANB. 

INTRODUÇÃO
Batista (2016a) afirma que estamos na Era 

do Conhecimento desde o final do século XX, 
e que, nessa Era, surgiu uma forma nova e 
avançada de capitalismo. O conhecimento e 
as ideias são as principais fontes de geração 
de riquezas: o crescimento econômico se tor-
nou mais importante que a terra, o capital e 
outros recursos tangíveis.

A tecnologia está mudando a forma como 
o mundo se comunica: como aprendemos, 
lembramos e transformamos a informação 
(GAGNE et al., 2019). Segundo esse 

pensamento, Emerson e Berge (2018) obser-
vam que ler notícias através de trechos peque-
nos, ou assistir a um vídeo do YouTube  sobre 
como assar um bolo da melhor forma não 
são práticas apenas da juventude de nossos 
tempos, mas são formas naturais de buscar 
conhecimento por pessoas nascidas a partir 
da década de 1940.

Keegan (2002), estudou o movimento da 
evolução da Educação a Distância (EaD) e ve-
rificou que ela pode ser caracterizada como um 
avanço do d-learning (EaD) para o e-learning 
(ensino eletrônico) e deste, para o m-learning 

ACANTO EM REVISTA  117

a
rt

ig
o

 s
el

ec
io

n
a

d
o



(ensino pelo celular). Hug (2006), por sua 
vez, alude que a mudança de escassez para 
abundância de informação foi um dos fatores 
que tornou o aprendizado uma parte integral 
da sociedade contemporânea.

Park e Kim (2018) verificaram que, devido 
às rápidas mudanças em tecnologia e conhe-
cimento e ao crescimento da exposição da mí-
dia, o método tradicional de desenvolvimento 
de conteúdo do e-learning revelou limitações 
para o ensino tempestivo. Nesse contexto de 
busca instantânea por uma informação especí-
fica, desponta o Microlearning (HUG, 2006).

Compreendendo a relevância da capa-
citação, a Marinha do Brasil (MB) define 
como um dos seus objetivos estratégicos 
no Planejamento Estratégico da Marinha, 
“Aprimorar a gestão de pessoas”. Uma das 
ações decorrentes desse objetivo é baseada 
em aprimorar a capacitação de pessoal, vi-
sando o enfrentamento aos desafios impostos 
pela Era do Conhecimento (BRASIL, 2020).

O CIANB é uma instituição criada para ca-
pacitar militares e servidores civis que exercem 
os serviços de intendência (BRASIL, 2021a). 
Nesse centro, o Microlearning vem ganhando 
espaço, uma vez que vídeos e podcasts curtos 
estão sendo utilizados com o intuito de com-
plementar cursos oferecidos na modalidade 
e-learning. Em alguns casos, há projetos em 
execução com o propósito de institucionalizar 
o conhecimento de militares através de vídeos 
curtos, visto que esses servidores estão prestes 
a ser transferidos para a reserva remunerada.

Apesar de a produção de pequenos vídeos 
estar ocorrendo e de haver mídias sendo utiliza-
das em cursos, ainda não é adotado um modelo 
para padronizar a forma como o conteúdo a ser 
desenvolvido é selecionado, como o material 
será produzido, como o aluno terá acesso ao 
conteúdo ou ainda, como ele será revisado e 
avaliado após a implementação da ferramenta.

Dolasisky e Raynolds (2020) desenvolveram 
um modelo para criação de Microlearning, 

inspirado no modelo ADDIE de design instru-
cional, o qual engloba desde o planejamento 
até a avaliação do conteúdo e sua atuali-
zação. Suas fases se assemelham ao ciclo 
KDCA proposto por Batista (2012), adotado 
pela MB (BRASIL, 2019). Para sua aplicação 
no CIANB, foi necessária a elaboração de um 
estudo que analise sua viabilidade à produ-
ção de   Microlearning na MB.

Da compressão dessa realidade, o objetivo 
geral desta pesquisa foi avaliar a viabilidade 
do modelo de produção de Microlearning de-
senvolvido por Dolasinski e Reynolds (2020) 
ser adotado pelo CIANB.

Para tal, foram estabelecidos como objeti-
vos específicos a serem alcançados: (i) ana-
lisar com base na pesquisa de Gagne et al. 
(2019) se o Microlearning desenvolvido pelo 
CIANB possui as características fundamentais 
dessa modalidade de ensino; (ii) verificar pe-
culiaridades e oportunidades de melhoria que 
podem ser auferidas e (iii) comparar o referido 
modelo ao ciclo KDCA para ratificar ou retifi-
car sua viabilidade.

Este estudo foi conduzido sob o prisma de 
uma abordagem qualitativa, através de análise 
documental e bibliográfica, realização de entre-
vistas com os militares especialistas envolvidos 
na produção do conteúdo de Microlearning e, 
ainda, análise de vídeos e podcasts disponíveis 
em cursos realizados no CIANB em 2021.

Destarte, a pesquisa em lide se justifica 
por pretender proporcionar à MB uma análise 
quanto à aplicação de um modelo de desenho 
instrucional capaz de incrementar a qualidade 
dos cursos oferecidos pelo CIANB. Ademais, 
justifica-se por ser desenvolvida em um con-
texto em que o Microlearning é visto como 
uma modalidade emergente, ainda carente de 
regulação. Envolve-se, portanto, de grande re-
levância, dada a possibilidade do aumento da 
efetividade dos  cursos oferecidos e a perpe-
tuação na institucionalização de conhecimen-
tos dos militares em forma de vídeos curtos.
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Para tal, o presente artigo está estruturado 
em cinco seções, incluindo essa introdução. 
Na segunda seção, encontra-se a moldura 
teórica cujo intuito é fundamentar os principais 
conceitos atinentes ao tema, seguido pela me-
todologia empregada que delineia o estudo 
realizado. Por fim, a quarta e a quinta seções 
apresentam a análise dos resultados e a con-
clusão, respectivamente.

1 REFERENCIAL TEÓRICO

1.1 Gestão do conhecimento e capaci-
tação na MB

Nas Normas Gerais de Administração, 
a MB afirma que o conhecimento é uma in-
fluência potencial para mudança de atitude da 
força de trabalho. Atividades como identificar, 
armazenar, adquirir, compartilhar e aplicar o 
conhecimento são essenciais para melhor ge-
renciá-lo (BRASIL, 2019).

A MB adota como referência o modelo de 
gestão do conhecimento apontado por Batista 
(2012), que apresenta o Ciclo KDCA como o 
ciclo de gestão do conhecimento. Esse, por sua 
vez, deve ser utilizado na gestão de processos 
e no gerenciamento de projetos e programas.

Ele consiste em adaptar a difundida ferra-
menta de gestão desenvolvida por Shewhart 
em 1924 (MONTGOMERY; BORROR, 
2017), o Ciclo PDCA (plan, do, check, act), 
substituindo o P (Plan) por K (Knowledge). 
Batista (2012) explica que não se trata de eli-
minar o planejamento. Ele continua presente, 
mas, agora, com foco no conhecimento.

Na fase K (knowledge), a organização 
identifica o conhecimento relevante para me-
lhorar a qualidade do processo, define um indi-
cador de desempenho e a meta de qualidade 
a ser alcançada e define o método para criar 
o conhecimento. A partir dessas informações, 
é possível a organização elaborar um plano. 
Na fase D (do), é realizada a capacitação 
através do conhecimento planejado e são 

coletados dados e informações. Na fase C 
(check), é verificado se a meta de melhoria de 
qualidade foi alcançada e se o plano foi exe-
cutado como previsto. Na fase A (act), caso a 
meta não tenha sido atingida, a organização 
corrige eventuais erros no processo e, se foi 
alcançada, o conhecimento adquirido é arma-
zenado seguindo a padronização definida.

Figura 1 − Ciclo KDCA

Ele consiste em adaptar a difundida ferramenta de gestão desenvolvida por Shewhart 
em 1924 (MONTGOMERY; BORROR, 2017), o Ciclo PDCA (plan, do, check, act), 
substituindo o P (Plan) por K (Knowledge). Batista (2012) explica que não se trata de 
eliminar o planejamento. Ele continua presente, mas, agora, com foco no conhecimento. 

Na fase K (knowledge), a organização identifica o conhecimento relevante para 
melhorar a qualidade do processo, define um indicador de desempenho e a meta de qualidade 
a ser alcançada e define o método para criar o conhecimento. A partir dessas informações, é 
possível a organização elaborar um plano. Na fase D (do), é realizada a capacitação através do 
conhecimento planejado e são coletados dados e informações. Na fase C (check), é verificado 
se a meta de melhoria de qualidade foi alcançada e se o plano foi executado como previsto. 
Na fase A (act), caso a meta não tenha sido atingida, a organização corrige eventuais erros no 
processo e, se foi alcançada, o conhecimento adquirido é armazenado seguindo a 
padronização definida. 

 
Figura 1 − Ciclo KDCA 

 
Fonte: Elaborado com base em Batista (2012) 

 
A realização de cursos é uma forma pela qual a MB realiza o compartilhamento, a 

armazenagem e a criação de conhecimento. A capacitação do pessoal na área de Administração 
é realizada pelo Sistema de Ensino Naval (SEN). Em relação ao planejamento da capacitação 
na área de administração, é importante destacar que, para efeito de planejamento, os 
conhecimentos considerados imprescindíveis devem ter sua capacitação provida, 
preferencialmente, pelo SEN ou pelo CIANB, sendo esse último subordinado à DAdM 
(BRASIL, 2019). 

O CIANB tem a missão de capacitar militares e servidores civis que executam os 
serviços de intendência, contribuindo para o aprimoramento profissional do Pessoal da MB, nas 
áreas de conhecimento de interesse do setor SGM (BRASIL, 2021a). 

Dentre os diversos serviços oferecidos a fim de contribuir para o aprendizado, os 
cursos EaD para militares e servidores civis, suplementados por vídeos curtos ou podcasts, 
podem ser considerados a forma de capacitação de maior alcance dessa OM. 
 
1.2 E-Learning e o surgimento do Microlearning 

Geralmente, e-learning se refere a estudos assíncronos ou a aprendizagem auto 
cadenciada. Também é definido como o uso de ferramentas da Internet para entregar uma ampla 
gama de soluções que aprimoram o conhecimento e o desempenho (YUEN; MA, 2008). 

Fonte: Elaborado com base em Batista (2012)

A realização de cursos é uma forma pela 
qual a MB realiza o compartilhamento, a arma-
zenagem e a criação de conhecimento. A capa-
citação do pessoal na área de Administração é 
realizada pelo Sistema de Ensino Naval (SEN). 
Em relação ao planejamento da capacitação 
na área de administração, é importante desta-
car que, para efeito de planejamento, os conhe-
cimentos considerados imprescindíveis devem 
ter sua capacitação provida, preferencialmente, 
pelo SEN ou pelo CIANB, sendo esse último 
subordinado à DAdM (BRASIL, 2019).

O CIANB tem a missão de capacitar milita-
res e servidores civis que executam os serviços 
de intendência, contribuindo para o aprimo-
ramento profissional do Pessoal da MB, nas 
áreas de conhecimento de interesse do setor 
SGM (BRASIL, 2021a).

Dentre os diversos serviços oferecidos a 
fim de contribuir para o aprendizado, os 
cursos EaD para militares e servidores civis, 
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suplementados por vídeos curtos ou podcasts, 
podem ser considerados a forma de capacita-
ção de maior alcance dessa OM.

1.2 E-Learning e o surgimento do 
Microlearning

Geralmente, e-learning se refere a estudos 
assíncronos ou a aprendizagem auto caden-
ciada. Também é definido como o uso de fer-
ramentas da Internet para entregar uma ampla 
gama de soluções que aprimoram o conheci-
mento e o desempenho (YUEN; MA, 2008).

O Research Studios Austria iniciou suas pes-
quisas em Microlearning em 2002 e, a partir 
desta data, desenvolveu ferramentas e investigou 
o impacto do micro conteúdo inserido no e-lear-
ning (BRUCK; MOTIWALLA; FOERSTER, 2012).

Hanshaw e Hanson (2018) afirmam que 
o Microlearning se diferencia do e-learning 
do século XX, o qual tentava recriar a ins-
trução de uma sala de aula no ambiente vir-
tual. Atualmente, as pessoas se adaptaram a 
aprender de forma adequada ao seu nível de 
atenção, usando doses curtas de material,enca-
minhadas diretamente ao celular do indivíduo 
e utilizando aplicativos de rede social para 
fomentar discussões on-line.

Hug (2010) apontou que três necessidades 
caracterizam o surgimento do Microlearning: 
de reduzir a abrangência e a complexidade 
da informação, de elaborar modelos didáticos 
que simplifiquem o processo de aprendizagem 
e de permitir aos interessados escolher o tem-
po, o lugar e a velocidade do aprendizado. 
Nesse ínterim, Park e Kim (2018) apresentam o 
Microlearning em seu estudo como uma alterna-
tiva que pode resolver os problemas existentes 
nos conteúdos de cursos regulares de e-learning.

1.3 Microlearning
O conhecimento pode ser disponibilizado 

ao usuário de diversas maneiras. Porém, fre-
quentemente, é ofertado em um volume dema-
siadamente abrangente e não é alocado em 

uma estrutura sistematizada. Portanto, o desa-
fio decisivo é obter a informação devida no 
momento certo. O provedor de conhecimento 
pode resolver esse problema com a aplicação 
do Microlearning (HUG, 2006).

Para Emerson e Berge (2018), Microlearning 
é uma forma de ensino baseada em pequenos 
módulos de lição e atividades de curta duração 
realizadas com o intuito de ensinar ou reforçar 
os objetivos de um curso.

Buchem e Hamelmann (2010) apontam 10 
características que representam a definição do 
Microlearning, quais sejam: contexto do con-
teúdo, tempo gasto, tipo de conteúdo, criação 
do conteúdo, fragmentação de conteúdo, 
retenção de conteúdo, estrutura do ciclo de 
aprendizado, grupo alvo, papel do aprendiz 
e participação do aprendiz.

Gagne et al. (2019) utilizaram tais caracterís-
ticas levantadas por Buchem e Hamelmann para 
verificar a incidência desses conceitos em produ-
ções acadêmicas sobre Microlearning. Todos os 
artigos analisados para a produção do presente 
artigo continham pelo menos 40% de incidência 
dessas características, entretanto, apenas 5 delas 
permaneceram presentes em mais de 80% dos 
artigos, enquanto as demais, foram identificadas 
em menos de 35% dos arquivos analisados.

Com base na pesquisa de Gagne et al. 
(2019), a presente pesquisa considera como 
princípios fundamentais do Microlearning 
aqueles que abrangiam a incidência supe-
rior a 80%. Foram, portanto, selecionadas 5 
características com base nesse critério, quais 
sejam: o contexto do aprendizado (focado em 
ser um uso suplementar), o curto tempo gasto 
com a atividade, o tipo de conteúdo (micro), 
a forma como está disponível (fragmentação 
e agregação) e o grupo alvo: aprendizes que 
buscam resolver um problema prático.

1.3.1 Contexto do aprendizado
Em 82% dos artigos revisados por Gagne 

et al. (2019), o Microlearning foi usado 
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como um uso suplementar a outra modali-
dade de ensino. Por disponibilizar doses 
discretas de informação, que duram curtos 
períodos, Microlearning é uma estratégia que 
complementa a compreensão da sala de aula 
e o treinamento baseado na web, ao refor-
çar conceitos entre tarefas tanto no escritório 
quanto no trabalho desenvolvido no chão de 
fábrica (EMERSON; BERGE, 2018).

Kalludi (2015) considera que, mesmo com 
podcasts em vídeo sendo disponibilizados, 
a interação em sala de aula é necessária, 
pois dá oportunidade a alunos de apresenta-
rem suas dúvidas e de esclarecer conceitos. 
Copley (2007), em contrapartida, observa 
que os alunos não deixarão de comparecer 
em aulas se fizerem uso da mídia supracitada, 
pois as aulas teóricas oferecem um ambiente 
de aprendizagem estruturado.

Buchem e Hamelmann (2010) acreditam 
que Microlearning e Macrolearning – sendo 
este a forma mais tradicional de e-learning –, 
são úteis para diferentes necessidades e propó-
sitos e, portanto, deveriam ser vistos como com-
plementares e não como formas de e-learning 
exclusivas. Segundo eles, o Microlearning 
oferece um suplemento viável a formas de 
aprendizado mais longas e formais.

1.3.2 Tempo de duração
No Microlearning, a duração da atividade 

é relativamente curta, demanda pouco esforço 
do usuário, poucas despesas operacionais 
e baixo consumo de tempo. Gagne et al. 
(2019) afirmam que apesar do Microlearning 
ser caracterizado em termos de tamanho do 
conteúdo, a aprendizagem ocorre rapidamen-
te, dentro de minutos ou segundos ao invés 
de durar horas, dias ou meses. O conceito é 
designado como conhecimento just-in-time.

Em um experimento com estudantes de odon-
tologia na Índia, Kalludi (2015) apresentou a 
um grupo um podcast de 12 minutos em vídeo 
logo após receberem aulas regulares, enquanto 

outro grupo, da mesma turma, não teve acesso 
aos podcasts. O resultado dos alunos que aces-
saram o conteúdo foi significativamente melhor 
do que o grupo dos que não acessaram.

Buchem e Hamelmann (2010) estabelecem 
que o Microlearning permite que indivíduos se 
mantenham atualizados com o conhecimento 
necessário ao realizar interações de curta du-
ração. Na pesquisa de Gagne et al. (2019) 
a duração máxima da atividade considerada 
como Microlearning foi de 15 minutos.

1.3.3 Tipo de conteúdo
A delimitação do conteúdo a ser ensinado 

deve ser no formato de pequenas doses de 
informação, focando em uma única ideia ou 
tópico (BUCHEM; HAMELMANN, 2010). 
Jahnke et al. (2020) definem que os conteúdos 
de um módulo tradicional são convertidos em 
lições bem pequenas. Cada lição é focada 
em um único objetivo/tópico/conceito/ideia 
e ajuda os usuários a realizar uma única ativi-
dade da melhor forma possível.

O conteúdo é dividido em unidades peque-
nas ou muito pequenas, tópicos específicos 
e problemas de baixa complexidade. Cada 
módulo é direcionado à compreensão de um 
objetivo, usando vídeos, textos, imagens e/
ou áudio. O benefício dessa aproximação é 
encurtar, focar e aumentar a viabilidade do trei-
namento. (DOLASINSKI; REYNOLDS, 2020).

Há, atualmente, quatro formas de 
Microlearning mais disseminadas, quais se-
jam: recursos baseados em texto, módulos de 
e-learning, vídeos e podcasts. (TORGERSON; 
IANNONE, 2020). Esses, podem ser utilizados 
como uma forma de Microlearning, tanto em 
áudio como em vídeo. Video-podcasts são a 
combinação de uma gravação de áudio com 
imagens de vídeo. Na pesquisa de Narula, 
Ahmed e Rudkowski (2012), os estudantes de 
medicina que utilizaram podcasts apenas em 
áudio consideram que o acréscimo de imagens 
em seu recurso agregaria valor à aprendizagem.
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Mason (2018) afirma que vídeos são recur-
sos de informação para adquirir conhecimento 
e ganhar compreensão profunda de um as-
sunto. Torgerson e Iannone (2020) instam que 
textos curtos são simples, o que os torna po-
derosos. Devem ser usados quando há pouco 
tempo disponível para sua produção. Uma 
de suas vantagens é a facilidade de atua-
lização, ideal para assuntos que mudam com 
frequência. Eles também são ótimos quando 
há diversos detalhes técnicos para aprender.

Como a quantidade de informações que os 
aprendizes precisam acessar tem crescido, o                       
Microlearning pode ajudar a particionar o ma-
terial em unidades menores de modo que pos-
sa ser processado mais facilmente (GAGNE 
et al., 2019). Em concordância, Emerson e 
Berge (2018) afirmam que as interações do 
Microlearning são simples o suficiente para se-
rem efetivas aos usuários de primeira viagem.

1.3.4 Fragmentação e agregação do 
conteúdo

Buchem e Hamelmann (2010) definem que 
unidades de micro conteúdo são unidades 
independentes que podem ser compreendidas 
sem nenhuma informação adicional. Elas não 
podem ser divididas em partes menores sem 
que haja perda de significado. Essas peque-
nas unidades de ensino podem ser combina-
das de modo que haja uma aprendizagem 
cognitiva mais eficaz (PARK; KIM, 2018). Por 
essa razão, a fragmentação das informações 
permite que o indivíduo personalize seu apren-
dizado, acessando apenas as unidades de 
ensino que tiver necessidade.

Biagiotti (2021) afirma que o grande de-
safio quanto a essa característica é a catalo-
gação de cada módulo de ensino, de modo 
que o usuário consiga ter acesso à informação 
desejada na hora certa.

O formato micro não implica em estratégias 
pedagógicas simples. Na verdade, ocorre o 
oposto: planejar as possíveis combinações do 

Microlearning torna o desenvolvimento ainda 
mais complexo, por haver a necessidade de 
integrar diversas abordagens (HUG, 2007).

1.2.5 Público-alvo
Compreender o público-alvo é funda-

mental (BUCHEM; HAMELMANN, 2010). 
Microlearning interessa a aprendizes autodida-
tas, os quais são atraídos pelo ensino informal, 
flexível e atividades encurtadas que podem ser 
facilmente integradas em suas vidas.

O Microlearning atende às necessidades 
dos usuários que desejam aprender em situa-
ções com tempo limitado (como em seu deslo-
camento para o trabalho) ou quando precisam 
do aprendizado em tempo real (como enquan-
to precisa resolver um problema no trabalho) 
(BRUCK; MOTIWALLA; FOERSTER, 2012).

Gagne et al. (2019) concluíram em sua 
pesquisa que os aprendizes que procuraram 
o Microlearning estavam em busca de um co-
nhecimento possível de ser aplicado em suas 
carreiras imediatamente. O Microlearning é 
voltado para uma nova audiência de apren-
dizes: colaboradores fora   do ambiente de 
trabalho, usando smartphones, para treina-
mento flexível, em qualquer lugar ou qualquer 
horário (JAHNKE et al., 2020). Normalmente, 
o Microlearning é associado ao m-learning.

1.4 Modelo para desenvolvimento de 
conteúdo

Dolasinski e Raynolds (2020) desen-
volveram um modelo para produção de 
Microlearning, criado a partir do modelo 
ADDIE. Este, é um tradicional modelo peda-
gógico, utilizado desde a década de 1970, 
que engloba desde o planejamento até a ava-
liação do material produzido.

Apesar de haver críticas ao tradicional mode-
lo, que são principalmente voltadas para o exor-
bitante tempo dispendido para sua implemen-
tação, Dolasinski e Raynolds (2020) buscaram 
aproveitar suas forças e corrigir suas fraquezas. 
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Para tal, o modelo utiliza a base do ADDIE, 
porém a simplifica, mesclando-a com teorias 
testadas que são destinadas às necessidades de 
aprendizes no ambiente de trabalho. O modelo 
por eles proposto pode ser dividido em quatro 
fases, quais sejam: (1) pré-desenvolvimento do 
aprendizado; (2) desenvolvimento e distribuição 
do conteúdo de ensino; (3) participação, prática 
e demonstração; e (4) avaliação.

1.4.1 Fase 1: pré-desenvolvimento do 
aprendizado

A primeira fase do modelo envolve identificar 
as necessidades específicas de treinamento de um 
departamento ou organização. Esse é o momento 
em que os desenvolvedores determinam a necessi-
dade de utilização de um treinamento tradicional 
ou de um Microlearning e, depois, desenvolve os 
objetivos que satisfazem a necessidade.

Nessa fase, Ensgeström, Rantavuori e 
Kerosuo (2013) afirmam que quatro questões 
são centrais na definição de todo o planeja-
mento de produção, sejam elas:
1) Qual o público-alvo da aprendizagem, 

como eles são definidos e onde estão 
localizados?

2) Por que o indivíduo deve aprender, o que 
os leva a buscar o aprendizado?

3) O que ele deve aprender, quais são os con-
teúdos e as metas a serem alcançadas pelo 
aprendizado?

4) Como eles aprendem, quais são os pro-
cessos de aprendizado adequados a 
serem implementados?

1.4.2 Fase 2: desenvolvimento e distribui-
ção do conteúdo de ensino

O próximo passo do modelo, à luz dos 
objetivos identificados na primeira fase, é a 
criação do conceito de desenvolvimento do 
conteúdo. Esse passo envolve fragmentar o 
módulo de ensino em uma única ideia.

Sendo estabelecido o conteúdo, deve ser 
definida a ferramenta de ensino a ser utilizada 
seja ela vídeo, podcast, texto curto ou outra 
ferramenta. Karvounidis et al. (2014) apre-
sentam que diferentes condições e conteúdos 
devem ser disponibilizados em mídias distin-
tas. Em concordância, Ensgeström, Rantavuori 
e Kerosuo (2013) postulam que a teoria do 
aprendizado expansivo aplicado a situações 
do ambiente de trabalho deve incluir múltiplas 
modalidades de ensino para que ocorram mu-
danças efetivas. A partir dessa fase, deve ser 
definido o tempo de duração da atividade.

1.4.3 Fase 3: participação, prática, 
demonstração

A oferta dos padrões corretos de aprendi-
zagem pode ajudar a fazer com que o co-
nhecimento adquirido pela memória de curto 
prazo passe para a memória de longo prazo 
para, assim, o conhecimento ser retido perma-
nentemente. Para potencializar essa retenção 
de conhecimento, a teoria da aprendizagem 
adulta deve incluir oportunidades experimen-
tais. O viés do ensino deve ser essencialmente 
prático. (KHALIL; ELKHIDER, 2016).

No modelo estabelecido, o foco é mensu-
rar a mudança de comportamento causada 

Figura 2 − Modelo ADDIE  
de desenho instrucional

ser processado mais facilmente (GAGNE et al., 2019). Em concordância, Emerson e Berge 
(2018) afirmam que as interações do Microlearning são simples o suficiente para serem efetivas 
aos usuários de primeira viagem. 
 
1.3.4 Fragmentação e agregação do conteúdo 

Buchem e Hamelmann (2010) definem que unidades de micro conteúdo são unidades 
independentes que podem ser compreendidas sem nenhuma informação adicional. Elas não 
podem ser divididas em partes menores sem que haja perda de significado. Essas pequenas 
unidades de ensino podem ser combinadas de modo que haja uma aprendizagem cognitiva 
mais eficaz (PARK; KIM, 2018). Por essa razão, a fragmentação das informações permite que 
o indivíduo personalize seu aprendizado, acessando apenas as unidades de ensino que tiver 
necessidade. 

Biagiotti (2021) afirma que o grande desafio quanto a essa característica é a 
catalogação de cada módulo de ensino, de modo que o usuário consiga ter acesso à informação 
desejada na hora certa. 

O formato micro não implica em estratégias pedagógicas simples. Na verdade, ocorre o 
oposto: planejar as possíveis combinações do Microlearning torna o desenvolvimento ainda 
mais complexo, por haver a necessidade de integrar diversas abordagens (HUG, 2007). 
 
1.3.5 Público-alvo 

Compreender o público-alvo é fundamental (BUCHEM; HAMELMANN, 2010). 
Microlearning interessa a aprendizes autodidatas, os quais são atraídos pelo ensino informal, 
flexível e atividades encurtadas que podem ser facilmente integradas em suas vidas. 

O Microlearning atende às necessidades dos usuários que desejam aprender em 
situações com tempo limitado (como em seu deslocamento para o trabalho) ou quando 
precisam do aprendizado em tempo real (como enquanto precisa resolver um problema no 
trabalho) (BRUCK; MOTIWALLA; FOERSTER, 2012). 

Gagne et al. (2019) concluíram em sua pesquisa que os aprendizes que procuraram o 
Microlearning estavam em busca de um conhecimento possível de ser aplicado em suas 
carreiras imediatamente. O Microlearning é voltado para uma nova audiência de aprendizes: 
colaboradores fora   do ambiente de trabalho, usando smartphones, para treinamento flexível, 
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1.4 Modelo para desenvolvimento de conteúdo. 

Dolasinski e Raynolds (2020) desenvolveram um modelo para produção de 
Microlearning, criado a partir do modelo ADDIE. Este, é um tradicional modelo pedagógico, 
utilizado desde a década de 1970, que engloba desde o planejamento até a avaliação do material 
produzido. 

Figura 2 − Modelo ADDIE de desenho instrucional 

 Fonte: Elaborado com base em Barreiro (2016)
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pela experiência e prática do treinamento, 
cuja meta é estabelecida na fase de iden-
tificação dos objetivos e das necessidades 
da organização. Essa mudança pode ser a 
melhora do desempenho  em uma atividade 
de trabalho relacionada diretamente com o 
ensino ministrado.

1.4.4 Fase 4: avaliação
Uma das motivações ao uso do 

Microlearning é a possibilidade de se ter o 
conhecimento adequado no momento oportu-
no, ou seja, a informação deve estar a mais 
atualizada possível. Após a implementação 
da ferramenta, é necessário que haja uma sis-
temática avaliação do conteúdo utilizado, bem 
como da forma como o conteúdo foi ensinado. 
O feedback dos usuários tal qual o resultado 
de sua produtividade devem ser elementos que 
dão suporte à revisão do conteúdo e, se ne-
cessário, sua atualização. Pode-se observar o 
modelo e suas fases a partir da figura abaixo.

2 METODOLOGIA DA PESQUISA

2.1 Unidade de análise
A MB tem incentivado todos os seus 

setores a promover a constante capacita-
ção de seu pessoal. No Plano de Direção 
Setorial (PDS) 2021-2025 da SGM, há 
um grande enfoque em capacitação, tec-
nologia e inovação, tendo como visão de 
futuro “Aprimorar, até 2030, os processos 
do Setor, com foco na integração entre as 
áreas, utilização de tecnologias e incentivo 
à inovação, por meio da permanente capa-
citação profissional” (BRASIL, 2021c).

O CIANB é considerado o vetor prin-
cipal de capacitação no setor SGM, e o 
Microlearning é uma das formas de ensino 
que o PDS define como prioritária (BRASIL, 
2021c). A versatilidade dessa modalidade de 
difusão do conhecimento e a possibilidade de 
fragmentar e sintetizar o conteúdo para que 
sejam assimilados de forma rápida, através 

Figura 3 − Modelo de Microlearning de Dolasinski e Raynolds
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Figura 3 − Modelo de Microlearning de Dolasinski e Raynolds 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Dolasinski e Raynolds (2020) 
 

2 METODOLOGIA DA PESQUISA 
2.1 Unidade de análise 

A MB tem incentivado todos os seus setores a promover a constante capacitação de 
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em capacitação, tecnologia e inovação, tendo como visão de futuro “Aprimorar, até 2030, os 
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O CIANB é considerado o vetor principal de capacitação no setor SGM, e o 
Microlearning é uma das formas de ensino que o PDS define como prioritária (BRASIL, 
2021c). A versatilidade dessa modalidade de difusão do conhecimento e a possibilidade de 
fragmentar e sintetizar o conteúdo para que sejam assimilados de forma rápida, através de 
informações claras e objetivas, permite que a capacitação dos militares possa ocorrer de forma 
contínua e permanente. 

Observa-se ainda que, como resposta aos desafios impostos pelo COVID-19, a MB 
vislumbrou diversos ensinamentos referentes à pandemia. No que tange à capacitação da força 
de trabalho, foi identificado que existe a necessidade de investimento no EaD, visto que muitos 
benefícios são obtidos a partir dessa forma de ensino (BRASIL, 2021b). Nesse contexto, o 
Microlearning é um promissor incremento à qualidade da aprendizagem. 

Atentando-se à relevância desse tema, e às oportunidades de aprimoramento na forma 
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Fonte: Elaborado pelo autor com base em Dolasinski e Raynolds (2020)
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de informações claras e objetivas, permite que 
a capacitação dos militares possa ocorrer de 
forma contínua e permanente.

Observa-se ainda que, como resposta 
aos desafios impostos pelo COVID-19, a MB 
vislumbrou diversos ensinamentos referentes à 
pandemia. No que tange à capacitação da 
força de trabalho, foi identificado que existe 
a necessidade de investimento no EaD, visto 
que muitos benefícios são obtidos a partir des-
sa forma de ensino (BRASIL, 2021b). Nesse 
contexto, o Microlearning é um promissor in-
cremento à qualidade da aprendizagem.

Atentando-se à relevância desse tema, e 
às oportunidades de aprimoramento na for-
ma como o Microlearning é desenvolvido, o 
CIANB foi selecionado como a unidade de 
análise dessa pesquisa, sendo ela, “o quê 
ou o quem está sendo estudado na ciência 
social” (BABBIE, 2013).

Ainda em conformidade com esse autor, tal 
estudo pode ser considerado transversal, uma 
vez que a análise foi realizada em um ponto no 
tempo. A saber, essa pesquisa se limitou a  estu-
dar a produção e a utilização de Microlearning 
no CIANB no ano de 2021.

2.2 Classificação da pesquisa
Do ponto de vista de seu propósito, a 

presente pesquisa pode ser considerada des-
critiva, pois, de acordo com Babbie (2013), 
o pesquisador observa e descreve situações 
e eventos, podendo examinar, também, as 
razões pelas quais determinados padrões exis-
tem e em que eles implicam.

Sob o prisma da abordagem do proble-
ma, pode-se considerar qualitativa, uma vez 
que esta considera a existência de um vínculo 
indissociável entre o mundo objetivo e a subje-
tividade do sujeito, quando o ambiente natural 
é a fonte direta para a coleta de dados e o 
processo e seu significado são focos principais 
da abordagem (PRODANOV; FREITAS, 2013).

2.3 Coleta e tratamento de dados
Foram realizadas pesquisa documental 

e bibliográfica, que, segundo Prodanov e 
Freitas (2013), todos os tipos de pesquisa 
envolvem estudo bibliográfico, pois todas 
necessitam de um referencial teórico. Para tal, 
foi feito uso do Publish or PerishTM (HARZING, 
2021), software utilizado para analisar esta-
tísticas sobre o impacto de pesquisas, a fim 
de selecionar artigos no banco de dados do 
ScopusTM e do Google AcadêmicoTM.

A partir desse software, foram reali-
zadas combinações das palavras-chave 
“Microlearning”, “Gestão do Conhecimento”, 
“Modelo”, em português e em inglês. 
Inicialmente foram buscados artigos publica-
dos nos últimos 5 anos, considerando artigos 
anteriores que possuíam certa relevância, ob-
servando expressivo número de citações.

Nessa lógica, foram preferencialmente 
selecionados artigos classificados com o “h- 
index” (HARZING, 2021), com o intuito de 
estabelecer um parâmetro de confiabilidade 
dos artigos utilizados.

Além disso, foram analisados documentos 
normativos da MB. A pesquisa bibliográfica 
realizada por Gagne et al. (2019) foi utiliza-
da como base para definição das principais 
características do Microlearning.

Para a análise da viabilidade da aplicação 
do modelo proposto por Dolasinski e Raynolds 
(2020), foram realizadas entrevistas semiestru-
turadas1 as quais, segundo Manzini (2004), 
focalizam em um assunto sobre o qual confec-
ciona-se um roteiro com perguntas principais, 
complementadas por outras questões inerentes 
às circunstâncias momentâneas à entrevista.

As entrevistas foram divididas em 4 partes, 
baseando-as nas 4 fases do Modelo propos-
to, com propósito de verificar a aplicabilidade 

1 Disponível em: < https://bit.ly/3EFPTs0>. 
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do modelo no CIANB, além de verificar as 
características do material produzido.

Foram entrevistados 5 servidores que estão 
participando da produção de Microlearning 
na MB, sendo 3 destes do CIANB, um da 
Diretoria de Ensino da Marinha e um da 
Diretoria de Finanças da Marinha. Os entre-
vistados foram selecionados de acordo com 
o grau de envolvimento com a produção de 
Microlearning.

Além das entrevistas, foi analisado todo o 
material2 (26 vídeos e 15 podcasts) que estava 
disponível na plataforma de e-learning utilizada 
pelo CIANB, o MoodleTM, em 18 de outubro 
de 2021, possivelmente caracterizado como 
Microlearning, como material complementar ao 
Curso Especial para Diretores e Vice-diretores 
2021 e ao Curso de Aperfeiçoamento para 
Praças em Gestão de Bens Culturais. Essa se-
leção permitiu verificar como o conteúdo que 
já está em uso foi produzido, defrontando as 
informações obtidas por meio das entrevistas 
àquilo que efetivamente está em uso.

Primeiramente, as características presen-
tes na descrição da ferramenta utilizada no 
CIANB foram confrontadas com as principais 
características do Microlearning identificadas 
na pesquisa de Gagne et al. (2019), com o 
propósito de verificar se o Microlearning de-
senvolvido no CIANB possui as características 
fundamentais dessa modalidade de ensino.

Em uma segunda análise, ainda se basean-
do nas entrevistas, foram comparadas as prá-
ticas de desenvolvimento do Microlearning no 
CIANB ao modelo proposto, verificando sua 
aderência a este e a viabilidade de sua imple-
mentação. A partir da análise desse modelo, 
foi feita uma comparação do Ciclo KDCA com 
o modelo de Dolasinski e Raynolds (2020) e, 
por fim, foram verificadas barreiras identifica-
das com base nas análises realizadas.

2 Disponível em: <https://encurtador.com.br/gkquU>

3 ANÁLISE DE DADOS

3.1 Características
Emerson e Berge (2018), consideram que 

o Microlearning pode ser utilizado como uma 
ferramenta de apoio a outra modalidade de 
ensino. Todos os vídeos e podcasts analisados 
possuem essa característica, uma vez que 
todos os itens da amostra faziam parte de 
mídias de apoio a cursos.

Já em relação aos entrevistados, foi constata-
do, de forma unânime, que ocorre o desenvolvi-
mento de mídias que funcionam como apoio a 
cursos tradicionais de especialização ou cursos 
de preparação para desempenho de uma fun-
ção. Porém, além de produzir vídeos de apoio, 
todos produziram vídeos que respondiam a 
perguntas frequentes ou a dúvidas pontuais, que 
não seriam disponibilizadas em um curso especí-
fico. O entrevistado 2 relata que “já foram feitas 
gravações respondendo a perguntas básicas 
e frequentes sobre licitações e fiscalização de 
contratos, que são demandadas pela Diretoria 
de Administração da Marinha”.

Foi relatado, ainda, por 80% dos entrevis-
tados que existem projetos sendo elaborados 
para utilização do Microlearning como fer-
ramenta de gestão do conhecimento para a 
institucionalização do conhecimento, principal-
mente no caso de servidores que estão prestes 
a sair do serviço ativo. Nesse caso, embora 
não haja vídeos disponíveis para consulta 
até então, as gravações já foram iniciadas. 
Isso caracteriza a utilização da ferramenta 
como independente, e não uma ferramenta de 
apoio. Tais características concordam com a 
pesquisa de Gagne et al. (2019).

Através das atividades analisadas, foi 
constatado que a média de duração das 
atividades é de 4min54s, podendo chegar a 
14min, como tempo máximo de duração. De 
acordo com o entrevistado 3, “o alvo é que o 
vídeo tenha de 5 a 7 minutos. Esse é o ideal”. 
O tempo de duração das atividades de 
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Microlearning no contexto estudado, portanto 
converge para a pesquisa de referência.

Outra característica fundamental na pes-
quisa de Gagne et al. (2019), é o tipo do 
conteúdo que, de acordo com Buchem e 
Hamelmann (2010), deve ser ensinado no 
formato de pequenas doses de informação, fo-
cando em uma única ideia ou tópico, fazendo 
uso de mídias curtas. Foram analisados vídeos 
e podcasts disponíveis em cursos, conforme 
dito anteriormente. Um entrevistado pretende 
utilizar mapeamentos de processos relaciona-
dos a vídeos  em um plano de sucessão.

Quanto à fragmentação do conteúdo, foram 
encontradas características distintas a partir das 
entrevistas. Enquanto Buchem e Hamelmann 
(2010) definem que o conteúdo em cada uni-
dade de Microlearning não pode ser dividido 
em partes menores sem que haja perda de sig-
nificado, apenas 51 % dos vídeos e podcasts 
analisados possuíam uma única ideia.

Um entrevistado afirma que devido à in-
terdependência entre assuntos, tal fato ocorre 
em alguns módulos de ensino. Nestes, há a 
previsão de catalogação a cada minuto em 
que houver transição entre assuntos.

Pode-se considerar que essa característica 
também converge, em parte, com a teoria, visto 
que existe o esforço por apresentar o conteúdo 
em pequenas doses de informações, sendo espe-
cífico em cada tópico. Entretanto, a quantidade 
expressiva de módulos com mais de uma ideia 
ressalta a necessidade de padronização da pro-
dução e uma possível limitação em realizá- la.

A agregação de conteúdo, que possibi-
lita diversas combinações entre as unidades, 
também é uma característica que não ocorre 
plenamente entre os vídeos e podcasts ana-
lisados, uma vez que há material associado 
diretamente a unidades de ensino de cursos a 
distância. Os indivíduos só podem ter acesso 
se estiverem matriculados em um curso especí-
fico, não havendo a flexibilidade de realizar 
diferentes combinações com o conteúdo. Essa 

é uma característica que diverge da teoria nos 
casos em que os assuntos não são divididos 
em um tópico específico. 

Gagne et al. (2019), em sua pesquisa, 
concluíram que os aprendizes que buscaram o 
Microlearning estavam em busca de um conhe-
cimento possível de ser aplicado em suas carrei-
ras imediatamente. Foi unânime entre os entre-
vistados a percepção de que o Microlearning 
desenvolvido pela Marinha é destinado a pes-
soas com esse perfil: com ou sem experiência 
no assunto ensinado, que necessitam aprender 
um conceito ou procedimento de forma eficiente 
e no tempo em que necessitam da informação, 
nas palavras do entrevistado 5, “são alunos 
dos cursos agentes responsáveis por funções 
administrativas relacionadas à gestão,  à fiscali-
zação de contratos, gestão patrimonial, gestão 
orçamentária e outras funções que demandem 
conhecimento específico”, o que converge com 
a teoria. Entretanto, do material disponibilizado 
para análise, apenas 58% possui uma aborda-
gem estritamente prática.

Dessa forma, pode-se considerar que as ati-
vidades desenvolvidas através dos vídeos e po-
dcasts produzidos no CIANB podem, de fato, 
ser considerados Microlearning, já que suas 
características fundamentais   convergem   com   
os   conceitos   apresentados   por   Buchem e 
Hamelmann (2012), e testados por Gagne et 
al. (2019), em sua revisão de escopo. Esses 
resultados estão representados no quadro 1.

3.2 Análise do modelo de Dolasinski e 
Raynolds

Essa seção se destina a confrontar o atual 
processo de desenvolvimento de Microlearning 
proposto por Dolasinski e Raynolds (2020), 
com o que atualmente é realizado no CIANB, 
a fim de verificar a viabilidade de aplicação 
desse modelo.

Biagiotti (2021), no VII Encontro 
Pedagógico do CIANB, afirma que, apesar 
do Microlearning se ater a uma tarefa de 
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curta duração, a produção de seu conteúdo 
é uma tarefa extremamente complexa, uma 
vez que exige um design estrutural próprio, 
que seja capaz de sintetizar as informações 
destinadas à aprendizagem sem que haja 
prejuízo do ensino. No decorrer das entrevis-
tas, foi constatado, de forma unânime entre 
os entrevistados, que, apesar de já ocorrer a 
produção de vídeos e podcasts destinados ao 
Microlearning na Marinha, estando parte de-
les disponibilizados em cursos existentes, não 
existe normatização e orientação formal para 
o desenvolvimento da ferramenta.

Todo o desenvolvimento do material tem 
sido realizado a partir de conhecimentos 
empíricos. Nas palavras do entrevistado 3, 
“Como ainda não temos uma norma, algo 
que unifique o entendimento, temos trabalha-
do com tentativa e erro. O trabalho tem sido 
feito com base na experiência adquirida”.

Para analisar a viabilidade do modelo de 
Dolasinski e Raynolds ao CIANB, as entrevis-
tas realizadas foram baseadas em cada fase 
do modelo, a fim de identificar o que pode 
ser diretamente aplicado e o que pode ser 
aprimorado.

3.2.1 Fase 1: pré-desenvolvimento do 
aprendizado

Nas entrevistas, as quatro perguntas bási-
cas do modelo ADDIE foram realizadas quanto 
à primeira fase do modelo proposto. Todos 
os entrevistados possuem conhecimento sobre 
as quatro questões centrais supracitadas em 
relação ao material produzido. Entretanto, a 
identificação das necessidades dos aprendizes 
é realizada de forma unicamente empírica, ou 
seja, não existe um estudo padronizado para 
a realização do levantamento de necessida-
des, ou definição de prioridades de assuntos 
a serem desenvolvidos de forma sistematizada.

Atualmente, a motivação do desenvolvimento 
de Microlearning no CIANB foi gerada a partir 
de dúvidas frequentes de alunos em cursos, da 
necessidade de institucionalização do conhe-
cimento para passagens de função ou a partir 
da própria percepção dos entrevistados sobre a 
necessidade de produção do conteúdo.

Na realidade atual, não são traçadas me-
tas específicas quanto à aprendizagem, bem 
como não é prevista nenhuma forma de mensu-
ração de desempenho da ferramenta aplicada. 

Quadro 1 − Levantamento das características

Característica Trecho das entrevistas A partir das mídias

Tempo de 
duração

"...o alvo é que o vídeo tenha de 5 a 7 minutos. 
Esse é o ideal."

Média de tempo das mídias: 
4min54s; e tempo máximo de 

14min.

Tipo de 
conteúdo "Vídeos e podcasts são usados hoje nos cursos..." Vídeo e podcasts.

Atividade 
complementar

"...linkar processos mapeadis de um setor a vídeos 
de Microlearning."

"Utilizar vídeos de apoio à norma da SGM..."

100% possui esse fim e há projetos 
para uso independente.

Fragmentação 
e agregação

"...a ideia é utilizar um link no site da intranet da 
OM ou inserir em um sistema como o Moodle."

51% não possui uma única ideia e 
não há possibilidade de combinar 

os conteúdos atualmente

Público-alvo
"Eu faço um apanhado de perguntas mais basilares, 

mas, em alguns casos eu aprofundo o assunto, 
pensando no pessoal que tem mais experiência."

Alunos matriculados em cursos.

Fonte: Elaborado pelo autor
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Segundo os entrevistados, a utilização do 
modelo contribuiria com o estabelecimento de 
metas e estabelecimento de mensuração de 
desempenho possibilitando sua última fase.

3.2.2 Fase 2: desenvolvimento e distribui-
ção do conteúdo de ensino

Como apresentado anteriormente, em 49% 
do material analisado, foi constatado que nem 
todos os vídeos e podcasts apresentam uma 
única ideia. O entrevistado 5 afirmou que a se-
paração do conteúdo, em seu projeto, “é feita 
com base na SGM [norma], de modo que os 
módulos são gravados item a item dela”.

Quanto à afirmação de Engeström, 
Rantavuori e Kerosuo (2013), sobre o aumen-
to da efetividade do aprendizado com base 
na aplicação de diferentes ferramentas de 
Microlearning, foi constatado que é utilizada 
apenas uma ferramenta por módulo de ensino. 
Atualmente, são produzidos principalmente 
vídeos e podcasts, que não são usados de 
forma combinada sobre o mesmo assunto.

Todo o material analisado nessa pesquisa 
está disponibilizado em cursos realizados no 
CIANB, que utilizam a plataforma de EaD 
MoodleTM. De acordo com os entrevistados, a 
principal desvantagem do uso dessa plataforma 
é o acesso ser exclusivo aos alunos inscritos no  
curso que há a disponibilização do conteúdo.

3.2.3 Fase 3: participação, prática, 
demonstração

A abordagem prática do conteúdo é algo 
que acontece na maioria dos casos. Quando, 
não ocorre, os vídeos são voltados para uma 
abordagem estritamente conceitual. Dentre os 
vídeos analisados, 39% apresentam esse caso, 
dos quais 88 % são materiais que se limitam a 
fazer uma apresentação geral de uma discipli-
na, sem explorar o conteúdo em si.

Todos os entrevistados confirmaram que a 
disponibilização do conteúdo hoje é restrita à 
links da intranet ou ao software EaD, o que limita 

o acesso pelo celular e, muitas vezes, restringe 
ao uso unicamente no ambiente de trabalho.

Todos os entrevistados que fazem parte dos 
projetos de produção de Microlearning cita-
dos anteriormente, ou seja, 80% dos entrevista-
dos, preveem que seus vídeos serão acessados 
exatamente quando o usuário necessitar do 
conhecimento. Portanto, a expectativa é que 
a aprendizagem seja posta em prática logo 
após a utilização dessa ferramenta.

Foi unânime entre os entrevistados que não 
existe mensuração da mudança comportamental 
causada pela experiência prática. Ademais, não 
há previsão de realização dessa mensuração.

3.2.4 Fase 4: avaliação do conteúdo
Quando perguntado aos entrevistados 

sobre a existência de avaliação da atividade 
produzida, todos convergiram em dizer que a 
avaliação e a atualização ocorrem quando há 
alguma alteração no conteúdo motivada por 
mudanças normativas, legislativas ou curricula-
res. Como a mensuração da mudança compor-
tamental não é implementada atualmente, nas 
condições atuais, não é possível implementar 
essa fase do modelo. O entrevistado 3 afirmou 
que “nunca havia pensado na possibilidade de 
mensurar o impacto da aprendizagem.”

3.3 Comparação dos modelos
Essa seção se destina a comparar o ciclo 

KDCA ao Modelo proposto, fase a fase.
Na primeira fase, é possível notar que ambos 

se atêm ao planejamento. Desde a fase de defi-
nição de objetivos, metas a alcançar e definição 
de mensurações os modelos são convergentes.

Quanto à segunda fase, o Modelo de 
Dolasinski e Raynolds define a fragmentação 
do  conteúdo, como será produzido e desen-
volve o produto de Microlearning. No KDCA, 
a segunda fase também é direcionada à exe-
cução do que foi levantado na primeira, sendo 
nesse caso, executado o plano de Gestão do 
Conhecimento, que inclui a coleta de dados.
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Já na terceira fase, enquanto no modelo 
proposto o usuário aprende uma ideia, a 
pratica e a sua mudança comportamental é 
mensurada, a fase “Check” do KDCA se atém 
a verificar se as metas estabelecidas foram al-
cançadas. Nesse caso, essa fase do modelo 
proposto ainda executa atividades antes da 
mensuração dos resultados.

A quarta fase do modelo proposto é utili-
zada para avaliar se o conteúdo produzido 
consegue atingir os objetivos. Caso os resulta-
dos estejam insatisfatórios, o ciclo é reiniciado 
para a criação de outro conteúdo da mesma 
temática. No KDCA, as ações são tomadas 
para corrigir eventuais divergências ou arma-
zenar o conhecimento adquirido.

De modo geral, o modelo de Dolasinski 
e Raynolds e o Ciclo KDCA possuem estru-
turas semelhantes em suas fases, métodos e 
objetivos. As semelhanças são representadas 
visualmente a partir das cores representadas 
na figura comparativa a seguir (Figura 4).

3.4 Barreiras existentes
Foi um assunto pacífico entre os entrevista-

dos a percepção de que a plataforma de dis-
ponibilização das atividades de Microlearning 
usada atualmente é limitada. A exemplo, 

o entrevistado 3 afirma que “Os vídeos da 
DFM e da DAdM estarão na intranet, e não 
poderão ser acessados fora do trabalho”. O 
entrevistado 1 ressalta que o MoodleTM não 
é a plataforma ideal para o Microlearning e 
afirma que “para acessar, o usuário deverá se 
logar na rede, se cadastrar. O aplicativo do 
MoodleTM para celular há tempos não funcio-
na bem”. Essas limitações são conflitantes com 
o princípio de o usuário aprender em qualquer 
lugar, em qualquer horário.

Por ser uma modalidade de ensino relati-
vamente nova (pelo menos na MB), os entre-
vistados relatam a inexistência de normas e 
padronizações para a produção do conteúdo. 
O entrevistado 2 afirma: “se tivéssemos uma 
orientação normativa, uma doutrina para se-
guir, ficaria muito mais fácil.”

Dois entrevistados afirmaram que, por ser 
um órgão de Defesa, há restrições técnicas 
que impedem a permanência de dados das 
Forças Armadas em servidores estrangeiros. 
O entrevistado 1 estuda a possibilidade de 
utilização de alguma plataforma viável. Em 
suas palavras, “...estou buscando softwares 
de Microlearning, algo que funcionalmente 
atenda às necessidades. Que seja prática a 
ponto de as organizações subordinadas serem 

Quadro 2 − O modelo e o CIANB

vídeos analisados, 39% apresentam esse caso, dos quais 88 % são materiais que se limitam a 
fazer uma apresentação geral de uma disciplina, sem explorar o conteúdo em si. 

Todos os entrevistados confirmaram que a disponibilização do conteúdo hoje é restrita à 
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Todos os entrevistados que fazem parte dos projetos de produção de Microlearning 
citados anteriormente, ou seja, 80% dos entrevistados, preveem que seus vídeos serão acessados 
exatamente quando o usuário necessitar do conhecimento. Portanto, a expectativa é que a 
aprendizagem seja posta em prática logo após a utilização dessa ferramenta. 

Foi unânime entre os entrevistados que não existe mensuração da mudança 
comportamental causada pela experiência prática. Ademais, não há previsão de realização 
dessa mensuração. 
 
3.2.4 Fase 4: avaliação do conteúdo 

Quando perguntado aos entrevistados sobre a existência de avaliação da atividade 
produzida, todos convergiram em dizer que a avaliação e a atualização ocorrem quando há 
alguma alteração no conteúdo motivada por mudanças normativas, legislativas ou curriculares. 

Como a mensuração da mudança comportamental não é implementada atualmente, nas 
condições atuais, não é possível implementar essa fase do modelo. O entrevistado 3 afirmou 

que “nunca havia pensado na possibilidade de mensurar o impacto da aprendizagem.” 
 

Quadro 2 − O modelo e o CIANB

 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Essa seção se destina a comparar o ciclo KDCA ao Modelo proposto, fase a fase. 
Na primeira fase, é possível notar que ambos se atêm ao planejamento. Desde a fase de 

definição de objetivos, metas a alcançar e definição de mensurações os modelos são 
convergentes. 

Quanto à segunda fase, o Modelo de Dolasinski e Raynolds define a fragmentação do 
conteúdo, como será produzido e desenvolve o produto de Microlearning. No KDCA, a 
segunda fase também é direcionada à execução do que foi levantado na primeira, sendo nesse 
caso, executado o plano de Gestão do Conhecimento, que inclui a coleta de dados. 

Já na terceira fase, enquanto no modelo proposto o usuário aprende uma ideia, a pratica e 
a sua mudança comportamental é mensurada, a fase “Check” do KDCA se atém a verificar se 
as metas estabelecidas foram alcançadas. Nesse caso, essa fase do modelo proposto ainda 
executa atividades antes da mensuração dos resultados. 

A quarta fase do modelo proposto é utilizada para avaliar se o conteúdo produzido 
consegue atingir os objetivos. Caso os resultados estejam insatisfatórios, o ciclo é reiniciado 

Fonte: Elaborado pelo autor
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capazes de criar pequenos vídeos e textos de 
forma autônoma, com menos envolvimento das 
instituições de ensino, utilizando um banco de 
dados interno da MB”.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Microlearning é uma modalidade de 

ensino que possui uma alta versatilidade para 
aprimorar a permanente capacitação de pes-
soal da MB. A fim de aprimorar o processo de 
implementação dessa modalidade, o CIANB 
carece de um modelo padronizado para nor-
tear a produção e a avaliação da efetividade 
dessa forma de ensino.

Ao longo desse artigo, foi possível alcan-
çar o objetivo a que se propôs, isto é, avaliar 
a viabilidade da utilização do modelo desen-
volvido por Dolasinski e Raynolds (2020) no 
CIANB, constatando que as divergências da 
prática atual para o preconizado no modelo 
configuram-se como oportunidades de melho-
ria que, se implementadas, maximizarão a 
qualidade do conteúdo produzido por essa 
organização.

Dentre essas oportunidades, destacam-se 
o estabelecimento de objetivos específicos a 
serem atingidos pelo conteúdo produzido, a 

fragmentação dos módulos de ensino a uma 
única ideia, a mensuração da mudança com-
portamental do usuário após a realização da 
atividade e a avaliação do conteúdo.

Para cumprir o objetivo acima, foi verifica-
do que, em linhas gerais, o CIANB é capaz 
de elaborar conteúdos de Microlearning, pos-
suindo as principais características estabeleci-
das por Gagne et al. (2019), com exceção 
da fragmentação do conteúdo. Como dados 
de estudo, foram usadas 41 mídias disponí-
veis em 2 cursos realizados em 2021 nessa 
instituição de ensino no ano de 2021 e entre-
vistas a servidores no âmbito proposto.

Através das entrevistas, foi possível com-
parar o modelo proposto por Dolasinski e 
Raynolds (2020) com as práticas realizadas 
atualmente para a produção e disponibiliza-
ção do Microlearning. A comparação supraci-
tada evidenciou as oportunidades de melhoria 
que apontam para a necessidade de padroni-
zação da produção do conteúdo.

Adicionalmente, foi feita uma compa-
ração entre o Ciclo KDCA de Gestão do 
Conhecimento, já adotado pelo setor públi-
co, e o Modelo estudado nessa pesquisa, 
que revelou  diversas semelhanças estruturais, 

Figura 4 − Comparação entre os modelos

para a criação de outro conteúdo da mesma temática. No KDCA, as ações são tomadas para 
corrigir eventuais divergências ou armazenar o conhecimento adquirido. 

De modo geral, o modelo de Dolasinski e Raynolds e o Ciclo KDCA possuem 
estruturas semelhantes em suas fases, métodos e objetivos. As semelhanças são representadas 
visualmente a partir das cores representadas na figura comparativa abaixo: 
 
 

Figura 4 − Comparação entre os modelos

 
Fonte: Elaborado com base em Dolasinski e Raynolds (2020) e em Batista (2012) 

 
3.4 Barreiras existentes 

Foi um assunto pacífico entre os entrevistados a percepção de que a plataforma de 
disponibilização das atividades de Microlearning usada atualmente é limitada. A exemplo, o 
entrevistado 3 afirma que “Os vídeos da DFM e da DAdM estarão na intranet, e não poderão 
ser acessados fora do trabalho”. O entrevistado 1 ressalta que o Moodle não é a plataforma 
ideal para o Microlearning e afirma que “para acessar, o usuário deverá se logar na rede, se 
cadastrar. O aplicativo do Moodle para celular há tempos não funciona bem”. Essas 
limitações são conflitantes com o princípio de o usuário aprender em qualquer lugar, em 
qualquer horário. 

Por ser uma modalidade de ensino relativamente nova (pelo menos na MB), os 
entrevistados relatam a inexistência de normas e padronizações para a produção do conteúdo. 
O entrevistado 2 afirma: “se tivéssemos uma orientação normativa, uma doutrina para seguir, 
ficaria muito mais fácil.” 

Dois entrevistados afirmaram que, por ser um órgão de Defesa, há restrições técnicas 
que impedem a permanência de dados das Forças Armadas em servidores estrangeiros. O 
entrevistado 1 estuda a possibilidade de utilização de alguma plataforma viável. Em suas 
palavras, “...estou buscando softwares de Microlearning, algo que funcionalmente atenda às 
necessidades. Que seja prática a ponto de as organizações subordinadas serem capazes de criar 
pequenos vídeos e textos de forma autônoma, com menos envolvimento das instituições de 
ensino, utilizando um banco de dados interno da MB”. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Microlearning é uma modalidade de ensino que possui uma alta versatilidade para 
aprimorar a permanente capacitação de pessoal da MB. A fim de aprimorar o processo de 
implementação dessa modalidade, o CIANB carece de um modelo padronizado para nortear a 
produção e a avaliação da efetividade dessa forma de ensino. 

Ao longo desse artigo, foi possível alcançar o objetivo a que se propôs, isto é, avaliar a 
viabilidade da utilização do modelo desenvolvido por Dolasinski e Raynolds (2020) no 
CIANB, constatando que as divergências da prática atual para o preconizado no modelo 

Fonte: Elaborado com base em Dolasinski e Raynolds (2020) e em Batista (2012)
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o que corrobora com a viabilidade de sua 
aplicação.

Diante do exposto, sugere-se a utilização 
do presente trabalho como um parâmetro 
para a elaboração do Microlearning no 
CIANB, uma vez que os benefícios com a 
aplicação do modelo proposto aprimorarão 
o Microlearning na instituição, a fim de pres-
tar o melhor serviço de capacitação à força 
de trabalho.

Sugere-se que estudos futuros respondam 
a questões como: “quais plataformas seriam 
adequadas para o desenvolvimento de 
Microlearning na MB?”; “como a mensuração 
do aprendizado pode ser realizada?”, “qual 
a viabilidade da integração da avaliação do 
Microlearning com a atividade de auditoria 
interna?”, além de “como o Microlearning 
pode ser utilizado como ferramenta de ins-
titucionalização do compartilhamento do 
conhecimento?”.
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A INFLUÊNCIA DO PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO NO PROCESSO 
ORÇAMENTÁRIO DA MARINHA: 
CRITÉRIOS PARA ALOCAÇÃO 
DE CRÉDITOS PARA METAS 
PRIORITÁRIAS

Autoria: 

Primeiro-Tenente (Intendente da Marinha) Bruno Paulino Vieira de Souza; Capitão de Mar e Guerra 
(RM1 – Intendente da Marinha) Murilo Mac Cord Medina

Resumo: Em decorrência do cenário contemporâneo de recorrentes restrições orçamentárias, crescente controle social e aumento da complexidade 
das exigências da sociedade para com a prestação de serviços públicos, cresce a relevância da formulação e implementação do planejamento integrado 
ao viés orçamentário das organizações públicas. Nesse contexto, buscou-se, por meio de pesquisa de cunho descritivo e exploratório, com abordagem 
qualitativa, compreender a relação entre o planejamento estratégico da Marinha do Brasil e os aspectos que permeiam o processo de tomada de 
decisão para a alocação de recursos, visando ao alcance dos objetivos estratégicos. Com base na análise de dados provenientes do Sistema de Acom-
panhamento do Plano Diretor, do Tesouro Gerencial e de entrevista realizada, além de pesquisa bibliográfica e documental, conclui-se que a Marinha do 
Brasil demonstra sólida evolução no alinhamento estratégico-orçamentário, mas remanescem oportunidades de consolidação do processo.

Palavras-chave: Planejamento Estratégico. Elaboração Orçamentária. Marinha do Brasil. 

INTRODUÇÃO
É irrefutável a relevância que o plane ja-

mento detém, atualmente, para a organiza ção 
e o funcionamento do Estado. O planejamento 
é o mais importante instrumento para alcance 
dos objetivos de forma mais eficiente, com 
melhor aproveitamento dos recursos materiais, 
humanos e financeiros (CONTI, 2020). Para 
viabilizar o alcance das crescentes e com-
plexas demandas da sociedade, a efetiva 
implementação do planejamento estratégico 

nas organizações públicas, permeando os 
demais processos da organização, mostra-se 
imprescindível, de modo a conduzir suas insti-
tuições a determinadas direções, buscando-se 
a melhoria dos serviços públicos e a redução 
do desperdício (SOUZA, 2006).

Dessa forma, é possível observar uma 
crescente notoriedade no emprego do planeja-
mento estratégico como instrumento de gestão, 
com o propósito de mapear o entorno organi-
zacional, identificar cenários e definir objetivos, 
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metas e resultados a alcançar, diante das mu-
danças que ocorrem no ambiente de atuação 
das organizações (OLIVEIRA JUNIOR, 2018).

O Planejamento Estratégico Organizacional 
deve, então, condicionar o orçamento, para 
que os objetivos organizacionais possam ser 
atingidos. Em contrapartida, restrições orça-
mentárias que impeçam ou não disponibilizem 
recursos para determinadas ações estratégi-
cas, comprometerão o alcance dos objetivos 
(CUNHA; SOUZA, 2014).

A Marinha do Brasil (MB) tem em seu Plano 
Estratégico (PEM 2040) um plano realista e 
com resultados mensuráveis. O documento 
apresenta-se como um excelente instrumento 
gerencial no estudo e na escolha de ações 
para a consecução dos Objetivos Navais 
(OBNAV), de forma eficiente e eficaz, sobretu-
do quando baseado em cenários prospectivos 
e integrados às metas e iniciativas do Plano 
Plurianual. Em sua elaboração, levou-se em 
conta a necessidade de integrar o planeja-
mento estratégico ao orçamentário, além de 
abranger a participação da sociedade e de 
órgãos governamentais (BRASIL, 2019b).

Quanto ao processo orçamentário vigente 
na MB, o Sistema do Plano Diretor é definido 
como o conjunto de conceitos, processos, re-
gras de funcionamento, atores e procedimen-
tos, que cuida do planejamento, execução e 
acompanhamento das atividades orçamen-
tárias, produzindo as informações gerenciais 
necessárias à tomada de decisão. Observa-se 
que este demonstrou, ao longo de suas mais 
de cinco décadas de existência, o caráter pio-
neiro da MB na introdução de uma metodo-
logia de planejamento orçamentário. Destaca-
se, também, a sua natureza permanente que 
concilia as necessidades da MB à realidade 
financeira nacional (BRASIL, 2021b).

Neste contexto, o presente artigo tem como 
objetivo geral verificar e compreender como o 
Plano Estratégico da Marinha exerce influência 
na tomada de decisão para a montagem do 

orçamento, com foco na alocação de créditos 
para as Metas Prioritárias. Em complemento, 
adotam-se como objetivos específicos identifi-
car e analisar dispositivos legais norteadores 
do planejamento e orçamento na esfera pú-
blica brasileira, identificar e analisar normas, 
conceitos e procedimentos empregados no 
âmbito do processo orçamentário da Marinha 
e analisar as recentes atualizações ocorridas 
no âmbito do Sistema do Plano Diretor.

A pertinência da realização de estudos 
desse gênero justifica-se pelo esforço na bus-
ca por aprimoramentos no planejamento e 
na execução de recursos, tema amplamente 
abordado e discutido no ambiente da admi-
nistração pública como um todo, característica 
que credencia, inclusive, sua aplicação em 
outros órgãos da esfera pública, fomentando 
maior geração de valor, com fundamento na 
aplicação de recursos públicos.

Para tal, o presente estudo encontra-se orga-
nizado em cinco seções: nesta primeira, são 
apresentadas as circunstâncias do problema, 
visando à familiarização do leitor com a relevân-
cia do tema. Na sequência, apresentar-se-ão o 
referencial teórico e a metodologia de coleta e 
análise de dados utilizada. A seção subsequen-
te apresentará a análise crítica do tema, abran-
gendo aspectos gerais acerca do orçamento 
público, além de procedimentos e práticas 
vigentes no processo orçamentário da Marinha, 
respaldados pelos dados coletados. Por último, 
serão assinaladas as considerações finais da 
pesquisa, seguidas do referencial empregado.

1 REFERENCIAL TEÓRICO
Com o fito de promover melhor compreensão 

e sustentação ao objetivo determinado, abordar-
-se-ão definições, conceitos e aspectos atinentes 
à estratégia e ao planejamento estratégico, à 
Sistemática de Planejamento na MB, ao plane-
jamento estratégico e orçamentário na esfera 
pública e ao processo orçamentário da MB.
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1.1 Estratégia e planejamento es  tra tégico
A teoria administrativa, tema de pesquisa 

de diversos estudiosos, tem percorrido um lon-
go caminho de evolução nos últimos anos. No 
decorrer das décadas, sortidos vocábulos têm 
sido associados à administração, com vistas a 
criar-lhe uma identidade. Todavia, nos últimos 
anos, a estratégia tem assumido protagonismo 
em se tratando da associação à administra-
ção (MOTTA, 2001; PEREIRA, 2006).

Tal qual a teoria administrativa, também é 
vasta a literatura que versa sobre a estratégia. 
Anthony e Govindarajan (2008) alertam para 
a divergência que ocorre entre as definições, 
mas indicam uma concordância genérica de 
que a estratégia retrata a direção geral na 
qual uma organização planeja seguir para 
obter suas metas.

O conceito de estratégia, uma vez que é 
amplo e dinâmico, pode ser alterado confor-
me a situação, o contexto e a cultura em que 
as organizações ou pessoas se encontram. 
Diferentes autores podem apresentar distintos 
pontos de vista sobre o assunto, embora todas 
as abordagens tenham a intenção de alcan-
çar os objetivos pretendidos pela organização 
(QUINN, 2006).

Para Motta (2001), o planejamento es-
tratégico consiste em um processo contínuo 
e  sistemático, que deve voltar sua atenção 
para fora e para a frente da organização, 
projetando diretrizes para o futuro, e lidando 
com riscos e incertezas inerentes ao proces-
so. Destarte demanda visão de futuro, conhe-
cimento acerca do ambiente externo, capa-
cidade adaptativa, flexibilidade estrutural e 
habilidade em conviver com ambiguidades e 
mudanças rápidas.

1.2 Sistemática de Planejamento na 
Marinha do Brasil

A Sistemática de Planejamento de Alto 
Nível da Marinha (SPAN) consiste na 
análise, sequencial e lógica, dos assuntos 

político-estratégicos que subsidiarão as deci-
sões do Almirantado, refletindo-se na aplica-
ção do Sistema do Plano Diretor, que viabiliza 
a administração econômico-financeira da 
Marinha (OLIVEIRA, 2000).

Oliveira Júnior (2018) refere-se ao 
Planejamento de Alto nível da Marinha como 
um sistema condicionado pelas diretrizes estra-
tégicas do Setor de Defesa e que se expressa, 
dentre outros documentos, por intermédio do 
Plano Estratégico da Marinha. Nesse contex-
to, Judice (2020) ratifica tal interpretação, ao 
expor movimentos recentes da instituição:

Em março de 2019, a Subchefia de 
Estratégia do Estado-Maior da Armada rece-
beu uma tarefa de relevo: elaborar a nova 
versão do Plano Estratégico da Marinha 
(PEM 2040), [...] a partir dos Objetivos 
Navais e das diretrizes estabelecidas na 
Política Naval, documento de alto nível que 
a Marinha acabara de publicar. (JUDICE, 
2020, p. 8).

O Plano Estratégico da Marinha (PEM 
2040) é um documento de alto nível, com o 
intuito de orientar o planejamento de médio e 
longo prazo, por meio de Objetivos Navais 
(OBNAV) organizados em uma cadeia de va-
lores, balizados pela Visão de Futuro da MB. 
Com base na análise desses objetivos, são 
elaboradas as Ações Estratégicas Navais 
(AEN), que cooperarão para o alcance da 
Missão da Força. Trata-se de um documento 
dinâmico, que assinala a direção a ser toma-
da, e que deve ser atualizado, sempre que 
necessário, com base na gestão estratégica 
(BRASIL, 2019b).

1.3 Planejamento estratégico e orça-
mento na esfera pública

Segundo Joyce (1998), a expansão e 
a complexidade de determinados órgãos 
públicos, somados ao agitado contexto no 
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qual estão inseridos, contribuem para a per-
cepção, por parte de diversos gestores, de 
que a gestão estratégica é indispensável. O 
autor defende a capacidade de engajamento 
estimulada por essa prática, angariando o 
comprometimento dos colaboradores, o que 
permite levar a organização ao futuro, buscan-
do-se a melhoria dos resultados e a eficiência 
dos serviços públicos.

O planejamento estratégico governamental 
remete-se à faculdade que o Estado possui em 
construir, de forma criativa e interativa com a 
sociedade, uma visão de futuro do país e de 
si mesmo, interligando meios e fins suficientes 
e necessários para sua execução. Para isso, 
compreende um conjunto de referenciais teó-
ricos, processos administrativos, aplicação de 
ferramentas e técnicas organizacionais que 
visam a definir uma visão de futuro de médio e 
longo prazo, tal qual as principais instituições 
e processos que asseguram coerência e efeti-
vidade para sua consecução (TONI, 2021).

Nesse diapasão, o emprego do planeja-
mento estratégico fornece parâmetros confiá-
veis que viabilizam a vinculação da alocação 
de recursos aos objetivos e metas pretendidos 
pela organização. Por esse motivo, o orçamen-
to é mecanismo crítico para a implementação 
da visão estratégica nas organizações perten-
centes à administração pública. Outrossim, 
restrições orçamentárias que frustram ou não 
disponibilizem recursos para determinadas 
ações estratégicas comprometerão o alcance 
dos objetivos (SOUZA; CUNHA, 2014).

Ianni (1996) ressalta que, provavelmen-
te, o emprego da técnica de planejamento 
como instrumento de política econômica 
estatal tenha sido incorporado pela esfera 
pública, no Brasil, durante a Segunda 
Guerra Mundial. O autor argumenta que, 
nesse período, os governantes passaram 
a pensar e praticar a planificação, como 
técnica mais racional de organização de 
informações, análise de problemas, tomada 

de decisões e controle da execução de polí-
ticas econômico-financeiras.

Nas décadas seguintes, diversos dispositi-
vos dedicaram-se a normatizar o processo de 
planejamento orçamentário do setor público 
brasileiro:

O processo de planejamento do setor pú-
blico brasileiro é disciplinado por regras 
constitucionais, legais e infralegais, válidas 
para a União, estados, Distrito Federal e 
municípios, o que garante a unidade de 
seus elementos constitutivos, permitindo, 
com isso, a consolidação das informações 
orçamentárias e financeiras. (VIGNOLI; 
FUNCIA, 2014).

A Lei Federal n.º 4.320/1964 foi pre-
cursora na vinculação entre planejamento 
e orçamento público, disciplinando tópicos 
inerentes ao orçamento e à contabilidade pú-
blica. (BRASIL, 1964). Conti (2020) destaca 
que, poucos anos depois, em um conturbado 
período político que pairou durante a confec-
ção da nova Carta constitucional de 1967, 
o planejamento demonstrou ares de protago-
nismo. Segundo o autor, a partir de então, a 
cultura do planejamento passou a figurar na 
Administração Pública nacional, não obstante 
sua conotação tenha sido precipuamente 
militar. Para ele, essa referência fica eviden-
ciada pela inserção, no texto constitucional de 
1967, da relevância do planejamento da se-
gurança nacional, questão governamental que 
detinha maior grau de sensibilidade naquele 
momento histórico.

Pouco mais de duas décadas depois, a 
Constituição Federal de 1988 robusteceu a 
associação entre orçamento público e plane-
jamento, ao conceber importantes ferramentas 
estabelecidas por Leis de iniciativa do Poder 
Executivo, quais sejam o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e os orçamentos 
anuais (BRASIL, 1988).
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Além da carta magna, mais recentemente, 
a Lei Complementar n.º 101/2000, também 
conhecida, desde sua concepção, como Lei 
de Responsabilidade Fiscal, contribuiu para 
a aproximação dos conceitos, na perspectiva 
da gestão fiscal responsável e planejada, com 
vistas a manter o equilíbrio das contas públi-
cas (BRASIL, 2000).

Por fim, a Emenda Constitucional n.º 
95/2016 estabeleceu, para cada exercício, 
limites individualizados para as despesas pri-
márias equivalentes ao valor do limite referente 
ao exercício imediatamente anterior, corrigido 
pela variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
ou de outro índice que vier a substituí-lo, para 
o período de doze meses encerrado em junho 
do exercício anterior a que se refere a lei orça-
mentária (BRASIL, 2016).

1.4 Processo Orçamentário da Ma-
rinha do Brasil

O Plano Diretor (PD), criado a partir 
do Aviso Ministerial n.º 1.923, de 25 de 
setembro de 1963, é um instrumento de pla-
nejamento, execução e controle, de caráter 
permanente, relativo às gestões orçamentária 
e financeira desenvolvidas nos variados es-
calões administrativos, visando à adequação 
dos recursos disponíveis às necessidades da 
MB. Dessa forma, a Marinha passou a dispor 
de informações orçamentárias e financeiras 
atinentes a áreas específicas de atuação, o 
que permitiu adequar os créditos, tradicional-
mente escassos, às demandas previamente 
planejadas, otimizando o planejamento e a 
execução e contribuindo para a a continuida-
de administrativa (BRASIL, 2021b).

O Plano Diretor pode ser caracterizado 
como a ferramenta por meio da qual se busca 
promover concretude aos objetivos contidos 
na Política Básica da Marinha. Duas ques-
tões permeiam os processos desenvolvidos 

no Plano Diretor: o dilema econômico e a 
necessidade de continuidade administrativa 
(OLIVEIRA, 2000). A estrutura inicial do PD, 
concebido como um conjunto de planos se-
toriais, que agregavam os projetos e ativida-
des da Marinha, caracteriza o início de um 
processo de sistematização do planejamento 
orçamentário, sinalizando uma incipiente 
conformidade ao planejamento estratégico 
(OLIVEIRA JUNIOR, 2018).

Souza (2013) pontua que o Sistema do 
Plano Diretor (SPD) atua por meio de uma 
dinâmica própria, que abrange a realização 
anual de ciclos distintos e interdependentes, 
com vistas ao planejamento das ações e me-
tas que se pretende alcançar e à execução 
dos recursos distribuídos para o exercício.

Cabe ressaltar que, desde sua criação, o 
SPD apresentou razoável flexibilidade e ade-
quabilidade, passando por diversas adapta-
ções e atualizações, com base em tendências 
e evoluções conceituais e procedimentais 
vivenciadas pela área econômica do gover-
no federal, culminando na sua estrutura atual 
(OLIVERA, 2000; OLIVEIRA JUNIOR, 2018). 
Sua compreensão holística passa, contudo, 
pelo entendimento de conceitos básicos que 
fundamentam sua essência.

O PD é constituído em um “Banco de 
Metas”, por intermédio do qual os macro- 
objetivos da MB foram integralizados ao seu 
sistema de planejamento, execução e controle 
orçamentário. As Metas constituem-se no ele-
mento central do PD, porquanto determinam 
os objetivos da MB em termos quantitativos e 
temporais. A definição das metas é balizada 
nos documentos condicionantes, sendo sua 
aprovação uma atribuição que cabe à Alta 
Administração Naval. A partir de sua defi-
nição, as metas que possuem similaridades 
em termos de classificação orçamentária go-
vernamental, tal qual semelhanças no que se 
refere aos processos de planejamento e exe-
cução orçamentária da MB, são agrupadas 
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em torno dos Agregadores do Plano de Ação. 
Anualmente, no período correspondente a um 
exercício financeiro, o Plano de Ação (PA) é a 
parcela do PD composta pelas Ações Internas 
(AI) consignadas com dotações orçamentá-
rias, sendo estas instrumentos de materializa-
ção das metas da MB e de seus respectivos 
detalhamentos, correspondendo a um resulta-
do a ser alcançado (BRASIL, 2021b).

2 METODOLOGIA

2.1 Tipologia de pesquisa

“Entendemos por pesquisa a atividade 
básica da ciência na sua indagação e 
construção da realidade. É a pesquisa que 
alimenta a atividade de ensino e a atualiza 
frente à realidade do mundo” (MINAYO et 
al., 2002, p. 17).

Para a elaboração do presente estudo, 
empregou-se a pesquisa com abordagem qua-
litativa, a qual explorou o processo orçamen-
tário vigente na MB, com vistas a conduzir à 
compreensão e gerar conhecimento no âmbito 
da influência exercida pelo Planejamento 
Estratégico da Força no processo decisório para 
alocação de créditos para Metas Prioritárias.

Creswell (2007) destaca o caráter funda-
mentalmente interpretativo da pesquisa quali-
tativa, cabendo ao pesquisador observar os 
fenômenos holisticamente, o que acaba por 
conferir ao estudo visões amplas, em vez de 
microanálises. O autor também rechaça a au-
sência de interpretações pessoais, na análise 
de dados qualitativos, uma vez que o filtro dos 
dados é realizado através de uma lente pes-
soal situada em um momento específico.

Quanto ao objetivo, Gil (2002) descreve os 
predicados associados às seguintes classifica-
ções das pesquisas: descritivas, explicativas e 
exploratórias. Este trabalho apresenta caracterís-
ticas de cunho exploratório e descritivo, porquan-
to desenvolveu-se visando ao aprimoramento das 

ideias que relacionam as atividades de planeja-
mento e orçamento, com o objetivo de ampliar 
o conhecimento acerca do tema de pesquisa, 
assim como buscou apresentar a descrição das 
características desses processos.

Com base nas técnicas e procedimentos 
utilizados para o tratamento e análise de da-
dos, associa-se essa produção à análise de 
conteúdo, assim definida:

Um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando a obter, por procedi-
mentos sistemáticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores 
(quantitativos ou não) que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção (variá-
veis inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 
2002, p. 42).

Analisou-se variadas fontes, relacionadas 
ao objeto de estudo, constantes no arcabou-
ço normativo da Marinha, tais como o Plano 
Estratégico da Marinha, as Normas Para a 
Gestão do Plano Diretor, relatórios e circula-
res, caracterizando uma pesquisa documental. 
Ademais, realizou-se a pesquisa bibliográfica 
em livros e produções acadêmicas, que per-
mitiram ampliar a cobertura dos fenômenos 
inerentes ao planejamento e orçamento da 
Força, com base em material elaborado pre-
viamente por outros pesquisadores; por fim, 
realizou-se um levantamento, por meio de en-
trevista, que revestiu-se de caráter fundamental 
para a obtenção de informações e percep-
ções recentes acerca do tema proposto, que 
sinalizam o talante da Força em promover 
atualizações e aprimoramentos no alinhamen-
to estratégico-orçamentário.

2.2 Coleta de dados e análise de 
resultados

Buscou-se, no presente estudo, conduzir a 
pesquisa balizando-se por meio das etapas 
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basilares apresentadas por Bardin (2016) 
no emprego da análise de conteúdo, para a 
coleta e tratamento de dados, quais sejam a 
pré-análise, a exploração do material e o trata-
mento dos resultados obtidos e interpretação.

Primeiramente, na pré-análise, conforme 
orienta Bardin (2016), foi realizada a orga-
nização propriamente dita. Buscou-se, por 
meio de pesquisa documental e bibliográfica, 
compreender o ambiente no qual está inseri-
do o processo orçamentário da Marinha do 
Brasil, no âmbito da Administração Pública 
Federal, interferências externas, procedimen-
tos e atores atuantes na montagem da peça 
orçamentária da Força. A pesquisa documen-
tal faz uso de materiais de fontes primárias 
que ainda não passaram por tratamento 
analítico (PRODANOV e FREITAS, 2013). 
Complementadas por outros documentos, o 
normativo denominado Normas para Gestão 
do Plano Diretor – SGM-401 - 2ª Revisão foi o 
principal norteador desta pesquisa.

O contato inicial com a documentação e 
teoria ampliou as possibilidades de consulta, 
assim como subsidiou o direcionamento da 
entrevista, organizada de forma semiestrutu-
rada, cujo roteiro encontra-se no Apêndice 
A. Esse instrumento foi eleito com o fito de 
complementar  os dados obtidos por meio de 
análise perceptiva, interpretativa e de práticas 
adotadas. A seleção  do entrevistado procu-
rou seguir critérios essencialmente técnicos, 
priorizando-se a opção por  Oficial do Corpo 
de Intendentes da Marinha, em decorrência 
de sua aptidão profissional. Preocupou-se, 
também, na função exercida pelo entrevistado 
em sua Organização Militar, de  modo a co-
letar as informações de indivíduo que deveras 
ocupassem posição relevante e  participativa 
na gerência dos processos orçamentários e 
de planejamento da Marinha do Brasil. Na 
segunda fase, de exploração do material, 
relacionou-se as respostas obtidas nas entrevis-
tas com o disposto na normatização vigente, 

assim como foram realizadas consultas  em 
sistemas informatizados que viabilizaram o 
acesso a informações de caráter orçamentário 
da Marinha, possibilitando observar o grau 
de vinculação estratégico-orçamentário.

Bardin (2016) destaca que, tendo o analis-
ta resultados significativos à sua disposição, é 
possível, então, propor inferências e adiantar 
interpretações a propósito dos objetivos previs-
tos –  ou ainda que sejam inerentes a outras 
descobertas inesperadas. Na última etapa de 
tratamento dos resultados, portanto, procede-
ram-se as inferências e interpretações dos da-
dos alcançados por intermédio da entrevista e 
demais consultas realizadas.

3 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO 
DOS RESULTADOS

Com o propósito de alcançar o objetivo 
principal e os objetivos específicos propostos 
para esse estudo, a partir da definição dos 
critérios mencionados na seção anterior, foi 
realizada a entrevista com o Encarregado 
da Divisão de Planejamento do Estado-Maior 
da Armada (EMA) - Organização Militar que 
exerce a Direção Geral do Sistema do Plano 
Diretor, sendo responsável, em última análise, 
pelas decisões sobre alocação dos recursos 
disponibilizados à MB. Dentre as atribui-
ções inerentes à função de Encarregado da 
Divisão de Planejamento, de acordo com seu 
Regimento Interno, (BRASIL, 2018) insta citar:
a) Elaborar os parâmetros, a serem en-

caminhados à Secretaria-Geral da 
Marinha, para elaboração da Proposta 
Orçamentária da Marinha;

b) Preparar, em conjunto com a SGM, as pro-
postas do Plano de Distribuição de Recursos 
e do Plano de Ação, para submeter à apre-
ciação do Conselho do Plano Diretor;

c) Coordenar a representação do EMA nas 
Reuniões de Apresentação das Atribuições 
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de prioridades de Metas realizadas pelos 
ODS;

d) Propor a atualização das normas para a 
Gestão do Plano Diretor, na área de com-
petência; e

e) Elaborar parecer sobre assuntos de nature-
za orçamentária, em nível de planejamento.
A fim de preservar a identidade do entre-

vistado, seus dados pessoais foram suprimidos 
do trabalho.

3.1 Alinhamento es tra té gico-orçamen-
tá rio

Em 2017, por meio do Acórdão n.º 
7.867/2017/Plenário-TCU, a Corte de 
Contas recomendou à Marinha que consi-
derasse, em seu Planejamento Estratégico, a 
necessidade de alinhamento entre os objetivos 
estratégicos da Força e aqueles estabelecidos 
para as ações orçamentárias de sua respon-
sabilidade. Além disso, que as unidades 
integrantes do Comando da Marinha fossem 
orientadas a considerarem, em seus planeja-
mentos estratégicos organizacionais, os obje-
tivos estabelecidos para ações orçamentárias 
de sua responsabilidade, alinhando, ainda, 
esses instrumentos ao Plano Estratégico da 
Marinha (BRASIL, 2017).

Em resposta, o Estado-Maior da Armada 
determinou a criação de um Grupo de 
Trabalho (GT), com o objetivo de conduzir 
ações relacionadas à revisão da estrutura 
e dos processos atinentes ao SPD (Brasil, 
2018). Dentre as atribuições elencadas ao 
GT, cabe citar a avaliação e a proposição de 
ações específicas concernentes à sistemática 
de planejamento orçamentário e à integração 
do SPD ao modelo conceitual estabelecido no 
Plano Estratégico da Marinha.

Após a análise efetuada por intermédio 
do GT e suas respectivas sugestões, foi pos-
sível observar uma série de iniciativas da 
Força, no sentido de solucionar as disfunções 
apontadas. O Plano Estratégico da Marinha 

foi reorganizado e teve uma nova versão 
publicada, em 2019. Seu Mapa Estratégico 
passou a contar com doze Objetivos Navais 
(OBNAV) a serem perseguidos, encimados 
pela Missão e Visão de Futuro da MB. Com 
o propósito de concretizar esses OBNAV, 
houve um esforço de síntese na formulação 
de Ações Estratégicas Navais (AEN), visan-
do a favorecer seu acompanhamento, no 
nível adequado à Alta Administração Naval 
(JUDICE, 2020).

Quanto ao aspecto orçamentário, o entrevis-
tado destacou a criação de uma nova funcio-
nalidade no SIPLAD, que propiciou a inscrição 
eletrônica do PEM, no referido sistema, e sua 
vinculação às Ações Internas do SPD, conforme 
ilustrado na figura 1. Da mesma forma, os de-
mais planos de alto nível da Força poderão ser 
registrados no sistema. A partir da vinculação, 
tornou-se possível ofertar ao processo de toma-
da de decisão o montante de recursos requeri-
dos para o custeio de determinada AEN.

Quanto ao alinhamento estratégico-orça-
mentário, cabe salientar, por fim, que verificou- 
se, por meio de consulta realizada no sistema 
SIPLAD, a existência de Ações Internas ainda 
não vinculadas a Ações Estratégicas. Não 
obstante a sensível evolução nesse aspecto, 
o processo de alinhamento está ainda em 
andamento. Da mesma maneira, resta ainda 
espaço para o aprimoramento do registro 
dos Planos de Direção Setoriais e dos Planos 
Estratégicos Organizacionais, de modo a 
integrar os níveis táticos e operacionais do 
planejamento da Marinha.

3.2 Metas Prioritárias da Marinha
A partir de 2017, ainda sob a sistemáti-

ca do Plano de Metas, de acordo com o 
exposto na Circular n.º 16/2018 da SGM, 
observou-se a implementação do Plano de 
Metas “YANKEE”, ferramenta que concentra-
va as Metas Prioritárias da Marinha (MPM). 
Este constituiu um novo mecanismo no SPD, 
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para a priorização e alocação de recursos 
provisionados à Marinha, frente às restrições 
decorrentes da Emenda Constitucional n.º 
95/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal 
(BRASIL, 2019a).

De acordo com a referida circular, Ações 
Internas Estratégicas (AIE) são um conjunto 
de metas e submetas que necessitam de 
tratamento diferenciado em termos de priori-
zação na montagem e/ou de acompanha-
mento da sua execução. As Metas Prioritárias 
constituem um subconjunto das AIE, dotadas 
de grande relevância para o alcance dos 
Objetivos Navais e, por esse motivo, não 
sofrerão, em princípio, contingenciamento de 
recursos (BRASIL, 2018).

No contexto recente de adequação do 
SPD, a segunda revisão das Normas para a 
Gestão do Plano Diretor, publicada em 2021, 
introduz o conceito de agregadores do Plano 
de Ação, conforme descrito no referencial 
teórico. A peça orçamentária da MB passa, 
então, a se organizar em torno de seis agre-
gadores, ilustrados na figura 2:

O agregador Metas Prioritárias da Marinha, 
apresentado sob o código “Y”, agrupa as metas 
atinentes às contratações plurianuais relevantes 
que estejam alinhadas às Ações Estratégicas 
Navais do PEM e sejam selecionadas pela Alta 
Administração Naval para tratamento diferen-
ciado diante de seu caráter estratégico (BRASIL, 
2021b). As MPM passaram, dessa forma, a 
reunir as antigas Metas “YANKEE” e outras que 
se revestiam de caráter prioritário.

Conforme verificou-se, por meio da en-
trevista, a proposição de nova MPM deve 
observar parâmetros específicos, tais como a 
obrigatoriedade de alinhamento a ao menos 
um dos Objetivos Navais descritos no PEM 
2040 e deve ser precedida por um Estudo 
de Viabilidade Orçamentária (EVO).

A celebração de uma nova MPM ou 
a execução de alterações em seus 

cronogramas físico-financeiros devem ser 
precedidas de autorização específica pela 
Alta Administração Naval, instruída por um 
Estudo de Viabilidade Orçamentária, cujos 
procedimentos para preenchimento e trâmite 
serão publicados em Circular específica.  
(BRASIL, 2021b, p.42).

As respostas obtidas na entrevista vão ao 
encontro da norma e pontuam algumas das 
características do EVO. Além do alinhamento 
ao PEM, exigir-se-á a presença de determina-
dos conceitos na formulação do EVO, para 
que este seja criteriosamente analisado pela 
Alta Administração Naval. O estudo deve re-
lacionar eventuais contrapartidas necessárias, 
de modo a garantir recursos para execução 
do empreendimento, com base no nível de 
endividamento da MB. Deve constar o custo 
do ciclo de vida, que compreende o soma-
tório dos custos relacionados ou estimados, 
que incorrerão no projeto, ao longo de sua 
expectativa de vida útil; e a repercussão sobre 
o custo de posse, caracterizada pelo impacto 
orçamentário decorrente de uma candidata 
a MPM. São os valores dispendidos para a 
manutenção da operação do produto, a partir 
do início de seu ciclo ativo.

Por meio de consulta ao sistema SIPLAD, 
verificou-se a ocorrência de 37 MPM. Dentre 
estas, 22 já atendem ao requisito de alinha-
mento a um Objetivo Naval, assim como 
possuem Ações Internas (AI) já relacionadas 
às AEN. Os resultados dessa pesquisa são 
compilados no quadro 1.

Não obstante 15 das 37 MPM ainda não 
cumprirem o alinhamento aos OBNAV, o que 
representa uma assiduidade de 59,46%, as 
adequações normativas apontam para uma 
completa vinculação em um futuro próximo, 
ao exigirem o cumprimento dos requisitos para 
a celebração de novas MPM. De acordo 
com o entrevistado, o próprio conceito de 
MPM é recente, assim como o são as últimas 
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atualizações do arcabouço normativo interno, 

que demandam tempo para que sejam absor-

vidas pela instituição e colocadas em prática. 

Por essa razão, o dinamismo do ambiente or-

çamentário apresenta-se como um dos fatores 

que ensejam o caráter transitório de vincula-

ção das MPM ao PEM.

3.3 Montagem da Peça Orçamentária
Conforme descrito no referencial teórico, o 

PA é a parcela do PD correspondente a um 
exercício financeiro, composta pelas AI às 
quais foram consignadas dotações orçamen-
tárias. A montagem do PA percorre uma série 
de procedimentos que culminam no processo 

Figura 2 – Agregadores do Plano de Ação

  

Figura 2 – Agregadores do Plano de Ação 

 
Fonte: Normas para a Gestão do Plano Diretor – SGM-401 - 2ª Revisão 

 
O agregador Metas Prioritárias da Marinha, apresentado sob o código “Y”, agrupa as 

metas atinentes às contratações plurianuais relevantes que estejam alinhadas às Ações 
Estratégicas Navais do PEM e sejam selecionadas pela Alta Administração Naval para 
tratamento diferenciado diante de seu caráter estratégico (BRASIL, 2021b). As MPM passaram, 
dessa forma, a reunir as antigas Metas “YANKEE” e outras que se revestiam de caráter 
prioritário. 

Conforme verificou-se por meio da entrevista, a proposição de nova MPM deve 
observar parâmetros específicos, tais como a obrigatoriedade de alinhamento a ao menos um 
dos Objetivos Navais descritos no PEM 2040 e deve ser precedida por um Estudo de 
Viabilidade Orçamentária (EVO). 

 
A celebração de uma nova MPM ou a execução de alterações em seus cronogramas 
físico-financeiros devem ser precedidas de autorização específica pela Alta 
Administração Naval, instruída por um Estudo de Viabilidade Orçamentária, cujos 
procedimentos para preenchimento e trâmite serão publicados em Circular 
específica.  (BRASIL, 2021b, p.42). 

 
As repostas obtidas na entrevista vão ao encontro da norma, e pontuam algumas das 

características do EVO. Além do alinhamento ao PEM, exigir-se-á a presença de determinados 
conceitos na formulação do EVO, para que este seja criteriosamente analisado pela Alta 
Administração Naval. O estudo deve relacionar eventuais contrapartidas necessárias, de modo 
a garantir recursos para execução do empreendimento, com base no nível de endividamento da 
MB. Deve constar o custo do ciclo de vida, que compreende o somatório dos custos 
relacionados ou estimados, que incorrerão no projeto, ao longo de sua expectativa de vida útil, 
e a repercussão sobre o custo de posse, caracterizada pelo impacto orçamentário decorrente de 
uma candidata a MPM. São os valores dispendidos para a manutenção da operação do produto, 
a partir do início de seu ciclo ativo. 

Por meio de consulta ao sistema SIPLAD, verificou-se a ocorrência de 37 MPM. 
Dentre estas, 22 já atendem ao requisito de alinhamento a um Objetivo Naval, assim como 
possuem Ações Internas (AI) já relacionadas às AEN. Os resultados dessa pesquisa são 
compilados no quadro 1. 

Fonte: Normas para a Gestão do Plano Diretor – SGM-401 - 2ª Revisão

Figura 1 – Modelo conceitual proposto

  

 
Figura 1 – Modelo conceitual proposto 

 
Fonte: Adaptado de Oliveira Junior et al. (2020) 

 
Quanto ao alinhamento estratégico-orçamentário, cabe salientar, por fim, que verificou- 

se, por meio de consulta realizada no sistema SIPLAD, a existência de Ações Internas ainda 
não vinculadas a Ações Estratégicas. Não obstante a sensível evolução nesse aspecto, o 
processo de alinhamento está ainda em andamento. Da mesma maneira, resta ainda espaço para 
o aprimoramento do registro dos Planos de Direção Setoriais e dos Planos Estratégicos 
Organizacionais, de modo a integrar os níveis táticos e operacionais do planejamento da 
Marinha. 

 
3.2 Metas Prioritárias da Marinha 

A partir de 2017, ainda sob a sistemática do Plano de Metas, de acordo com o exposto 
na Circular n.º 16/2018 da SGM, observou-se a implementação do Plano de Metas 
“YANKEE”, ferramenta que concentrava as Metas Prioritárias da Marinha (MPM). Este 
constituiu um novo mecanismo no SPD, para a priorização e alocação de recursos 
provisionados à Marinha, frente às restrições decorrentes da Emenda Constitucional n.º 
95/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal (BRASIL, 2019a). 

De acordo com a referida circular, Ações Internas Estratégicas (AIE) são um conjunto 
de metas e submetas que necessitam de tratamento diferenciado em termos de priorização na 
montagem e/ou de acompanhamento da sua execução. As Metas Prioritárias constituem um 
subconjunto das AIE, dotadas de grande relevância para o alcance dos Objetivos Navais e, por 
esse motivo, não sofrerão, em princípio, contingenciamento de recursos (BRASIL, 2018). 

No contexto recente de adequação do SPD, a segunda revisão das Normas para a Gestão 
do Plano Diretor, publicada em 2021, introduz o conceito de agregadores do Plano de Ação, 
conforme descrito no referencial teórico. A peça orçamentária da MB passa, então, a se 
organizar em torno de seis agregadores, ilustrados na figura 2: 

Fonte: Adaptado de Oliveira Junior et al. (2020)
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Quadro 1 – Metas Prioritárias da Marinha e sua vinculação estratégica

Meta Título da Meta ODS Objetivo Naval (OBNAV)
associado

Ação Estratégica Naval (AEN)  
associada às Ações Internas (AI)

116
Modernização de 

Sistemas SGM

OBNAV12 -
Aperfeiçoar a gestão 

orçamentária, financeira 
e administrativa

AEN - ADM-2: Otimizar os recursos humanos, materiais e 
financeiros, por meio da melhoria da gestão da MB.

153
Período de Manutenção 

Geral da Fragata 
Defensora

DGMM
OBNAV7 -

Obter a capacidade 
operacional plena

AEN - OCOP-1: Manutenir/modernizar os meios de superfície, 
submarinos, aeronavais e de fuzileiros navais existentes na MB.

155

PROGEM dos NApOc Ary 
Rongel e NPo Almirante

Maximiano
DGN

OBNAV6 -
Modernizar a  
Força Naval

AEN - Força Naval-5: Obter Navios Hidroceanográficos e Navios 
de Apoio Antártico (PROHIDRO).

156

Projeto e construção do 
Hangar do Esquadrão 

HU-2
ComOpNav

OBNAV6 -
Modernizar a  
Força Naval

AEN - Força Naval-6: Obter Aeronaves  
para compor o Poder Naval (PROAERO).

159

Desenvolvimento, 
Qualificação e 

Industrialização do 
Míssil Nacional Antinavio 

Superfície-
Superfície (MANSUP)

DGMM
OBNAV6 -

Modernizar a  
Força Naval

AEN - Força Naval-12: Desenvolver o programa “Esporão”.

161

Revitalização do Centro 
de Mísseis e Armas 

Submarinas da Marinha
(CMASM)

DGMM
OBNAV7 -

Obter a capacidade 
operacional plena

AEN - OCOP-5: Aprimorar a Gestão/Coordenação Estratégica 
das OMPS-I, incluindo o CNI no sentido de garantir a capacidade 

operacional dos sistemas e Equipamentos.

166

Implantação do Sistema 
de Gerenciamento da 

Manutenção -
SIGMAN

DGMM
OBNAV7 -

Obter a capacidade 
operacional plena

AEN - OCOP-6: Implementar a Gestão do Ciclo de Vida na MB.

177 Revitalização do Sistema 
de Ensino Naval (SEN) DGPM

OBNAV11 -
Aprimorar a gestão de 

pessoas
AEN - Pessoal-2: Aprimorar a capacitação de pessoal da MB.

3A8
Obtenção do 

Navio-Aeródromo 
Multipropósito

Atlântico

DGMM

OBNAV7 -
Obter a capacidade 

operacional
plena

AEN - OCOP-1: Manutenir/modernizar os meios de superfície, 
submarinos, aeronavais e de fuzileiros navais existentes na MB.

Continua >>
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Meta Título da Meta ODS Objetivo Naval (OBNAV)
associado Ação Estratégica Naval (AEN) associada às Ações Internas (AI)

3A9 Aquisição de 3
aeronaves (PROANTAR) DGMM

OBNAV6 -
Modernizar a Força 

Naval

AEN - Força Naval-6: Obter Aeronaves para compor o Poder 
Naval (PROAERO).

3B2
PROMAN -

Revitalização dos meios 
operativos

DGMM
OBNAV7 -

Obter a capacidade 
operacional plena

AEN - OCOP-1: Manutenir/modernizar os meios de superfície, 
submarinos, aeronavais e de fuzileiros navais existentes na MB.

3B4 PROSAÚDE DGPM
OBNAV11 -

Aprimorar a gestão de 
pessoas

AEN - Pessoal-3: Aprimorar a saúde integrada da MB.

3B5

Modernização de ANV 
AF-1/1A

(nacional e 
internacional)

DGMM
OBNAV7 -

Obter a capacidade 
operacional plena

AEN - OCOP-1: Manutenir/modernizar os meios de superfície, 
submarinos, aeronavais e de fuzileiros navais existentes na MB.

3B6 Aquisição de HME e 
Simulador SH-16

DGMM OBNAV6 -
Modernizar a Força 

Naval

AEN - Força Naval-6: Obter Aeronaves para compor o Poder 
Naval (PROAERO).

3B8
Modernização de oito 
aeronaves AH- 11A 

(Lynx)
DGMM

OBNAV7 -
Obter a capacidade 
operacional plena

AEN - OCOP-1: Manutenir/modernizar os meios de superfície, 
submarinos, aeronavais e de fuzileiros navais existentes na MB.

3B9
Reconstrução da Estação 
Antártica Comandante 

Ferraz
SECIRM

OBNAV4 -
Cooperar com o 
desenvolvimento 

nacional

AEN - Desenvolvimento-4: Apoiar a presença brasileira no 
continente antártico.

3C0

Modernização de quatro 
aeronaves C-1A Trader 
para o padrão COD-

AAR

DGMM OBNAV6 -
Modernizar a Força 

Naval

AEN - Força Naval-6: Obter Aeronaves para compor o Poder 
Naval (PROAERO).

3D9
Recuperação da 

Capacidade
Operativa das FCN e CCB

DGMM
OBNAV7 -

Obter a capacidade
operacional plena

AEN - OCOP-1: Manutenir/modernizar os meios
de superfície, submarinos, aeronavais e de fuzileiros navais 

existentes na MB.

369
Período de Manutenção 
Extraordinária da Fragata 

Liberal
DGMM

OBNAV7 -
Obter a capacidade 
operacional plena

AEN - OCOP-1: Manutenir/modernizar os meios de superfície, 
submarinos, aeronavais e de fuzileiros navais existentes na MB.

370
Plano de Recuperação do

Poder de Combate do 
CFN

CGCFN
OBNAV6 -

Modernizar a Força 
Naval

AEN - Força Naval-7: Garantir o Poder de Combate necessário 
para o emprego do Poder Naval por meio da aquisição de 

material para atendimento da Dotação do CFN
(PROADSUMUS).

Continua >>
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alocativo dos créditos, conforme conceitua 
Oliveira Junior et al. (2020):

O processo alocativo no âmbito do SPD tem 
por objetivo a montagem do denominado 
Plano de Ação (PA). Trata-se de um processo 
de atualização quantitativa e qualitativa das 
demandas físico-financeiras dos setores da 
Força, gerada a partir das necessidades 
apresentadas pelas Organizações Militares 
aos gerentes de cada meta, por AI. Estes, por 
sua vez, compilam as informações e registram 
em um sistema informatizado de suporte às 
operações do SPD denominado Sistema de 
Acompanhamento do Plano Diretor. (SIPLAD) 
(OLIVEIRA JUNIOR et al., 2020, p.3).

Com vistas a melhor compreender o proces-
so de montagem do PA, faz-se mister conhecer 
os personagens atuantes no SPD. Oliveira 
(2000) explica que o Sistema do Plano Diretor 
faz uso da estrutura organizacional existente 
do Comando da Marinha, sendo construído 
por meio da organização apropriada dos 
órgãos e organizações militares e pelos pro-
cedimentos adotados, visando alcançar o 
propósito para o qual foi concebido.

Nesse contexto, o Comandante da Marinha 
conta com três assessorias diretas, que possuem 
atuações específicas no âmbito do Ciclo de 
Planejamento do SPD, do controle interno e 
do planejamento e gestão estratégica. São 
eles, respectivamente, o Conselho do Plano 
Diretor (COPLAN), o Conselho Financeiro e 

Administrativo da Marinha (COFAMAR) e o 
Comitê de Gestão Estratégica da Marinha 
(COGEM). O Órgão de Direção Geral é o 
Estado-Maior da Armada. (BRASIL, 2021b). A 
figura 3 representa a estrutura funcional do SPD, 
classificando os elementos quanto a sua atua-
ção, acrescentando aos autores supramenciona-
dos os órgãos de caráter executivo do SPD.

A montagem do PA é norteada pelos do-
cumentos condicionantes do SPD e, de forma 
específica, pela circular de diretrizes para 
montagem do PA, divulgada anualmente pelo 
Estado-Maior da Armada. Esse documento 
determina os prazos e as orientações gerais 
a serem observadas pelos órgãos de caráter 
executivo do SPD, para a apresentação de 
necessidades, priorização de demandas e 
ações subsequentes (BRASIL, 2021b).

De modo geral, a montagem do PA passa 
pela revisão anual das AI do SPD, que tem 
como objetivo coletar informações acerca 
das demandas orçamentárias da MB, a fim 
de que sejam submetidas ao COPLAN para 
compatibilização das necessidades da Força 
aos recursos disponibilizados. As necessida-
des de recursos devem ser inseridas pelas 
Organizações Militares/Gerentes de Metas no 
sistema SIPLAD, tanto para a criação quanto 
para a reformulação de AI, por meio da atua-
lização dos cronogramas físico-financeiros, e 
devem adequar-se ao teto setorial estabelecido 
pelo COPLAN, o qual engloba todos os recur-
sos previstos nos respectivos agregadores. Por 
fim, haja vista a insuficiência de recursos para 

Meta Título da Meta ODS Objetivo Naval (OBNAV)
associado Ação Estratégica Naval (AEN) associada às Ações Internas (AI)

383
Período de Manutenção 
Extraordinária da Fragata

Independência
DGMM

OBNAV7 -
Obter a capacidade 
operacional plena

AEN - OCOP-1: Manutenir/modernizar os meios de superfície, 
submarinos, aeronavais e de fuzileiros navais existentes na MB.

4C1 Recuperação de PNR SGM
OBNAV11 -

Aprimorar a gestão de 
pessoas

AEN - Pessoal-4: Aprimorar o apoio à Família Naval.

Fonte: Normas para a Gestão do Plano Diretor – SGM-401 - 2ª Revisão
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o atendimento de um quantitativo ilimitado de 
necessidades, faz-se mister que as demandas 
sejam apresentadas de forma priorizada, para 
que sejam atendidas, em conformidade com a 
hierarquia  determinada. (BRASIL, 2021a).

As MPM, entretanto, distinguem-se dos 
demais agregadores, pois recebem tratamento 
diferenciado diante de seu caráter estratégi-
co. Sendo assim, o Almirantado considera 
ter prioridade no processo de alocação de 
recursos orçamentários. Seu acompanhamento 
físico e financeiro é realizado em reuniões do 
COPLAN e do COFAMAR. (BRASIL, 2021a; 
BRASIL, 2021b).

Nesse ínterim, segundo as constatações 
obtidas por meio da entrevista, na busca cons-
tante pelo aperfeiçoamento da sistemática de 
alocação de recursos, traduzido na sua essên-
cia por uma alocação qualitativa e eficiente 
de recursos para as MPM, a MB desenvolveu 
uma ferramenta chamada Sistema de Apoio à 

Decisão sobre Orçamento (SAD-ORC). Trata-
se de um instrumento ainda em fase de testes 
e desenvolvimento, que utiliza a pesquisa ope-
racional em seu cerne. O entrevistado explica 
que, diante do atual cenário de restrições or-
çamentárias, cresce a relevância do planeja-
mento, e que a referida ferramenta está sendo 
desenvolvida para ser utilizada como suporte 
à decisão.

Assim é descrito seu funcionamento: a partir 
de uma seleção e hierarquização de critérios, 
que abrangem os OBNAV, Estratégias Navais, 
AEN e Programas Estratégicos, um tomador 
de decisão de alto nível realiza uma avalia-
ção subjetiva com vistas a estabelecer a contri-
buição de cada MPM para a consecução do 
disposto em cada critério, com base em um 
conceito denominado Unidade de Valor Militar 
(UVM): quanto maior o valor calculado para 
a UVM, maior a importância da meta para o 
atingimento dos critérios preestabelecidos. O 

Figura 3 – Estrutura Funcional do SPD

  

Figura 3 – Estrutura Funcional do SPD 

 
Fonte: Normas para a Gestão do Plano Diretor – SGM-401 - 2ª Revisão 

 
A montagem do PA é norteada pelos documentos condicionantes do SPD e, de forma 

específica, pela circular de diretrizes para montagem do PA, divulgada anualmente pelo Estado- 
Maior da Armada. Esse documento determina os prazos e as orientações gerais a serem 
observadas pelos órgãos de caráter executivo do SPD, para a apresentação de necessidades, 
priorização de demandas e ações subsequentes (BRASIL, 2021b). 

De modo geral, a montagem do PA passa pela revisão anual das AI do SPD, que tem 
como objetivo coletar informações acerca das demandas orçamentárias da MB, a fim de que 
sejam submetidas ao COPLAN para compatibilização das necessidades da Força aos recursos 
disponibilizados. As necessidades de recursos devem ser inseridas pelas Organizações 
Militares/Gerentes de Metas no sistema SIPLAD, tanto para a criação quanto para a 
reformulação de AI, por meio da atualização dos cronogramas físico-financeiros, e devem 
adequar-se ao teto setorial estabelecido pelo COPLAN, o qual engloba todos os recursos 
previstos nos respectivos agregadores. Por fim, haja vista a insuficiência de recursos para o 
atendimento de um quantitativo ilimitado de necessidades, faz-se mister que as demandas 
sejam apresentadas de forma priorizada, para que sejam atendidas, em conformidade com a 
hierarquia  determinada. (BRASIL, 2021a). 

As MPM, entretanto, distinguem-se dos demais agregadores, pois recebem tratamento 
diferenciado diante de seu caráter estratégico. Sendo assim, o Almirantado considera ter 
prioridade no processo de alocação de recursos orçamentários. Seu acompanhamento físico e 
financeiro é realizado em reuniões do COPLAN e do COFAMAR. (BRASIL, 2021a; BRASIL, 
2021b). 

Nesse ínterim, segundo as constatações obtidas por meio da entrevista, na busca 
constante pelo aperfeiçoamento da sistemática de alocação de recursos, traduzido na sua 
essência por uma alocação qualitativa e eficiente de recursos para as MPM, a MB desenvolveu 
uma ferramenta chamada Sistema de Apoio à Decisão sobre Orçamento (SAD-ORC). Trata-
se de um instrumento ainda em fase de testes e desenvolvimento, que utiliza a pesquisa 
operacional em seu cerne. O entrevistado explica que, diante do atual cenário de restrições 
orçamentárias, cresce a relevância do planejamento, e que a referida ferramenta está sendo 
desenvolvida para ser utilizada como suporte à decisão. 

Fonte: Normas para a Gestão do Plano Diretor – SGM-401 - 2ª Revisão
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SAD-ORC, por meio de modelagem científica, 
sugere, então, a alocação de créditos para as 
Metas Prioritárias da Marinha.

A partir do relato da entrevista, infere-se 
ainda que o SAD-ORC é um auxiliar na toma-
da de decisão, objetivando a otimização da 
aplicação dos recursos. Cabe ressaltar que 
ela não substitui o trabalho humano, e tampou-
co possui caráter impositivo, e ainda que a 
ferramenta seja revestida de subjetividade e 
complexidade, espera-se obter resultados que, 
de forma objetiva, prestem assessoramento 
visando à adoção da melhor decisão de alo-
cação dos recursos públicos.

3.4 Rigidez do orçamento
Os processos de planejamento do setor 

público brasileiro e da correspondente exe-
cução orçamentária devem seguir o disposto 
em regras legais que suprimem, parcialmente, 
o caráter discricionário do gestor público, 
assim como aos aspectos que caracterizam o 
pacto federativo brasileiro, principalmente no 
que tange ao processo de financiamento das 
políticas públicas e da rigidez orçamentária. 
(VIGNOLI; FUNCIA, 2014).

A dinâmica orçamentária vigente no gover-
no federal tem importantes consequências no 
nível de orientação a resultados observado na 
execução do SPD. A rigidez do orçamento, 
acarretada pelo alto percentual de despesas 
obrigatórias e vinculações legais, acrescidas 
da necessidade de controle da expansão do 
gasto público, intensificada após a promulga-
ção da Emenda Constitucional n.º 95/2016, 
gerou um cenário de severa restrição fiscal, 
com enfoque na limitação das despesas discri-
cionárias. (OLIVEIRA JUNIOR, 2018).

A fim de verificar o exposto, foi realizada 
a extração, no sistema Tesouro Gerencial, 
da provisão recebida por todas as Unidades 
Orçamentárias do Comando da Marinha nos 
exercícios de 2017 (ano em que as Metas 
Prioritárias apareceram pela primeira vez 

na peça orçamentária da MB, ainda sob a 
sistemática de Plano de Metas) a 2020. A 
participação das MPM no PA vem diminuindo 
recorrentemente nos últimos três anos, passan-
do de 32% em 2018, para 27% em 2019 e 
13% em 2020. Apesar de compreender um 
curto intervalo de tempo e carecer de análises 
mais profundas que deveras expliquem o mo-
vimento de decréscimo, os dados coletados 
alinham-se às proposições supracitadas.

4 CONCLUSÃO
A formulação do sistema orçamentário é 

um ofício extremamente complexo, porquanto 
demanda uma harmonização de conceitos 
e práticas multidisciplinares, e há que abar-
car, em sua estrutura, aspectos econômicos, 
contábeis, financeiros, jurídicos e de gestão 
pública. Mesmo diante da complexidade da 
missão, instada a promover adaptações em 
seu Planejamento Estratégico a partir de um ali-
nhamento estratégico-orçamentário, por meio 
de recomendação do TCU, a Marinha do 
Brasil realizou uma série de atualizações em 
seus normativos, procedimentos e conceitos.

Para a consecução do objetivo geral e dos 
objetivos específicos elencados na primeira se-
ção do trabalho, foi realizada uma pesquisa 
qualitativa de cunho descritivo e exploratório, 
com base na bibliografia existente sobre o 
assunto, e no arcabouço legal e normativo 
que baliza a temática orçamentária. Ademais, 
foram analisados, também, dados oriundos do 
Sistema SIPLAD, do Tesouro Gerencial, além 
da realização de entrevista semiestruturada.

A análise documental trouxe luz aos dispositi-
vos legais balizadores do processo orçamentário 
brasileiro e suas consequências na formulação 
do orçamento. Também foi  possível escrutinar os 
conceitos, procedimentos, ferramentas e atores 
que se relacionam no âmbito do SPD.

A partir do acréscimo do conteúdo dispo-
nibilizado por meio das consultas a sistemas e 
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entrevista, ficou evidenciado um grande esfor-
ço da instituição no sentido de promover apri-
moramentos em sua sistemática orçamentária. 
A fim de exemplificar e ilustrar as iniciativas 
desenvolvidas, é possível citar a criação de 
nova funcionalidade no SIPLAD, que permitiu 
o registro do PEM 2040 em um ambiente 
informatizado no qual, anteriormente, eram es-
cassas informações inerentes ao planejamen-
to. Cabe ressaltar que a própria publicação 
do referido documento, em 2019, faz parte 
do escopo das recentes atualizações.

A criação do conceito de MPM, que por 
definição já se reveste de relevância estratégi-
ca, confirma um novo direcionamento do pro-
cesso orçamentário, orientado ao alcance dos 
objetivos planejados previamente. Embasada 
pela Segunda Revisão das Normas para a 
Gestão do Plano Diretor, publicada ainda em 
2021, a criação de novas MPM, a partir de 
então, obrigatoriamente já vem atrelada aos 
conceitos estratégicos dispostos no PEM.

Grande destaque cabe, também, ao de-
senvolvimento da ferramenta SAD-ORC, ainda 
em fase de testes, mas que já vem acompa-
nhada de grade expectativa, em razão de seu 
potencial para trazer critérios objetivos para a 
alocação de recursos.

Não obstante os progressos relatados, veri-
ficou-se, ainda, espaço e oportunidades para 
aprimoramentos no processo orçamentário. 
Como sugestões de melhoria, apresentam-se 
a inserção dos Planos de Direção Setorial 
e Planos Estratégicos Organizacionais no 
SIPLAD, assim como a vinculação de AI às 
AEN do PEM 2040, procedimento atualmente 
em andamento.

Por fim, como proposta para pesquisas 
futuras, sugere-se a análise da viabilidade de 
incrementação de instrumentos de pesquisa 
operacional, ou outro instrumento de modela-
gem científica, com vistas a oferecer um apoio 
aos decisores de Alto Nível, por meio de cri-
térios objetivos para a alocação de recursos.
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APÊNDICE A: ROTEIRO DE ENTREVISTA
1. Quais são os critérios de avaliação para a classi-
ficação de metas como Metas Prioritárias da Marinha 
(MPM)? Há alguma vinculação com o Planejamento 
Estratégico da Marinha ou com o Planejamento do 
Órgão de Direção Setorial na cadeia de comando do 
Gerente de Meta?

2. Quais informações devem constar no Estudo de 
Viabilidade Orçamentária que precede a celebração de 
nova MPM?

3. Quais os critérios de avaliação para seleção das 
Ações Internas vinculadas a Metas Prioritárias da 
Marinha que serão contempladas com créditos na mon-
tagem do Plano de Ação?

4. O processo decisório para a alocação de créditos 
para Metas Prioritárias leva em conta o Plano Estratégico 
da Marinha?

5. Existe alguma publicação, normatização ou roteiro, 
ainda que não documentado, que estabeleça os proce-
dimentos e critérios para a alocação de créditos?

6. É utilizada alguma ferramenta informatizada como 
instrumento assessório no processo decisório para aloca-
ção de créditos?

7. O GT SPD – 2018 observou a carência de um 
correlacionamento sistêmico entre os processos de pla-
nejamento estratégico e orçamentário da MB. É possível 
apontar melhorias nesse quesito a partir da publicação 
do PEM 2040, no ano de 2019?

8. Os Gerentes de Metas Prioritárias contam com flexibi-
lidade e autonomia na utilização dos recursos?

9. Como é realizado o monitoramento da execução 
física das Metas Prioritárias?

10. Como é realizado o acompanhamento/avaliação 
das ações das Ações Estratégicas Navais (AEN)?

11. Na visão do senhor, como o PEM 2040 contribuiu 
para aprimorar o alinhamento estratégico- orçamentário?

12. O senhor possui alguma outra consideração que 
possa vir a elucidar o tema proposto?
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